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O  presente  trabalho  nasceu  do  solicitação  da  Associação  Rodo- 
viária do  Brasil  que,  no  início  de  I96I,  pediu  estudasse  a  CONoULTSC  o 
Plano  Rodoviário  Federal,  indicasse  os  processos  administrativos  para 
sua  realÍ25ação  e  dinensionassc  os  recursos  para  financiar  o  ncsmo» 

Tal  trabalho  foi  realizado  e  larganente  divulgado  en  noven.bro 
de  1961,  sob  o  título  "O  TRiUíSPORTE  ROLO  VIÁRIO  NO  BR.iSIL  -  O  Plano  Fede  - 
ral  de  Obras  Rodoviárias  e  seu  Financianento", 

Dada  a  importância  do  tona,  o  qual  condiciona  de  certa  forna 
o  desenvolvimento  econônico  do  Brasil  e  dele  recebe  un  influxo  conseqtien- 
te,  resolveu  a  C0NSULT3C  aprofvmdar  e  aripliar  o  estudo,  terrainando  tal 
acipliação  no  segundo  trimestre  do  corrente  ano.  Havia  necessidade,  tam- 
bém, conforme  se  anunciou  na  ocasião  citada,  de  rever  certos  dados  esta  - 
tísticos;  tal  revisão  foi  feita,  nas  não  acarretou  modificação  alguma 
nas  principais  conclusões, 

A  Comissão  Nacional  de  Plane ja..:ien to,  ao  ter  acesso  ao  traba  - 
lho  realizado,  julgou  que  o  mesmo  poderia  cer  útil  aos  estudiosos,  admi  - 
nistradores  e  economistas  do  País  e  se  propôs  a  financiar  as  despesas  de 
sua  impressão,  recebendo  certo  núricro  de  exemplares  e  entregando  a  outra 
parte  à  firna. 

Consideramos  cono  um  grande  privilégio,  o  patrocínio  recebi- 
do daquele  órgão  oficial  que  honrou  sobremodo  a  nossa  empresa  com  sua  al- 
ta apreciação  pelo  esforço  de  nossos  técnicor;  e  pesquisadores» 

A  maior  recompensa  do  labor  realizado  será  se  o  iv.esD.o  vier  a 
corresponder  às  expectativas  da  Comissão  Nacional  de  Planejamento,  apre  - 
sentando-se  como  de  real  utilidade  para  melhor  compreensão  dos  problemas 
de  transporte  no  Brasil. 

Rio,  Outubro,  1962 

Pela  CONSULT^:C 

Mário  da  Gilva  Pinto 
Gerente 
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ADVSRTÍINCIA 


A  inexistência  ou  precariedade  de  muitos  dados  estatísticos 
nao  permite  conhecer  diretamente,  ou  com  exatidão,  certos  fenómenos  ou 
relações  indispensáveis  à  análise  do  sistema  brasileiro  de  transportes. 
Diante  da  alternativa  de  renunciar  a  qualquer  quantificação  desses  fe  - 
nômenos  ou  relações,  ou  procurar,  por  via  indireta,  recorrendo  as  vezes 
a  arbitramentos,  conhecer  ao  menos  a  sua  ordem  de  grandeza,  preferiu-se 
a  segunda  orientação.  Não  obstante  corta  margem  de  erro,  por  vezes  ad- 
mitida, alcançou-so  ao  menos  uma  primeira  determinação  quantitativa  de 
diversas  correlações  e  parâmetros  que  poderá  ser  aprimorada  ou  corrigi- 
da na  medida  em  que  informações  mais  precisas  puderem  ser  obtidas.  liou 
ve  a  vantagem,  ainda,  de  se  propor  uina  metodologia  que  poderá  ser  útil 
aos  estudiosos  do  assunto, 

'  A  massa  de  informações  manipul-jido.  e  o  núnero  do  •  quadros 
construídos,  rec  jp.endaria  revisão  mais  cuidadosa  que  não  houve  tempo  de 
executar,  pois  maiores  adiamentos  na  divulgação  do  trabalho  poderiam  p:e_ 
judicar,  ainda  que  em  parte,  a  sua  utilidade  prática  como  elemento  de 
orientação  futura.  Esperamos  que,  em  eventur^l  republic.-?.ção ,  poderão 
ser  corrigidos  defeitos  porventura  encontrados  e  antecipadamente  agrade^ 
cemos  qurilquer  comunicação  e  crítica  a  respeito  de  possíveis  falhas  e 
enganos • 
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1  -  O  gISTEKA  ITACIOrAL  ZE  ?:<AV.3F0^T2  ::JíTTEE  1950  a  I96O  - 
PCSKjO  DO  Tii^JiS'Pqikl'£-  RODOVIÁRIO 

1.1  -  VOLUME  DE  TRAITSPORTS 

As  inf orv.iagões  estatísticas  brasileiras  ainda  não  permi  - 
tem  determinar,  com  razo'vel  grau  de  segurança,  o  volume  total  de 
transporte  interno  no  pais,  devido  à  inexistência,  até  há  poucos  a 
nos,  de  levantamentos  do  trabalho  Quilométrico  na  cabotagc..'  e  nas  vãas 
aquáticas  internas,  o  à  precariedade  dos  dados  sobre  o  transporte  ro- 
doviário. Ê  possível,  entretanto,  conhecer  a  ordem  de  grandeza  da 
produção  desses  dois  meios  e,  consequentemente,  estimar  a  evolução  do 
volume  total  de  transporte  interno  na  iSocada  passada, 

1,1.1  -  Transporte  de  carga 

-    Os  resultados  dessa  tentativa  ira  relação  ao  ..transporte  de 
carga  são  os  seguintes: 

QUADRO  1 

BRASIL  -  THaN:PCRTE  INTI^i^i^Q  D.Ú  CARGA  -  TOTAL 
m  KILHÕiS  DL  T-KIí 


Ano 


Aquaviario 
(1) 


l  erroviario  i 


Rodoviário 


1  .■■..eroviaro-o  | 


Dutos 
(2) 


Total 


1950 
1951 
1952 
1953 
195^ 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

1960 


9.237 
10.527 
10.393 
10.650 

11.159 

11.320 
I3.53S 
13.805 
13.866 
15.118 

15.900(*) 


8.828  I 

9.363  I 

9.199  1 

9.238  1 

9. ^^9  I 

10,229  I 
10.63c 

11.133 
11.38:. 

12.824  I 

13.500(*)| 


12.817  1 

65  1 

0 

30.947 

15.576  i 

67  1 

3 

35.541 

13.570  1 

64  ; 

81 

38.307 

22,165  1 

76  i 

135 

42.264 

25.C39  ! 

83  1 

185 

45.915 

26.009  ! 

A-  1 

180 

47.828 

28.654 

109  ! 

205 

53.136 

30.127 

121  i 

200 

55.386 

35.611 

130 

207 

61.197 

41.153  j 

136  1 

240 

69.471 

46.756  1 

143C)  1 

245 

76,544 

(*)  - 


Estimativas 
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(1)  -  Exclusive  transporte  fluvial  e  lacustre,  e  entre  portos  da  mes- 

ma unidade  da  Federavão, 

(2)  -  SÒisente  oleoduto  Santoo-São  Paulo» 


Os  dados  do  quf.ãro  acina  resultam: 

a)  os  do  transporte  ferroviário,  aeroviário  e  por  dutos,  das  estatís- 
ticas oficiais  disponíveis  (DírUF,  T.FF,  DAC  e  IBGE); 

b)  os  do  trauisporte  por  cabotagc-i,  de  estiirativa  baseada  nas  estatís- 
ticas do  SZEF-MF,  conformo  explicações  constantes  do  i\nGxo  I; 

o)  os  do  transporte  rodovi'rio,  de  estirtativas  cuja  elaboração  vai  ex 
pli'íado  no  Anexo  II. 

O  valume  tot.il  de  transporte  intt^rno  teria  aumentado,  por 

tanto,  de  lk7%  no  período,  mc6tr^.ridc  croscinr ^-.to  cíédio  anual  cumulati 

vo  à  taxa  de  8,83%»     5ste  crceciuento  não  se  distribuiu  igualmente  en 

tre  os  meios  de  trans;-orte  considerados:  com  exceção  do  rodoviário  e 

do  aeroviário,  todoj.  os  .-.eios  cfesceravu  en:  ritmo  menor  do  que  a  expan 

são  do  volume  total: 


BRASIL  -  EVOLUÇÃO  DO  TPAi  .F-h-Cl-^T.-  I'rr.-J.!::c  LI  OAfíQA 


í  n,  d  ices  '^^^  ^^"^^ 
 '   cumulativa  de 


lor^o 

Total 

100 

1^5 

2^7 

Podoviério 

100 

203 

365 

Aeroviárj  o 

100 

13« 

220 

Dutos 

100 

116 

Cnbotagec 

10.. 

172 

Ferrovifrio 

100 

llS 

153 

crescimento 


12,55% 
9,9^% 
7,6  % 

5,35% 
3,82% 

Em  t"rmo8  de  participação  no  volu::;e  total,  a  posição  de 
cadn  ir.e  ,»  du  transporte  ovoiuiu  do  aeguint<  modo: 
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BRASIL  -  FAP.TiniPACÃO  DE  CADA  MSIO  NO  VCLUlMf:  TOTAL 
PS  T-RkV.STQI.TF-  IirrSuHO  DE  CARGA 

FercentaKens  sobre  o  total 

1930  193^  1960 

Rodoviário                                                Zfl,^-                  54,3  6l,l 

Aeroviário                                                   0,2                    0,2  0,2 

Dutos                                                            -                     0,4  0,3 

Cabotagem                                                 ríi',9                  23,7  20,8 

Ferroviário                                              28,5                  21,4  17,6 

Total                                                         100,0                 100,0  100,0 

Êsse  quadro  indice..  qvie  a  e^-trutura  dos  transportes  no 
país  sofreu  ii:iportante  alteração  ..lO  decénio  pasrado,  cori  o  transporte 
rodoviário  evoluindo  de  ur^n  j; articipi  ção  de  4l,4%  para  Gl.l^i,  enquan- 
to a  cabotagem  e  as  fcrroviKS  tive:?an  redn.sidr,  em  cerca  de  1/3,  a 
sua  posição  relativa. 

O  gráfico  anexo  facilita  a  ptrcepção  dessa  profunda  alte- 
ração na  particÍT)açãc  dos  diversos  meios  no  volume  tobal  de  transpor- 
te, com  o  caminhão  passando  a  rsa".dEar  iiaicr  voluc-.e  de  transporte  do 
que  todos  os  demais  r;;eios  reunidoí^.  Do-;ve-se  salientar,  além  do  mais, 
que  a  cabotageiís  moetra  redução  menos  importante  do  que  a  ferrovia  de- 
vido à  alteração  ocorrida,  no  período,  nDS  condições  do  abasteclmen  - 
to  nacional  de  petróleo,  com  o  aumento  da  refinação  o  produção  nopetífe, 
que  de ter minar aiu  grande  incremento  do  transporte  por  cabotagem  dos 
produtos  petrolíferos.  Computados  BOíicute  a  carga  geral  e  os  granéis 
sólidos,  o  volume  de  transporte  na  c:  botage;.-  aumentou  no  período  de  a 
penas  21%,  mostrando  perda  relativa  nais  acentuada  no  volume  total  de 
transpoirte . 

Á  comparação  acima  não  é,  entretanto,  a  ::iais  expressiva  , 
pois  inclui  o  transporte  urbano,  privativo  do  caninhâo.  utte  fato,qiB 
poderia  parecer  á  priraeir^i:  vista  influir  para  superestimar  a  posição 
do  transporte  rodoviário,  na  verdade  contribui  para  mostrar  menor  rit 
mo  de  crescimento  do  transporte  interurbano,  pois  em  termos  de  t-km  a 
produtividade  do  cair.inhão  e  ben:  menor  nas  cidades  do  que  no  tráfego  a 

.         ^  n-c-+-inrão     todavia,  entre  transporte  rodoviário  u: 
longa  distancia,    A  aj-btinçao,  ut.u.*\-La, 
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bano  e  interurbano,  h'.  que  ôc  fundc.r  er-i  hipótese .3  arbitrárias,  pois  não 
há  inf orr.iai;õc6  que  lho  sirvam  de  baso, 

Po  Anexo  II  consta    a  explicação  da  hipótese     formulada  para 
chegar  ao  quadro  seguinte! 


QUADRO  k 

BRASIL  -  TR..Nr>yORTii;  J^?z.RUEB.-.NC  DE  CARGA 


Wi  :ãUiCi£3  Di;  T-m 


Ano 

Cnbotaccm 

Ferroviário 

Rodoviário 

.-leroviário  | 

Dutos 

Total 

1950 

5.237 

8.823 

10. 817 

65(*)  1 

28.9^7 

1951 

10.527 

9.363 

13.^21 

67  1 

8 

33.386 

1952 

10.393 

9.19V 

16.260 

I 

81 

3.997 

1953 

10.650 

9.238 

l^'.666 

76  1 

135 

59.765 

195^ 

11.159 

^•v  1 

43.22if 

1955 

11.320 

10.229 

23. ICO 

90  ] 

180 

^4.919 

1956 

13.538 

10.630 

2;:.  533 

109 

205 

50.015  ■ 

1957 

13.  CO;.- 

ll.i;  . 

26.765  1 

i:-]. 

200 

52.02^ 

1958 

15.666  1 

11.3^.3 

3i.9s'0 

130 

207  . 

57.576 

1959 

15.118 

12.c2^t 

37.2:^3 

136 

2^0 

65.571 

1960 

15.9000 

13.5000 

^2.556  1 

1 

1^3(*)  1 

2^5 

72. 3^^^ 

(•)  26ti:..ado 


A  evolução  dc  transporte  interurbano  teria  sido,  portanto,  a 


seguinte : 


QUADRO  5 

BRASIL  -  EVOLUÇÃO  DO  TRANSPORTE  INTERURBANO  D£  CARflA 

ínàices;  1950  =  100 



Total 

Rodoviário 

Aeroviário 

I>utos 

Cabotagem 

Ferroviário 


100 
100 
100 

100 
100 


155 

21^ 

138 
lOC 

123 
116 


1960 


250 

393 
220 
136 
172 
153 


Ainda  mr.ia  Bígnif icr.tivo ,  neste  quadro,  o  aumento  do  trans  - 
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porte  rodoviário  no  período  (3i93  vezes,  ao  invcis  de  3,65,  se  computa  - 
do  o  urbano).  Esta  ordein  de  grandeza  de  crescimento  é  confirmada  polo  au 
mento  da  densidade  raedia  dos  caminhões  nas  rodovias  federais,  que  ao  si- 
tuou, no  meièao  período,  em  terno  de  4,6  vezos. 

Sm  consequência,  maior  terá  sido  o  ritrao  de  progresso  na  par 
ticipação  do  rodoviário  no  volume  total  de  transporte  interurbano. 

CUáDRQ  6 

BPASIL  -  PARTICIPAÇÃO  D£  GAD;.  UEIO  NO  V0LUM2;  TOTAL  DE 

Tl.'AMSPOrvTE  INTERURMNO  DE  CARGA 

Percciitaf^ens  sobro  o  total 


1950 

1955 

1^60 

Rodoviário 

37,4 

51,5 

58,8 

Dutos 

0 

0,2 

0,3 

Aero viário 

0,2 

0,2 

0,2 

Cabo t agem 

31,9 

2!;,  3 

22,0 

Ferroviário 

30,5 

22,8 

18,7 

Total 

100,0 

100,0 

100,0 

A  comparação  desta  estrutura  do  sistema  de  transportes  cojI 
a  de  outros  países  dest.?c ;  a  excepcional  iaipor t-.ncia  que  atingiu  no  Bra- 
sil o  transporte  rodoviário.  iiimbor?  os  dados  não  tojar.  inteiramente  com 
paráveis,  o  quadro  a  seguir  Liostra  a  posição  relativa  de  cada  meio  no 
volume  total  de  transporte  em  alguns  países,  .-s  informaçSes  do  relato  - 
rio  de  1956  da  Comissão  EconStáica  para  r,  Luropa  (O.VJ),  co.npara:.  o  volume 
do  transporte  somente  nas  ferrovias,  rodovias,  o  nar  via^  navegáveis  in- 
teriores, não  computando  o  trabalho  das  aeronaves  e  dos  oleodutos.  Os 
dados  norte-aniericanos  incluem  estes  dois  mcioc.  ..ibas  as  fontes  excluem 
o  transporte  marítimo  dc  cabotagem,  pelo  que  as  percentagens  br^^silci  - 
ras  estão  também  ajustadas  pela  eliminação  da  cabotagem.  Nos  námeros 
brasileiros  há  pequena  superestiva  da  posição  dos  trc^s  meios  conputados, 
que  deviam  ser  incluídos  para  tornar  os  dado::  inteiramente  compr.raveis  . 
Não  obstante,  é  certo  que  o  volun.o  de  trafego  fluvial  e  lacustre  e  míni- 
mo e  não  alterará  a  posição  dos  dentais  moios,  especialmente  a  do  trans  - 
porte  rodoviário» 
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QUADPO  7 


Pir<CLIIT..Gj:NS  SÔBRL  O  TOT.;!.  DL  T-KIl 


Paísee  ou  Continentes 

í  1 
1  1 

1  ,       1 Forro- 
^no   ,    .  '  . 
1         1 VI  ano 

1  1 

1  1 

ilo  do  - 
viário 
(1) 

1 

Aquavia- 
rio  ex- 
clusive 
cabota  - 
gom 

.icro  - 
viário 

Dutos 

Brasil 

1  1 
|196o|23,9 

0,3 

0,4 

Zstadoc  Unidos 

jl957j^6,31 

19,30 

17,1^ 

0,0^ 

17,21 

Suropa  (Total) 

1195^180, 00 

12,00 

8,00  1 

íiuropa  Oriental 

1 195^1 90, OG  j 

3,00 

5,00  j 

HÚssia 

1 195^ 190,00  1 

^,00 

6,00  1 

Inglaterra,  França,  ^.lenianha 
Ocidental 

i        1  1 
jl95^j>2,OC  j 

3^  ,  00 

1^,00 

Outros  paíecs  da  /.uropa 
Ocidental  e  Sul 

i     í  1 

1 195^  1^^5,00  j 
1        I  I 

1 

.i6,00| 

1 

13,00  1 

FONT..C :  -  i.vlatório  d-.  Co-nifícão  bconô.vdca  p:^.ra  a  iuropa  (ONU)  do  I056 
-  iíiílatorio  da  ICC  -  UG-"..,  19::,3 
(1)  -  Interurbano 


0  quaciro  mostra  que  noc  pr.íaes  ou  conjuntos  dó  países  estran 
coiros  a  participação  dá  rodovia  ó  bom  lucnor  do  que  no  Brasil,  e  que  o 
/errovi^io  ainda  constitui  o  mais  impor tanto  meio  de  transporte.  A  com 
paraçâo  doe  países  íiuropa  Ocidental  cor.  a  RÍssia  e  cora  o  conjunto  dol 
pal«08  da  Europa  Oriental  documenta  a  diferença  de  política  entre 
paísea  socialistas,  do  economia  dirigidr.  -  baseados,  quase  cuc  inteira  - 
«ente.  no^ni.^tcr-.a  ferroviário  e  os  paíscs  de  .conomia  de  mercado,  on- 
de a  tendência  tem  «ido  para  o  creacim.nto  do  transporte  rodoviário. 

comparação  coe  os  países  dn  .uropa,  separadaxiente ,  aôatra 
q«o  ha  oxomplos  do  participação  do  transporte  rodoviário  tSo  importante 
como  a  do  BraMl.  embora  oa  países  dc  exiensSo  territorial  muita.  vS.es 
inferior,  o  co.  dia^^..^:     «édla  do  transporte  be.  .enor  do  que  a  nossa. 
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:.,ITADR0  8 


V0LU14E  ESTIÍ-IADO  D::  TRx.IÍGrOKTE  líODOVIÂIÍIO 


DE  CARGA  -  cohrARAc.r.o  int:.rnacional 


Países . ( * ) 


Brasil 

Itália 
Dinamarca 
Inglaterra 
França 

Alemanha  Ocidental 

Noruega 

Finlândia 

Suécia 

Alemanha  Oriental 
Hungria 

Bulgária 
RÚssia 

Tchecoslovaquia 
Polónia 

Estados  Unidos 


Bilhões 
t-km 


%  do 
transporte 
interno 
total 


t-km  por 
habitante 


ler curso 
médio 
km 


^2,6 

26,7 
2,6 
33,2 
21,5 

2!5,2 

0,8 
1,5^ 

2,9 
0,8 

0,2 
37,3 
1,0 
1,2 

B^-^7,0 


38,8  (1) 

67 
6/+ 
38 
31 
27 


(1) 

(1) 


27 
27 
25 
11 
8 

o 
k 
3 


(1) 
(1) 


655 

560 
600 
670 
500 
510 

2'^0 
j560 

555 
160 
85 

31 
195 
75 
'+5 

1.^20 


^00  (+) 

88 
20 
3^ 
25 
38 

10 
19 
16 

19 
15 

28 
11 

\h 
18 


FONTES:  -  Relatório  da  CEE-ONU,  1956  i  Highway  Cost  Al.location  òtudy,196l 
'        (1)  -  Inclusive  transporte  de  cabot ren; .  ^ 

(*)  -  Brasil  -  1960 ;  Estados  Unidos  -  19^7;  demais  países^ 


195^. 


(+)  -  Sstinativa. 


A  tendência  para  a  crescente  importância  relativa  do  trans  - 
porte  rodoviário  nâo  é  apense  brasileira.  Ela  se  observa  em  todos  os 
países  do  mundo  ocidental.  A  Comissão  EconÓraica  para  a  Europa  (da  ONU  ) 
no  seu  relatório  de  1956,  aseim  estima  a  evolução  da  distribuição  do 
transporte  entre  os  diversos  meios  de  cad^a  sisteira: 
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PARTICIPAÇr.O  DC  TRANoFORTS  I?OVODlll?IO  - 
Pcrcc-nta>Tens  do  transporte  total  de  car^;a  (t~km) 


Inglaterra,  França  e 
Alemanha  Ocidental 

Outrot  paírcG  da  IIu- 
ropa  Ocidental  e  Sul 

liUropa  Oriontal 
Rússia 

Europa  r  Total 


Betados  Unidos 


Ferrov, 

Rodov, 

Ar-ur.v, 

(1) 

1930 

10 

13 

19:.'^ 

^ '- 

3^ 

1^ 

1930 

70 

5 

25 

195^ 

^9 

36 

15 

1S~;0 

89 

1 

10 

195H 

90 

5 

5 

1930 

20 

19  f'^ 

90 

6 

1930 

75 

3 

20 

195'f 

80 

8 

19^0 

62 

10 

18 

1957 

ií7 

19 

17 

iicrov, 


O 


Putos 

10 
17 


(1)  Exclusive  cabo 
tagcm. 

FONTES:  Relatório  C::a;-OI!U,  I956,  e  Relatórios  da  ICC. 

Obnorvft  a  CEE  que  90?»  do  arnicnto  c-o  volume  de  tran.sporte  o  - 
corrido  na  loíssia  pr.tre  I93O  e  fo:l  enca.r,j nhado  p.-.ra  a  ferrovia,  en- 

quanto na  Suropa  Ocidental  2/3  dÔsse  aumento  r.c  dinsiu  para  a  rodovia. 
No  Brasil,  o  auaento  dc  transporte  interurbano  cntr-  I930  3  I960,  osti  - 
mado  em  ^3  bilhSos  dc  t-km.  oric.ntou-se  para  as  rodoviv.s  na  proporção  de 
7^,  enquanto  a  cabotagcra  recebia  13%  o  as  ferrovias  apenas  11% 

As  perspectivas  futuras  sãt.  do  continuar,  e  talvez  so  acen  - 
tuar,  esta  tendência.     O  "Ilighway  Cost  ,.llocation  3tuny"(l96l)estiina  que 
a  distribuição  percentual  nos  cotados  Unidos  cm  I98O  mostraró  vantagens 
da  rodovia,  doa  oleodutos  o  do  transporto  ocreo,  cm  prejuízo  da  ferrovia 
e  dos  transporto  por  canais: 
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:fflAi)Rn_  10 

-  P;.I^TICIFAÇlO  D03  DIVERSOS  I1EI0S  NO 


ji^ctimativo  rerspectivae 
_  j)ara_  I96O   p-r  a  l^ffO 


Ferrovia 
fíodovia 
Oleodutos 
Aguas  internas 
Aerovias 

49,  S 
18,3 
16,0 
15,7 
0,0 

H,3 
22,1 
18,6 
1^,9 
0,1 

100,0 

100,0 

Cf,     fíighway  Cost  Allocation  Study,  I96I, 

Ha  que  observar,  alím 

disso,  que 

a  evolução  dc 

transpor 

te  rodoviário  nos  últií: 

os  anos  vo 

)D  Eostrando 

que  não  mais 

se  justifica  a 

concepção  dominante  até 

alguns  an:;;-:  atrás  e 

.inda ■  difund j.da  ora  muitos 

meios,  de  -  que  a  rodovia 

é,  por  natureza,  via 

do  transporto 

para  distân  - 

cias  curtas,     A  Ch,'Z,  exondnando  0 

trabcvlh';  dos  divcr^-oe  moios  de  trans  - 

porte  na  Europa,  njostra 

que  esta 

iravressão  é 

f;:.lsa,  e  que 

0  transpor 

te  rodoviário  a  longa  e 

mcdi.ti  dis 

t:;ncia  já  é 

b>jrn  significativo: 

..DPO  il 

ulROPA  - 

TIÍANSÍ  ORTE  RODCVIÂPIO  A 

LONGA  Z  KÍDI..  DIoT.tNCIA 

Transport 

£  a  dii-tánci 
Longa  (1) 

a  media  e 

Transporte  por 
Caminhões  pesa 

íiofi  (2) 

Inglaterra  França 
1952  195^ 

Alemanha 
Ocidental 
195^ 

Itá]ia 
1954 

Volume  -  bilhões  de 
t-km 

13 

13 

13 

18 

Percentagen  do  volume 
total  do  transporte 
rodoviário 

^2 

59 

52 

>5 

Percentageni  do  trans- 
porte ferroviário  to- 
tal 

Percurso  médio  -  km 

35 
13^ 

32 
127 

30 
232 

136 
137 

Percurso  médio  ferro- 
viário 

126 

2ke 

189 

263 
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yCNTE;  Relatório  da  CEi!)  pr^ra  l^^-^ 

(1)  -  Todo  tráfego  excedente  dc  59  kra  na  í'rançr,,  do  40  milhas  na 

Inf.;latcrra,  I  do  50  kr;  na  Alomanha. 

(2)  -  Todo  c  trc.br.lho  dor.  veic;ulos  pesado^,  mesmo  em  transporte  a 

curta  di3ti2ncia. 

yistOE  números  nootri-.:;!  que  na  ^^uropa  o  transporte  3>odovia  - 
rio  é  concorrente  de  ferrovia  oet;  tôd.ií?  as  distâncias,  e  oue  o  percurso  Bfâ 
dio,  na  Inglaterra  o  na  i.lcmanha,  í  naior  uc.  rodovia  do  quo  na  ferro  ♦ 
via,  o  que  taubét:  se  etti-jia  para  o  Br;.5.il,  Ccwo  observa  a  CEE,  com  ex  - 
ceção  talvez  do  minério  de  ferro,  todo.  os  deiíiais  produtos  pesados,  ç[ue 
conetitucL'.  c  base  do  mercado  das  ferrovias,  são  encontrados  no  trafe 
go  rodoviário.  No  Brrsil,  ato-  os  minérioo  dc  ferrc>  já  são  tróinsportados 
por  rodovia. 

fim  têrnios  de  transporte  e ft; ti vu  de  car^^a,  o  desconhociraen  •* 
to  do  dados  relativos  ao  tr?jnsporte  rodoviário  impede  comparação  segura, 
embora  exietai:  informações  pari  os  dt..  i£ls  ni')ios  de  trans^.ortc.  Na  falta 
de  apurações  diretan  do  porcur.s)  médio  viV-  transporte  rodoviário,  e  com 
o  objcfàvo  de  se  conhecer,  ao  laenc''  ,  a  ordA;i.i  do  '.randcza  desse  percurso, 
procurou-se  determinar  a  quantidade  transporte.da  pela  rodovia.,  por  dife- 
rença entre  o  guantuM,  total  dos  borís  disponíveis  o  c  vclui;;e  transportado 
nos  docaic  meios  de  transporto,  ..  dc  terminiç'^o  daquele  c[uantu]^  implica- 
ria na  totalização  anur.l  das  statí sticao  braí:ileiras  de  produção,  o  que 
ó  dificultado  pc-la  -m3 tiilicidade  de  unidadofs  adotadas,  especialmente  na 
produção  industrial.  estimativa  constante  do  quadrt»  seguinte  partiu 
de  totalização  das  estatísticis  d^  produção  n  xional  realizada  pela  ilêde 
Ferroviária  Joderal  p.-,,ra  c  ano  de  195o.  P-ira  a  produ(,ão  agrícola  o  a  in 
duetricl,  a  quantidade  dos  dcncie  ancí,  foi  calculada  cora  base  nos  índi  - 
cos  de  evolução  da  produção  fí.sicr.  disp;,n'veis,  produção  extrativa  foi 
totalizada  ano  a  ano  pelos  dados  constantes  do  i^nuári o  Sstatístico,  que 
também  informe  a  quantidade  total  das  importações.  Do  total  fora-n  dedu- 
zidos anualmente  a  produção  de  cara  di.  açúcar  e  aproximadamente,  a  quan- 
tidade do  petróleo  cru  importado  pelos  portos  do  Rio,  Manaus  e  Rio  Gran- 
de, poio  estão  raercadvriat  ,  nr.  ur.ior  parte  ou  nr  totalidade,  não  são  ob- 
jcto  dc  transporte  interurbano  (a  não  sfer  coriu  açúc.r  ou  refinados  de  pe 
tráleo,  já  conputadoc  nr.  produção  industrial).  Outras  quantidades  deve- 
ria» aer  doduzidas,  pela  mesma  razão,  referentes  à  produção  industrial 
consumida  no  local  da  produção,  às  importações  ccnsuvádas  no  porto  de  de 
•embarque,  à  produção  agrícola  consumida  no'  local  da  produção,  desperdi- 
çada, ou  aplicada  como  somente,  c  ã  produção  extrativa  beneficiada  ou 
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transformada  no  local  da  oxtraçâo.  Na  falta  de  elementos  que  permitam  a 
identificação  destas  quantidades,  não  foi  feita  qualquer  dedução  a  oste 
título,  pelo  <iue  a  quantidade  total  de  norcadoria  objcto  de  transporto 
interurbano  está  superestimada. 

QUi-DRO  12 

BRASIL  «  DE  BENS  Eh  CIRCULAÇr.O  -  jLoTIM;tTIV.. 

EM  MILHi.R£3  DE  TCNEL.D;.S 


Ano 

Produção 

Produção 

1  Produção 

Importações 

Total 

Dedu 

Transporte 
inter- 
urbano 

agrícola 

extrativa 

1  industrial 

çõcc 

1950 

71.500 

6.159 

1  45.800 

8.968 

132.427 

32.670 

99.757 

1 

70.500 

6.398 

1  50.500 

10.994 

138.392 

33*652 

104.740 

2 

75.500 

6.517 

1  3.300 

11.395 

146.712 

36.041 

110.671 

3 

76.500 

7.291 

1  55.100 

11.792 

152.683 

38.337 

114.346 

k 

81.000 

6.7^1 

1  60,800 

13.345 

161.886 

41.902 

119.984 

5 

88.500 

7.323 

63.600 

13*945 

173.368 

41.861 

131.507 

6 

83.100 

9.006 

76.700 

13.948 

182.754 

45.575 

137.179 

7 

92.500 

11.206 

87.000 

13.513 

204.219 

49.303 

154.916 

8 

94,^58 

13.307 

93.618 

14.202 

215.585 

51.619 

163.966 

9 

103.000 

1S,020 

101.000 

l 

14.347 

236.367 

55.100 

181.267 

Admitindo-oe  cor.io  transportada  pela  rodovia  a  difere«ça  en  - 
tre  estos  totais  e  o  transporte  efotivo  dos  do::;ais  meios  (cujos  dados  sao 
conhecidos)  pode-se  construir  o  quadro  seguinte: 
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QUi.DRO  13 
EM  MILH-.IÍÍ.S  Di;  TONELaLílS 


Ano 

Cabotagem 

Ferrovias 

^.orovir.s  1 

Dutos 

-1  ' 

1 

1  Rodovias  (*) 

Total 

1950 

4.190 

40.943 

74  i 

0 

1  54.550 

99.757 

1931 

4.775 

3^.116 

76  1 

125 

1  60.648 

104,740 

1952 

4.715 

38.437 

7?  1 

1.249 

1  66.197 

110.671 

1953 

4.818 

38.080 

88  1 

I.96Z 

1  69.398 

114.346 

195^ 

5.101 

39.679 

97  1 

:-'.72''; 

1  72.283 

119.984 

1955 

5.424 

41.994 

105 

7.373 

!  76.611 

131.507 

1956 

6.726 

43.065 

12;' 

9.957 

77.309 

137.179 

1957 

6.976 

43.419 

13, ^ 

10.200 

94.186 

154.916 

1958 

6.854 

4S.568 

145 

11.676 

99.723 

163.966 

1959 

7.811 

46.405 

139  j 
1 

12.986 

113.926 

18 1.2 67 

FONTES:  D^F,  SSSF-HF,  RFF,  D:G. 
.    (*)  x.GtiCíido. 


11  divisão  do  transporte-  quiloiic tricô  pelo  c-fetivo  permite  co 
nheccr  o  percurBo  m'dio  en  crida  noio  de  transport».  : 

2U..Dr;0  14 


BR..0IL  ~  F..';RCURS0  hÉDIO  NO 

int£Ru:-:b..no  d:,  c. ._^g^ 
^^  QUILOS .'JTiíos 


.no 


1950 
1951 
1952 
1953 
1954 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

1960 


Cabota  .  .•n   ,  Ferrovias 


2.204 

2.205 
2.304 
2.210 
2.188 

2.087 
2.013 
1.979 
2.023 
1.935 

1.690 


212 
236 
237 
239 
235 

?4l 
244 
254 
246 
276 

290* 


j.erovi 


878 
882 

877 
864 
856 

857 
893 
896 
897 
978 


Dutos 


65 
69 
6C 

24 
21 
20 
18 
19 

IC 


Rodoviíis  (*) 


198 
221 
251 
283 
309 

302 
330 
284 
320 
327 


Total 


290 
319 
325 
3^8 
360 

342 

365 
336 

351 
362 


(•)  -otimnti vt.c 
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tendêncj.r  denonstradói  na  cabotag-em  p.-ra  a  rodução  do  per  - 
curso  médio  resulta  da  criaçRo  das  nov  .s  correntes  de  transporte  de  cota- 
bustíveis  líquidos.  Na  carga  gorai,  a  tendência  é  para  auuentar  (  2.265 
kRi  era  1955  para  2.386  ka  em  19:39),  mas  a  distância  média  do  corabustí 
vel  líquido  (I.263  fan  1959)  fcaz  cair  a  ,ncdia  gorai  na  cabotagem,!  para 
1.935  km  e.ni  1959.  O  inverso  ocorreu  na  ferrovia:  enquanto  o  transpor  - 
te  quilométrico  aumentava  de  53%,  o  ofotivo  crescia  de  11%,  indicr-.ndo  o 
aUxTionto  do  percurso  médio  de  ?lS  kn  em  I95O  para  276  ki.;  em  1959.  Também 
no  aeroviário  o  percurso  itédio  cresceu,  «.^voluindo  de  8.7C  km,  om  1950,  pa 
ra  978  lím  em  1959. 

Quanto  ao  transporte  rodoviério,  nãc  obstante  margem  de  erro 
ensejada  pela  estimativa,  os  números  part;cor:  rascáveis,  podendo  ser  acei_ 
tos  como  ordens  de  f':randesa.  O  p.írcursr)  nao  devo  ser  .  aior,  pois  a  quan 
tidade  transjoortada  devo  sor  menor  do  que  a  con3tõinte  do  quadro  13.  O 
ritmo  de  crescim.onto  do  percurso  médio  no  pr.i  ;.oiro  qliinqtiênio ,  mais  rápi 
do  do  que  no  segundo,  parace  coincidir  com  a  exv-vnr.-ão  do  transporte  rodo 
viário  e  a  mudqnça  na  estrutura  económica  do  país,  paralela  ao  desenvol- 
vimento das  rodovias.  C/  Brasil  teria,  assi-.,  pv-TOursc  m'dir,  rodoviário 
bemi  maior  do  que  o  ferroviário,  o  que  coincide  co::-  os  dados  conhecidos  . 
sobre  os  m.ovimontos  do  cr.' ànliões  nas  principais  estradas  do  país. 

.1  evolução  do  percurso  r.-.édio  totr.1,  í  ina' :-.'.nte ,  traduz  a  ocu 
pação  de  regiões  virgens  do  país  e  a  criação  de  novas  correntes  do  trá  - 
fego,  por  força  do  desenvolvimento  geral  e  dos  melhoramentos  rodoviários, 

1,1,2  ~  Tr  an  s p  o  r  t  e ^  d  e  p  a  s  s  a ge  i  r  o  s 

Quanto  ao  tr-nsporte  cie  passageiros,  ta)jbér  são  incomplotín? 
as  estatísticas,  que  sé  indicam  o  transporte  quilométrico  c  efetivo  das 
ferrovias  e  aerovias.  Na  cabotagem,  fora.-,  apenas  obtidos  alguns  dados 
s6bre  núm.ero  de  pasrageiros  transportados  polo  Loidu- ,  pela  Costeira  e  pe 
lo  SNAPP.  Ncão  há  indicaçSes,  entretanto,  quant.  ao  percurso  aédio,  que 
foi  arbitrado  em  função  da  distância  entre  os  portos  de  maior  fre-quéncia 
de  passageiros.     Quanto  ao  transporte  rodoviário,  a  ertimativa  vai  cxpli 

cada  no  Anexo  II, 

£stes  cãlculos  permitem  organiz.-r  o  seguinte  quadro: 


CONSULTEC 

soe.  CIVIL  OE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


AnOG 


1950 

i9:>i 

1952 
1953 

195^+ 

1955 
1956 
1957 

1958 

1959 
1960 


1-1'+ 

QUADRO  1^ 
BRA3IL  -  TRAMSFCRTS  DÉ  rASSAGHJ-POS 
m  KILHÕE3  D^,  PASS-KM 


Cabota£;ei/i 
(•) 


'f76 

46  e 

412 

439 

462 
?o7 
350 

34o 


Ferroviário 


10.093 
10.62V 

10.349 
1? .064 

11.893 

12.464 
12.712 
12.546 
13.43? 
1'!.639 

15.500(*) i 


f.eroviorio  1 


1.154  (•) 

1.24o 

1.279 

1.483 

1.596 

1.635 
2.039 
2.325 
2.467 
2.650 

2.C;vC(*) 


Rodoviário 


12.847 
16.038 

18.809 
20.386 

22.785 

23.671 
24.68/ 
25.872 
30.603 
35.Ó59 

41.210 


Total 


24.570 
23.402 
30.907 
33.901 
36.680 

38.232 
39.877 
41.207 
46.889 
53.298 

59.900 


FONTi:S !  -RFF,  DNiliF,  Loide,  Costeira,  oN..ri-,  DAC. 

Cabota^^Cu  :  JÒ.je..te  as  trêo  ei.vjrcssLC  citadas,  fístimado  pelo  núme- 
ro de  p&38agei-!G. 
(•)  -  .iCticiíido. 


A  cvoluyao  do  transporte        passageiros  teria  sido,  portan  - 
to,  a  sefruinte: 

QUADRO  16 


índices  -  I95O  =  100 


1?,50 

19?? 

1960 

Total 

100 

156 

244 

Rodoviário 

ICO 

184 

321 

Aeroviário 

10c 

146 

247 

Ferroviário 

100 

123 

15^ 

Cabota£;ein 

100 

87 

71 

Qi  tênr.ots  de  participação 

no  transportf: 

total, 

a  posição  de 

omác  D*lo  seria  a  3f;uinte: 
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QUADRO  17 

BPvA^IL  "  PARTICirAÇÃO  D-i^  CADA  MiCIO  110  VOLUrj-:  TOTAL  DE 
TRANSFORTS  DE  rAoSAGZIROS 

r-erce_nt.-af;ens  sobre  o  total  de  Pass-km 


1950 

1955 

1960 

líodoviário 

52,5 

61,9 

68,8 

Aeroviário 

4,7  ■ 

4,4 

4.8 

Ferroviário 

41,1 

32,6 

25,9 

Cabotagem 

1,9 

1,1 

0,5 

O  aumento  de  transporte  ocorrido  no  período  teria  ae  orienta 
do,  portato,  na  maior  parte,  para  a  rooovia  (80,2%),  cabendo  15%  à  ferro 
via  e  4,8%  à  aerovia,  com  reduíjãc  a.i  cabotagerú. 

Considerando  coirio  urbano  o  transporte  suburbano  das  ferro 
vias,  e  arbitrando  o  tráfego  rodoviário  interurbano  na  for.;ia  explica 
da  no  Anexo  II,  q  transporte  interurbano  de  -  assoí-eirus  teria  sido  o  se- 
guinte : 


Anoí 


1950 
1951 
1952 
1955 
1954 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

1960 


BRASIL  - 


Aquaviário 
(*) 


476 

495 
470 
468 
4o6 

412 

439 

462 

387 
350 

540 


qUADxiO  18 

- " TRAN3P0RT 

S  IKTJRIJRBAI^O  DE 

PASSAG.aROC 

1 Ferroviári 

Rodoviário  | 
1  1 

Aeroviário  | 

Total 

1  5.507 

i  6.158 

1  6.188 
1  6.497 
1  7.048 

t  1 
1       1.596  1 
1      2.942  i 
1      3.868  1 
1      4.100  1 
1      4.150  1 

1.154(*)  1 
1.240  1 
1.279  1 
1.483  1 
1.596  1 

8.755 
10.855 
11.805 
12.548 
15.200 

1  7.533 
7.695 
7.257 
7.625 
7.862 

1      4.812  I 
5.474 
6.137 
6.836 
8.005  1 

1.685  1 
2.039 
2.325 
2.469 
2.650  1 

l4.44e 

15.6^:7 
16.181 
17.317 
18.867 

1      8.000  ( 

*)l     9.174  ! 

2.850  01 

20.56^ 

(*)  -  Estimado. 
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A  evolução  do  transporte  rodoviário  apreaanta-se ,  rva-cta  hi 
pótese,  bem  iii£ii6  significativa! 

QUAPnO  19 

BR  A  31 L  -  EVOLUÇÃO  DO  TIWAZTGUTL  inT.^KUKB/iNO  DE  rAJSAGilISO.o 

índicet  -  1950=100 


1950  1955  1960 

Total                                            100                     165  252 

Rodoviário                               100                   301  575 

Aeroviário                                   100                     1^6  24? 

Ferroviário                                100                    137  1^5 

Cabotagem                                   100                      87  71 


jim  termoB  do  participação  de  cada  meio  de  transporte,  a  evo- 
lução teria  sido  a  seguinte: 

CIJADI<0  ?.0 

BI^AoIL  -  rA:^TlCI:-.^;.Ã0  D^  CADA  :.Z1C  NC  VOLU: ^  TOTAL  PS 

TkAi;;^i-0KT.-  ii:t::ru?{}3A]-o  l..  fa.'::.ag.:iko£í 

'Éai  percentapens  ^sci_br£_ _o_  totft.1 


1950  -        1955  1960 

iíodoviário                                     ll',3  33,3  '+3^0 

Aeroviário                                     13,2  11,7  l4,0 

Ferroviário                                    63,1  52,2  39,3 

Cobotagom                                         5,^+  2,8  1,7 


O  aumento  de  transporte  interurbano,  ocorrido  no  período,  te 
ria,  portanto,  dirigido  para  a  rodovia  na  percentagem  de  6'^, 5%,  caben 
do  à  ferrovia  21,^  e  à  aerovia  1^,'+%, 

Não  obatnnto  a  arbitrariedade  de  certas  estimativas  os  núne- 
roo  antoa  tranooritoa  oorven  para  indinar  quo  a  evolução  do  transporte  ro 
doviário  de  pasccgeiroo  foi  tão  significativa  quanto  a  do  transporte  de 
Oftrga.  A  rodovia  terá  passado  c  sor  o  meio  uais  importante,  I030  segui- 
do da  ostrada  de  ferro* 

A  distribuição  dêssc  transporte  de  passageiros  entre  os  diver 
soa  meioa  aaijiin  r;e  compara  oon  a  de  outros  paises: 
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CUADRO  21 

TRANSPORTE  INTZ;:rjPBAl'0  Di.  ÍAoJAGLJROS  -  I-iiRTICir.lÇj.O  DOS 
MEIOS  DS  TRANSFORTE  -  COr^rARAOlO  1KTÍí;RN..CI0N.^L 


Países 

[  Anos 

Perco 

ntaj^ens 

sobre  0  total  apurado 

Ferro-  , 
viário  1 

OnibuG 

j  Auto  - 
1  móveis 

Acro 
vias 

Aqua 
vias 

Inglaterra,  Françr.  e 
Alemanha  Ocidental 

25  j 

13 

1 

j  60 

Outros  países  da  Euro- 
pa Ocidental  e  Sul 

1 195'^- 

^0  1 

13 

i 

1  ^5 
1 

S^Jirojja  Oriental 

1195^ 

85  1 

13 

1   .  - 

Estados  Unidos 

1 1952 

V,88  j 

2,37 

0,3 

Prasil 

Í1960 

39,3  i 

lC.5 
 K 

1  26,8 
1  • 

1^,0 

1,7 

FONTES ;  -  Relatório  da  CLJE-1956;  Locklin,  Zcoaomicc  of  Transportation. 

A  tendência  do  moviinento  de  pass.íreiros  nos  p.-.ises  ociden  - 
tais,  em  contraste  com  a  dos  países  soci.-.lictas ,  c  para  o  crescimento  do 
transporte  por  automóvel  e  por  ônibr.s.  .c".ú'.'uan to  na  Rússia  o  transpor  - 
te  ferroviário  de  passageiros  cresci  .  no  r.u  sr.o  ritmo  do  volume  total,  na 
Europa  Ocidental  pràticsíuente  todo  o  incr.  i:  on to  dc  trífe-o  de  passagei  - 
ros  foi  e  continua  a  ser  absorvido  pelos  onibu.-v  c  automóveis  particula  - 
res.  Outro  meio  que  se  desenvolve  rapidamente  ó  o  aeroviário,  e  as  pcrs 
pectivas,  tanto  nos  instados  Unidos  con^o  na  RÚ.sia,  são  de  auiuento  da  sua 
participação  no  transporte  total. 

wuanto  ao  transporte  urbano  de  passageiros^,  não  há  dados  com 
pletos  sÓbre"o  trabalho  dos  carris  e  ombarcaçScs,  relo  que  fica  sem  Gen- 
tido  a  tentativa  de  estin.r  o  total  do  transporte,  .s  informaçSe.-  sobre 
ferrovias  e  as  esti...ativas  de  transporte  rodoviário  são  as  scf^uintes: 
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BR;vSIL  -  TR>j;3r0r;T-.  L'I(£^.I.O  L'£  ?A33AGZIRÚS  -  FERROVIAS 
£  VZÍCíJLOn  RODOVIÁRIOS 

hilh5l\s  r-V.SS-KM 
Ferrovi-^rio 


1950 
1951 
1952 
19::-3 
195^ 

1955 
1956 
1957 
195« 
1959 

1960 


^^.587 

^.161 
^♦567 

^1.931 
5.014 

5.395 
5.306 

í:-^.777 
7.:;00  (*) 


Rovodiário  (*) 


11.251 
13.096 

1^.9^1 
16.786 

18.635 

18.859 
19.213 
19.735 
23.767 
27.65-^ 

32.036 


(•)  -  £;eti.t,ado, 


_        inforir;aç5ec  cor^lioc iças  sÔbrr:  o  transporte  efetivo  de  pas- 
sageiros são  as  Geguintcs: 

MILH/lREJ  Di;  .  ..S3..CIDIRO0 


4»nos 


Aqunviario 


1950  1 

'f83 

1951  1 

498 

1952  1 

^91 

1953  1 

^96 

1954  1 

íf76 

3  9í;5  1 

ífP3 

1956 

520 

1957 

565 

195? 

533 

1959  j 

^57 

I96r»  1 

^62 

Ferrovi,'.rio 


Total 


340,í>73 
335.8^f7 
32 '1,352 
327.762 
3'*9.822 

362.701 
366. ^ci 
375. '+^7 
3Í;1.733 
^19.^6íf 


In torior 


71.427 
78.817 
75.67? 
76.347 
82,211 

91.987 
1  94.253 
88.37^^ 
91.145 
I  104.395 

I  106,0C0(*)| 

.]  I 


.uburbioe 


266.200 
258.521 
248.675 
251.415 
267.611 

270.714 
272.228 

287.075 
290.588 
31^;.0ó9 

340.900(*j 


'01  oviar  io 


1.984(*) 

2.131 

2.111 

2.518 

2.733 

2.799 
3.365 


.754 


547 


3.890 
4.o4o(*) 


Carris 
Urbanos 


1.484.249 
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(♦)  r  Estimado. 

Na  falta  do  dados  sobro  a  distância  nédia  de  transporte  ro  - 
doviário  de  passageiros,  não  é  possível  cstimíu-  o  seu  trabalho  oa  número 
de  passageiro. 

Os  dados  disponíveis  sobre  essa  distância  raédia  são  of:  so 

guintes: 

QUADRO  2k 

BHãSIL  -  PLRCUHSO  IiSDIO  no  TR;jT,".rQKT.lj  IJRB.JiO  DE  F.>SG.>GSIROS 

EM  lOi 


moí 


Ferrovias 


Interior 


í^uburbio 


-erovias 


19,50 
1951 
1952 
1953 
195^ 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 


77,0 
81,1 
81,8 
85,1 
85,7 

81,9 
81,6 
82,0 
8^,0 
75,3 


17 
17 
16, 
18 

18 

18 
18 
18 
20 


582 
582 
606 
588 

58^+ 

602 
606 
619 
6í;8 
681 


1.2  -  E  SfiUIP:JiENT03  Di:  TR..NorOETEjS 

A  evolução  comparada  das  vias  e  dos  cquipanentos  de  trane  - 
porte  confirma  o  crescimento  mais  rápido  do  meio  rodoviário. 


1,2,1  -  Vias  de  transporte 

Quanto  â  via,  as  infornaçSes  disponíveis  nem  sempre  são  coin 
cidentes,  e  sucessivas  revxsSes  vêm  alterando  números  anteriores.  Nos 
quadros  seguintes  foi  adotada-  a  série  n.ais  detalhada,  que  permitisae  a 
distribuição  regional  das  vias. 
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BRASIL  -  EXTIvNSrx  VI.xS  TR..N.GrORTIC 

Eh  m 


1  Linhas 
1  Ferroas 

1  Rodovias 

Carris 

j        Total  Pavijnc;ntadas 

Urbanos 

T  1 

1950 

1  36.75ft 

1     276.^97  i 

775 

1.903 

1951 

36.75:) 

1     280,822  1 

•  •  • 

1952 

37.017 

1      307. 8-?^^  1 

•  •  • 

1953 

37.033 

1      310.928  1 

2.307 

1954 

37.192 

1      339.672  1 

•  •  •  • 

19:35 

37.092 

I      ^01.089  i 

3.08'+ 

1956 

37.092 

4cS.336  ! 

'f.l76 

1957 

36.99^ 

^57.286 

7.I0O 

1958 

37.  ^1^^ 

^57.112 

8.886 

1.709 

1959 

37.335 

1      'f75.270  1 
1  1 

11.519 

«  •  • 

FONTES:.    IBGZ  e  DNER 


A  evolução  àonionstrada  ror  estes  núi.icros  é  a  seguinte: 


QUADRO  ?.6 


BR..SJ.L  -  EVOLUÇrvO  D..S  D£  TR;.NSPQRTj5 

índices  -  19^-0  =  100 


1^50 

l?5^í 

1959 

Linhas  F''rruas 

100 

101 

102 

Rodovias  -  íotal 

100 

123 

172 

-  r aviventadas 

100 

298  (1) 

1,^86 

Carris  Urbanos 

100 

90 

(1)  -  1953 

(2)  -  1958 


Na  prática,  portanto,  eònonte  as  rodovias  aumentaram  de  ex  - 
tonaão,  pois  «c  linhoe  fórrcae  creeccrap.  de  apenas  2^.^,  e  os  carris  urba- 
nos aofreran  roduçãc.     N5o  bo  conhecen  nAmoros  r,5bro  a  extonsEo  total 
daa  visa  urbanac,  que  certamente  crescerair,  h..n  sSbre  a  extensão  das  li- 
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nhãs  aéreas  eir.  tráfego,  quo  tai.:bór:i  d&vífíi  mostrar  auu:ento, 

A  estabilização  da  c-xtonsão  ferroviária  não  é  de  surproen 
der,  pois  era  todos  os  países  ocidantais  os  progressos  do  transporte  rod£ 
viário  impuzera.:  o  leve.n1  arnonto  de  víiaitas  linhas  férreas  cujos  serviços 
passaram  a  ser  realiaadoo  mais  oconoriic ame  .ti  pelo  cariinhão  ou  pelo  ôni- 
bus.  No  Brasil,  na  verdad..-  osta  fase  ainda  não  ocorreu.  Não  obstante  a 
legislação,  vigente  desde  1955»  criando  rccurnos  vinculadoc  para  a  subs- 
tituição do  ramais  f orroviárifK::  ant j-cconômicos ,  poucoí;  quilomt-troc  fo  - 
ram  levantados,  Comp  oxeiplos  dcsso  processo  do  substituição  podem  ser 
citados  os  Estados  Unidos,  quo  entre  lOlò  e  1^59  rotirarar.  66.000  kn  de 
linhas  férreas  (l6%), 

O  crescimento  dc  72%  na  f;:tci:são  total  dac  rodovias  mostra  a 
importância  do  esforço  .rovernc^.mcntr.l  f^o  setor  rodovj  -.rio,  I-íais  signifi- 
cativo, quer  polo  aumento  relativo,  quer  pelos  benefícios  económicos  e 
sociais,  é  -o  crescirr.e-nto  da  rcCo  pavironti.da  (l'+,86  vezes  a  extensão  do 
1950), 

Em  termos  relativos  o  ii;.-ior  esforço  na  expar;são  das  rodo 
vias  coube  ao  Governo  Federal,  emhuvc.  era  nú.ci;.r o;-:;  .r-bsolLutos  o  maior  incr£ 
mento  tenha  ocorrido  nas  estradas  n:unici];an : 


Ext c-nsão  total  -índiccs  iUtmento  -  km 

1950  19^  19^  lQ'jO  -  1939 

Total  100  123  172  19r-.773 

Federal  100  175  269  19.801 

iístadual  100  107  ^  i4o*fm 

Municipal  100  12^  l6'+  1^0.853 

L  distribuição  regional  dSstc  aumento  não  foi  a  mesma: 
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QUADRO  2o 

brasil'-  R-!D£  RODOVIAPI.-.  total  -  DISTRIBUIçr.O  RuilGIONAL 


Regi "o 

1950 

j  1959 

i 

1  .xumcnto 

ExtonsFiO 

indico 

iictensão 

índice 

1  1950-59 

Total 

276.497 

100 

}  475.270  j 

172 

1  198.775 

Norte 

3.006 

100 

!    6.134  j 

204 

j  3.128 

Nordeste 

59.655 

ICO 

1  114.620  1 

192 

1  54.965 

Ccntro-Sul 

122.^06 

100 

j  156.159  j 

130 

36. 

753 

Sul 

77.557 

100 

1  135.196  1 

174 

1  57.659 

Centro-Ocsto 

1:3.456 

100 

}     60.158  ! 

441 

1 

.722 

O  maior  auncnto  rt^lativo  ocorreu  na  reç^iao  Centro-Oeste |  ex- 
plicável pelo  proce3;-o  de  o€upa<jão  tícsta  região.  jSm  têrrios  absolutos  a 
iraior  cxp.-ansno  ocorreu  nas  re^jiõcs  oul  o  ílordoste , 

.^uanto  óG  rodovi:-iG  federais,  tai  bem  na  r.;^n.ão  Centro-Oeste 
se  eitua  o  :i.aior  r.unento  relativo,     lin:  termos  absolutos,  ontr3tanto,  o 
creocimcnto  da  rCdo  foi  r.aràor  na  rogião  Geiitro-Sul : 

^.JjRO_29 

PIS 1 BU I     ■■  ^  R  oCx I CN AL 
EM  KJ; 


Rogj  ao 

1950 

1959 

-ume n to 
1950-59 

ILxtcnn^o 

índice 

•i-ixtcnsao  . 

índice 

Total 

11.743 

100 

31 .544  1 

269 

19.801 

Norte 

651 

100 

11.546  j 

237 

4.895 

Nordectc 

7.224 

100 

11.557  1 

160 

^.333 

Centro-3ul 

3 .622 

100 

7.Í^12  j 

482 

6.190 

Sul 

1*295 

100 

>.391  1 

339  1 

3.096 

Ciiiitro-Oostc- 

951 

100 

6.238  j 

656 

5.287 
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O  quadro  abaixo,  finalmente,  facilita  a  comparação 
nal  das  atividades  rodoviárias  nos  trôn  níveis  de  Govõrno: 


br;.sil  - 

j5V0LUÇ.*0  RLGIOIv!. 

30 

-L  D..  rSdS  riODOVi;.ifIA 

.índices  -  1950  -  100 

Fed;jral 

ilstadual 

Fjunicipal 

Brasil 

172 

183 

16^ 

Norte 

237 

1^6 

220 

Nordeste 

160 

227 

193 

Centro-Sul 

^82 

153  • 

120 

Sul 

339 

1^1 

18^ 

Centro-Oeste 

656 

650 

383 

O  conjunto  das  estradas  federais  e  estaduaic,  -  as  mais  im  - 
portantes  como  via  do  transporte;  rodoviário  -  tc.vc  sua  extensão  duplica- 
da no  período,  enquanto  a  extensão  de  ootradas  iíiunicipai-.- ,  aaic  ligadas 
à  função  de  acesso  à  terra,  cresceu  do  apenas  6%',  C  ircnor  croscimcn 
to  das  vias  secundárias,  se  resulta  eii:  psrte  do  esforço  de  construção  de 
estradas  pioneiras,  para  ocupação  do  tti-ri  tório ,  exprime  téimbém  a  peque- 
na capacidade  finarcc.ira  dos  municípios,  e  um;'!  política  de  j^rioridade  pa 
ra  as  grandes  artérias  rodoviárias,  íissa  política  im-ede  a  percepção  de 
todos  os  benefícios  proporcionados  y^elas  rodovia:;  federais  ^estaduais  , 
cuja  área  de  influencia  depende  das  cstra.das  municipais.  iJõsao  condido 
nam  tai^bém  o  aumento  de  densidade  das  artérias  principais  o  a  consequen- 
te redução  do  custo  iiiédio  de  transporte, 

í;iUanto  ao  tipo  do  leito,  o  quadro  31|  anexo,  mostra  a  evolu- 
ção da  rede  paviraontada,  passando  de  1,39^  do  total  (era  1950)  a  10^  da  rê 
de  federal  c  estadual,  em  1959.  ^sta  melhoria  é  mais  expressiva  na  rede 
federal,  cuja  extensão  pavimentada  já  atingia  í-.  21        em  1959* 
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1.2,2  -  iCquipamentos  de  transporte  do  c:^.rga 


O  quadro  abaixo  comi  ara  a  evolução  do  equipanento  de  trams  ■ 
porte  de  carga  era  alguns  aeios  de  transporto  (inclusive  locomotivas,  em- 
bora estaa  trabalhem  indiferentemente  para  carga  e  passageiros ) , 

QITADRO  3.2 

BRA3IL  -  S;,UirAlSNTO  SJ  TÍ^AfíSFCxlTi;- DE  Gj!HGA  -  SVOLUÇÃO 


Anos 


U  n  i  d 


d  e 


índices  =  1950  =  100 


Navios 


1950 
1951 
1952 
1953 
195'^ 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

1960 


320 
3^^0 
352 
359 
363 

358 

351 
3kk 

3'il 
318 

318 


Loco- 
motivas 


3.963 
^.I6f; 

4.163 
4.151 
4.198 

4.1^2 
4.153 
3.945 
4.099 
'f.l39 


Vagões 


60.940 

60.342 
60.2'i2 
60.111 
61.332 

62.355 
6l.!^15 
62.092 
62.486 
63.132 


r 


Caniinhõ. 


125.843 
191.835 
222 . 210 
261.226 
301.951 

298.56^ 
313.294 
316 . 390 
334.644 
361.748 


389.503 


ílavioG  i 
 1^ 

r 

100  I 

113  i 
•  i 
11').  i 
j 

110  I 
107  I 

99  j 
99  I 


Loco- 
motivas 


100 

103 
106 

105 

103 
10^ 


Vagões 


100 

99 
101 

101 
103 

10'f 


Caminhões 


100 
128 
172 

173 

190 
206 

222 


FONTES:  -  IBGS;  caminhõoo,  de  acordo  cor.  o  Anc>.o  II. 


Os  dados  acina  dever:  ser  exai?.inados  tendo  ci:>  vista  alguns  fa 
tôres  que  distorcem  a  comparação  dos  veículos  n^  sua  unidade:  (a)  a.;  lo- 
comotivas, or^bora  moctrabdo  pequeno  crescimento  unitário,  aumentaram  em 
proporção  bem  maior  em  tari.:os  do  potencia,  ].oÍ£;  a;.,  anti -as  unidades  a  va 
por  foram  substituídas  por  locomotivas  elétricas  e  diesel-elétricas;  (b) 
todos  os  veículos  tiveram  aumentada  a  sua  capacidade  m5dia  unitária.  Dal 
o  quadro  seguinte,  que  co^npara  o  equipamento  em  tCr^ioa  de  capacidrdc. 
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B3?AS1L  - 
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CJJÁLRO  33 


cafaGidadi:  t.-jAL  dg  :.:;^uií-a?-íentc  de  te  a  mg  forte 


DE  CARGA  -  /.VOLUCÃO 


Vllh 

cTy^s  de 

tono  j 

índices 

Ânos  1 

-■|  -     '  1 

Favios( * ) 1 

1  1 

H-viOo 

1  Vagões 

1  Gcu;.inhões 

1950  1 

627  1 

1.602 

1  i 
1        S12  i 

100 

i  100 

1  100 

1951  1 

676  1 

1.586 

1     1.0  V'f  i 

1952  1 

698  1 

1.58^ 

1    1.229  i 

1953  1 

701  1 

1.599 

1     l.'i  20  1 

195^*  1 

683  1 

1.631 

1     1.52i  1 

109 

1  102 

1  167 

1955  I 

693  1 

1 . 690 

1     3.552  i 

1956 

692 

1.690 

1.62^:- 

1957 

71C 

1.763 

l.CG^;  ! 

195G 

698 

1 .  t'<-' 5 

.  i.sin  j 

1959  1 

650 

1.875 

j  2.00c  1 

10 'f 

117 

220 

1960  1 

610  1 

•  •  • 

1    2.187  1 

1  i 

10^ 

1              •  •  • 

1  2^h0 

(•)  -  85%  do  D;;T 


£m  terjnoo  dc  cn:\-^.cidndí;  totc-.l  t^.os  veículos,  o  cresc.anen 
to  doo  ca:-:inhõec  foi  ivj/.or tente  (+  120-/^  cu  1959),  enquanto  foi  prática  - 
mente  nulo  o  do3  n^wioò  (h%)  o  do  17f;'  o  dot;  v;.'.gões  ferroviários. 

No  que  SC  rofcre  ans  navios  dc  cabut-.í^cm  devc-se  ainda  desta 
car  quo  o  cxunonto  indicado  no  quadro  c>cirj:;  ó  dovido  apenas  ao  crescimen- 
to da  frota  de  petroleiros  (+  25  mil  tnneladat;  do  capacidade,  ea  I960). 

fia  relação  à  frota  de  caiainhõos,  vale  observar  a  mudança  na 
sua  composição,  ocorrida  no  período,  .,uc  traduz  21  crescente  importância 
do  traneport.:  rodovi^írio  do  lon^a  distancia:  o  nú.Tsoro  de  caiainhSos  pesa- 
dos, do  maior  ca,;ncidade  unitária,  evoluiu  de  13%  para  17%  do  total  da 
frota,  cm  pr-juízo  das  unidadea  de  cap.-cid.-de  mrdia.  Em  t3rmos  de  parti 
cipação  dc  cadn  claase  do  carinhSes  na  car.acidade  total  da  frota,  o  cres 
ciaonto  ainda  foi  main  ex^^ressivo,  poiie  os  cai,.inh5es  pesados,  que  repre- 
sontaYam,  era  1950,  26%  ào  capacidado,  passar.-..,  a  W.,  era  I960. 
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BRASIL  -  FROTA  DE  CAIlINIÍÕiJS  -  VaíCULOG  LEVES, 
MÉDIOS  DUSÁDOS 


percentag;cíns  sobre  o  total 


Anos 


Do.  nuniero  de  cauinhões 


Leve; 


1950 

29 

1952 

26 

195^ 

37 

1955 

37 

1956 

33 

1958  1 

36 

1960  1 

33 

^!é':■i.ioG     !  Pesados 


58 
58 
k6 
^5 
^3 

50 


13 
16 

1? 
1? 

19 

18 

17 


Da  ca"caciciade  da  írota 
Loves 


5 
k 
6 

G 
6 
6 

r; 


Médios 


69 
65 
56 
5^ 
52 
52 
55 


Pesados 


26 

31 
38 
^0 

k2. 
^■2 
^0 


lt2.3  -  Equipamentos  de  tranc]:  orte  do  paírsafeeiroG 

O  quadro  abaixo  cO'  ^.?,ra  a  evoluí^ao  do  equipau?.ento  de  transpor 
te  de  passageiros,  mostrando  tai  bé^vi  o  cresciíiento  acentuado  dos  veiou  - 
los  rodoviários  eia  relação  aoó  ferroviários, 

QUADRO  36 

BRASIL  -  LVOLVqlO  DO  EQUIPAh^N^C        TRAi^;.PORTL  PAoSAGEIIlOS 


Anos 


1950 
1951 
IQ52 
1953 
19.' '^ 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

1960 


UnidadoG 


Carros  fer 
roviários 


5.096 

5.353 
5.286 

5.079 
J.I94 

5.027 
5.373 
5.625 
5.015 
5.284 


Autoi.iovfio 
de  passa  - 
 £^eiro.s 


224. 6^16 
270.201 
308. 90C 
315.375 
317.727 

313.257 
30fM55 
333.033 
327.681 
345.428 

383.066 


Ônibuí 


14.2?0 
iG.lkh 
19. Cl 3 
23.166 
27.246 

26.;:i7 
2G.619 
30.701 
3^i.596 
■38.994 

42.996 


h 


naices 


Carros  fer 
roviários 


100 

99 

98 
110 
104 


Automóveis 
de  passa  - 
f^eiros 


100 

139 

139 
139 

154 
171 


Ônibus 


100 

163 

184 

216 

274 
302 
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1.3  -  FRODUTIVIDADI 


Os  dados  de  trabalho,  inctalagõ^s  e  equipamentos,  anterior  - 
mente  comentados,  permiteiii  examinar  como  evoluiu,  no  período,  a  produti- 
vidade nos  diversos  meios  do  transporte. 

1.3«1  -  Densidade  de  tráfego 

Uma  priaeira  comparação  podo  ser  feita  em  termos  de  densida- 
de de  tráfego,  O  quadro  abaixo  comicara  a  sua  evolução  nas  ferrovias  e  ro 
devias,  em  t-km  e  pasG-km  por  km  de  via  e\-^  tráfego. 

QUADRO ■ 37 

BRASIL  -  DJ^MSIDADi  DAS  FiTcROVIAS  RODOVIAS 


Anos 


Carga 


t -km/km  de  via 


Passageiros 


T 


ín 


dices 


Pa Gs -km/km  de  v±i 


[Ferrovia 

Rodovia 

Ferrovia 

Rodovia 

Ferro- 
via 

liodo- 
via 

Ferro- 
via 

Rodo 
via 

1950  1  2if0.l65 

39.122 

1^9.818 

^■.^/^6 

100 

100 

100 

100 

1953 {  2^9.^53 

63.2^!-9 

175.^38 

9.820 

lO^f 

161 

117 

203 

19551  275.77^ 

57.593 

203.089 

9.07c 

113 

1^7 

136 

187 

1957!  300.9^1 

5^.530 

196.166 

8.633 

123 

150 

133 

179 

19591  3^3.300 

78.3^3 

210.380 

11.021  1 

1^3 

200 

1^1 

227 

Carga 


Passageiros 


Os  índices  iuostraa:  ^ue  os  pro^rressos  na  densidade  de  tráfe  - 
go  de  carga  forau:  be.';:  mais  expressivos  na  rodovia  do  que  na  ferrovia,  em 
bora  a  extensão  rodoviária  tenha  aumentado  de  72^^»  enquanto  a  extensão 
ferroviária  crescia  de  apenas  2%.  Nao  obstante  o  incremento  de  ^3%,  no 
período,  a  densidade  ferroviária  brasileira  ainda  se  situa  abaixo  dos  ni 
veis  mínimos  necessários  para  permitir  a  sua  exploração  econSnica  (  500 
a  600  mil  t-km  por  km),  o  que  explica  e.7  boa  pnrte  o  elevado  deficit  de 
exploração  com  que  trabalham.  Acresce  ainda  que  o  nível  médio  hoje  ob  - 
servado  é  influenciado  pela  densidade  de  meia  dúzia  de  ferrovias,  pois 
a  densidade  da  rede  federal  é  de  apenas  270  mil  t-km/km. 
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Ko  aesr.o  período  a  densidade  r.édia  das  rodovias  (toda  a  ex  - 
tensão,  inclusive  nunicipais)  duplicava,  con  grande  vantagem  económica 
para  o  paio,  pelo  melhor  aprovei tarento  dos  inventir.ontos  rodoviários. Ca 
be  destacar,  ainda,  a  elevada  densidade  de  tráfego  a  que  já  atingiu  o 
eistcra  rodoviário  federal. 

Os  dados  dae  estatítticac  rodoviárias  mais  recentes  permitem 
estiaar  a  densidade  de  trLíe-^,o  cerca  dc  ".COO  km  de  rodovias  fede 
rais  noo  quais  o  tráfego  é  coiíícido  em  torno  de  600  caríinhões  por  dia  , 
Qu  6C'Ja,  de  219.000  caniinhões-ki-;  por  te  dí  via  o  por  ano.  Na  base  da 
média  geral  de  produção  por  caminhõe:" -kru  (totcil  de  t-km/total  de  veícu  - 
lo-km),  que  c  de  5»13  t-kn/veículo-kai ,  a  densidade  desta  parte  da  rede 
rodoviária  atinp.o  anualmente  a  l.Í2J>  mil  t-kiu/laa.  A  irriportáncia  deste 
ressalta  quc,ndo  se  verifica  que  BÒ  or.te  duas  estradas  de  forro  brasilei- 
ras -  a  Santoc  a  Junãiaí  e  a  Vitória  a  hinas  -  apreoentaij  densidade  mai- 
or. Aliás,  a  dencid.'.ãe  roaX  ncs;-:e:.;  9.000  km  deve  ser  ainda  maior  do  que 
u  indicada,  pela  ocorrência,  T\eL::^!\  extensão,  de  caminhões  médios  e  pesa- 
dos em  propor.;.ão  ouperior  à  média  geral  br.isileira . 

As  eGt.u:ativi;o  dj  dansidade  rodovJ..;ria  antes  referidas  foram 
baseadas  nos  cálculos  dc  vclune  de  transporte  (Anexo  II).  As  estatísti- 
cas disponívoic  ind:caru  avenas  a  dcnr.idado  de  tráfego  de  uma  parte  da  rê 
de  rodoviária  federal,  d i;v criminando  o  tipo  de  veículo  e  o  número  de  veí 
culos  por  dia  traíisit^dos  os-  c^-da  ponto  de  cfílota.  Para  ter  uma  ideia 
da  densidade  média  nas  diversas  rodoviar. ,  o  sentir  a  sua  evolução,  as 
estatísticas  disponíveis  forar:  t^iransf orm.adas  em  núiiMjro  do  veículos  por 
kffl  c  por  dia  e.r  cada  rodovia.  Com  este  fiui,  a  densidade  acurada  para  ca 
da  posto  dc  cole ta  foi  multiplicada  pela  extensão  en  Ion  até  o  poeto  mais 
próximo  e  por  ái-^e  do  ano,  obtondo-se  o  número  de  vc-ículo-km  trafega 

doe  no  ano  na  exteneZo  controlude  da  rodovia.  O  número  de  veículo-km  a- 
nual  dividido  pela  extensão  da  rodovia  indicu  a  densidade  média. 

Os  quadros  3?  a  ^3  anexos  contêm  os  rc  r.ultados  destes  cálcu- 
lo8,  condo  gue  o  primeiro  resume  a  ev..lui,ão  da  densidade  médic;  nr  exten- 
800  controloda  da  r^d.j  rodov:ária  federa'. 
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1,3»2  -  Produção  por  veiculo 

O  quadro  abaiicc  compara  ci  proc?.ução  anual  de  cada  tipo  de  veí 
culo.  Para  evitar  as  distorções  do  crescimento,  no  período,  da  ca.racida 
de  média  dos  veículos  e'.;  todos  os  meios  de  transporte,  a  produção  é  refe 
rida  à  tonelada  de  lotação. 


QUi.DRO  ^k- 


BRASIL  " 

FRQDUÇÃC 

:  LOTAÇÃO 

t-km  por 

ano  e  tonelada  de 

capacidade 

1 
1 

índices 

Anos 

Ferrovia 

j  C  ab  o  t  a  ge  i-a  j  Camin  hõ  e  s 

j  j&errovia 

Cabotagem ! 

Caminhões 

1950 

1  5.510 

1  l'i-.732 

1     ~  ■ 
1  100 

100  1 

100 

1953 

j  5.777 

j  15.193 

j  15.603 

j  ■  105 

103 

111 

1955 

1  6.053 

1  16.335 

1  16.755 

1  110 

111  1 

119 

1957 

j  6.315 

19.227 

j  18.053 

{  115 

131  1 

129 

1959 

1  6.839 

!  23.258 

1  20.^96 
1 

1  12if 
1  . 

158  1 

1^6 

O  quadro  derstaca  o  aumento  de  pr.-f^v.tivid?de  dos  caminhões  , 
de  quase  50%,  em  comparação  com  os  va^:5cs  ferroviários,  que  aumeutarara 
de  apenas  2^%.     O    índice  relativo  à  cabotagcT^.  ^e  acha  influenciado  pe  - 
lo  aumento  da  frota  de  petroleiros,  e  a  produtividade  nos  navios  de  car- 
ga geral  deve  apresentar  progressos  be.r.  inferiores. 

O  incremento  de  produtivid -.de  na  frota  de  CDr.inhSer.  por  ca- 
da classe  de  veículos,  consta  do  quadro  se-uinte: 

gJJADR0._M 


t-km  por  tonelada  de 

capacidade 

Ano 

e 

por  ano 

Leve 

í''iedio 

Pesado 

1950 

6.936 

11.930 

20.968 

1959 

9.007 

15.888 

28.000 

índices 

Leve 

Kedio 

rasado 

100 

100 

100 

130 

133 

13^ 
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:'.ste  aumento  de  produtividade  constitui  benefício  dos  inves- 
tinentos  rodoviários,  cnxs  s?éni  de  per.:  itirem  maior  velocidade  e  tráfeg^D 
de  ca"iiinhõos  de  v.-.uior  capacidade,  contribuein  ,ara  reduzir  a  taxa  de  imo- 
bilizarão dos  veículos.  0  ir.aior  incremento  tíe  produtividade  do  conjunto 
da  frota  resulta  do  c.u-.:ento  da  perconta:^e.-  dos  cair.inhões  r.esados  (  de 
maior  produtividade  por  tonelada  de  lotação). 

i.k  -  iir\/j:.Ti--;iL?rTo  m  tkakoPORTí: 

iVo  Aiíerío  III  são  explicado.s  os  IcvH-fitaientos  e  as  estiaati  - 
vas  procedidat-  para  avaliar  o  rontante  doL  invOi;tirontos  brutos  no  sist£ 
raa  brasiJGiro  de  trcnsporto. 

1.^.1  -  Inver,ti::-^nto  bri.to  total 


O  total  desses  inve:- tiniiito;-. ,  por  ano  o  qfiinqiiênio , 
do  quadro  sef,uinte: 

£UADKO  kC 

 ..  . 

Br^AoiL  -  iT'n^x'3TiivJi:N?o  Ei^u^(.      i:íihb:^yoRS!^  -_  total 

•    EM  MILHÕES  Di.  CSUZUIHOS  DE  I96O 


consta 


Inclusive  Gubjicio"  ca^ibiais 


Anos 

Inclusive 

Exclusive 

Inclusive 

Exclusive 

Âuto.  .óvois 

Automóveis 

Aut  ovr.oveií--; 

Áutorúóveis 

1945 

13.135 

12.627 

13.135 

12,627 

19^6 

21.1^2 

2^.60if 

21.14-2 

19^7 

61.02^ 

^6.993 

5^.893 

^3.199 

19^8 

67.323 

^9.369 

61.178 

^5.581 

19^9 

59.536 

^7 . 3^2 

53.663 

43.65^- 

1950 

63.637 

55.013 

57.236 

50.236 

1951 

109.357 

82.197 

07.665 

66.191 

1952 

103.165 

81.551 

8^^.03^ 

67.676 

1953 

.5í>.28o 

52.608 

^9.4-33 

^5.521 

195^ 

65.^^2 

62.703 
37.^82 

63.17Ó 

6o.^i-v7 

1955 

59.317 

5^^982 
■52.085 

33.1^7 

1956 

55.360 

52.801 

^9.667 

1957 

115.130 

10^.041 

ior..758 

97.952 

1958 

lif5.6^C 

125.960 

133.391 
137.789 

11^-.  582 

.  _  .  15c. 3B6 

12^-.  667 

112.572 

íf5A9 

225.622 

177.^^73 

207.^+73 

166.203 

50/5^+ 

399.731 

333.972 

.  3^1.5^6 

290.061 

55/59 

525.8^1 

^6^.95^ 

.  ^87.005 

^27.920 

57/59 

'ill.l6í+ 

35M.66Í? 

579.938 

325.106 

Êxclucive  subsídios  cauibiais 
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o  ésí'orço  de  investiriento  or;  trr.n  aporte  no  Brasil  pode  oer  a- 
valiado  pela  lompc-raç.  o  destes  núraeroiá  tora  o  Produto  Interno  Bruto  e  com 
OS  investimentos  totais,  brasileiros,  5  o  ue  faz  o  quadro  abp.i:,to»  x''or- 
mulaa-se  duas  hipótesos  -  in-tluiiido  ou  n^o  oc  suloâídios  -s.iriibivir,.  Esta 
últ^jna  po.rete  nais  adecai:'da,  poyoi^e  c?.].£uns  dos  investimentos  sobre  os 
quc.is  foram  o?louJLados  subsídios  c^^obi ; is  -  tono  or.  empréstimos  externos 
obtidos  pelas  ferrovias,  embora  neoessórios  p^ira  deterinin-^r  o  verdadoi 
ro  montante  do  investimento  en  tada  -^eio  de  transporte,  nÊo  entontr.-.rao 
valores  'Correspondentes  nas  toutv.s  naf  onais.  ■'j-.veria,  i)ortí.nto,  vnis. 
tendência  para  superestimar  a  relaç~o  ei.tre  os  i:r7est:u-.^entos  em  transpor- 
tes e  o  produto  national.  Por  outro  lado,  em  alguns  tasos,  como  o  das  veí 
culos  rodoviários,  os  subsídios  cambiais  constituíram  efetiva  transferen- 
cia de  recursos  de  outros  setores  da  economia,  e  sua  excluSí-o  tende  a  su- 
bestimar o  investimento  em  transportes.  n''jnerc  mais  realista  se  encon- 
trará, portanto,  entre  as  duas  hipóteses  f orir.ulad/s. 
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'.)  quadro  revol:  que  a  dir?ereriÇ.:..  de  esforço  ^le  in vestinen 
to  (em  relação  ao  FI3)  nos  dois  qUinruSnios  foi  iDeruenr.  Isto  so  deve  , 
entretanto,  a  rodução  observadr.  nos  írr.oa  de  1955  e  1956,  poio  nos  três  úl 
timos  anos  d:-,  serie  o  cr.vjiionto  ó  iin; iortcj.it o  gj?.  relaç~o  ao  ijrimGiro  qiiin 
qUenio.  J;.-  a  ".omp^r.- .ç ?,o  "lom  o  volucie  totr.l  de  invés tinsont os  br.j.nileiros , 
mostra  diferença  mai.s  apreciável  entre  os  õ.o±r>  quinoíiêniofi ,  espeTiclnente 
nos  três  últimos  anos. 

-  Distribuição  do  inves-uii.iento  jjoIos  neios  de  transportes 

Nos  quadros  ku  e  ^9  são  dj y^rimin-.dos  o  mont.mte  anual  dos  in- 
vestimentos er.\  lada  meio  de  tranj--orte,  in-.lusive  e  exclusive  subsídios 
cambiais. 


CONSULTEC 

soe.  CIVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


Mod.  t 


«o 
2: 


W  CO 
>  M 


o 


.0 

• 

• 

• 

r 

CO 


0 

-T 

o    Q    o    o  o 

g  O  O  O  O 

ff>>  CTv    •->•  cj 


O    -í-     »-(    -      "  , 

K>  X)  00 

r-l      r-l      IO  C> 


O  O  \0 

ir\   L.  N   O  IN 

fr\  iTv  00 


O 


t--  -r 

O 

rg    rH  ir> 


vx>  iTt    9.  0\ 

-O  o  •» 
r-    íA  no 


80000 
íT»    r-t  r- 
o  (O 


K\  o 
r-t 

ir\ 


o 


r  j    J     (7v    (>>  vO 

t^i 


to 
o 


05 

o 


o   o  2 

So  o 


O  o 

o  o 


oc.    "XJ  O 

^   <y>  -j- 


o 


K\  00  -í 
«í-,  a^  o 

«-I    --O    "O  otJ 


00000 

O  U--1.  1-1  lA 
2S     J%    v£;  -X) 


«H  «TN 

cfj   <«>  r-  O 

O     «"N    -»  V.'N 


iTi    »^    •-•  O 

iTv  vO  O  fSi 
J^  -»  lA 


""^  "> 

lO,  r«j  o 

CO           O  »-» 

•      •      •  •  • 

IfS    if\  t<\  00 

^     •»->,  «r»  rg 


ir»   ^     rj    <^  J 
(\l    •'N    "O  00 
o    ••^    CTn    rfN  00 
..... 
<rv  pg  lA 

*s   u'\  >r.  K\  -r 


<j»  T  >'^ 

<y>  ^  '^j  r*- 

>0  OD  r»  !^ 

.  .  •    .  • 

«íN  ^  >0  ao 

tr\  tt^  f> 


a> 

CO  ta  vo 
^«^   O  O 


O 


r-l  O 


-f     vC  r-( 

e>  ^   vO  ao 

f\J  J\ 


/\j  CT*  00  «o 
00  «O 


^  pr\  J  ^ 

»r\  if\  O  •-• 

<\j  ^  00  c»  <r> 

•  .  .  •  • 

j-<  r--  -»  lA  -T 

■r\  irv  00  o 


CO 

> 


^    »<\  r-  fxj 

ao  <-» 

rr\  \ú  o 


»A  cr* 
•o  00 
.     -     •     •  • 

líN  vO  O  -* 
r\i  iT»  >-« 


r».  O  O*  «O  * 

«A  ^  " 

fs.  >0  -T  iT 

•  »  .  •  • 

iT  o  o 

^  rj  lA  'JD 


o» 

3 

=> 
o 
•-« 
M 
> 


Í2  2 

>  W 


sO  K\ 
^     O  W 


^  O    ■*  <^ 

rv<  vO     ri  "O" 

>^  vO  f- 

.  .       •  .  • 

00  <-«  1*^  '^» 


lf\  \0  no 


lA   ep  «O 
.      •      •  • 

r-j  ÍT^ 


3  « 


2 ta 

«o  « 

g  s 

5 

o  Ul 


vO      ri     vX>  00  -í' 

(V.     iT»    00  <-<  >5 

00  nd  O  o 

,       ,       .  •  • 

pr>  trs  .»  »'^ 

rj  "-J  ri 


,r\  a-  >o  -1 
00  O  r^  Q  >2 
f\i    fj    o  ''^ 


8 
S 


§^  «í-V  CT> 

^-  ^  1^ 

O  ^  'i 

,      .  .      •  . 

rj   ir\  vo   «y-  »^ 


<r>  00  -* 

ri  "O 

o  t<^  -o  ^  tf 

JF  21  "S  A 

o  ,H  <>>  o 

.  .  •  •  • 

^  cy>  -í 


íM     O  *>  í? 

r-  e 

9«  r-  0  * 

,    .    •  •  • 

"C  C  i 


V      ri     »»\  >^ 
.       .       •       •  • 


(T^  r- 

ri      'i  '>l 


g     7     ri  Ifs 

•  •  •  *  r* 


. 


O  3^  -  S  S 

«     .  •  •  • 

iTX    ri  »V  Q  £. 

r^  "i  '^* 


U3 


vo        «  ^ 


^  <r 

ri  ri 


^X,     tf^.    iTv      •  ■« 

,^  a-  <^ 


2  2  S  S 

ri  ri  " 


1 


a: 


to 

8 


3 


o 


-f  uo  »~\ 

O  cr> 

vo    ni  \0 


Q     r\j     rg     o  W 

irs    ú>    ^  f\> 

00     O    "-N    «r\  NO 


-*     vTn  (x,^  (A 

ao    ^    «O  vo 


o  o  o  o 

c   o   o  :^ 


-<  r~-  a, 


Q  ■^^    o  vO 

.r>  O  -T 
«o    ir\   u'^  oíj 


-t   \C  cr 

o  oo 

^      >.-\  ri 


•-o 

SC 


tr\    ^  0\ 

Q  -» 


8  ^ 

tr-  o 


O  o 


rj  O  r- 

O    1^    1^    %  «r, 

rH  'Vj  .,   í  TN 


O    O    O  O 

o  c 


3 

o 


=  s: 

o 


Hl  < 


E-  O 


>  w 

o  UJ 


M  CO 
W  3 

•O  cn 
a:  •-" 

í".  ;■. 

MO 

o  w 


u"N  O  nO 

O     u'^     í\,  ^ 

o   ^  rv 


"J    O  •-' 


fVi  O 

o 


p  o  o  o 

?N    ^    cv.  J> 


oc 

5  o 


rf>    íH  ^ 

lA     .í  rH 


^     ry     íM  (V 


-r    O  O  -í 

'•^  ao  -i 
rH  O  ao 


1^  O 


r  oí. 


CC 

CC 

tr\ 

o 

o 

v£> 

'J 

'O 

J- 

1^ 

OO 

sO 

o 

oo 

rH 

<\ 

ru 

"TN 

»A 

O 

OC 

o 

• 

• 

J- 

rH 

HN 

o  lA  rH 
rH      iTi  ai 


iTv    f«-  ÍO 

N-\  oo  ^ 


rH  OQ 


CO 

O- 

J> 

oc 

oo 

O 

rH 

• 

• 

• 

• 

• 

vO 

«o 

rH 

■r. 

/, 

oo 

o 


O  -s- 


0^ 

O 

J- 

íA 

■J 

O 

-j 

■«^ 

• 

rH 

kA 

O 

r-t 

yO 

rH 

rH 

rH 

rH 

lA 

OO 

O»  r 

rH 

rH 

O 

o 

O 

(D 

oo    '  1 

• 

r. 

rH 

O 
rH 

rH  J 

vO  rH 

(N.  lA 

00  -O 


o  CO 
«r,  (M 


í\l  OO 

r.  rH  -»  O»  r- 

IJ\  lf\  J^-  ^ 

•  .  •  •  • 

lA  K\  ^  o 

rH  rH  ■»  >^ 


O    ^  ^ 

o  ^ 

o  <^ 


o     lA  o 

j     rj    rH  oo 

O  •T'  O 


f       rH  00 


r-l  -C 


lA 


,.x  lA 


Ií\     tf\  "A  'J^' 

<X»    0>    0>  CT> 


I 


CONSULTEC 

soe.  CIVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


•Js  quadros  50  e  51  seguintes  resumem  os  anteriormente  referi- 
dos, ;^;'Or  qíiinquenio: 

;^AD10  50 

BRASIL  -  I!;V3o'CIi^íIT  )  ISUí.)  SM  OJ-iAilSPOllTS  -  p-)K  ..UII'  U^^^T-. 
■  ■■  ■    ■    ■  ' ■  -  ■■     ■  ■        ■       —   ■     —          ■    ■  ■  ■/  

_(_IHCnJ3IV:3  SUBSÍDIOS  CAMBIAIS) 

Sm  millaões  de  oruaoiros  de  19^0 


19^5-19^9 

1950-195'+ 

1955-1959 

TOTAL  -  Inclusivo  .'.iitomóvois 
Sx'^luGÍve  Automóveis 

!  225.622 

1  177.^73 

399.7C1 
333.972 

525. 8iH 
46^.95^ 

HjIJ.)  VIÁRIO 

T  )TAL  -  In^ílusive  Automóveis 
Sx-TluGÍve  Automóveis 

161.199 
115. 05Q 

289.831 

2H-N022 

377.97^ 
317.087 

RODOVIAS 

VEÍCULOS  "  T'./T-:L 

Ca.miahÕGS  e  onibus 
Avit  orno  V  eis 

'  1  3^-^055 
1  l26.3'!-^i- 
1  73.195 
1  ^."^.1^9 

95.857 
192.97^ 
127.165 

65.0O9 

l^!-9.279 
228.695 
167.808 

60.887 

FSRR'.  VIÁRIO 

}  51.333 

76.íf71 

10^.223 

AQUAVIÃRIO  -  Tr;TAL 
"  Portos 
-  Navios 

1  5.9ÓO 
1  3.080 
I  2.900 

15.272 
6.271 
9.001 

23.52C 
10.059 
13.^39 

ASRO VIÁRIO  -  TOTAL 

-  Aeroportos 

-  Aviões 

1  7.110 

2.710 
^i.ifOO 

l'f.207 
5.82Ó 
8.3GI 

20.116 
8.15^ 
11.962 

DUTOS 

1 

1 

^.000 
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(IIXGLUSIVT;  3UBSÍDI-;3  0.;JJ3IAIS) 

Era  milhões  clc  -".ruzoiros  de  I96O 


 ■■■ 

1  ^^3-l^'!+9 

1950-195^ 

1955-1959 

ToTAL  "  Imlusivo  Automóveis 
Exclusive  A.  u t  oní  oveis 

207.^+73 

160 .  ,1:03 

3^1.5^6 
290.061 

437.005 
427.920 

TOTaL  -  In'ílusive  Autonóveis 
Sxolusivo  -automóveis 

1^6.7^- 
103.^78 

252.2^2 
200.757 

353. 31G 
303.233 

jRODOVIAS 

3^1-.  S55 

96.857 

149.279 

VEÍCULOS  -  TOTAL  ^ 

-  Caminliões  e  ônilDus 

-  Automóveis 

111.893 
70.623 
^1.270 

155.385 
103.900 

51.^85 

213.039 
153.95^ 
59.065 

FEIffi  >VIÂ1ÍI() 

^■3.675 

!  63.^26 

90.928 

A-:UAVIÃRI.)  -  TOTAL 

-  Portos 

-  Navios 

,  3.7^0 
'  3.080 
j  2.660 

11.3^8 
6.271 
5.077 

18.329 
10.059 
8.770 

AEI?0VlAiíIu  -  T  .íT>iL 

-  .;.oroportos 

-  Aviões 

6.310 
1  2.710 
1  3.600 

1  10.530 
5.826 
1  'f.70^ 

14.930 
8.15^ 
6.776 

DUTOS 

4.000 

A  distribuição  desses  invoctiinentos  pelos  diversos  meios  do 
transporte  consta  do  quadro  a  sc-uir,  e;:i  pcr-^ci-tagens: 
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(i::CLU:iiV5  3u::òíd:':us 

3rri  perrsentrgeiín  dc  investimento  total  em 
transporte 


TJIV.L  -(In'ílusive  Av.toKióvoir; ) 

:::oD.)ViÃiíX.'  -  ^-^tal 

-  r:odovi.  .í3 

-  VoItuIos 

-  CcninhoGs  e  ônibus 

-  ..-utoii.cvsiG  e  Jeeps 

NAVSGAÇÃ.) 

-  Por toa 

-  NrvioG 

AEROVlA:;Ij 

-  Aoroportoo 

-  /.viõec 


Indi-!-m  estos  nujnoroG  ruu  o  ti-anc  -orto  roo.ovi.;^rio  absorve  cêr 
do  72;ó  dos  iuvojtinentos  no  sictema  (in-^lusive  r.utonóveis ) .  'Cal  per  - 
'íentíÃcea  tom  eido  prcti r>nc:ite  eot'vel,  e  revela,  mosrio,  pequena  queda  no 
ultirao  qilinr.uenio  rv.e  result?.  da  redv.ç."o  nos  íu-veGvinentos  en  automóveis, 
poio  as  apDir.ções  on  ro.^.ovi  i  avunent.  ran,  e  a-  uelr.n  on  o.M.iinhões  e  ônibus 
manti7oran-=::;o  pri!' tiTrmante  no  niosno  nível  dc  cuinqUênio  anterior. 

.  n.  vecr.çeo  ciof.trr.  in-!roi,\-.nto  n-  part  L-iipaç^o  nos  investinon- 
toõ,  tanto  noG  portos  -soro  nor  n-- vioe , .  enbora  nestes  últimos  so  deva  in  - 
toiranic-nte  rs  aquieir.Sos  do  petroleiros.  i'o_  bGm  a  íerrovic^  a-.resenta  pe- 
queno avnonto  no  últiao  cUiuqUÔnio,  t  1  ;:orao  o  aeroviário. 

r.  .uadros  53  o  5^  '^ontom  a  relação  entre  os  invostimontos  em 
ceda  laoio  dc  tran/jporto  0  o  FIB  ( imlucive  >e  ex-^lusive  subsídios),  que  pa;^ 


T- 


I  I9^f5-19^9  j  1950-193^- 1 1933-1959 


1  100,0 

100,0 

100,0 

i  71,^ 

72,3 

71,9 

1  15,^- 

2k,2 

23,4 

1  5ó,0 

^0,3 

43,5 

1  3^^7 

31,8 

31,9 

!      21,3  i 
1 

16,3 

11,6 

19,2 

19,3 

1  2,7 

i       l,^^  ! 

1,6 

1,9 

1       1,3  1 

2,2 

2,6 

!        5  2 

3,6 

3,3 

1         1,2  i 

1,3 

1,3 

1         2,0  i 

2,1  : 

2,3 

1  ! 

i  _  1 

1,0  i 
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nitem  a  comparação  intern.v^ion.^l  ^onctsnte  do  vn-dro  55. 
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Ssta  •'íoinn.-.raç-fio  permite  cfii-nar  que,  não  obctaiite  o  pro-:esso 
de  'íonstrução  díi  iiif rci-estruturr.  e  de  ocup-Lção  de  território  no  qual  rin- 
da  se  encontra  o  pr.ls,  a  pc?.roela  do  Produto  Interno  Bruto  apli'^ada  eai 
transporte  nro  ex^iode  de  muito  a  observxda  e.;  vário.'::  VP.xr;os  europeus.  Os 
dadc^s  sobre  o  Brasil  nro  Tonterj  a  par'íela  roferente  a  Torauni^açõef; ,  que 
OS  tornariam  inteiramente  oomp-rávois  aos  e;3trAn[;eiroG.  No  entr.nto,  sabe_ 
se  que  os  investimentos  brasileiros  era  '^omuni -".ações  tom  sido  insiíjnif ican 
teç,  e  provavelmente  não  aietarc-.o  em  proporção  senolvcl  as  relações  a-^.i  - 
ma.  Mostra  o  quadro  que  a  peroenta^-eri  do  F.I.B.  ^..pli^.ada  o:,i  transpor 
tes  no  Brasil  é  superada  ou  e^tá  próxima  da  obaerv.;.dr  em  v'rio3  p-ísoc  já 
desenvolvidos,  ■^ora  um  sistoma  de  triinsportos  do  há  nuito  'constituído  e  a- 
daptado  as  necessidades  de  economias  der.^iivolyidas ,  como  a  i'orucga,  a  ouo 
cia,  o  Luxemburgo  o  a  Ilolrnd:..  iindc  que  c::-5luída,  no  nv^.o  d-.  Noruega,  a 
maior  parte  dos  iiivo.'.-timontos  em  n^.vios  (.'juc-  não  se  destinam  a  servir  as 
necessidades  de  troe:;  do  país,  lar.s  à  exploração  do  lun;.  atividadc  no  merca 
do  internacional)  todos  êssos  países,  ea  3s\-'.:,±q.  uc  desenvolvimento  supe- 
rior ao  brasileiro,  mostram  esforço  de  invostinonto  eu  transportes  supe  - 
rior  ão  nosso,  ou  a  ele  ^o.:Vip,\ravel. 

A  comp.-.ração,  todavia,  entre;  o  montante  de  investimentos  em 
transporto  e  o  total  dos  investimentos  bro.-iloiros  indica  percont agem  mais 
elevada  do  que  todos   -quêles  países. 

âste  parece,  na  verdade,  o  dado  n  :is  importante  que  resta  des 
sas  comp^.raç5es.  lixeluídos  os  automóveis  (nos  ruais  se  incluem  jipes  e 
autos  de  aluguel,  que  deveriam  ser  computados)  e  os  subsídios  cambiais,  o 
investimento  total  em  transporte  atinfd.u  no  último  triénio  a  35,7/''  de  to- 
dos os  investimentos  brutos  brasileiros.  Incluídos  os  autom.óveis,  avença 
39,3%.  I^sta  alta  per  ^entarjem  mostra  a  si^-iiicação  que  pode  ter  p-"  ra  o 
desenvolvimento  brasileiro  a  racionalização  dos  invest3-mun-os  cm  transpor 
te,  eliminando  os  .onhocidos  desperdícios  em  d^^pli.açóes  e  supor dimensio- 
namento e  a\i::iliando,  assim,  a  eapitrl^:.aç ~o        outros  setores  produti  - 

vos.  , 

Sm  relação  ao  transporto  rodovi'rio.  o  ou. dro  seguinte  contem 

comparações  cora  os  mesmos  paisos. 
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CONSULTEC 

soe.  CIVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


Verifica-se  por  esses  daí.os  c uo ,  en  tôrraoG  de  investimento  por 
habitante  no  sistema  rodovi'..rio ,  os  montantGs  brasileiros  são  menores  do 
que  os  da  maioria  dos  países  europeus,     .n]:-!  termos  relativos,  entrov.anto ,a 
nossa  por'^enta::en  do  invost-imento  ein  transporte  rodoviário  é-  raaior  tanto 
em  caminhões  e  onibus  quanto  er:  rodovi.?.s.     Essas  diferenças  rcfleten  a  im 
portânoia  que  o  transr'orte  rodoviário  de  Torga  awnhou  no  Brasil  ben  mrior 
do  que  naqueles  países,     líá  quo  ressaltar,  entretanto,  nuc  a  -oariela  dos 
investimentos  en  rodovias  destinadas  à  abertura  ov.  oTuppção  de  novas  árers 
do  território  rodus  virtualmente  as  apli-Jcções  orientadas  para  o  aumento 
da  produtividade  do  transporte  rodoviário  nas  rogiões  wais  desenvolvi 
das  do  país. 

1.^.3  -  Componente  importado  dos  invcsti-montos  em  transportes 

As  estimativas  do  Anexo  III  permitem  ^onheicr  o  montante  das 
importações  brasileiras  para  investimento  no  sisr/ona  de  transporte,  resu- 
midas no  quadro  seguinte. 

BRAoiL  -  iMFvOTAG~;js  ?;.:^A  iir"::;3'.Aii:ji:-jA;  b^ut.  tiv-NSP^ji^te 

2m  milhares  de  UGÍ' 


P3T?C2r:'ÍAGEK3 

ANOS 

:,:oD.>  - 
viA:iij 

viAp.xo 

HA VI  '3 

af.:"í''ViA.1]dÍ 

DAS  I^^;•'.  l^TA- 

ÇOijS  3A.:5I  - 

1950 
1951 
1952 
1953 
195^ . 

j  75.095 

212.^35  1 
200. 5o0 
52.37^ 

1  7^K972 

9.321 
3^1.978 
32.700 

l^-.3oó  1 

21.193 
l8.3'79 
9.VJ3 
1.552 

10.000* 
13.000* 
13.000* 

0  »     ,  -'-  1 

if.863  1 

73.596 
331.611 
26'f.659 
106.120 

96.20^ 

9,1 
lá, 7 
13,3 
,0 

5,9 

1955 
1956 
1957 
195C 

1959 

1  37.85^ 
1  30.060 
1  93.1Q0 
1  112.555 
1  101.795 

l3,8i^9  1 
15.333  1 

^8.CÇ5  i 
58.528  1 

17.7^9 
ll.^íf5 
10.3C.3 

7.i^00 

23.959 

13.'r33  i 
3.6^v6  1 
23.^95  1 
2C.606  ! 
12.005  1 

87.9^0 
jO.526 
176.215  1 
189.^56  1 
196.287  1 

6,7 

11,3 
1^,0 

1^,3 

*  =  Estim.ativas. 
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Es3.".s  inportc.çõos  repri-sentaraEi  noc  últimos  ciios  oêroa  de 
\k%  do  total  Ui.13  inportações  br  .fliloirao»  Depois  dc  atinr^ircn  à  media  de 
13'/'^»nos  5  ?í'i'-GÍros  anos  do  deoeiíio,  Tairrun  b^ntanto  ?.tó  195^»  aunento 
dos  últimos  r.nos  foi  influenciado  priu^íip.i-lincntc  pelas  importações  para 
implrjitaçr.o  do  indústria  ciutonobilísti-!!  e  p.;.ra  o  rcaprrolh:racnto  das  fer 
rovics,  craborr: ,  de  uii  nodo  cyoral,  se  tenlir,  verificado  em  todos  os  moios 
de  transporte. 

Na  su:  rclaç"o  -or.i  o  total  dos  invostinontos ,  o  cuadro  seguin 
tc  indi^r.  a  cvoluç~o  do  ^oripononto  inpo/tado  on:  -lada  meio  de  transporte  , 
e  cm  todo  o  sist  jr.ir .  J!ao  'lonctam  rs  ijupor tições  pc.^ra  oleodutos,  que  não 
puderam  sor  obtidas. 
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1-55 


do  invos 

tinionto  bruto 

(Inoluui 

vo  s ub G  xd io f;     ainb  ir.is  ) 

ANOS 

,:..viAj;io 

r  ■ 

jA::uAvi/:::io  ji 

vv;:íovi':no 

TOTAL 

1950 

1  1 
1       32  1 

9^ 

r '  "T 

1       ^+6  1 

1 

71  1 

27 

1951 

1         ^2  1 

82 

i     %  i 

6if  1 

50 

1952 

1         ^1  1 

35 

1       69  1 

6^  1 

k2 

1953 

1         22  1 

hl 

1     50  1 

hZ  \ 

'';0 

195^ 

1        25  1 

19 

1     17  1 

h3  1 

2k 

1955 

I      ^-^  i 

2h 

i  \ 

67  1 

29 

1956 

25 

I  bO 

27 

21 

1957 

17  1 

35 

■  66 

2h 

1958 

20  1 

30 

'36 

63 

25 

1959 

1  I 

1  1 

60 

26 

50/55 

1       35  1 

—  c 

1       59  1 

59  1 

37 

55/59 

1  -  ! 

1  1 

3^ 

i  -  ! 

i     ^.  1 

59  1 

25 

Verifi'^r."sc  por  ro-  qu 


,  n".o  oJiitanto  a  impor taçr.o  de  todon  os 
vgÍ^^uIos  roaovi^rios  -tó  os  últinos  trC:.  r;::03  da  s^rio,  o  -.om^-onento  im  - 
portado  nas  f  orrovi.  g  (30  e  no  IQ  e  2í^  qUinciianior.  rcspc  .tivainontc 

cede  o  das  rodovi:^.s  (35  o  19%).  Go-o  seria  cr.?orar,  v.  pcrocntasem  'o 
mais  elevnda  no  transporte  marítirao  .  no  aerovi'rio,  ^ujor.  voí'.ulo3  e  - 
rara  inteiramente  inport'do3.  A  série  a. ima  .inda  não  traduz,  entretanto, 
todos  os  benefícios  da  indústria  na.ional  de  automóveis  e  dc  .avios,  .uja 
nacionalização  jjradativa  aevo  mos  orar  m...xo^-  s  p-  o-^ -'^'-•^ 
e  1961. 

US  ouadros  59  e  60  seguintes  totalizam  os  subsídios  canb.ais 
aos  investinentos  em  transporto,  e  nostran  a  sua  importância  rolatxva  no 
montante  desses  investimentos. 
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BIÍASIL  -  oUBSÍDIOS  CAí:BIAI3  Ao3  IlTV53TIIiSNr>S 

EH  ttíaiísp^jíít:^ 


En  milhõco  do  'cruzeiros  de  I96O 


1 

ANO 

I.V.VI'. -s 

1  .iViGss 

1  ToTAL 

1950 

i  605 

1  ÍI-.G7S 

269 

1  650 

1  6.402 

1  5.550 

1  13.S96 

1,  ■)00 

1  S50 

1  21.692 

1952 

!     2. 36"'^ 

1  lhA9'^ 

1.32^. 

1  9^1 

1  19.131 

1953 

1  2.93o 

I  4.316 

774 

1  716 

1  8.744 

195^ 

1  1.5O1 

165 

i  520 

1  2.266 

1955 

2,007 

1.890 

1.436 

I  5.333 

1956 

1.506 

l.i;:l 

355 

3.272 

1957 

2.Í+1? 

2.265 

509 

l.lo2 

6.373 

1950 

3.239 

7.163 

•':-09 

1.365 

12.176 

1959 

4.126 

5 . 936 

1 

1 

i  84Ó 

12.597 

CUADI^  .;  60 


B2..CIL 

UBSÍDioS 

i"*  '•  T.rpT  ■,  T  '"•    n  >•  • 
xy.-r.U-'J.  Vli^    V  U'.' 

T/.CE 

i'I  DO 

'TAL  E2I  1'. 

I 

ANO 

77.A 

1 

Tl  )]y.^ 

TiL 

T' 

t 
1 

To 

'i'AL 

1950 

3 

11 

,9 

16, 

r- 
/ 

1 

26 

,1 

10 

tO 

1951 

32 

n 

16 

t'J 

30, 

4 

1 

25 

.4 

19 

.8 

1952 

15 

10 

-> 

f 

30, 

1 

20 

IG 

,5 

1953 
1954  . 

':o 

T 

,9 
t3 

11 

»3 

'       :> ' 
1       "--^ » 

1  9. 

í 
1 

1 
1 
1 

24 
23 

n 

,9 

15 

3 

,0 

,5 

1955 

13 

,1 

1  37. 

9 

1 

56 

9 

,6 

1956 

12 

r 

»<- 

0 

1  30, 

7 

1 

14 

5 

,9 

1957 

11 

,9 

c. 

,7 

1.  13, 

0 

1 

26 

,6 

5 

,5 

1958  1 

10 

,6 

/• 

b 

.8 

1  10, 

4 

1 

26 

8 

1959 

17 

,0 

.5 

1 

1 

1  23, 

4 

1 

19 

,7 

8 

50/54 

17 

,0 

13 

»o 

1 

«7 

i 

1 

1 

25 

14 

55/59 

1 

12 

0 

1^ 

4 

,1 

I  23, 

9 

1 

,0  i 

7 
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Mostra  o  quadro ;in.teriarruo  dentro  todos  oc  moios  dc  tr'^ncpor  - 
to,  o  rodovi'.rio  foi  o  caio  r.onor  pcnontr^gom  de  subsidies  r  --.ebou,  em  ro- 
Ic.oão  ao  total  dos  investimentos  no  período. 

YrlQ  rossaltr.r,  crinda,  ~uc  a  signif i-Tigão  r .;lativainontu  peque 
na  dos  subsídios  no  total  dos  invG3ti:iientoG  om  trr.nsportcs  Í7  i^/j  no  qUin- 
qílõnio  I95V1959)»  denonstrr-.ndo  que  a  políti-.a  do  subsídios  cambiais,  a 
custa  de  projuízós  às  exportações  e  de  distorções  na  economia,  n-o  podia 
ser  justificcda  por  auxiliar  cxtr-ordinàrianente  os  investiriontos  em  se  - 
tor  básico  como  o  de  transportes,  pois  a  porcentagem  dGs:.es  subsídios  n3o 
alterava  substancialmente  o  quadro  dos  investincntos  no  sotor. 


1.5  -  ÇAr™xj^aM)o 

1.5.1  -  C<?.7:)itr.l  Apli-iado 

Constan  do  Anexo  IV  os  detalhes  das  estimativas  feitas  para 
valior  o  montante  de  capital  aplicado  no  siste...  :ir..±onrl  de  transpor 
te  cujo  resultado  ó  indicado  no  .uadro  6I,  e  rosmido  no  Quadro  62: 

^  UADI:'  )  o2 


BI 


RASIL  -  nAPT.-:,I.  A?LIGi:.DO  ^^^^lãlli:^ 


1950 
1951 
1952 
1953 

195'+ 

1955 

1956 
1957 
1958 
1959 


ílé  dia 


5075^ 
55/59 


Cm  milhSoG  de  Cr^  de  19Ô0  1 


1ITCLUSIV3 
AU'.'.'0H.';V3IS 


5^0.937 
575.353 
6 -'+3. 2^4-8 

710.v'55 
727.283 

765.526 
778.926 
850.676 
9^8,190 


6^0.i:-95 
818.593 


EXGLUSIV:^ 


i|-8l.^57 
513.719 
566.5^0 

616.359 
657.805 

668.ífl2 
690.662 
709.3^0 
779.02^ 
866 .165 


563.176 
7Í+2.Í+20 


Cor;io  %  do  estoque  de 
Cavit^  1  /i:<o  (*) 


15,^^5 
15,6:^ 
16,67 
17,72 
16,85 

l6,2i+ 
16,28 
15,50 
15,-7 
10,^+8 


16,50 
16,08 


SXCI.UGIVil 
.UTv^l-f^VSIS 

13,75 
13,96 
1^^,57 
15,37 
lít,7ó 

14, W 

l'i,69 

lif,12 

14, 54 
15,06 


14,51 
14,58 


 .  ,  i^ç-o  c.mtal/proCuto  dr  c.ononia 

(*)  Sstimado  pelo  ".I.B.,  .d^nxtxndo  ^  -l'^?-^  - 
brasileira  cono  2,5» 
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}->  i-^       h'  }-> 

vD  *0  vO  \0 

vai  vji  VJ1  vj»  VJ1 

00-v3  CTnVJI 


V_i  H  H  H  H 

vX)  vD  vD  VO 
Ui  Ui  Ui  VJI 

ru  H  O 


K:^  f\}  IM  t\}  VO 

H  vo  O  ~o  cr> 

•  •»-•• 

vn  «sO  fNJ  o  o 
r\j  Vjj  r\j  rv) 

H  l\)  OO  CO  O 
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Segundo  oggt.s  ostinurtiv -q  ,  o  -ic-^itcl  fi:co  apliiado  no  siotemn 
brasiloiro  do  trc.no;.;orto  nontavc.  om  l'-)59  a  Cr%  9^o  bilhõos  (moeda  do  19S(\ 
in^^lusive  ó;utomóveis ) .     Sstc  totr.l  podo  Gor  rolaoionr.do  '^oní  o  estoque  bra 
sileiro  do  '^'^•rríital  fixo  cmo  foi  ontiar  do  no  ru  -dro  acir^ia  -^om  bane  no  P.  I. 
B.  ,  admitida  um  -  rclr.ç"o     .oit.-l/produto  do  2,5  V^^ri.  a  o-^onomir  braciloi- 
ra.     Em  1959,  o  ^r.pital  r.pli-.rdo  cm  tr-.nsporte  ^orvospondoria ,  portanto  , 
a  '^eroa  do  l^,6;i  do  octocue  dc  -capital,  exclusive  automóveis.     Ko  princí- 
pio do  de^Snio  esta  penontasen  so  GÍtu;.va  e:n  t5rno  de  1^,5-',  mostran  - 
do  que  os  progressos  (relativos)  na  •^r.p:-.ta3j.::a9"o  do  sisteoa  n^o  foram 
muito  Guandos.     Podo-se  ter  unia  id6ip  do  est'.,5Ío  de  doseiivolviniento  do 
Brasil  e  do  esfSrço  axnda  por  realizar  para  dotrr  o  país  da  sua  infra-os- 
trutura,  quando  se  vorifi^^a  que  na  Fr.;nça  (país  com  extensão  territorial 
muito  menor  do  quo  o  Brr.oil)  a  percei-tage.:  do  siatema  dc  trr^nsporte  no  es 
toque  nacional  de  copital  5  da  ordo:a  de  25?^  (inclusive  vias  urbanas). 

1»5»2  -  Produtividadc_^^ 

;.s  informações  sSbro  o  volume  de  capital  apli^v-do  pernitem  a- 

valiar  a  ordem  de  jrandeza  da  rolação  produção/capital  cn  c.da  neio^  de 

transporte.     A  coapcracão  constante  do  quadro  seguinte  é  feita  oní  ter 

mos  de  unidade  física  de  trabalho  Por  voluae  do  c;  pit^l  -.plicado.  Como 

unid..de  de  trãfego  conoideram-ae  quantidades  equivlcntes  de  tr.b.lao^uma 

s.  ,  1  -oc,-  ^roTÍ  v-^ -r--^-"  ó  vál-^d:-.  rara  o  yistenc  fe-rovia  - 
t-km  e        pass-lim.     ^ss:.  oouiv.- .-u^n         e  v..i„- 

.      '    1  -..-cr.  '-1  ^'n  oi."  '^cr>-'l  sur.eriores  acB 
rio,  onde  os  custos  de  trajispor-ce  ao  1  p..ss-.-i  .^^^o  o.. 

.  .'-^  n  vlor  de  1  p-^ss-lua  em  -.uto-io- 

de  1  t-km.     Jã  no  rodova.-rio,  eni-r.t  ato,  o  ^.-i-o^        x  ^ 

n    '  •  A     o  ^  ^rr^  -.-^  /--ninhão.      '  invorro  ocoi^re  ok  rclaç:  o  ao 

vel  o  superior  ao  de  2  u-to-  Ccjninn-e. 

-  -T  o„-^%-io     -o  -ontrVio,  o  trabalho  de  tranc- 

trans73orte  "oor  oaibuc.     :;o  aerova..rio,  ..o   -oaT-i  ...  x .  , 

,  .,„^^^vn    ei-u  :  to  no  transporte  ma- 

porte  de  1  t-kn  equivale  a  :nais  de  lo  p.-oo-..i.,  ca._u 

-      .  ,  \  necessidade,  entretanto  , 

rítimo  o  pass-lm  custa  v:-.ri^s  ve..eo       o  .o...  - 

~        ^  V  -horn-r  -or-.  ,-r  vel  a  produção  xisica 

de  uniformizar  as  relações,  de  moao  a  torn  r    .o  ..  -x  . ,  ^  „ 

.  -   ..r-nv-T  ^ncia  das  unidades  em 

■  em  c-da  meio  de  transporte,  levou      aaoi:....  <■  ^        -  . 

,.^^^.,,r-^^  .-^-lid  des  de  serviço  o  as  dl 
todos  os  meios  sem  considerar  as  difer.aT^e.  -.--.xia_ 

4.     ^r.-r.y¥-^  de  crrAV"  c  cie  passageiros, 
versas  relações  de  custo  entre  o  trans^ort.  d.  --rg 
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Conf iriiL-.iido  o  que  so  ^onhe-!o  nobre  r.s  o-.ro -ttorí.sti-.-.s  tconi  - 
r.as  o  Cíonorai^r.s  doe  v'rios  moios  do  tr-noporto,    -.  n^lhcr  ;)roclutivida 
de  do  •■^apit-l  ó  apresentada  polr.  navc-rcç.-.o  ^  oue  mostra  auincnto  no  período, 
(l7/o)  embora  deva  ".oncsidorar-se  i,;i?.e  os  *.nd±^es  da  '^abot-.^^on  s?.o  influen  - 
oiados  polo  cresoiEonto  ce  tr ..inB-;orte  de  -toribustíveis  líquidos.     Ila  nar^ja 
geral,  o  auiiionto  não  será  Gicnifi^i-.tivo. 

IÃO  transporte  aorovi'rio  o  qu:  dro  nostra  a  relaç~o  '^or.  o  ^.a  - 
pitai  total,  inclusive  aeroportos,  e  sòncnto  n;  frota  de  aviõos.  A  loinpa 
ração  oon  o  '^apití:!  tota!'.  ó  pre judi-^ada  pela  possibilidade  de  o:cistên':ia  ■ 
de  investimentos  de  natureza  militar  ao  -capital  apli^i.-.do  c;:i  .croportos.Em 
relação  aos  investir.iontos  na  frot..  ,  não  obstante  a  precariedade  das  esti- 
mativas para  o  iní'^io  do  período,  a  tc::i\ion'^i:i  para  a  queda  da  produtivi  - 
dade  pode  ser  afiriiada,  e  tc.lvos  expli-^-^da  pela  re-íentj  renovação  da  fro- 
ta de  aVD.õcs  e  pela  (■uoda  na  ta::a  de  utilisr.ção  do  tr-.nsporto  ofertado. 

A  compar.-.ção  entro  tr , .n,'h;por te  rodoviário  e  ferroviário  dosta- 
cr.  as  vanta;^'eus  auferidas  "oela  eTonor.i  -  brasileira  .por  su:.  oricnt-.ç :.o ,  no 
último  de*-íênio,  no  sentido  de  tr .Mispor t-  rodovi'aio,    ■'•uja  produtividade, 
por  unidade  de  -!apit-i,  Xjràti-íU:onte  igu  1  a  das  forrovi-s  no  iní--:io  da 
série,  aoje  devo  s..-r  sup..rior  en  50;:'.     Sn  10  -nos  a  produtividade  média 
do  'v.-,pital  rodoviário  aximentoi  de  50':'»     enquanto  ao  ferrovicrio,  considc  - 
rado  apon:s  o  sisteina  de  opc^ração,   ■^res'".eu  sòneate  de  3"/^»     Se  in-íluir 
mos,  entre t.;nto,  o  -capital  apliv;.do  nas  extensõo:-  leircviárirs  em  'íonstru 
ção,  porém  ainda  não  eu  tr'fcr;o,  a  produtividade  do  r^apital  nas  ferro 
vias  apresent:.-;  queda  no  período,  e  é  apenas  da  ordem  de  da  al^^rinça 

d.a  no  sistemg  rodovi.'rio. 

_'.  produtividade  nédir  total  do  sisoen;.  brasileiro  de  trrns  - 
porte,  por  influência  d  rodovin,  evoluiu  de  103  P'ra  129.  f-to  de  ter 
o  sistema  nacional  de  trans^oortes  so  expnndido  eri  maior  perccntaccm  naqu£ 
lo  meio  oue  aaroscnta,  nas  trocas  por  via  terrestre,  a  melhor  produtivi  - 
dade,  permitiu  importante  economia  no  volume  do  capitr.l  nccessarxo  para  >- 
realização  da  quancidade  adicional  de  serviço  observrda  no  período. 

A  diferença  do  relação  produç" o/capital  entrosa  rodovi-    e  '^ 
ferrovia  destaca  a  bai"     densid-de  de  tr.'fego  o  a  inof idCn^i -.  opcrati 
va  do  sister;a  ferrovi'.rio  federal.     E  esta  comp:raç^o  não  leva  en  conta  a 
diferença  de  qualidade  do  serviço  nos  dois  m.ios  de  tr:a.sporte.  que  se  ro 

flete  nos  respectivos  valores.  ^ 

A  produtividade  do  capital  pode  ser  compt^rada,  tombem. 
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tôrmoG  de  T-pitr,!  llquiclo    -.dinionado  dirr-nto  o  deiênio.     Sr,bido    que  as 

ferí'ovi.\s  :\-}rt-SLntViã  pmelr.  do  ouctos  fixoG  superior  à  do  trr^nsporte  ro- 

dovi'.rio,  eori-  do  osporr.r  qv.o  o  '^r.pitr.l  lí::uido  aorescido  210  demónio  pa 
ra  a  qu.?.ntid:\d.:--  :'.d:i.  ■íionrJ-  (f.c  trrb-.lho  exigido  d.T.s  ferrovias  dononstras  - 

se  bom  su^^orior  r.  ncdi.^  do  í^rpitrl  li-^_^do  no  Gictema  c;n  1950.  Não  ó  , 
entretanto,  o'  quo  r.^  voriii^a  das  so^uiiitos  '-iom-r  . rações. 
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(1)  -  Invcstiraontos  «..Tn  portos  o  aeroportos  propoi^-^ionri;.;  ao  tran5í>orte 
interior. 


A  pro<lutivid.-d.e  do  o-pit  .l  r\di.-;ion;  1  apli.-t-do  nr.s  ferrovias  , 
durante  o  dooênio  foi,  port-.nto,  r^^enc.s  30;:^  r.ur.erior  à  verifi-^ada  no  iní- 
'íio  do  poríodo  (son  ".onput  >.r  construções  o;:i  ourco).  V-J.e  diacr:  as  fer  - 
rovi-s  vên  exigindo  para  -.ada  unidade  adi-.ion-l  do  tr.  a- lho  unr  adição  de 
capital  bon  próxina  à  existente  oir.  1950.  j'  no  tr-nsporte  rodoviário,  a 
produtividade  por  unidade  .  di^ional  de  capital  é  pràti -t-nonto  o  dobro  da- 
qucl.x  voriri-sada  em  I950. 

So  tonamos  om  -rnnsideração  o  -íàpAtal  apli';ado  nas  oonstru  - 


Med.  8 


50.000 
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çôes  ferroviári,^s  em  ourso,  oorén  ainda  n"o  e;;i  tráfeco,  vorif ioajnos  que 
a  produção  por  unidade  do  or-oitc'.!  adi-.iono.l  foi  pràti-:. ■monte  a  mesna  ob  - 
sorvada  no  ini-^io  do  período.  Zimbora  o  in-^lusão  ô.esc.o.s  ^on«triiç5es  pos  - 
sa  ser  -^onsidercdí^  inadequada  para  efeito  de  -^on.-^iraç.lo ,  servo  oora  der,ta 
'íar  a  inportâmic  de  vrv\  das  ".^-ra-ítorístiTaG  da  rodovir..  È  minnjno  o  pra- 
zo de  naturaçao  do  invo.stiniento  rodoviário,  .ooi.3  à  nedida  que  ^.-'ãa  tre -ího 
fi^^a  eni  -condições  de  tráfego  é  inodiatamonto  utili:-;ado,  o  o  invetitimen  - 
to  pode  ser  feito  gradativaKento  (pela  melhorie  de  'lara^terísti-ías  e  pa  - 
vimentaçao,  quando  o  tráfego  o  e3-:ire),  lia  ferrovia,  ao  "lontrário,  cnquan 
to  todo  o  trecho  não  go  en-.ontra  er;i  ■'■onc''±ç.ôo3  defiTit 'rias  uo  tráfego,  o 
inve-timento  é  in teiraEientc  imigro dut ivo .  'ial  ".irrmnytân -ti:'  é  da  n.rior 
signifinação  para  uji  pais  de  oapital  es^.-sso  e  que  pro-^isa  apli'^'~lo  bem, 
èn  investimentos  de  rápida  matuxação. 

1.5» 3  -  Gapita3t  aplicado  o  s up.^ j.n"odut ividade  no  transporte  rodoviário 

O  ^•'Jadro  63,  seguinte,  dÍ3T.iraina  o  '^"."t.àtal  apli'^..'do  no  trans 
porte  rodoviário,  i^or  olasse  do  vei^^ulos. 
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BRASIL  -  CAPi'iJAi,  \n.,íc:.}j  ■ 


:V::.y.  -Siri.  -IjD.WifiVã 


Sra  nilhões 

de  "".rusei 

AN'jS 

j  M^:DI'jS  j 

1950 
1951 
1952 

1953 
1954 

17.401 
15, 049 
19.030 

25.399 
32,678 

-I    1" 

1  1 

1     96.653  1 
1     99.7CI  1 
1   113.102  1 
1   122.595  1 
1  111.206  1 

 r 

47.7C7  1 
56.C17  1 

68.145  ! 
86.4^-3  1 
97.145  1 

1955 
1956 

1957 
1958 
1959 

33.291 
34.542 
33.923 
36.059 
39.090 

116.244 
111.045 
111.486 
135.284 
162.077 

110.462 
122.189 
128.775 
143.643  i 
159.723 

 ,l;IBUS 


I8.2Ó7 
19.049 
23.76S 

27.173 
29. 70Ó 

32.40?. 
32.421 
34.3'^3 
41.530 
49.057 


.IT'J.'  MÓVEIS 

'l'  -T/iL 

r 

79.969  1 

260.077 

85.438  í 

277.134 

107.600  1 

333.643 

120.483  1 

382.093 

116.061  1 

386.796 

108.273 

400.572 

101.713 

401.910 

97.02S 

405.565 

99.367 

455.' '8? 

113.132 

523.079 

Nec^te  quadro,  o  nontanho  ^'o  inv:v:::tinento  en  «^nda  classe  de 
veioulo  foi  acrescido  de  umr^  parlei.,  doo  investiiuentos  n:s  rodovias.  A 
distribuição  do  .apitai  aoli.ado  em  roc^ovi  .s  pelas  diversas  '.lasses  de 
veículos  foi  efotuada  '.om  base  na  tonelagem  bruta-kn,  estin.da  em  ..da  ano 
para  o. da  .lasne  de  veículo.  Essa  distribuição  permite  verificar  r  rela- 
ção produção/capital  nas  divers.s  .lasses  de  veí.ulos  rodovi'rios. 
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OO 


BRASIL  - 


APLICADO 


'3m_ ^^unf.dades  dc  tr?  f cgc  J.>o_r  nil  "rur^o  ir qs  d&  I96O 


MÍlDIwS 

1950 

16 

.   10^  i 

1951 

lo 

87 

116 

1932 

18 

oò 

121  ! 

1953 

19 

39 

\2k  1 

195^ 

^'^ 

100 

136 

1955 

21 

123  i 

1956 

23 

161 

136  1 

195'? 

2i+ 

105 

133  i 

1958 

23 

1Q6 

1^1-2  i 

1959 

23 

1 

10c 

1 
1 

^06 

'k"0 

'r57 
/i6l 

^iCl 
^70 

498 

^■97 

rr  o 

506 


AUTOxMOVEI, 


68 
81 
7^^ 
69 
73 

78 

91 
96 
96 


T.TAL 


99 
llif 

112 

113 
118 

1?A 

133 

138 
1-^5 
1^7 


quo  ior  produtivid-.de  n 


Verifi^?-r;e  poios      ItiiIo':  /íí 
vcloulor;  rodovif.rios  c  cmontr-xd^  no  ônibus,  noj^-uido  do  ^'Xiinhão  pesado  • 
'  nível  dc  nrodutivid  dc  dcst^-      .i.iin!^"o  ce    iproiri-JT.-.      r'.-  mcdic.  gemi  d 
siGtci??c:  i'ooovi  ^rxo,  Gc;ndo  vclidac,   ■  ort.-.iito ,  rt^i""--  o  tr  .n.-porto  '  C  carga  , 
o.r,  Konpr.r.ições  feitas  entre  r.  prodv.tivid.  dc  tocai  dos  "loi.o-.  rodoviário  e 
f  crrovir.rio. 


1.5.'+.  -  Prodntividrdc  no  -ionponontc  ,ir:iportr.dq  dos  px ve ^tiinontos 

')  qu-.-íro  socvinte  ".or.vpcra  oa  dispêndios  -:anbi;.is  Ton  investi 
nento  ora  -laaa  ricio  de  trp.ny.  ortc ,  dur-nto  o  'iltLv.o  decénio,   -^o:::  o  aiincnto 
dc  tr-.bilho  obsjrv--":fo  no  nosrro  período. 
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DOS  IlTVESu^n^SI-^JOS  51-^1959 


j                       19131  a  1959  j  UNIDADES  - 

•  I  ~  •  riUi-SÍ-i' "i^rnTJDÚl  .''^GO  ADICI  jlInIS 

M^IU  D..  ■^-:.a.S.   ^JM  IHV:;;oTIM:^]ir^u  |  -  '  ^^rí,;,^^Z        \  • 

alL  TJoí^  I 


Navegação 
P.odovi^.rio 
Ferroviário 
Aerovi-.ric 


915.^11 
115.192 


5.755 
51.150 
'3.5^0 
1.567 


117 
56 


c-^o  e  o  mexo  ":u8  apr.jSo..r  ..  i.u...oi   ,-  ^  v  no 

r-ocloTi^  sSbr:  r,  ferrovi.  ainda  3  n:  xor  do  ■  uo         .oa.,p,.. .  .ç.-o 

invoGtinonto  totr.l. 

em  c-da  moio.  do  transporto,  oujos  r.su..t  do.  ^ -o 
presente  napitu?:-o. 

c  rcsuli.  .do  d-.,  osti^ativcs  dos 
custos  .nu.i,3  tot.i.  on  -,.dr-  ..io  c^c  tr..spor..,  ^  - 
cional  de  tran.yiJorto, 
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6o 


F  -AoIL  -  01131;. :  Aa^U  .L  ]>.!  TlAFoForiTE 
^..^  ^  ^  


T' 


1 

GA3'  iTAGIiM 

i  1 

DUTOS 

1     TOTAL  ' 

1950 

I  57.020 

151.377  ] 

10.if93 

1     7.933  1 

\  226.878 

1951 

56.031 

l6if.9o5 

11.531  . 

i  8.297 

2^0.36^1 

1952 

62.025 

201.^-3^ 

11.910 

3.730 

28íf.ll9 

1953 

6^f.331 

2A--.907  1 

iri.133 

10*636 

782 

312.789! 

195^ 

5iui^27 

260.096 

12.311 

[    12.IQ6.  j 

782 

3^9«922l 

1955 

i  69.326 

263.557  ! 

12.931 

1    13.321  1 

779 

1  36^,91^^| 

1956 

t  77.913 

27r-.93l  1 

I5.6VO 

1    lif.66^  I- 

825 

1  382,003 

1957 

1    31. 21c 

233.3ÍF7  i 

18. 0^7 

1    16.877  1 

821 

1  ^-01.602  1 

1958 

1  79.020 

337.215  1 

20.516 

1    20.5^-7  1 

82^ 

1  ^58.122 

1959 

1  C0.0'^9 
i 

33Ó.955  ! 

i 
! 

23. 3'^ 

1    20.851  1 
1  1 
i   J~ 

806 

1  if62.l69 

Oc  v..lór,G  'íons t~.:itc.'-3  doccc  riU"  dro  in'^?.rics.  p.-.nelas  'iorros 
pondcnt..s  '  rc.aunor  í;~o  dOo  -í-.pit  ,13  ;_yá:jl:' -íog  c:r>l±--o.doc  no  sistema  de 
tr.-.nK^.orte  (c.  t. dc  10;o  ■■■.,.:.,),  -  fi:n  do  o_v.q  so  torr.cn  ■'íomp.vr.'yeis  os 
-;ustos  múdion  ào  'í  rin.  un  dOí.í  moios  cuc  o  oor.icõon.     Para  efeito,  entretan- 
to, dc  rcl.-.'!ionrr;.-nto  cXczsqz  'vastos  totr.tc  -^orr.  o  ?IB,  dovo  sor  deduzida  a 
renuncrçíç.-.o  do  'í^;•rit^l  no  rtc.co  de  forrovi  .e,  n  vios,  portos,  aeroportos  o 
duto.^.     IsGo  porque,  .-:ono  oí:  probos   -.obrodoa  nesses  nioios  de  transpor 
to  n:o  s."o  suf  i -lie.u^cT  para  ror.-.unercir  o      pitei  :.pli'^ado,  essa  remunera  - 
çao  n"o  deve  •..;nion tr r-.r-so  iaoluída  nos  lovontrj-iontos  das  contas  nacio 
nais. 

O  ousto  anu:  1  do  transporto,  soi-i  :.  roriunerr.ção  dos  'írpitais 
públi^-.OG  oitadoc,  ".onsta  do  qu-lro  seguinte,  or  núrieros  absolutos  e  na 
siu.  relação  Tor.i  o  ?IB  brasileiro. 
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Du  GMl't rÚBLIO  )  APLICADO  (*) 


AITOS 


l^  jTAL  -  MILHÕES  CRí;  I96O 


1950 
1951 
1952 
1953 

1955 
1956 

1957 
1958 
1959 


203. 

25-3.653 
236 , 9k7 
319.567 

531.723 
3ÍF/+.590 
569.1B9 
^25.79" 
^27.205 


%  DO  ?IB 


lí+,6 

1^,7 
16,6 

17,9 
13,5 

17,9 
lu,p 

18,^ 

19,9 
1S.6 


(•)  -  3m  ferrovias,  navios,  portos,  .croporto:.  o  dutos. 

...  --nn-i^-rn  ave  o  nxGto  totrl  dos  ■tr.-.nsportcé 
brasileiros,  incluindo  ..rg.  .  .-ssa.eiro. .  situ.v.-s..  nos  ^'"l^»» 
o.  tSrno  ao  19<,;       PIB.  nos.rcn.o.  .o  .oriodo.  .ona.on.i. 

poio  au..n.o  d.s  t..o.  .  ,,,,,,,,        ..sto  to- 

pela  urbanizaç"o  determine  o  aiu'..ato  da  -n^orr, 

tal  do  trcnsporte  n.  e.onoai.  .rasiloir..  ,,,„3porte 

js  quadros  70  o  71  ind3.ocn  o    -asto  to  

oorga  o  de  pcssageiros ,  sopr.radcnoiíte. 


fie 


CONSULTEC 

soe.  CIVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


1-60 


jjAi)n..)_  70 

BRASIL  -  CU3T0  T  /^L-AL  D  )  TrcUTS?-  -.ITI!  D2  CAI^GA  (*) 

MilhõoG  do  '^ru7.c-iros  de  I96O 


ANliS 

Al 

i  a-:.B- )'J?i.GSM 

i  TOTAL 

1950 
1951 
1952 
1953 
1954 

1  97.669 
1  105.330 
1226.456 

1  142.715 
166.720 

26.572 
26 , 216 
29.161 
29. 204 

2í:.536 

!  10.498 

1  11.551 
11.91c 

1  12.133 
12.511 

3.659 
3.757 

3.7''0 
4.642 
5.306 

7S2 
7O2 

130.393 
146.362 

1  171.277 
109.556 

!  213.855 

1955 
1956 
1957 

I95S 

1959 

1    X  /  0  .  *+  J. 

161.377 

:  IO7.634. 
222.455 
225.266 

31.I0O 
35.504 

_  r     T  n 

.  X  jo 

36.190 

37.574 

12.931 
'  15.670 

'  20.51Ó 
1  23.500 

5.927 
6.542 
7»419 
9.122 
9.104 

779 
825 
021 
024 
O06 

227.306 
239.878 
252.907 
2O9.II5 
296.258 

(*)  - 

ronuiior."  çõo  ( 

5.e  todo  0 

,it-.:L  ".pl; 

.^UxlD.l  71 

B?.A3IL 

CU3T-)  T'"i^..L        :^.ía:T3P.:7TE  iiS  PAS3.;iGi;ilíOS  (*) 

Milho- s  do 

■!_r^u''.  oiros 

do  196c 

— > 

.Ti  '7iAr;i.  > 

■ 

.1.1 

ANuS 

;9::oviA.mj 

AErívVl/iPvlO 

T  >TAL 

AUTjH'V.I:I3! 

i 

^•ITJ.3U3 

T:jTA;: 

1950 
1951 
1952 
1953 
1954 

41.793 
40.544 
5O.O6G 
64.606 
71. 0:3 

1 

11.912 
13. lo  9 
16.933 
lu.503 
21.514 

53.705 

59.709 
74.492 
01.109 
93.197 

30.3O0 
29.761 
32.O0G 
35.073 
35.917 



4.224 
4.5IÓ 

4.373 

t-  0  f> 

J»  0  jL 
6,639 

38.309 
93.996 
112.670 
124.070 
135.953 

1955 
1956 
1957 
1950 
1959 

■  69.725 
67.100 
71.074 
82.974 
77.4^^2 

22.336 
24.346 
25.119 
31.797 
34.14G 

92.061 
91.620 
9í5 . 203 
114.771 
.111.190 

1 

3O.015 

42.49- 
43.033 
42,714 
42.372 

7,212 

9.277 
11.259 
11,52'' 

137.289 
142.036 
148.513 
168.744 
166.110 

(•)  -  In^.lusivc  ronuncrr.rro  do  todo  o  ir.pit.-.l  rpli^.r.do. 


Mod.  8 
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1,6,2  -  Cu3tos_m£djios_  u^^^^^ 


G -rgg      O  qucL.Iro  seguinte  iiicli-^r.  or^  Tustos  nófiioG  unitr.rios 

do  tr:.nsportc  de  'T-rg.x  do  p  vís,  r^'3iat'.nto>;;  dci  divi.sõ.o  dos  lustos  totais 

anuais  polo  voluino  de  tr.balho  observado,  ou  esti;i.?do,  no  r.esno  período  , 
om  ".cda  moio  de  transporte . 


BRASIL  -  CUSTOS  T^í":TjT.,5:_ijm:^|o  ii  T;L-:;si.->RTri  -dj^_^^_S11 


ANOS 


1950 
1951 
1952 
1953 
195^ 

1955 
1956 
1957 
1953 
1959 


CAHINHõSS 

L3VES  jláDlOo 
 ~ 


T-\Ti  O!  ■  T>' 


53,31 
51,33 
51,65 
^9,77 
52,99 

56,96 
53,5^1- 
53,90 
57,9o 
if3,96 


7, 


ul 

7,1o 
7,38 
7,05 
7,02 

7,37 
6,93 


O 


Q.-, 


^!-,67 

3,9^^ 
3,65 
3,66 
3,66 
3,21 


3,01 
2,3o 
5,17 
3,17 


o? 


3,06 
3,3^ 
3,'f3 

2,99 


(*)  -  Inclusive  renuner-.ç-o  dos  '^j.^.itaiG  publi-^os. 

.  i-r^----'s  -.^T^ren-^c;  do  período  (r.  fin  de 
Conprrr.ndo  c.s  aed:-os  "crx-nc—o 

+  n-o  v-ria^:õ':s  anurds),  o  quadro 

reduzir  os  erros  posavolneiite  -.ontxaoo  n...  v..rx...o 

seguinte  nostrn.  a  evoluç~o  dSsses  cuc:tos  nedioc. 
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JJADIlj_73 

c.:  ;GA  -  i9!30  a  1959 

Por  t-lai  (Cri!;  de  I96O) 


1950-1952 

HÊUI:. 

1957-1959 

1  cnz 

j  illi/ICjíi 

CRf 

j  ÍIÍDICE 

-  ~r 

1 

1 

Caninhõos  ~  'j.'otal 

!  7,06 

1  100 

5,98 

1  35 

i  52, 

1  100 

53,61 

1  103 

I-.'ódios 

.    i  7,^6 

1  100 

6,67 

1  80 

1  ^,37 

;  100 

3,51 

1  30 

Ferrovia 

j  100 

3,18 

106  1 

Cabo  t -"-geri 

j  1,13 

1  100 

1,^7 

1      130  1 

.'icr  ovirrio 

1  56,90 

j  100 

66,  lA- 

I      ^-^^  1 

Duuos 

1 

t 

3,85 

!  ^^36 

j  100 

^,52 

10^  1 

âssos  drdos  ind:L-!-D  quo  sòr.^.rit.c  hoiive  rc.duç~o  de  '^ucto  nédii 
tinit.v.rio  no  transporto  rodovi'rio.     'Xodoo  o.s  denairj  meios,  em  diforen 
tes  p«.r'^e;-.tan;ens,  tiv^r      auricntados  oíí  gous  'bustos,  en  termos  reais. 

Ag  reduções  vorif i-::-rai:.-sc-  no;.:  -irr.inUÕes  nédios  e  posados, 
vez  que  e;n  r.-lação  aoo  leves  teria  havido  pequeno  cunento  (3?j).     Por  te 
rcn  naior  emprego  er\  serviços  urbanos,  tais  vi:t\iras  ncnos  se  beneficie 
da  nollioria  das  'condições  das  rodovias,  espeoialnonto  da  pavinentacão. 
en  roi-çao  aos  raodxo.s  e  iDcsadoft,  a  roduç  10  do  '^Uoto  vuiitario  pode  ser  e: 
pli^.ada  pela  'íonju^jaçro  de  vcjri.-r^  causas:  grandes  uelhorias  nas  vias  in 
torurbanas,  pro::rosoos  ter'.nológioos  e  aunonto  c  -  'ta.oa-íidade  unitária  dol 
veículos,  along.-jiunto  d...  distancia  uódia  do  transporte.     A  redução  obserj 
vada  no  caminhão  pesrdo  e  iriportante  -  da  ordcr.;  de  20;^  -  j<f  -omputado 
custo  da  vi,-,  inclusive  a  renunor.nção  do  capital  nela  aplicado. 

No  transporte  ferroviário.,  não  obstante  os  vultosos  investi 
nentoc  realizados  (es/oii.anente  no  últino  triénio)  e  o  incremento  de 
na  densidade  de  tráfe.To,  o  nisto  i.:édio  unitário  teria  crescido  'têrca 
S%,  entre  os  triênioG  cxtrerios.     A  expli'^cç"o  poderá  ser  encontrada  no  afl 
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monto  do  núniero  dô  empregados  o  na  elevr.çro  dojj  sclários  roais  do  pccsoal 
ferroviário  I  aen  progressos  de  produtividade  Tapr.zec  de  absorve-lo. 

N.-.  -labotaijen  obcorva-se  r.TrGCTirio  cinda  :iaior  no  ounto  uó 
dio  imitf.rio  i30%\»     Sota  peroent-.çen  é  ii:f luon^iadr.  :^olo  -irora-tinonto  re- 
lativo  do  trraicporte  do  ''.oilbuctivois  líquidos,  u:na  voa  que  no  de  '^.r.TQO.  sq 
ca  o  r.unonto  entro  os  dois  triénios  foi  de  6,5Çc^  e,  entro  os  anos  extre  - 
mos,  de  nais  de  oO';^  (Vido    ^uadro  V-56 ,  do  Inoxo  V).     l'odo  êssc  imroi-ionto 
de  ^usto  da  -cabotagem  o-.orreu,  pràti^^.anonte ,  nos  últinos  troo  '  .nos  da  se- 
rie, por  força  de  su^iesoivas  elevações  dos  salórios  reais  do  pessoal  da 
navegação,  agravados  pelo  au^iento  nos  preços  dos  -^oribustívcis ,  pela  ino  - 
ficiêmia  portuária  e  pela  falta  do  renovação  dos  nrvios.     Evolução  sene- 
Ihante  se  observa  nos  -custos  da  estiva:  pr-ti^anonte  estáveis  at6  melados 
do  do-^Snio.  ovidennian  nrgoraçáo  de  Zl^^í  (ein  tÔr  ios  reais)  entro  195^^  e 
1959.     âste  aumento  deve  sor  imputado  integralmente  aos  níveis  de  sala  - 
rios  e  ás  condições  re-ulanentaros  de  tr.balbo  coa.odi^ios,  no  período,  ao 
pessoal  da  estiva.     Já  cm  relaçáo  aos  custos  .^os  s.rviços  prestados  pelas 
Administrações  dos  Portos,  não  obstante   benlian  sofrido  as  repercussões  de 
aumentos  salariais  semelhantes,  n^o  revelam  o  mesmo  incremento  (em  termos 
de  custo  mJdio)  devido  á  crescente  influín^ia  do  tr::nsporte  de  combustí  - 
veis  líouidos,  cujo  menor  custo  de  manipulação  compensa  em  pr^rte  o  aunen- 

to  na  carga  se cr, 

:ío  transporte  aerovi.'rio,  apesar  da  m^ior  margem  de  erro  nas 
estimativas,  pode-se  concluir  pelo  aumento  do  .usto  mádio  unit.'rio,  que 
se  teria  situado  entr.  10  e  2D%.     :3ate  aumento  resulf  ria,  t  nto  do  xncre 

aT.  r.  c -"-f--  (lo  10  j)  "íoao  dos  aeropor 
mento  dos  (gustos  de  exploração  aos  avio.s  (  .c.c.c  ue  iu..j 

tos  (cerca  de  3050   (Vide  ■  ,uadro  33  do  ...nenco  V).  ' 

Ko  .onjunto  do  sist.ma  de  transporte  o  .usto  médio  unxtarxo 
.or  t-on  teria  ficado  práti.. mente  estável  de  vari.ção),  se  consxdc  - 

4.r.n-r,->-icí  extrcmrs.     Gom.p.-rados  os  prxmei 
rada  a  diferença  entre  as  modaas  trx^-no.xs  e.ctre  ^. 

ro  o  último  anos,  t.ria  havido  redução. 

1      .,-sr.+n  tr.nfc<^ t3v<'.  do  quantificar  o 
Os  resultados  alcançados  nesta  tent.-T.xv,. 

.     ,  .-.c^c^or  r>o  ?rau  do  imprecisão  ou  arbitra  - 

custo  brasileiro  de  transpor ;.e,  a^oesc-x  -O 

V    -^rrafirman,  em  suas  linhos  gcraxs,  o.,  -on^ 
riedade  destacado  no  •..nexo  V,  -onfxrmam,  tí^-^^a  de  trans 

cimentos  sÕbre  as  vrntagens  econÕmicas  relatxv^.s  cl.  ^ 

.)  no  tra.s-..rte  de  carga  a  lon.a  distán.i.,  o  .eio  mais  oco- 
nÔutr.o  i  o  narítlro,   .ujo  .usto        di^t.n.x-   do  1.9.5  lP« 
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brasileiro  nn.  '^rbotr-.^.c-u)  ó  '^or'^.:.\  do  do  -^usto  r.údio  na  ferrovia  (  no| 

porourco- i-ic-clio  de  276  Im)  e  -ícr-.a  de  k2%  do  -iusto  dos  ^oxiinhÕes  pesa 
dos  (parr,  per-^urso  nédio  en  torno  de  .'.'00  km); 

b)  o  -^Uoto  por  t-l-ji^i  no  tr  uísportc  rodoviário  'íai  rapidanen 
to  cn  função  de.  dira^nsv.o  do  vonulo,  d-,  di3tc-.n';i:-.  de  transporte  e  do  per 
Turso  anurl,  aprosentr-nvlo  os  ^rninhoi-s  lovos  ousto  varias  vezes  superio 
ao  dos    aninho  os  posados; 

n)  o  -nisto  do  trrnsporte  adrovi'ráo  c  o  í:i.-.ís  elevado,  -  enbo 
ra  en  '^-.rgas  leves  posca  tornar-se  Tonpetitivo  -^on  a  rodovia  e  a  ferro 
via,  nas  dist^mi-.s  lon;r  -.3,  tordo  ora  vista  a  _|v  .lid -do  do  transporte; 

d)  o  -^usto  dos  oleodutos  sòrrentj  tonde  a  raostrar-se  nenor  d 
que  o  da  forrovi"  e  da  rodo^^ia  qiv:  ndo  c.-:irjte  volfj.ie  sufi -ciente  de  oarg 
que  absorva  os  cmc^rf^os  do  uina  alta  oa.pitali-xação. 

L  -jotejo  dos  '^Tistos  nos  três  pr;"..n  ^ip.-.is  noios  de  transporte 
rodovia,  fcrrovi-.  e  navogrçcão  -  n^-^osi-^it . .,  er^tr otanto ,  sor  qualifi';ado 
pois  os  'íustos  riódios  iiidi ■;ado.'::  T^~i'a  o  sistoina  f >:írrovi'i'io  o  para  a  ';abo 
taper.  n."ío  'íonteti  o  -^usto  .-■cli-íiona].  do     -\nin'iona2;o-.' ,  indispensável  par 
torná-los  intcir  ■.;n\ji'.to  Toiup- ráveis  aos  dos  -ía  iiniiõvS  posados  no  transpor 
te  de  porta  a  porta.     Salvo  ora  rclaç.~o  à  ninérios  o  outras  cargas  a  gra 
nel  (que  por  su:   n  :ture5<;^.  exigera  des-^arj^^a  dir  .ta  rara  o  -^onsuriidor  ou  eci' 
bar'íação  do  transporto  •^  longa  distancia),  ou  n.^  hipo  tos  o  do  oníba^roado 
res  ou  r^j^ebodoros  do  mcj.";  •  dori- s  quo  po3s,\3.-  operar  dirotaroiite  de  ou  pa 
ra  vagoos  ou  n.viòs,  todo  o  transporto  forrovi'rio  o  de  cabotagem  exig 
naninhonagcn  cor.plencntar  nos  pontos  extrey.ci?  do  cargr,  o  deso'irgr.  Sss 
serviço  rodoviário  coriplonientar ,        ôoral  urbrno,  ó  ox- tcxionto  aquele  on 
do  n.-ior  o  o  custo  nédio  unitário  obsorv^do  nos  caiainhões ,  por  ser  de  c 
ta  dict-.ncia.     J'  no  ".rj-.inhão  pesado  -  quo  o  o  competidor  da  ferrovia  e 
cabotagon  -  não  oxi:^to  esto  custo  • Icion.  1 ,  pola  possibilidade  de  opera 
çao  do  porta  a  porta,     o  >'^uadro  soguinte  cor.ip:.ra  o  -.usto  nédio  unitário 
nos  troe  noios  Co  transporto,  -croscoi^do  nos  curtos  da  xo.-^rovia  e  da  ca 
botagen  a  car.iinhonr.gen  conplenont "r  do  5  ku  do  p.^rciu-so  er.i  cada  oxtíe 
mo,   -o  -iusto  de  CrS  3^»00  por  t-k.uu 
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.■::IIAD:.io  7^ 

Bl^ASIL  -  CUSTOS  IIÉDIoS  UI!IT^-^I03  ( ircxAi^ivi^  G.iniM:::  j^"^ 

Crusoj.ron  ('.o  l?oO 


Custo  médio  por  t-lm  (Crií.)  (*) 
Distân-iia  nédia  (kr.i) 
Custo  da  t  n-  distrn-,ir.  nédia  ~  Cr?? 
Custo  do  trans-oorte  rodoviério  -^onplonontar 
(10  kn  a  Cri;  3Ò,00/t-:cn)  (CrS) 
Custo  total  do  transporte  na  distan-.ia  . 
média  (CrS/t) 
Cuéto  total:  Cr  O -lai 


r 


5,18  1  l,k7 
259       I  1.979 
823,60  í  2.909,13 


j    300,00  j  300, 


00 


11.123,60  1  3.209,13 
i  1  1»62 


j^;D''VIA 
( CAMIl^IÕES 
rS.SADoS) 


3,51 
'fOO 
l.^O^f  ,00 


3,51 


(*)  -  Valor OG  médios  do  triénio  19137/195Ç. 


Ss..  ,0M>.rr.ç5o,  noctra  que  oonputada  a  cr.oinhon»soc  conplo  - 
«entrr  o  .u.to  nSdio  .nitf.rio  da  ferrovia        tor..,  n.is  olev.Ao  do  ,uc  o 
do  ..«,inh?o  .o..do=  n-  ...ot.Goo.  d.d..  a  di.t?n,i.  ™ídi.  de  t-n.Por  - 
te  muito  noior  do  que  a  do  o.ninhao  e  i'-  íer.ov,..,  ^ 
„.ona,o.  í  .ono..     .'.s  .oncX.s3e.  ..in.  ^oníi.,...        opinioe.  ...c.t  n 

«.ondidas  (1)  do  ,.e,  ..n  rel.ç?.o  .--o  .r..s:,orte  do  a       .  o 

^  V. -í— -c-  i"rif'0  e  do  qut  no 

operam  as  ferrovias,  d.  sur.  baixa  de.axd-.dc  d.  -f^''' 

,       <     T   /I     o-.i'rT''.  do  pessoal  ioriov„  xxv.'. 
•  ,r-i  ■  nn-  n-ooran  e  do  nivol  d^  o-.J-  x--  '-•^  ^ 


  -  -j-  ,     .  T  Martins  Jr. , 

(rnr^fWTTTlB;!!!^      Fcdrcxra  o  J.  H..rt. 

deraic  cm  janeiro  do  19^1" • 


■:A3  ferrovias  fe 
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As.-lia,  r.  difcrençr'.  r.  fr.vor  da  forrovi.?.  o  -:ontrc.  o  '^c.rainhno  pesado,  cu 
CO  situay?.  ora  npenas  0%  (quam^o  -íoicp  rr.do3  sòmonr-e  or,  duetos  fie  -.a.ó.a  mei 
do  trans:-)or'te)  rtojjc;  do  cxi.stir,  nostranío  o  v-^r.iinh^o  pes.:.do  o  ,;»trsto  inf 
rior  cm  20%  inr  dist'^n-^i?.  rí'd.i.-.  do  tr  .nsporto  xerroviório)  qu-.ndo  -^oinp.r.r 
do  ora  têí^noG  de  ti-j.ns"  orto  total,  de  porta  c.  porta, 

Sgscs  -:oi:'íp:.raçõos  linitoi.,-so ,  ontr,; tanvo ,  ao  aspecto  do 
'íustos  dirotoG  do  ti-anc-porto ,  o,  ;por  iõso,  n."o  s  \o  oux  i-iicntos  para  e^x^l 
onr  .-.  prof orCmi-'.  pola  rodovi.--.  obsorva-i  •.  no  últino  do  -lonio, revelada  pel 
orientação  vcrv  o  ta:?inh~o  c^e  7^,j  do  in -íror-.-iito  do  transporte  do  narga,e 
pcsialmento  porque  o  proço  do  tr.-nsporto  fGrrovi'rio  de  í^ar^ja  vom  corres 
pondcndo  a  apenas  do  rtusto»     --  '^oi.ipsr.-.ção  entre  os  moios  de  transpor 

to  devu  levar  aindj.  on  TonGider.aoí o  ou  ourstos  indirctos  ou  •^omplenontare 
suportados  polo  '■'ono  da  ^lOr "i^doria,  •^ono  as  doiíiais  vontrf^ens  ou  des 

vantacens  d..\  ordon;  qu-  litat:" vn  que  influcM  nr,  ;^onomia  do  usuário.  'i'ôda 
di-Ceronças  qualit.-. t ivas  entre  os  lã^yloe  de  trai.isporte  poden,  noci  naio 
ou  nenor  preiis.^o,  sor  quantificadas  on  tornos  mono t 'rios .  Entre  ese-" 
qualidades  de jtaoam-so  as  vant:  fjons  <,'e  riaior  ne;;ur,-.noa  da  larga  ofereci 
das  no  tr-nsporte  rodovi.-.rio,  -"-ono  Tonsoquon-^-ia  da  nv.-:.  nenor  manipula 
ção  (pela  inexisr.omia  de  neios , su-:es:.rLvoc  do  transporte);  o  nenor  temp 
exigido  no  transp.orte  do  porta  a  porta  j  r.  florcib  ilide' t..o  o  sesuranoa  d 
pront-^  expedição,  do-;orr :í:itws  não  só  drs  '^ar.ntor^.stiTas  too.  i-^ as  do  rnei 
do  transporto  '^omo  da  sua  org  -nização ,  livre  o  o'--!  condições  competitivas 

Basta  dest  .car ,  o  esse  respeito,  inf ]  uoncir  do  tempo  de  vi 
gen  nos  custot;  dc  inobilisaçr.o  de  capital  Ce:  c  norcadori;  s  transportadas 
iinbora  o  trem  atinj:.  velo'^idrdes  do  tráfv.go  superiores  às  lo  oaninhão, 
novimout.-ç.-o  dc  c-r^:  •  em  tormd.nais  f  er:.-ovi.'rias  e  ;.;s  operações  de  reconp 
siç.-iO  de  trcn.í  -  nesrio  no  <caso  de  .^istOiúas  ferroviários  operando  com  vi 
o  equipamento  dc  transporto  tènviicam.jrte  adecu-dos  e  com  bom  nível  de  ef 
/íioncir,,  -  resultr>m  cm  demoras  oue  dificultam  a  ferrovi^.  a  igualar  as  ve 
locidadcs  comerciais  dos  caminhões  no  percurso  tot  1  de  porta  a  porta.  N 
oaso  brasileiro,  por  força  das  condições  da  via  e  da  ineficiência  de  ope 
ração,  a  velocidade  comercial  dor  cr-minhões  é  bem  superior  à  das  estrada 
do  ferro. 

.'.  influencia  dessa  velocid.-de  no  custo  final  do  transporte 
t.-nto  para  o  asu'rio  qu-'nto  parr  a  própria  economia  do  país,  é  da  maior 
sicnifior.ção.      O    >adro  71)  proovira  quantificar  Csses  ef jitos  partindo  d 
valor  nédio  do  toaolada  de  mercadoria  obcervrdo  na  cbotagem  em  195o,  ta 
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una  de 


■o  p.-rr.  o  conjunto         mer-..-dorics  trr.r.snortcdnG  auanto  pr^a  or.da 
'uas  -losses.     Com  b..se  nSssos  valSros  podo-so  ostlnr.r  o  .usto  do  -capital 
U,obili=ado  nas  nor.adoria.        transito,  o  auo  í  feito  .11  on  tírn-os  do 
•ru^.eiros  por  di.^  o  por  tonelada,  e.aniWnfo-s.  du.-s  hipStoscs  do  .u.to  de 
.^,it.l:  1  o  2!í  e.o  mSs.     Conho-.ldaa  as  .oníicSos  d.  oo.assos  do  ..rit,-a  no 
p,ís  e  o  sou  vrlor  no  neror.do  fino.n.oiro,  .  taxr.  do  2Í>Í  apresont.-=o  .ono 
a  m.is  realista.    Ho  ontcnto.  cotoj.ío.  o  -^--inh^o  o  a  forrovir  na  distan 
.ia  nídia  de  ^00  kn  (.onjutando  .  onninhon^SO...  .oaploHontar  no  transpor  - 
te  ferroviírio  e  os  custos  do  inobili.ac^o  do  ...jitra),  verifi..-so  ^«e  , 
ainda  a  ^  3-0  do  V/,  sSbr.  o  .apitai  l..obili.ado ,  a  forroyia  nao  pode 
oon,otir  r.oa  o  .a.lnn5.o  Posado,  nos.o  no  transporto  de  natorias  prxnas. 
.ái;ulo  basoou-so  o.  tcpo  do  per.urso  ferroviário  quatro  vozos  supor.or 
ao  da  rodovia,  o  quo  „Eo  paroao  e.agorado  na  aaioria  das  lin'nas  .orrovxa- 

rias  brasileiras.  nuitos  per  -uísoo 

.         ^  hráfcp-o  pútuo  entro  varias  ferro 

tanoias  nais  Ion,..,  ou  c>c  xn.  diferença  do  tonpo  tot.l  do 

vias  (sen  considerar  as  «uebras  de  bitola),      dxfe.cnç..  ^ 

.  N    .         '  '-^rd-^  ii-ior  do  'que  a  relação  -.c^o^a  - 

viagem  (de  porta  a  porta)  devera  sor  ...ud..,  ^..lo-  ^,-,^ac- 

"  .     a.  j-  -1     -  -^T-^-n-a  no  ".aso  de  rciiiunc 

da.     Naturalmente  a  diferença  de  ..uoco  .o..x        .^-^-^G-  ■■ 

r-^cFo  do  -.p-oital  imobilizado  à  taxc:  de  z;'  ao  mes. 

^  \  -     ..i,,.  '.  fe^tP  em  base  do  ousto,  e  nao  de  preço  . 

A  oonparaç.0  .v.i.a.   .  •  .OP.edida  ao  tr.ns- 

-%-,  +  re-^tmto.   ~  sujvonç:  o  meai.  .ux- 
Ainda  que  se  considero,  eatrut..nto,   .  .       .  ^    .r,r  -ontc  custos 

-'    •     (         --r^^r  1  ■10/t-v:m),  a  ferrovir   ainda  apr..ocntc. 
porte  ferroviário  (  de  -.rs.  l,iu/i;  ..my, 

f  1  o-im-f o  rodovi  rio. 

.  bastante  próximos  aos  do  t.-noPoit.  ^ 

-     '  4?^-^-^     rin  rc' for  ido   ^uacro  fji  — 

.  .es...  comparação  e  fe.        no  r^^^^ 

.Otagem  e  a  rodovia,  na  distan.i^  oec       ^-^^^^^  ^^^^^^^^ 
2.000  km,  adotada  a  mesma  relaçr^o  de  iim  .      -  ^.,.,sonta  ca- 

1     -.1^    .o  -eu  b.^ixo  custo  unit-r-o,    .m^--  -x- 
to.     A  cabotasom,  devxdo  „  o  .eu  b.  ^  ^  ,,tr.tanto,  p-r  as 

p.cidade  competitiva  com  a  ^  ^Ss.     -3  .ra.os 

mercadorias  de  maior  valor,  se  o  "-xisto  ^-^  /  ^"^^^^.^  Mp6tesos  concre  - 
do  transporte  foram  arbitrados  ^  ■^,^;,,,,,o-sc  a  oxistCnciade 

tas  entro  PSrto  Ale-rc  e  liio  ou  ?^io  e  ...  ^o^tcdos  no  nononto  cm 

•navio  partindo,  no  m-ximo,  d.ntxo  .        í  f.Tf  de  pronto  ea  - 

o  Cbaraador  do.ido  o.podir  a  ^^'^J^^^ 
barquo,  a  diferença  do  tompo  de  perr^u.o        ^  ,^  ^  i^^obiU^aÇ?"  4o 

..tos  .álaulos  to.a„  -/-^y-^-,,:,,,,,,        tranoporte  rp 
o:,.ital  durante  o  praso  do  transporto.  - 
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doviário,  e  scgTorrnçr.  quo  propor-Tion,^, ,  ijôI:.  o:cistÔ:i'^ia  Ae  empresas  'Com- 
petitivas na  orort;:.  cio  tranr-porto ,  ;-ioriiiiten  outrj.s  o-nononir.s  de  imobiliza 
ção  de  capital  nos  enpreendiHontos ,  :'.tr"vÓ3  de  reduções  de  eí.; toques,  quer 
de  matéria  pri.nic.,  quer  de  produto  acr\b:  do,  ncinpre  que  o  empresário  e  o 
seu  mercado  são  servidos  por  rodovias  razoáveis.  Ê  provrvol,  mesmo,  que 
os  benefícios  dessa  menor  ioobilir.uQ "o  on  estoq\ies  uuperen  de  muito  oS 
^,crlcul;i.dos  sobro  o  valor  da  morcacioria  eri  transito,  pois  sao  conhecidas  as 
condições  brasileiras  do  exploração  dos  tr -Ufjportos  forroviário  e  de  cabo 
tagon,.  que  se  caractcrir,ar.:.  pele  irr  e^ul.  .ridado  de  escalas  de  navios,  pe  - 
las  dificuldades  regulrmentaros  para  despaclio  de  mercadorias  por  via  marí 
tina  ou  ferroviária,  o  pela  falta  de  sc--urança  nas  relações  comerciais  , 
que  resultam  da  inpessoalid. '.de  do  enn-^sário  estatal  nas  estradas  de  fer- 
ro e  nas  principais  companhias  de  nr.vos-ç"o.  Computadas  todas  essas  dife- 
renças de  custos,  bem  ^omo  as  quo  decorrem  da  maior  integridade  da  r.erca- 
doria,  observada  no  transporte  rodoviárxo ,  pode-se  concluir  com  so^^urança 
que  a  tendência  manifestada  no  passado  para  -contuada  proferencia  pelo 
transporte  rodoviário  nao  o  consecuc-ncip  do  condiçoof.;  os;->eciais  ou  transi 
tórias  que  poderi-xi  ser  encontr  :'.d.as ,  quer  no  procesno  inflacionário,  quer 
nas  manipulações  governam.ontaio  de  preços  o  itens  de  custo  dos  diversos 
meios  de  transporte;  mao  correspondi;,  ef etivam.onto ,  ao  m.enor  cu^to  total 
do  transporte  rodovi'rio,  em  comprraç".o  eo  ferroviário  o  ao  de  cabota 
gem  (especialmente  se  con:jiderada  a  qualidade  do  transporte). 

,1  proforênci-  pelo  sistem.    rodoviário  no  '.irasil,  que  resulta 
em  Boa  parte  da  maior  eficiSmia  do  cminhão  -  expressa  ui  velocidade  de 
circulação  das  mercadorio.s ,  na  segurança  o  na  flexibilidade,  -  é,  portan- 
to, legítima  e  econô  ri  sãmente  su;'.dável.     Além  d.as  vantagens  resultantes 
para  a  economi-a  do  paás  pela  utilizaç"o  do  moio  mais  económico  de  trans  - 
porte,  deve  riorecer  especial  destaque  o  aspecto  da  monor  imobilização  de 
capital,  tanto  nos  bens  do  circul-ção   'omo  nos  estoques  dos  empreendimen- 
tos quo  utilizam  o  transporte  rodoviário.     Para  uin  país  subdesenvolvido  , 
cuja  taxa  de  crescimento  á  funçáo,  princi]>almente ,  da  capacidade  de  pou  - 
par  para  investir,  i\  utilização  gcnerr3.izcda  do  meio  de  transporte  que 
permite  menor  imobilização  de  capital  de  :.iro  constitue  forma  de  aumen  - 
to  virtual  das  pouponças  nacionais.        próprio  croscim.oato  da  economia  re 
quer,  anualmente,  além  do  aumento  do  estoque  de  capital  fixo,  o  aumen 
to  do  volume  de  capital  de  ..iro.     ■)  incentivo  à  utilização  do  transpor 
te  rodoviário  representa  a  liboração,  para  inveatimentos  em  capital  f xxo , 
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de  pouprjiçr.s  que  sorian  doíõtinc.dos  c.o  r.unonto  de  rt-rpital  dc  novinonto,  se 
fossou  utili?,adoG  rjoios  do  tranG-;orte  nais  lentos  o  nenos  seguros  ou  fle- 
xíveis. ^ 
Pcssj^^cirqs  -  O  qur.dro  e.  seguir  transcrito  "tontén  os  -custos 
nédios  unitários  do  trrinsporte  de  pnssc.jjOiroG ,  no  últino  deoenio. 


PA53AG1;L^uS 
'£r.\  "^ruw  vir  os  de  I96Q  ',)or  pass-km 


AN-jS 

R^D.vi/r;j.j 

x'..:^?ri..;yiAiaD 

!    -:tibu3  ] 

1950 
1951 
1952 
1953 
195^ 

^,18 

3,72 
3,99 
3,9  c 
^,10 

1     1,60  1 
1     1,^^-^  1 
1     1,50  1 
1    i,v:  1 

1      1,31  1 

7,71 
6 , 75 
7,37 
7,7^^ 

8/^9 

5,01  ! 

2,3o  1 

5,17  1 
5,17  1 

5,o;í  1 

3,66 
5,65 
5,ul 

5,97 
if,l6 

1  5,59 
1  5,51 
1  5,65 
1      5,66  % 
1  5,71 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

3,8'^ 
3,71 
3,72 

3,75 
3,13 

1     ^''■^'^  i 

1.51 
1,^7 
1.51 

1  1 

0,?.7 
7,09 
8,05 
8  ,óO 
7,15 

5,03  j 

5,5^:- 

5,^^5 

2,95  j 

5,90 
5,99 
4,56 
^,55 

1  5,63 
3,60 
5,61 
1  5,63 
1  3,15 

cvo1uq"o  dc-ssu 

s  tustoG,   '^oinpr.r^  lido  r. 

nedir  dos 

1 

triénios  ox- 

trenos,  ".onstr.  lo  qurdro  se[;uinto: 


Ma4.  • 
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DE  Pí.33AG:.;I20S 

Por  pass-l:m 


MÊDI 

?30/1952 

~r 

1 

1957/1959 

T) 

j.  \. 

ÍÍIDICE 

r 

1 

í  ÍHDIGE 

Rodoviário  - 

1 

... 

~— 

'T 

-  Tot. a 

3  j  96 

100 

1 

3,53 

1    •  89 

■Jiiibus 

100 

1 

1,^1-5 

!  95 

Automóvel 

7,26 

100 

1 

7,96 

1  110 

Ferroviário 

100 

1 
1 

lu 

106 

Acro viário 

3,71 

100 

1 

^,30 

1  116 

TOTAL 

3,12 

100 

1 
1 
1 

3,^6 

1  9a 

1 

As  conpc.iT.çôc;r;  oiraa  not.itr::r  quo ,  t.  J.  '.ono  no  tr.so  da  oa.rga  , 
sònentc  nos  trc.inportes  rodoviários  vorif -se  ro'Iuç~.o  do  Tusto:  o  trens 
porto  ferroviário  tv;rir-.  soii-ido  aui;:-.;iito  d':  orden  do  6%  e  o  acroviário  de 
cer^^o.  do  l6%i  ííesi.io  en  r^'lr.ç~o  .ic  tr-nsporto  rodoviário,  o  -.neto  nédio 
total  toric.  bo.ixado  por  influonoic.  do  õnibu;.;,  do  voz  que  o  ousto  dos  r-.uto 
móveis  denonstra  imrononto. 

I.ÍS  resultados  di^^ontr  ■  do."  -ionfirnan  o  .que  so  oonhe le  sobro  vrai 
tô.gens  relativas  de  '^ada  meio,  no  tranriporte  de  passa^jeiros : 

a;  en  dist .ai-.ias  curtas  o  riedi  .s,  o  incio  riais  eoononD.-!o  e  o 
nnibus; 

b)  cm  distan-^i/s  Ion;;:  .o  -  se  '^oiirjut-ado  o  invostinento  ne";essá 
rio  na  rodovia  e  a  qualidade  do  transporte  -  a  vantagem  re^ 
Ictiva  está  •"lon  o  aoroviário; 

salvo  ein  relação  ao  transporte  de  siibúrbio  ~  no  qual    o  o 
úni'-^o  que  apresenta  posGibilidade  técnica  de  '^arroanen 
to  or.  nassa  -  o  transporta  f or^roviário  nao  aonpete  nen  ".on 
o  onibua  nen  ''•on  o  avião  nas  distan-i.ias  er.i  que  estes  meios 
aprcsontan  vantaí^e.ni, 

A  diferença  observada  entre  o  custo  unitário  do  ónibus  o  da 
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ferrovia  ("•cr'^?.  ci.c  55f>  a  nonoo  no  õnibus)  jurrcifi^ír.  o  rápido  ^res-^incn 
to  dc  frotí:.  braciloira  r^c  ônibiis  o  por-nitirin.  cuc-ntif i-:-.r  os  projui 
zoe  quo  rosult.:in  do  so  por.-istir  n..  n.-nutonç.~o  do  tró.fcgo  ferroviário  d 
paseagoiroE  do  interior  a  tarifas  que  propor-^ionon  nonos  de  179^  do  'lusto 
do  trrjisporto ,  vi  ":uja  qxo^.mço.o  i  un:   da::  prin-^ipair.  oausr.s  do  c^efi^it  d 
operação  dau  forrcvi  -.s,  suportí.do  pela  Uni.~.o. 

Sònento  "  víoc-nonir.  q"ao  o  pr.is  -.uíorirá  pol".  trancf ercn "íia ,  pa 
ra  o  ônibus,  do  tr'fLjo  do  p.-.nsrSi^iros  cn  rnnais  c  linhc.s  ferroviárias  aja 
ti-etonôuii-.s  substituídas  por  estr.?.d.:vS  dc  roda^^vn  pp.vimcntadas ,  eripresta 
alta  rentabilidade  r-or.  -^apitr  is  apli  -.cdos  na  nellioria  ou  construção  des  - 
tas  rodovias. 

1.5.3  -  Custos  ":c.inbi..\is 

A  TOLi:  ;.raçro  entre  oí'  ;'a,'Ío"  ''o  transporto  no  Brasil  não  pode 
so  oinjir,  cntrot.-Jito,  aos  .-•.G;*OTtos  da  produl-ividacíe  (''o  or.pital  ou  doB 
custos  do  exploração.  Constituindo  a  l;nitrç~o  do  b-.l.  nço  de  pagr^ncn 
tos  un  dos  pontos  dc  ostr?.n/;ular.icnto  do  pro^os^-o  de  desenvolvimento,  08 
aspe'ítos  do  ousto  iibi:.!  -..--.da  -i^io  do  transporte  hão  de  representar  | 
no-sossariainonto,  clonento  a  sor  ^onsidor. -.do  no  jul^janento  dao  tondSmias 
obsorvad-.s  no  p.isar.do      na  definição  de  ui'.;a  política  rr-:ional  de  transpor 

túS. 

g3A.^iA_-  G^^ST.:-  c;.r-n3iAL  na  07::.y.{;Ã:.»      SI3TLl^'.  de 

Sn  Milhares  de  c'ólaros 


%  DAS  IM 

iíOL»oVlAlíI.j 

FElílí  .'VTliíI  I 

CAB  TAGUM 

AJ:  ÍNVIAS 

TOTAL 

Po:3TA  - 
ÇOSS  BÍ?Â 

3ilj:ii?as 

1950 
1951 
1952 
1953 
195^ 

0C.O37 
1^:8.035 

17 -•.368 

119.078 

13^.125 

20.896 
22.^+13 
32.909 
19.898 
20.553 

2.704 
3.43o 
4.158 
2.070 
V.  214 

16.211 
1'^.467 
17.717 
17.062 
16.607 

!  127.848 

189.395 
225.152 
157.108 
174.499 

11,8 

9,5 
11,4 
12,0 
10,7 

1955 

i;56 

1957 
1953 
1959 

129.235 
111.^75 
116. 3C9 
'129,577 
127.9C'f 

2i.l^;5 

20.095 
2^.198 
21.568 
20.12'f 

2.466 
2.653 
9.202 
5.850 

r-625 

19.159 
22.769 
26.103 
26.368 
28.406 

173.015 
156.992 
175.892 
183.363 
182.139 

13,2 
12,7 
11,8 
13,6 
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Sof;unclo  cssos  d.:dos,  os  disocndios  •'í-?bi-Í8  'íom  transporte  re 
prosontar.-ri,  on  nídi;:. ,  nos  últimos  trCc  anor.,  Toroa  de  13/-'  do  total  das 
importações  brasileiros.  A  tenderei--,  eii  números  rol  -.tivos,  foi  para  pe- 
queno aumento,  do  voz  c-uo  a  ponenta-cin,  no  prineiro  qUinqUênio,  fora  de 
nerca  de  11'^-.  Sm  núincros  absolutoo,  entr^-t-nto,  o  dispêndio  médio  anual 
foi  praticamente  o  nosmo  nos  dois  qUinqUeiiios . 

■.)  Quadro  79  so;:uinto,  o.  nsolid;:  os  d:.dos  sobro  dispêndios  ■■^.cjo. 
biais,  tanto  ent  operação  -.01:10  em  investimentos. 

BIíASIL  -  DISPâNDIu  CUíBIAL  •j^....'.CAL  NO  SISTij^IL^.  _DE 


Em  milhares  de  dólares 


1  í 

1 

■1 1 

%  m.3  iM- 

ANOS 

1 RJDOVIÃRIO 1 
1  '  i 

1  ! 

1 

Fz:r^'.'YiAraD| 
1 

1 

1 

CABOTAGEII 

j 

1  M^íhfJl-.S 

1 
1 

'          I  1  >  li 

i  1 

!  1 

1 

PúHTAÇÕES 
BI?-:3ILEI- 
PvAS 

1950 
1951 
1952 

1933 
195^ 

\ '  n 
1  1.63.132  1 

1  360.  V/o 
1  370.9^0 
l  171.^52 
1  209.103 

 "T 

30.217  1 

107.391  1 
65.609  1 
55.550  1 
35.359  1 

6.38^ 
2ÍI-.673 
22.537 
11. '+73 

^.766 

1 

1  26.211 
l     20. '+67 
1  30.717 
1  25.753 
!  21.^1-75 

1  226.4^íf 
1  521.006 
1  ii-09.3ll 
1  26^.22.3 

i  270.703 

21,0 
26,2 

2^,7 
20,0 
16,6 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

I  167.039 
1^1.535 
209.569 
2A2.132 

j  229.779 

il-l.OO^-l-  1 
,  35.^30 
73.027 
70.^63  1 
j    73.652  j 

20.215 
1^^.093 
19.510 
13.250 
29.53^1- 

!  32.6íf7 
1  26.^05 
1  50,001 
j  Íf6.97^ 

j  íi-o.^m 

j  260.955 
217.513 
352.107 
372.019 
373.^26 

20,0 
17,6 
23,6 
i  27,6 
27,5 

Também 

A, 

lesso   ■^■'.so  0 

■bscrvT.-Eo 

poquonc  in 

"iromento  na  relação  en 

tre  os  dispêndios  totais  nom  transporto  e  o  montante  das  importações  bra- 
sileiras: 22,2%  no  priinciro  ciiinquenio  e  23, no  segundo.  Sm  tSrmos  ab- 
solutos, o  dispêndio  médio  anual  sofreu  redução  de  11%  entre  os  dois  quiii 
qUénios,  baixando  de  UStí  35^,^  milhões,  no  primeiro,  para  316,^!-  ux 

Ihõ.es,  no  secundo. 

O  Quadro  seguinte  indica  o  custo  ccvmbi.l  médio  no  transpor  - 
irga  (operação),  nos  diversos  meios.     O  menor  custo  cambial    é  o 


te  de 
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do  trr.ns-sorto  n-^rítiuo,  cogu^c^.o  pelo  do  forrovi.^,     ITo  rodoviário  os  custos 
v-^.rirjn  br.str.ntc  ontrc  quinhões  yioav.àou:  e  loves,  c  o  nc-io    .oro viário  é 
nr.is  dispendioso. 


CivMINHÒiilS 


1950 
1951 
1952 

1953 
1954 

1955 
1956 
1957 
1953 

1959 


4,4o 
5,72 
5,r2 

3,49 
3,52 

3,2C 
2,52 
2,44 
2  '.4 

O  O", 


L:";V2S 


MÍJDIOS 


T7"T 


.D' 


27,27 
3^',  10 

35,09 
21,33 
»  -■ 


23.2 


23, 
17,4o 

r:,73 
j-  ,'»<-- 

17.:-' 


4,74 

6,4:: 
6,30 
4,00 
3,V4 

3,76 
.':,9^ 

n 

2,79 
í,4') 


i  2,!:^v 

I  3,24 


2,15 

2,10 

1,'^3 
1,41 
:'-,34 
1,15 


1,10 
1,12 
1,60 
0,9C 
0,96 

o,on 

1,02 

0,37 
0,73 


,29 
»33 

!l9 

,  ^-  y 

,22 
,20 
,66 
,^2 
,37 


AEJÍoVIAS 


115,79 
105,94 
120,53 
99,20 
G -  ,81 

95, So 
94,09 
95,97 
90,92 
92,23 


cvoluç."o  do  "íucto  nédio  '."vbi  1  no  de'íSnio  fv)i  o  soccuinte: 


:.U/.D^fO  Cl 


Kl. 

-SIL  -  ZV  .LUC." 

-  ;  D-.i  CU3V0  C.i 

QIA 

:..rí3FoTíTE 

C  .nCA 

ã 

USÍ5/!>a.l_ 

j  m£dl 

.  1949/1952  j 

MÉDi::  1957/1959 

1 

1 

ÍkDIOJ  ! 

US::*, 

ilTDICE 

Cutí Ilhote  - 

-  Totíil 

LcVCG 

I!cdios 

Fco.doB 

1  5,2:- 

1  34,02 
1  4,65 
1  3,01 

1 

1 
1 

1 

1 
1 

100  ! 
100  1 
100  1 
100  1 

2,27 
18,44 
l,o7 
1,30 

^3  1 

53 

4o 

43 

Ferrovia 

1  :',50 

1 
1 

100 

0,?7 

67  j 

* 

1  0,34 

1 

100  1 

0,4£ 

141  1 

Aorovi'rio 

[  114.09 

1 

1 

1 

100 

93,04 

82  , 
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Sosiindo  esGOG  d.  .dos,  os  dí.íoi-os  pro(;rcs;-sos  n'  roduçéio  do 
custo  --irinbicl  forrn  obôcrVvxdoG  no  tr.-^r.sporte  rodoviário  (57/^)»  Tcmbón  a 
forrovia  nostra  reduç~o  d.^  ordon  de  33/>.  Menor  foi  a  roduçÃo  no  aeroviá- 
rio  G  a  oabot.ngcn  revela  in^^.rouento  de  kV/.,  Esta  elevação  na  cabotagem 
poderá  sor  expli-^ada,  tal  voa,  pelr  substituição  de  navios  a  'íarvcão  por  em 
baroações  i-iovid.  G  a  motor  diesel,  ou  de  -t:.! d..; iras  a  óleo,  que  implicam  na 
utilisação  de  conibUii; tivol  importado  e  no  consumo  do  i^artes  e  peças  sobres 
salentes  nao  produz.idas  no  paln,  Ê  posí::*vel,  entret:uto,  que  a  diferença 
expresse  taraben  a  identificação  Lienos  o::ata,  no  principio  do  decénio,  dos 
dispêndios  CcMiibi/^.is  da  navegação. 

Do  quadro  so^-iiinte  ccist:-;...  os  nocaos  cálculos  de  custo  can 
bial  médio  para  o  transporte  de  ioasfjaíroiros ,  que  indic  :n  as  vantagens  do 
onibus  como  o  meio  nais  econoiiico  er.  temos  cai:abir'.is ,  seguido  do  ferrovia 
rio. 

BRASIL  -  CUS'i'-.>  C.'.HBi.",J,  I^ÉDl';  N'.)  O'!":.- ?TSi-  õd^S  i)]5  P-,.33AGSIPvOS 


US^!./nil  pass-lm 

1950 
1951 
1952 
1953 
195^ 

1  7,01 
1  6,61 
1  7,52 
1  3,69 

1         0,99  1 
1         1,17  1 
1         1,29  1 
1         0,99  1 
1         1,0'^  1 

1,10 
1,12 
1,63 
0,98 
0 , 96 

1 

1  7,53 
i  6,89 
1  7,3^ 
1         6,  ■'•1-5 
1  5,77 

193.5 
1956 
1957 
1953 
1959 

j  3,^3 
2,95 
3,20 
3,38 

1  2,^3 

j         0,97  í 

I            0,u5  1 

0,80 

1  1 

0,98 
0,85 
1,02 
0,87 
0,73 

!  6,23 
1  0,12 

5,91 

j  6,00 

...  evolução  no 

período  foi  a  ;je£uint 

e : 
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L  Dj 

.3oAg;:ii^-.!S 

IlSl-.u. 

-1  orp 
1 

'195^ 

1 
1 

1 

.  1957/1959 

j  ÍNDICE 

Autocóvol 

5,03 

1 
1 

100 

'T'" 

1 

3,02 

1 

1  50 

"nibuE 

■1.15 

1 

1 

100 

0,79 

í 

Fcrrovi " 

1,30 

1 

100 

0,87 

1  67 

Aorovir. 

7,if2 

1 
1 

100 

6,05 

j  C2 

'i'c.l  Toi-o  no  tr^-ns-^orho  (ic  ■?  ivy-i,  c;  i^rrogr^ssos  mais  sensíveis 
sncontrr.n-f.o  no  rodoviário,  e  roduçoos  obtidas  n  furrovir.  são  equiva- 
lentes r.s  obserVr.dr.s  no  õnibua. 

A  'íon^::.r:- ç  "o  dSt^.r.cc  d--.dor;  ó  r;i.?i::  A:  .iiortr.n to  no  'íaso  de  ferro- 
via O  rodovi:,,  oi!  rol:  ç~o  às  r,ur.ÍG  U.v.vo.,'i.- ,  eiu  Muitrs  'orrentcs  dc  tráfe- 
go, a  posfibilid.-ide  de  opçno.  'c  núricros  c'íi'íO': tr:idoc.  p.-ra  o  últluio  perío 
do  do  dc^êuic  n".o  Toniii':.i-'^.i ,  (..ntrc^t -nt' • ,  a  opinir.o  inuitcs  vezos  avr.nça  - 
dn  do  i;ue  o  menor  -^usto  T.?r.bi?.l  ".orcf^entado  pelr  f orrovirj.  sori  ^  eleracn 
to  decisivo  p..;rr.  justifi^^.r  políti"!;.  cie  ia^ontAvo  a  ôsce  noio  de  transpor 
to,  MX  prejuízo  ('o  rodovicrio.  -i  -iOMparrcTo  devo  ':in;:;ir-se  aos  fír-Ciinhões 
pecados,  do  vez  «lue  í;ão  crjtos  que  -.on  -ietur  -.ox\  a  f errovií  . 

A  dif  jrença  observada  no  prin'^í  ''io  do  de-^ônio,  quando  o  -^usto 
«cj-ibial  da  t-lm  do  'tcjiinhão  pesado  ora  '^oror.  de  230A'  do  ferroviário,  jus- 
tificava aquela  idóia,  n.-s  a  difer,snça  so  r.;duziu  gradativ.  nenvo ,  e  a  r.ié  - 
dia  do  últiiio  trlCnio  indion  ;)ara  a  ferrovia  ur.  tust.o  equivalente  de  72  % 
do  vclor  oncomrado  para  os  -jarainhões  pesadoc.  ^ 

'•ind-.-  nosso  oaco,  ontrotanto,  há  cuo  'Toncilcrar  que  o  cuoto 
dononstrado  pela  forrovi-.,  -..-ra  s^r  '^oli  rado  .-o  do  ••^aninh~.o  pesado,  devo 
oor  ccrcs^íido  i'o  dicpcndio  -sanbi-.l  nu  c.r.inhonaj^o-.j  o onpl ementar.  Esta  só 
o  ooononicanonto  realizada  pelos  oaninhões  pequenos  e  nédios,  nos  quais  o 
nua  to  "..-.nbial  por  t-lai  c  iiais  elevado.  Admitida  ULia  oaninhonacen  Tonple 
uont-.r  do  5  kn,  eu  -  '  o;ctronidrde  do  transporte  f .  rrov L  -rio ,  o  ^.usto 
cacbial  dcatc  olova-oc  (na  diatân'^ia  medi.,  do  transporte  -  276  l-jii  -  e  com 
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O  .u.to  dr^  ...minhonr.sen  en  ITSS^  5,00/1.000  t-l:m)  p^ra  -.Sr^a  de  ^SZ  1,05  pcr 

1.000  t-lm  {nU±c.  do  triénio  1957-1959).     Eu  tGrnos  absolutos,  por.  .onso- 

.-.-í^^   -^^-ih^  -l   r^-  ferrovia  on  rel:-.cão  à  rodovia  situavc -so  ,no 
guinte,  a  c.ononi".  -;aub^..i  a..  leirov-L.. 

£lt.no  triSnio  cU)  poríoao,  n  .  ordcn  do  «SS  2?0.000/bilh?o  de  t-loa. 

Sss.s  ostiíaí.tivas  nb.'3trr.v.  qvo,  cr.,  nimoroa  .-^.b^olutos ,  r.  o-.ono- 
'^ia  r.-rbirl  .roPOi-.ionadc.  polo  sistor...  f«rro-ri'rio  í  r.lc.tivar.,or.l;c.  podue- 
„a,  o  nSo  tori.  sisnif i.:-ç-o  dc.isiv.  .ono  í...tr.nento  p.ra  rosolvor 

•1    •  >^'■^^-^r^  de  -)---neptos  ainda  que  fosse  possível  o 

•problemas  brasxlexros  eo  b...±anço  c.e  ,y  ...  .-.^-i-u 

,  .     .  4.  .  ,5,1  -)pra  o  sistena  forro 

viirio.  So>.  .onsidcra.  ,uo  a  opç,-o  cnt...  f.rrovi.  c  rodovi.  so  oxx.te  en 
rolaçío  a  par^olr.  .ada  vc.  nonor  õ.o  tr.nov,„rto  total  brasileiro  (do  vo. 
,„o  na3  novas  .orrontos  do  trJ.feso,  o.  ooup.çFo  d=  regiões  virga.  do 
torritSrio.  s5  existe  rodo.i-.O  a  econo.ia  decorrente  da  tran.f eren.xa  pa- 
r.  a  ferrovi::.  do  todo  o  transporto  reali.cdo  e.  1959  pelos  .«.inhoes  pesa 
dos.  seria  do  apenas  US»  5.7  nilhSes.  M:  c  ^-inOa  que,  para  ra.ao.xnar  por 
'      .  '    .      ■   1.        1,  -^^  Cr-'-^  ^..^p.,,)  en  1<^59  tivesse 

absurdo,  todo  o  triíego  rodoYÍ.-.rao  xntorv-bano  (ao  ..-,.C^-'        -^-5-  ^ 

sido  realizado  pela  ferrovia,  e  iuteiranente  proibido,  o,a  todo  o  p  o-S .  o 
transporte  rodoviário  não  urb.no,  a  e.ononia  .anbial  resultante  dessa  po- 
lítica  so  situaria  na  ordem  do  hb-,  9 ti» 

•   ^        -h-í --i  =?  ria  -oolitioc.  ÕQ  trans  - 
Cientes  ^:^ra  dci.ionstr      cuo  os  bonoixaaos  ^....b.c..xs  aa  goLxz 

porto  qu;  protondosoe  transferir  para  a  ferrovia  a  paraela  do  trafego  ro- 
doviário que  se  realiza  paralelanonte  às  linhas  fírroas  nao  serxa  ...apaz 

,              ,..0.,,,-;             o-'^b^ais  brasileiras,  non  compensar  os 
do  mudar  o  quadro  das  d^.x i-.uxdao.v.^  ^  

altos  custos  sociais  quo  dela  decorreriam. 

.o^.arrção  rodovia-f orrovia  no  transporte  do  passageiros  r^ 
solve-so  a  f.vor  do  sistona  rodoviário,  pois  o  cu.to  canbial  no  onxbus  e 
cSroa  de  80?^  do  observado  na  ferrovia.     Ainda  sob  Snce  aspo.to  a  transfe- 
rSncia,  para  a  rodovia,  do  transporte  ferrovi'rio  de  passageiros  .  -on 
ga  distancia  rox^roscntaria  beneficio  para  o  país. 

:  hipótese  inversa  da  anteriornente  fornulada,  ou  seja,  a  su- 
pressão de  todo  o  tráfego  ferroviário  do  país  e  sua  transferencia  para ^  a 

j         ^-."-.ri-i  o   -—lo^r^   de  apenas  USS  2, o  nx  - 
rodovia  ii:iplic:-.ria  en  aur.env.o  de  dispc.'no.j.o    ....ao.-..-  t       .  ^ 

1.     1^  nc;'>  -2;  ?  nilhões  no  transporte  o.e 
IhSes  (en  1959),  Pois  o  incremento  de  USs.  5,2  -.iixno^o  ^ 

TTfj-t  n  ^  n"i''hoes  no  trans 
carga  seria  en  parte  coiapensado  pela  economia  de  Uo .  0,b  n.- 

porte  de  -passar^oiros  do  interior.  a  . 

'     Dove-se  desta.=r.  al5r.,  disso.  ,uo  a  tend.n.ia.  no  de.en.o,er„ 
para  a  queda  do  .usto  ..^..bial  aídio  nos  vários  .eios  de  transporto,  redu- 
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zindo  oa  nújiicros  absolutos  a  -Ufcrcnç-  obsorv.-.dc  entro  a  ferrovia  o  a  ro- 
dovia,    l  or  outro  1  do,  o?  nro-r •■s..o3  Cc  ii  •^io:i,~li-,.-.ção  dac  poças  do  ropo 
siç"o  e  dos  voí^^ulos  rodoviArioi;,  a  -^oiintr.ntc  nolhoria  das  ^ondiçSos  téc- 
nicaô  da  rodovia,  espc -.ir  Inento  po?..^  pavimontação ,  o  o  aumonto  da  -.apa^i^ 
dado  unitáric  don  voloulo..  pcroito::.  ■  nte  -  p..r  custos  cambiais  nais  reduzi 
dos  não  s6  no  ^.orre.ito  exer'^í'íio  -.nno  no  .futuro  prSrcirio.     •)  riosno  não  de- 
ve 0'^orror,  entrot.^nto,  e;-  rolag-Q  à  ferrovia,  peia  a  iinpossibilidado  d 
opcraçSo  o':on5r:i'.a  do  lo>o-otiv^G  a  vapor  von  o^oris ..:.r:o  a  rápida  dieseli- 
zação  do  sou  P..rquc  de  trr  cãc.     Assin,  C  ;  ,vov'vol  que  r.tó  o  fim  do  I96I  a 
sintoma  ferroviário  tivesse  on  tráfego  n^r^,.  de  330  lo-.onotivas  diesel  a- 
lón  das  quo  operrv..n  e:^  1959,  o  qu.  riovo  <'otorninr.r  aunonto  no  custo  oan- 
bi.l  nédio^ferrovi'rio  d',  ordeu  de  15  a  20-,  r^<Mz:.indo  .;inda  nais  a  sua 
vrntr^-on  sôbru  o  tr.-ns^orte  ro*!.ovi'.rio. 

"  •■'•i'<^J^ença  rel.-.tiva;:onto  po(;v.;,n.:.,  on  tÔrríos  de  -.usco  can 
bial,  en.ontr^d:  nc  .orv-  ra,~o  .nl::^.  fer:.ovi.  c  rodovia,  explioa-so  b^si- 
'>^unte  pelas  n-s  .ondiçS.s  tS.ni.  .s  da  naioria  das  vi.,  férrea,  brasilei 


ras. 


.1 

■  ■■  u.x-:.ori>.,i;ia  l:itora.-.^io:i?a  situei  o  -onGvjio  rodovií.rio  de 

loríbustlvi,-!  na  orfleii  rto  3  o  6  vC-.-.-i    -^ío-  ,io       ,  „  »  ■'  • 

^  •   j  v> — o  .,,        CO  t;i  ,>  o  i^-.í-i-oTXíJ.rio,  por  força 

do  naior  atrito  ontr^   vmi' -  ,^  tr^'^      ^  ^  y 

,  "  «ísca  ;-Í..Tonça  no  nonsuno  de  lonbus 

yols    qui       Grnn'lo  •.•;,rt.  r  sjoado  pelo  ujnoi-  ^imto  do  trr.nsuorto  forro 
Vioxio,     ,u.rn-o  atinco  don.idado  .=.:,a.  do  a-o.orvc^r  a  .naxor  in.idSa.io  dl 
custo3^riKo.,  oax.c.,i.-.l.^o,.tc  or,  invc.,ti..,..nto  o  .onsorv.J.o  d.  vi.,    Ho  3ra 
exl.^nc.o  ob=tc.nto  h.vor  c:í.:r,plo3  do  :al...is  d.  .on.,uao  forrovi'rio  de  .oJ 
bu^tirol  ,«.p«r.í»oi»  r.o8  oatrca,,eiro3  .  .ono  ao  .aso  4a  Cia.  Vale  do  aio 
Do.0  -  „a  B-oria  d-.,  estradas  de  forro.  ocp..i -Inento  na  .randc  extcneâ» 
fodcral  do  b^ola  ctrcita.  o  rondi..«.to  enor,íti.o       trc,So  dc  linha.ea 
iconotivaa  diosel-elítri.as.  sltua-c.  e.  tSrno  do  10  Its.  do  Sl.o  dio.el 
P  .ra  1.000  t-.a,  brut.n  tra.ionadas.    S.t.  .ono^o  ro.ulta  o,-,  parto  do  nau 
OBtado  do  ««...rva^o  d-.  v,.a,  r,  s  prin.i,al.ento  da  frequSn.ia  do  ranpas 
o      5.  2  o  ,te  3%,  o  do  ..urvr,„  de  ^o.:,.,onc  raio.    Ss.o  í  o  .on3m.io  ferro- 
»irrio  braailoiro  ti  ,i.o  ,„«  devori.  .onpotir  .o.  o  tráfego  do  .aninhSo= 
posrdoo       rodovi,./!  nodcr-i-':- 

^     ,      ,  not.or.v..,      fxn  uo  que  aa  ferrovias  atin-issen  nível 

do  densidade  d.  tr'foKo  ,ue  por„iti«..o  a  aua  exploração  o.onSni.,-. 

inquérito  roalir^ado  entro  as  oin>rísc.,  rodoviárias  mostra 
_uo  o  .onau.o  nodio  dos  «aninhSea  pos.do.  .o:,  14  tonelada,  de  .apa.ida  - 
utll  no  su..-  cr,  torno  de  2.5  utro  de  5leo  diesel,  on  trífego 
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ni.to  (estr-fes  pcviíK-ntadas  =  n?.o  •prv^-.or.t«T.B ) .     T  -.l  ^o.bu.>o  .o.respoa- 
do  a  23,6  litros/1.000  t-to.  brutr.s  .n  tr'f..30  nisto,  ou  17, o2  Its./l.OOO 
t-inn  brutas  on  oatraSc.5  paviíientadr,...        diferença,  para  o  transporto  fer- 
rovi'rio.  já  por  si  poc:ucn,:..  ainda  í  r-.dur.ida.  pola  relação  poso  bruto/po- 
so liquido,  auo  na  ferrovia  podo  s.r  situ: da  on  2,2  (indi..  norto-anori.a 
„o  que  r?o  5  atin3i>  o  em  Buitas  ferrovias  brasileiras)  enquanto  que  no  -.a 
ninhão  .esado  esta  relaçSo  se  situa  entr.  1.5  o  1,6.     Essa  diferença^  de 
tara  faz  .or.  .ue  o  .on3,:u.o  rj-dio  de  diosel  se  situe  na  ferrovia  ea  tor  - 
„o  de  22  litros/1.000  t-hn  útil,  enc;u:-nto  que  no  tráfe-o  rodoviário  nxsto 
í  de  35.8  1  e  na  estrada  pavir.,.ntada  de  27,13  1.     Ho  aaso  da  estrada  pavx 

■   j.      „      -p- v, c"".  m^der-  de  25Çó-  c  fica  reduzi  - 
montada,  por  .^onseauj-nte .  a  diforenç.       'w.  o^  c-.e.-  uk.  ^ji  , 

da  para  20rí  se  -.omutado  o  aonsuno  adicional  ferroviário  en  aanobras  ■  - 
.Srca  de  55^  da  tracão  na  linV  .  :í3o  I  de  adnirar,  por  aonseeuinte,  a  a  - 
proxinaç5.o  encontrada  no  Brasil  entre  os  custos  de  oKplora,?.o  da.  ferrovxa 
e  da  rodovia,  o  .ue  n-,  pr'tica  ainda  5  agravado  pela  nenor  distan-.aa  ea 
o-eral  observada  nos  percursos  rodoviários,  quer  por  fSrça  do  naior  desen- 
;olvinento  exigido  pel.^  via  fCrrea,  quer  aela  utili.aç^o  de  vias  de  cons- 
trução nais  recente,  orientadas  para  as  correntes  de  troca  da  nova  ostru- 

A.         .  .  < 

tura  eoononi-^a  c-o  pcxs. 

As  conparaçoos  ato  aqux  rcali.c--.-c..o  a...  fc> 

bial  na  operação,     o  quadro  seguinte  estina  o  nontante  dos  encargos  anuais 
correspondentes  i  depreciação  do  conponento  iroortado  dos  investinontos 
en  forrovi':^.s  g  rodovias. 
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ANOS 


1950 
1951 
1952 
1953 
1954 

1955 
1956 
1957 
1950 
1959 


^uTAL  AlíUAL  -  MIL  US^ 


3.684 
7.07C 

3.371 

9.730 
10.366 

11.101 
11.71.'^ 
13.2CI 
14. 870 
15.959 


TAL 


p::]s.  iJOG 


39.676I 


50.9751 
77.0271 
O1.741I 
08.4091 


91.O96 
93.64f; 
98.373 
.231 


9' 

96.64o 


14.0821 
20.952  1 
27.5v')3l 
27.244! 
26.620I 

27.246! 

25*757 
26. 084 
28.121 
30.471 


4.9.':5 
0.195 
11.406 
13.033 
14.810 

T  T  o  í"!  1 
-to  «  CZ.O  ; 

16.756 

17.229j 

17.149 

16.938' 


V  i.?.  nlL  UIIIDADV;3  DE  TnAFSGO 


0,19 
0,35 
0,43 
0,48 
0,4^ 


0,49 

0,50 
0,56 
0,60 


.'O 


:í  )DvVIÃI?lo 


T'  TAL 


1,55 
1,37 
2,06 
1.9.0 
1,93 

1,85 
1,76 
1,76 
1,48 
1,26 


CAMINH.jSS 


1,86 
2,4?. 

2,76 
2,49 
2,38 

2,48 

2,29 
2,25 
1,96 

1,77 


T 


0,99 
1,24 
1,30 
1,21 
1,12 

1,14 
1,01 

0,98 

0,84 
0,74 


V.  riiit.  -Rii  por  r.i  '-^uo  t:j-búi'i  cr.:  relação  r,  ossos  on^^-íT^os  a 
difcronçt.-.  ?.bsolutr.  owcv^.  ''i^-iiinliro  :tos:.(.1o  o  forrovir.  ó  rõlr.tivr.ncnoe  peque 
nr,.  Alor.i  .'Hogo,  onou^r.nto  o  sioton^.  roAovi^.rio  nostrr.  tonden-.ia  parr.  a 
queda  dos  en-:  rcos  "..-i.ibi-is  do  invostinonto ,  .ntos  ncGno  de  peroebor  to  - 
dos  oc  efoitofí  d-  ií-jjl:<nt.\oão  d,:  indúctrir  "irtonobilístiTC.  no  pais,  na  fer 
rovia  a  tonden'^ia  c  pj.ra  aunonto,  por  forca,  ospoTi.O.uonto ,  dos  investi  - 
nontos  o;:-  tr-:ç"o.  Con  a  implantação  da  indÚGtri.\  cutonobilístioa  pode-se 
ostií  i.vr  quo ,  no  transporto  rodoviá  rio  do  '^cninhões  pos..  doe  o  ousto  "ían  - 
bial  decorrente  do  importações  para  invoGtiaonto  ó  lioje  nenor  do  que  o  do 
ferroviário,  c  que  esso.  difcrenç:.  é  suf iiiouto  parr'  '^onponsnr  o  nr.ior 
luato  Tr.nbial  observado  na  operação. 


1.6.4  -  Sstrutura  doe  oustos 


O  ouadro  sesuinte  indi-.r.    .  cctruturr  omontr  \da  para  ^ada 
noio  du  transporte,  r:ividin.',o  o  '-.usto  total  dc  oxploraçõo  entro  via  e  de- 
ar.ie  iteno  do  custo. 
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BRASIL  -  ESiOIíUTU?a  D.-  CUSTO  Do3 


ANOS 


1950 
1951 
1953 
1953 
195^ 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 


: 'DO VIA       P  FKaj: 


VIA 


DEFulIS 
'  ITENS 


1  

1  VIA 


7,8 

^»:? 
7.3 

7,6 

7,5 

7,9 
8,6 
9,0 

O  ,  1 

9,7 


T 


9P.,?- 

y  -  »  ; 

92,2 

92, 

92.5 

92,1 
91.'+ 
91,0 
91,9 
90.3 


36 ,5 


1  33,0 


)VIA 


c:.3utag;gk 


T 


t\zt^„   1P.JÍÍT0S   I  NAVI: 


t  •  • 

•  •  • 

•  •  • 

•  t  • 

•  •  • 

•  •  • 
• « • 

•  t  • 

67,0 


-f^,3 
^1,3 
,^0,0 
39,  !5 
33,^ 


1  j .  \ ; 

1  5^1 

I  37,2 

1  3^:-,  3 

I  •  •  o 


55,5 
I  50,2 
6c, o 
60,5 
I  61,6 

1  6::, 5 

l  ^-7,9 

I  62,3 

I  65,5 

I  6^^5 


A^RjVIA 


AEIÍO- 
POIÍTOS 


6,7 
7,^ 
3,^ 
3,2 
3,5 

3,7 
3,9 
u ,  o 

7n 


AVIKO 


93,3 
92,6 
91,6 
91,8 
91,5 

91,3 
91,1 
91,^ 
92,2 

91,'+ 


Mostr:;.  o  qur.dro  que  no  trr.mr^por te  rodoviário  o  ousto  da  via 
(inclusivo  ronunor<\c-'Ão  do  Tr.pital)  situc-^o  em  torno  do  '^/o  do  lUGto  to 
tal  do  transjorto í  enquanto  que  na  ferrovia,  a  via  representa  oêyca  de 
33/^  do  oucto  total.     Na  oabotrc^'^"  os  -^ustoG  portuários  represent"?im  <^er  - 
ca  de  36/j  do  "íusto  do  transporte,  en.nirnto  no  aoroviário  os  aeroportos 
não  atingem  a  ^%  do  '^usto  do  exploração.     Cono  nusto  da  via  no  transporte 
ferroviário  foi  <^onr;idcrado  não  apenas  o  ".uísto  do  ''tonscrvaçao  propriamen- 
te dito,  -^omo  a  ronuneração  do  Oí-pital  e  o  -:u3to  do  pessoal  do  estações  , 
nas  percentagens  encontradas  nas  estatísticas  do  DNEí  para  1950  e  nos  re- 
latórios da  ^ííôdo  i''erroviária  ^^ederal  para  1959. 

âssos  rosultados  podem  ser  conparados  corn  dados  senelhan 
tes  constantes  da  revista  'íTransports'' ,  en  relação  à  Inglaterra,  en  1955. 
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•UADI?..  86 


Sxi^loraçr.o  (novi.ionto  dos  v^-!ulos) 

Torninaic  ou  portu-.rios 

Vir. 

Desposas  Gorais 
TOTAL 


.;3  D  ' 

2M  1955 

Fer 

C3ntap;ens 

■     1       ■■■  ■ 

'  MI?  í  TIMO 

50 

T 

1  C5 

r  n 

1  68 

63 

20 

!  6 
1 

!  15 

18 

25 

i  1 

1        -  1 

5 

1  o 

!  ^ 

1  1 

19 

100 

100 

100  1 

100 

pcqucnr.  in.ic'on.i.  d.-  ro^ovi:^  no  .u.to  do  trans.,orte  rodo  - 

viano  prov.-volncr.tc  resulta  de  n"o  .^er  -^ov.Mif--"^  ~  , 

^  ^-^^    'Oi.j,.ut..-vc..a  a  r^T.mneraçao  do  '^r-i  - 

tal.        subtíivi.'j.-o  do£;  oustos  de  tornir^- -i  -       -v - 

t^co  ae  ■c.-r.nm.  xs  o  l.oo.  c.s-is  -;orais  dificulta  a 

conparaçro  oorã  c--^  rosu]  tcLdc:  br-^-  i  i --i  r^n-  -        <  -. 

""^^  Dr,...,.i.i.iroo.     ^  i.'oss-j.vel,  entretanto,  peroe- 

oer  a  coin-.idon-^ia  n  -r.  Tr-r.+o-rí -f ^        '  ■ 

n...    .<.r..oteriot.ças  c-og  vr-rios  noios  do  transr)orto,  es 

poTialacnto  na  n^.ior  in'^idên'-i-   dn  i       •  ^  »  - 

-i.iacxi.i    (.0    .u3Ío  d-,  v.n.:-  no  tra^is-^orte  forrovió  - 

BibiUdcic  exploração  oconS.^i.a  d.  forrovla  sen  don.idado  do  tr-'.fe  - 
go  sufi-ionto  para  absorver  o-  -ifno  , 

,  ^  ^  '^^^^'^  ^-^-J      ^    vantagen  do  toans 

porte  rodovir.rio  od  -  ualqucr  -or-cnt(  fr>ií- 

ai.,.,     f   .  -      ^         -or.  cnto  de  tr-:fe-c:  que  nao  atinja  esta  den- 

siaaae  niniriai 


1.7.1  -  3u^v.il^^^^^^^,„,  ao.  dlvo...„  n,....  trau..orte. 

n.xo  V  r  l.t"  ''^  '^""^«li"^  °-  "--o^  lov:n...-,do3  ou  oatinados  no  ;.- 

do. iVaÍv    ""  "  ^  '--"^  --"^'•^i^ 

oo  operação,  a  ronunercção  deix  ■d'^     ,  ^  -  v 
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BSASIL  - 

SUBVEíIÇ~ES  S  SUBSÍDI  '3 

A','  GUSTú  DE  EXPLORAÇÃO 

.ÍÍ3P;HTES 

1 

|":7(.)D()VIÂKIC 

— „.   p   1 

1               1    .  1 

A:^P'_.VIÂííIo[     DUTuG  j 

TvO.'AL 

EXGLUSI"^ 

TL  I^:^ríUNA2AÇl  '  DE  GAPiT.. 

.L  E  SlIBGÍDI.)o  C.A'IBIAI3 

1951 
1952 
1953 

193^ 

j      8.528     1  ^^30 
1      5.221    1         ^+30  . 
1    10.832    1  520 
1    16.010    1  627 
1    15.711    !  1.637 

"  1 T 

^9    1         -  1 
55    1         -  1 
.     66    1         -  1 
76    1         -  1 
1          9C    1         -  1 

9.007 
5.756 
11.^18 

16.713 

17. '+38 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

I   16.390   !  1.930 

]    22.8^0  2.538 
;    23.701    1  5.015 
23.356    S  5.^03 
23.10^  5.933 

!                !  "1 
111 

!     526  - 

705  - 

13. '+20 

25.539 
29.2A2 

29.913 
29.7^2 

1950  1 

1 

2(^.031 

1951  t 

659  1 

20.G2S' 

1952  l 

819  t 

21.533 

1953  1 

1 

22.11o 

195^  ! 

3.97'!-  1 

22.533 

1955 ! 

6.^36  i 

22.793 

1956 

9.5^2  ! 

23. -'117 

1957 

h,oki  \ 

23.6^0 

1958 

2.619 

2^.86^ 

1959 

2.731 

26.96^- 

:.7::;iiuNEA/-g. 
 T" 


d:-  capital  publico 


su 


1950 

5.723  1 

1 . 366 

1951 

9.^87  1 

1.^f62 

1952 

11.813  1 

2.385 

1953 

9.332 

1.639 

195^  1 

8.521 

1.357 

1955  1 

3.099  1 

1.91^!- 

1956  1 

3.087  1 

1.3it6 

1957  1 

5.0^9  1 

l.lifS 

1958  1 

9.365  1 

1.05^ 

1959  1 

7.599  1 

S65 

1950 

5.723 

29.925 

1951 

10.3^6 

27.511 

1952 

12.632 

3'+.750 

1953 

9.S32 

39.767 

195^  1 

12.^+95 

^0.106 

1955  1 

9.535  i 

1.097 

1956  1 

12.629  1 

if3.103 

1957  l 

9.096 

1958  1 

11.98'^  1 

1959  1 

10.330 

50.933 

2.^^)3 
2.^i7^ 
2.^75 
2.55:; 
2.5^2 

2.560 
2.9^3 
3. 06^1 

3.05^1- 
3.321 


■  5^9 
659 
765 
901 

1.002 
l.lOò 
1.262 
1.387 
1.5'+3 


ihOO 
^00 

^00 
'+00 
'+00 

koo 


BSÍDI  )S  CAí:BI.Al3 


176 

223 

500 
171 
3^+3 

263 

260 
^55 

-7  o  n 

300 

597 


1.053 

1.  ')13 

1.283 

l.'i06 

1.772 

2.0^+1 

2.228 
1.292 

1.7^+7 
2.002 


3.1l'^• 
3.181 
3.295 
3.357 
'r.522 

5.153 
5.796 
8 . 53^ 
8,850 
9.651 


1.586 

1.617 
2.008 

2.2if7 
2.763 

3.1^+5 
3.'+'+5 
3.080 
3.788 
^.255 


23.023 
2-'i-.509 
25.'í-86 
25.3^1-7 
30.355 

33.191 
37.^1-13 
32. '+13 
32.32^ 
34.96^ 


12.390 
15.731 
13.0^8 

7.317 
7.^21 

7.9^^ 
12. 55^+ 
10.863 


i+0.3^8 

if2.655 

1  52.685 

i+00 

i  55.603 

i+OO 

1     Sc. 236 

i+OO 

1  58.920 

'+00 

1  70.373 

^00 

1  69f599 

^+00 

1  7'+.796 

í+OO 

1  75.569 
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)  u.-c'.ro 

.-.  s-:-;v.ir  tr  .ns-^rr"-to  roniiiio 

Õgsoc  dados 

• 

■DT>/  dTT    —      T'!^  íVr' 

■-/.■_/-J     AJ     ,^  i.  .J!^  ±X/ J.    l/J          -y  ^IJOJ.'./ 

Ura  nilhõc3  c"*  o_j 

uso  ir." os  de 

1960 

"T 

SUBSÍDIOS 
CAMBIAIS 

1  TuTAL 

1950 
1951 
1952 
1953 
1954 

1  9.007 
1  5.756 
1  11.41C 
1  16.7Í5 

1  17.4:.'. 

 ■■■ 1 r 

25.025  ■     1      3^'. 285  i 
24.509      1      33.617  1 
2 '5.^-86      1   .  40.427  1 
25.347      !      4^^.095  1 
3^'.  355      !      51.419  I 

0 .  .?lo 

12.390 
IS.7CI 

13.043 

12.493 

1  40.348 

1  42.655 

1  52.635 
1  55.603 
1  60.286 

1955 
1956 
1957 
195o 
195^ 

j  13.420 

25.559  1 
29.24':  ' 
29.V13  1 

2?. 742  ; 

1  ! 

3'7.413      I  66.433 
32.413            65.I06  ! 
32.324            6^^.990  i 
34.964             6':.  371  j 

7.317 
7.421 
7.944 

12.55'+ 
10. 833 

I  53.928 
70.373 
69.599 
74.796 
75.569 

ITo  to.tulo  ■•Gubvo;açõ'wí 
'íos  p  -r-   Tob  :rturc  de  dox.i-iits  0 


.?.oh:r.;.!  imluí.dos  os  '■'.u:rílj.os  públi  - 


ao  n?.o  Tus^c 


'Mi  r;  ■!-  ;í  r  ri  ■ 


■lela  rejeita 


de  explorar  ."O.     Cor.  o  rv.rnin.raçro  do  --.r  oit:.!  são  -íonputados  os  nontantos 
cluídos  no3  -!urto3  do  tr.-.noporto       titulo  do  roniuner -çr.o  dos  -capitais  pú- 
blicos on  forrovi  3,  rodovi.  o,   i-ortoa,  r.oro-oortos ,  11:  vios  o  dutoG, 

O  :;iont.nto  ('ogcos  "^.uxílios  publl^oo  ou  gcrr.is  c  relacionado  t 
no  ru.dro  so^uliit., ,  r.o  -mato  total  do  trr.nr-roor to. 


* 
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BI?:-.3IL  - 


■•ij  iD]:r)  90 

r . Giir. TAGEM  DAS  oUBVEi7Q"i:s  li:  SUBSÍDIOS  30d:^::.o 


CUS'^J  DS      Ars;-- ríTE 


ANOS 


SUBVj3iIÇ"ES 


DO 


!  SUB-Li?- ;')?-.L 


CAPIT.-L 


SUBSÍDIOS 
G.-KBi:.I3 


?~i;Cj£:'t;.gsi's  s' 


CUSTO  DS 
OPERAÇÃO 


cuo'.iA>  D.I  :j]X?Lo:í..o.A) 


! CUSTO  DZ 
I  OPiíHAÇlO 


1950  1 

k/o 

if,0 

1951  l 

2,8 

2,^1- 

1952  \ 

^,6 

^,0 

1953  1 

6,1 

5,3 

195^  1 

5.6 

5,0 

1955  1 

5,7 

5,0 

1956 

7,3 

6.7 

1957 

n  'i 
0  ,2 

1  7,3 

1958 

7,3 

6,5 

1959 

7,3 

6,^ 

10,1 
10,2 
9,0 
8.3 
8.7 

9,1 

9,^ 

7,1 
7,7 


1^1-,  1 
12,6 
13,0 
13,6 
13,7 

1^1-,  1 
16,5 
15,^ 
13,6 

1^^-,1 


3,6 

^,2 

5,1 

5,9 

5,6 

6,3 

if,2 

^,7 

3,^ 

if,0 

i 

1,9 

2,2 

2,0 

1  2,2 

2,7 

'  3,1 

2,^ 

1 

custj  de 

EXPLO- 


17,8 
17,7 
18,5 
17,8 

17,2 

18,1 
18,^ 
17,3 
16,3 
16,4 


-Vorifi-..-.-£:c-  poios  d.--,  d  os  "cinr.  ouo  a  porociitagor.  dGsGCG  auxí  - 
lios  sSbro  o  '^usto  totrl  de  cxplor-ç"o  do  siscou:  na-^ionrl  de  trr.nspor  - 
tes  baixou  pou.0  entr.  o  IQ  o  2Q  quincU3nio  (lC:í  pr^ra  17!«^)  •  Unia  par.ola 
importante  desses  rm:ílios,  entrotrrito,  -.crrospondc  à  remuneração  dos  -í^pi 
t.-.is  públi-.os,  dc  V02:  .uo  as  subvençSes  dirotrs  atingon  cn  1959,  a  apenas 
6,^%  do  '.usto  do  exploração,  e  os  subsídios  -.rnbiais  representavan  ^Srna  cb 

2,^/0  dõssé  cvisto. 

I^òla.ionadas  ao  ousto  de  operação  (exploração  nenos  a  rcnunora 
ção  do  -.apitai  pGbli.o),  as  subvençSes  dirotas  .r-.a,  en  1959,  da  orden  de 
7^3%  e  os  subsídios  -taabiais  de  2,75o. 

âsses  cál.-.ulos  aostran  oue ,  nesno  ^onputada  a  remuneração  dos 
capitais  pGbli^.os  antes  referida,  os  auxílios  -orais  ao  sistema  de  trans  - 
porte,  embora  se  -^onstituissem  en  posr.do  5nu5  pr.ra  as  finanças  públicas  ^e 
causa  de  distorçães  diversas  em  1959  não  oran  suficientes  para  influir  nos 
te  custo  en  nais  do  cuo  iG  Dos-^ontada  a  remuneração  dc  capital,  a  im- 

portância dSsDes  auxílios  gerais  no  custo  total  do  transporto  representava 

A  distribuição  dêsses  auxílios  entre  os  meios  de  transporte  4 
irregular,  e  concentra-se  especialmente  nas  ferrovias  e  na  cabotagem. 
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E:.:  T)cr teat.r.(^onG  ^iôhrc_ji^jyo^j^^  operação 


'■jD.>vi.'.:.-:ij 

1950  1 
1951 .  i 

1952  1  • 

1953  1 
195^  1 

3.8 
5,9 
5,9 

3,8. 

25,7 
19,0 
32,6 

^i,a  1 

■  ^M,9  1 

7,6 
7.3 
8,6 
^»3 

19,8  1 

1^,7 
13,8 
16,6 
15,0 
16,6 

1955  1 

1956 

1957 

1958 

1959 

1,2 
1,2 
1,8 

2,.j 

2,3  1 

39,3  i 

^5,3 

^3,2 

21,1  1 
22 ,  ^ 
3^,7  . 
33,^ 
31, 

17,^ 
17,3 
11,6 

12,5 
1^,0 

Mostra  o  ;U-rro  -> -lin.  quo,  nr.o  ^on-utacLti  a  rov:unoraç"o  dos  oa 
pitaic  públi.os,  o  .^r:cílio  r.o  s±stc:^:,  roriovi'rio  í  pov.o  suporior  c:  2%  ãl 
-.^xeto  ^.osso  neio  de  transi:-or to ,  ^:>cu'^nto  quu  so  situ-  on  tc^rno  do  if5;í  no 
-^usto  d-s  forrovir3  e  en  32:0  no  ^usto  d-  r^bot:^go:::. 

-!o^:p-.rnçõos  doi-ion^tr-u  ciuo  o  cv-.csso  do  sintor-  rocioviá 
rio  no  DraBil  o  r.r.  dif i.nl,-^dc.  d..  r.rrovi:^3  .  dr.  .cbotasom  n^o  podons^ 
oxpli.adac  pol:.  Politi ^rx  dc  auxílios  goreis  As  rodovic^;.  Iloleva  notc.r  , 
aindr,  quo  dopois  da  roforna  .r^nbial,  ruo  eliminou  os  subsídios  aos  .on- 
burtívois  líquidos  o  lubrifi.  -nt.s,  ol.v.ndo,s:.::ult;no.r;ento .  a  contribui 
ç-^o  do  inposto  Gnioo,  .ossou  a  n:.ior  prrto  da  Pecuonc  per.ontasen  de  auxí 
lio  ao  transporto  rodoviário  observado  er.i  1-59.  N  .s  ferrovias,  ao  .ontri 
no,  03  irjport.-nt.s  -.vanentos  de  pes3o..l  corridos  dur,-.nco  o  ano  de  1960 
dotorninaran  o  nmonto  d-^  por.outaGer:  dos  auxílios  públicos  sSbro  o  .usto 
total  c?a  sur.  exploração. 


r.  ^onpcr^çSoo  cJit.-rioros  bnsom-ro-so  ncs  -.-l-^ulos  do  '.mto  a 
nu,-l  do  tran.-.  -,oFt..  o  o.w.dro  =oeuinto  ,onoolite  os  diapíní.ios  „úbli,oé  " 
con  o  exstor.,-.  do  tr=r.=porto .  .on.ider..ndo  .roonos  o=  dosonbSlsos  no  oxor  - 
-í^^io,  ,;uer  nr.  opuração,  quor  para  invontinonto. 
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Sn  nilhõos  dc  -cruzeiros  do  I96O 


-.NOS 


1950 
1951 
1952 
1953 
195^ 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 


R''jDOVi:JiI'y 


1 


í  -~ 


6.677 
3.^39 
8.113 
11.^^3 
12.091 

11.973 
11.081 
3.330 
15.166 
13.806 


6.777 
3.^39 
0.113 
ll.^if5 
12.091 

11.973 
ll.OOl 
0.350 
15.166 
13.O06 


O.  >ir:o 

5.221 
10*832 

16 .010 

15*711 
16.390 

22.8^K) 
23.701 
23.0 56 
23.10if 


1^1.500 

:8.9^o 
10.115 
9.013 
8.672 

C.i+8^ 
6.710 

T  ^    r  r>  ^ 

j.o  ,ooy 
15.992 


123.108 
11^:-.  161 
120.9^7 
125.023 
12^. 


3'0 


2i;-.07^ 
29.550 
|i^0.390 

139.096 


^30 
ifOO 
520 
627 
1.637 

1.93'^ 
2.5OO 

5.015 
5.^oC 

5.933 


INV3ST, 


1.3^^ 
3.IS2 
2.992 
1.^86 

1.639 

^.102 

2.533 
3.290 
3.^27 
5.537 


■;u:)T.:.L 


1.77^ 
3.662 
5.512 
2.113 
3.276 

6.032 
5.121 
1  0.2^5 
8.835 
11.^1-70 


DUTv)S 


'Í'|..^T..-L 


-NOS 


OPE-. 


r 


TOT. 


IIíViUST. 


1950 
1951 
1952 
1953 
195^ 

1955 
1956 
1957 
1950 
1959 


551 
661 
761 
90! 

100! 
111 

526 
65^ 
705 


720 
1.207 

1.19^ 
1.516 
I.1O9 

1.236 
1.737 
1.503 
1.879 
1.7^9 


1.262 
1.260 
1.592 
1.279 


1.000 
2.000 
1.000 


1»  33^ 
I.O98 
2.029 
2.533 


9.007 
5.756 
11.^1? 
16.713 
17.^f33 

10.^20 
25.539 
29.2^2 
29.918 
29.7^2 


2A.321 
I8.76O 

23. 

23.^60 
2if.391 

25.795 
22.111 
29.772 
0.738 
37.08if 


33.328 
2^.52^^ 
3^-.  832 
^0.173 
^1.829 

^7.650 

59.01^F 
70.656 
66.826 


Nq  qu.r.dro  n.oir.ia,  c.dnitirar.i-so  ^.ono  dicpondios  pr.rr.  invustincn- 
to  cn  rouovir.s  a  difercnçr;.  ontro-  os  ir.roostos  pr.coG  pelos  voi^.ulcs  e  o  to  ~ 
tal  dos  dosonbolsos  -jon  rodovi-s,  quer-  prir:?.  '-lonscrvr.ção ,  cuor  pare.  investi 
dento.  Nos  invostinontos  ferrovi-rios  lom:  inoluidos  .ipenas  aqueles  ms- 
teados  por  dotações  orçr.nentárias ,  soa  considerar  as  taxas  adicionais  aos 
fretes,  nen  os  enpróc tinos  crternos  o  os  subsídios  oanbiais.  Os  ru.smos  cr± 
tórios  foran  adotados  para  navegação  narrltina  e  aérea. 

VerifiT.r.-so  pelos  dados  a-^ina  çuc  o  sistena  ferroviário  é  aqu© 
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Ic  que  naior  prossão  oxor':e  sobre  r.s  finr.nç:".s  pv.bli'^rs,  e,  considerado  o 
trabr.liio  rcàliacLdo  por  rrxda  moio  tio  trr.nsporto ,  o  rodoviário  c  quo  o  nonor 
auxílio  r^'íobou, 

iliSGoc  'í-.l'íulos  nostrr.;;:  c  ÍL;;or  tc.niir. ,  prrc:  as  finanças  fede  - 
raia,  do  deficit  de  oporanro  o  da  nocessid-do  do  recursos  gorais  p.-^.ra  i- 
vestinento  no  sictonr.  dc  transporto.     .1  nr.ior  p  .rto  dos  dispêndios  '.oúbli  • 
cos  constrr.tos  do   .uadro  92  ust"o  a  cirgo  da  União: 

a)  nas  forrovi.-.G,  og  doiici-;-.G  do  oporaç^.o  d-^s  ostrr.dr.s  pr.ulis* 
tas , verificado  cn  .-l^íuns  anos  da  sério,  s'.o  rol- tÍY.-.;xnto  pequenos,  tal 
cono  o  Dont-^.nto  dos  invcstinontos ;  ^ 

b)  n:--  nrvv.gr.ção,  pràtic.-nont<-  todos  &g  dispÔndios  apurr.dos ,  ta^ 
to  cn  oporaçr.o  -:o;;ío  on  ir vortiiiont o,  sõ.o  lodcr-is;  o  ::ios::io  o»-»  .ire  no  trana 
portví  aorovi':'io,  c  uor  n -.  operação  do  aoroporton  o  nas  subvenções  às  enpre 
s.-s  do  nr.vecaçr.o  aór^a,  quor  cr.  invosti" lonto  on  aeroportos; 

c)  o  único  oleoduto  con.-; ir' orado  6  .uodoral; 

d)  no  si/iton:.  rodoviáric  os  invost:'.:::onto3  corv.  utados  r  jalizrjn- 
BQ  no3  tres  níveis  /Tov.-rnanontais .     r'o  ont.-nt^,      a-  ior  panela,  on  tôrraos 
rolr.tivos,  ccrrospo-ido  à  Unir.!-,  pois  o  desoquilibrio  eiitr^  contribuições 
tribut.-jias  do  voiculoc  o  dispÔndios  rodovi'rios  ó  uris  .acentuado  na  esfe- 
ra fcdor.'l. 

•J  cur  dro  seguinte  estiina  o  non-.-jito  dos  dispêndios  federais 
contidos  no  qurdro  .  ntorior  o  o  relaciona  con  a  arrecadação  tributária  da 
União. 


SO0OO-««9 
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BRASIL  -  DlSPâyPI      F5DSn.:.IS  G- ;M  ')  SISTEK;.  DS  '.eJ^ANSFuRTE 


Hm  râilhõos  do  ■^.tw/.q  ir  os  de  I96Q 


T 


.Nos 


1950 
1951 
1952 
1953 
195^ 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 


7.283 
6.96C 
7.699 
9.20^ 

9.9^9 

9.619 
8.068 
12  Ano 
21.289 
2^^.877 


8.528I 
5.221 I 
10.832Í 
16.010 i 
15.7111 


8.78^- 

7.'^09 

6.317 

3.010 

7.771 


16.390  7.302 

22.uif0  5.220 
23.701  1^.1^5 

23.856  19.014 
23.104  14.952 


TOTAL 


17.312 
12.630 
17.149 
24.020 
23.482 

23.692 
28. 06 O 
37.346 
42.870 
33.056 


11:  VE- 


1.774 

3.662 
3.512. 
2.113 
3.276 

6 . 032 
6.121 
C-.305 
3 .935 
11.470 


vi: 


t; 


DUTOS  TOTAL 


_L 


T 


1. 
1. 
1. 
1. 

1. 
1. 
2. 
2. 


769 
262 
260 
392 
279 

336 
898 
029 

533 
454 


I.OOOI28 
2.000 I 26 

1.000 130 

-  137 

-  137 

Uo 
y+ 

60 

-  75 
76 


.  1;?  j 
.522 
.620 
.009 
.986 

.679 
.l'i7 
.600 
.627 
.357 


%  d:..  PvEN- 
ii.  tiíibu- 
t.':íia  da 

UNiIo  (•■  ) 


31,1 

2;>,o 

26,5 
33,3 
31,2 

31,0 
32,4 

39,5 
40,4 
39,3 


(*)  -  Receita  tributr.ria  orç.rnent fria  aoroG^ida  da  qiiotá  federal  no  inpos- 
to  unioo  sobro  oonibus txvois  Ixruidou,  deduzida  a  porcenta^ec  da  Pe  • 
trobras. 


As  por 'ícnt  .  gcns  obs 


.Cíunonur,.;;.! 


irijort  mi.^,  p-/,ra 


as 


finanças  federais,  de  uji-  volíti^ía  de  redução  dos  defi^^its  de  opv;r-.'Ç~o  do 
sistema  de  traiioportes,  o  da  ".riação  de  novos  ri^to^OG  do  fun-^ion.  .nento  das 
expansões  desse  sioten:.,  de  nodo  a  me  êcte  exerç:^  n„nor  pressão  sobre  o 
Orçamento  Geral  da  União.  A  per-^entacor:  d:,  arrecadação  federal  r  pli^a 
da  em  transportes  avxienta  de  29, l/ó,  no  1^^  qUinqiienio ,  par-  37,2>ó  no  2Q  qife 
quênio. 

1»7.3  -  Custo  das  rodovias  e  seu  pagrxiento  pelos  veículos 

Aspecto  ir.iportante  dos  auxílios  públi^íos  ao  siateua  de  tr;'.ns  - 
portos  é  o  do  nusto  das  rodovias  e  sou  paj^janento  pelos  veí-!ulos,  través 
das  contribuições  tributárias.     Do  Anexo  VI  consta  a  expli-iaç.~o  das  estima 
tivas  feitas  para  conhecer  o  montante-  dos  tributos  pa^os  no  Brasil  pelos 
veículos  rodoviários  e  o.  sua  coriparrcão  con  o  custo  das  rodovias.' 

í  -.^.uadro  9^  resur^e  os  rv,sult-dos  encontrados,  conparando  o 
custo  anual  das  rodovj.as  (inclusive  remuneração  de  capital)  con  os  tribu  - 
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toe  pagos  poios  v.í.ulo.  (ox.luldr.  r.  .oncribuiç-o  p  a  Potrobrís). 
oonputados  t-.:b5r:  os  subsídios  ..nbi.is.  os  qu.is,  onbora  n^o  construa, 
dxspondios  do  Estado,  ropro.enta:n  fornas  do  contribuição  d.  comunidade  ^a- 
rc  o  .u.toio^o  tr  ns^orto  rodoviário  o  .o...nsan  on  parte,  os  in.ostos  pa 
cos  pelos  vex-íulos,  *  ^ 

CVS-^'J  D-  VI.  E  V.-IRITT.,<^  ^:g...S  FEL.o  veículos  2  .D(..VlAnT-3A 

Mj^ii-.^^is  de  cruzeiros  de  1Q6 O 


ANOS 


DL    VIA    !  ^'SrTos 
SUBSÍDIOS 


1955 
1956 

1957 
1953 
1959 


ANOS 


1950 
19 '31 
195" 
1953 
•195^ 

1955 
1956 
1957 
195fi 
1959 


C.JIINIIÕEo  MÍDIwS  E 


1950 
1951 
1952 
1953 
1954 

1955 
1956 

1957 
195C 
1959 


3.13? 

9.^77 

1^:^.313 

11.965 
13.665 

15.119 
16,069 
18.^36 
ao. 264 
24.031 


1  II 


1.179 

565 
4.454 
2.512 

4.762 

4.336 
7.C56 
6.634 
10.5if3 


.u:cíLi..c 
G:urj..is 


CUSl'.') 

DA  vi;. 


TRIBUTOS 
xMSrT:.S 


Au::íLios 

GE;;;....is 


PESADjS 


ONI BUS 


5.525 
8.293 

10.243 

7.511 
11.153 

10.357 

21.205 
10.600 
13.630 
13.40:^ 


11.347 
13.747 
15.678 

17.040 
19.513* 

21  «oro 

23.348 
25.551 
27.451 


5.649 
10,646 
12.632 

6 . 93/+ 
12.491 

9.536 

12.629 
3.996 
11. '.23 
10.330 
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L  difercnçr.  ontrc  o  oiisto  da  vir.  o  a  contribuição  líquida  dos 
\rexculos  constitui  auxílio  gcro.l  ao  custeio  do  transporto  rodoviário,  e  o 
quadro  seguinte  indica  a  pcrccntc.con  dôsto  auxílio  sõbrc  o  custo  total  da 


vxai 


:.íUaDI?j  95 


BRASIL  -  . 

JJAlhl' ii~>  Cj.^.  ...•-lo  - 

::odovi':íI  )  (*) 

Poj. 

'cont.igens  do 

;usto  da  vir. 

t 

ÕITIBUS 

TOT.-L 

..NOS 

LEVES 

j     MÍIDI  .S  S 
PSS.Í.DOS 

1950 
1951 
1952 
1953 
195^ 

33,1 
19,6 

0,7 

1  67,9 
I  C7,6 
1       9^1-, 3 
1  62,8 
I  81,6 

1 

3^3  ! 
32,3  ! 

.  70,^+ 

05,0 
98,6 

78,2 
90,0 

^f7,8 

75,3 
80,6 

^0,7 

6'4,0 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

1  68,6 
7^,3 
57,^- 
67,3 
56.1 

01,2 

92,6 
82,9 

57,9 
38,^+ 

^5,2 
5^,1 
35,6 
^3,7 
31,8 

(•)lnoufi'íiênci,-:.  de  tributos,  conduta  d  o  3  os  subsídios  c-r^bi-.is . 


Vcrificn-se  por  aí  que-,  no  curso  do  ^■e-^enio,  os 


viários  pagaram  aponrs  ujMa 


veículos  rodo- 

r  ^cla  do  custo  tot-.l  da  via.     Ho  últino  ano, o 
auxílio  já  . se  reduzira  a  cerca  de  30/í  desso   ^uí-rto,  e  e.'!  I96I  tera  baixa 
do  ainda  rnais,  con  a  reforma  cambial» 

Cu.r.ipre  notar  que  o  auxílio  observado  no  custo  das  rodovias  nao 
30  distribui  igualmente  entr^  todos  os  tipos  de  veículos,  mas  os  autono  - 
veis  e  oaminhõoG  leves  contribuem  de  forna  significativa  para  subvencionar 
o  transporte  on  caminhões  nc;lios  e  pesados,  e  nos  onibus.  Verifica-se,  en 
tretanto,  que  n"o  obstante  a  alta  per contagen  dos  auxílios  en  relação  ao 
'Justo  anual  da  via,  sua  significação  no  custo  total  do  transporte  rodoviá- 
rio ora  pequena. 


2£8 
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b:^,3IL  _-  .■.u::íLios  qo:\.i::>  ...r  rL._-3:-.  zij]       vi:.:^i  . 

do  exploraçc-o 
cios  voÍtuIos 


X  ,s  ,  

LEv::s 


1950 
1951 
1952 
1953 
195^ 

1955 
195Ó 
1957 
1<;58 

1959 


.1  IIíTH.  JSS 


r 


1-  j.iAD'  ik 


'.1-1  iVSIS 


JITI3US 


1.2 

0,6 


0,0 


o 

9,3 
9,7 
6,5 
9,0 

16,^ 

n  ''. 

a, O 
7,7 


5,9 
7,1 
7,7 

6,2 

^ ,  - 
6,9 

7,5 
5,3 
3,0 


TOO?:.! 


3,7 

6.5 
6,5 
3,0 
^,8 

3,6 
3,2 
3,1 


Ho  ':or-..jijuato  ''.o  toaoc  os  voItuIo::.  r.  fíubvong.~o   ^ontidr.  no  oustl 
cnv  1  d.-,  vi:,  situ.-.v -.-30 ,  nos  vlv-i-^o.'^  '.noa  do  poríodo,  ar/,  torno  do  3^"' 
'ixicto  tot  1  do  ti-r.ns-^ovto.     .  .ince.  no-  vo*.  v.los  n;.is  bonof  i'tiado-3 1  'souo  c 
'írxíinhÕoG  nódioá  g  rioo  dcy ,  ogs.    per -jontai^o:   nro  -tinfvi,'  r.  C/ó,     Nro  ó  po, 
eívcl,  port.  nt  i,  j v.stiri -..  .r  -.ol-      subvenção  ".omcdidí  .r.o  tr-\nspor tc  rodo 
vxr.rio  atr  vo-o  do   -.ucteio,  polo  iict-do,  d-,  rodo  rodovi^rir.,  o  grcnde  dosí 
volvinionto  do  trcncporto  rodovi'.rio  no  p  ís  o  sua  '^iipa-^ido.do  '-loripetitiva 
'!o;i  os  delicie  noios  de  tr.-.nsporte.     Dcvo-go  Icubrar  ainda  nais  que  os  au 
xilios  antes  cdiitidoc  imlue.-]  romuaoração  sõbrc  o  -ícpitr.!  investido  na  1 
de  rodovi'.ri:\,     ::'o  -.on;  ui-.a  d  o  êsso  -ír.pitr.l,  beii  nonos  .si^nif  ít,~  tivo  será 
o  auxilio. 

i.C  -  MÍ:íílÍ"I:TÍ^^ 

...e  cntir: -.tivcs  do  Tusto  ucdio  v.nit 'rio  n  .s  dif crentes  ''.lasse* 
(!o  vonulos  ii: sonslvol  reduç"o  .'.o  •^ucto  que,  nr.  sua  naior  parte,  p< 
do  sor  atribuída  ao3  invostiraontos  rodovi.'rios  realizados  no  de-^ênic.  U: 
pc.nola  doados  bcnefínioc  devo  sor  oroditada  aos  próprios  veículos,  pei 
auKonto  na  sue  cap.- lidado  ucdia  o  pela  i.iaior  penontac-on  dos  oaninhSes  p< 
aados  u  de  voí.-^uloc  a  diesel.     5  in dis-.utlvel ,  entretanto,  ouo  a  naior  p-' 


Mo<<.  8 

iMi 
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3  traduz  ber^ef í.'^ios  (^.o  nelhoria  da  rede  rodoviária,  tais  ooao: 

a)  rcduÇ'".o  do  -consumo  de  pneu;náti''.os ,  ^oubuctívcis ,  lubrifi 
?.ntos  e  peças  sobros.salciitos ; 

b)  redução  das  desxDos.  s  de  não-do-obra  ^on  nanutono^o  e  ^onsor 
?.ç".o  dos  veículos  g  da  via; 

c)  araento  do  percurso  médio  anur'!  dos  veículos  er.i  virtude  da 
laior  velocidade  de  circulação  e  da  rnenor  imobilização  pai-a  conservação  e 

d)  au::i§nto  dp.  vida  útil  dos  veículos  e  na  maior  distribuição 

los  omargos  fi;cop  da  exploração  do  transporte. 

'-.)  qu-.dro  se^^juinte,  con  bc-.se  nas  diferenças  do   ^usto  nédio  uni- 
bário  en  cad;.-.  clcasso  do  veículos  cncontr  -  das  ontro  os  anos  de  1950  e  1959 
procura  ostir.iar  o  valor  :'bsoluto  <:lo3  benefícios  auferidos  durante  o  ano  de 
1959. 

s.UAD:r)  97 


1950/1959 


Sa  cruzeiros  de  I96O 


Caninliões  leves  t-lin 

Caninhõos  r^iédios  e  pesa 
dos  -  t-lm 

Ônibus  "  po.ss-]fn 

-'iutoaéveis  -  pass-lcm 
TOTAI 


CUSi'-;  IIÊDIO 
UNI  Ti' PJ.  o 
1950-1959 


1950-1959 


 r  "'T — 


53,31 

^rô,96  1 
1 

^,85 

90,9 

6,67 

^^9  j 

2,18 

6?, 3 

1,60 

1,33  1 

0,22 

86,3 

7,71 

7,15  j 

0,56 

92,7 

|v;.LaH  DA 
^  iREDUÇlO 

1  Q«=Q  _  1  Qf^O  '  ^^"^  1959 

^y^y    -^^-"^ ,  MILHÕES 
I  DE  CPJ 


I  ^.59^ 
I 

}  87.738 

I  5.^63 
{  G.OSk 

1103.559 


Gorjundo  esses  cálculos,   o  uenor  -^usto  unitário  de  1959  repre  - 
sentou,  em  ternos  absolutos,  oconorAia  superior  a  100  bilnõos  de  cruzeiros  • 
Não  e  fácil  quantificar  a  parcela  dessa  economia  correspondente  aos  melhora 
mentos  rodoviários,  o  aquela  que  deve  ser  atribuída  a  condições  da  frota, Ta 
rece  indiscutível,  entretanto,  oue  a  influencio,  da  via  terá  sido  maior  do 
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BRA5IL  -  BEN-SFÍCIOS  DA  RSDUÇSo  DO  OtHaCMO  VHITXrIO  DE 
CONb'J^TÍV£IS  -  LUBHIFICANTES  E  ÍNEW:itTIC03    K)  TRÍFEOQ  RODOVIÁRIO    -  1930/1957  . 


1- 

CONSnMO  DE 

combgstIveis  e 

LUBRIFICANTES 

I- 

CONSUMO 

MÉDIO  AMUAL 

1 

ECONDMU 

»  1959 

1- 

1 

1950  1 

1959 

1  Lltros/Mllhio 

T 

0    T    A    I  8 

1 

Litroe^ilhao 

t-ka 

59/50 

t  -  km 

1    '  1 

1.000  1 

1 Milhão  »ll9oOj 

Mil  USt 

Caalnhões  L«vea 

1  

f 

1    -  1 

Diesel  1 

ãasoXina  1 

503,6  1 
6'»C,3  1 

'♦56.3 
579.3 

90,6 
90, 

1  '♦7,3 
1  61,0 

993 
53.985 

1            7  1 
1         528  1 

25 
1.211 

CMinhÔee  P.édios  j 

Diesel  1 
3asollna 

99.7 
112.9  j 

71.7 
88.3 

71,9 
78,2 

28,0 
1          2'», 6 

96.096 
3'»0.193 

\         675  ! 
1      5.526  j 

2,405 
7.651 

Caainbões  Pesados  | 

1 

1 

1  1 

Diesel  1 
3asolina  I 

71,  *♦  1 

67,5  1 
1 

39,3 
37,9 

55,0 
56,1 

1  32,1 
1  29,6 

301.900 
'«)2.056 

1      2.119  1 
1      3.930    -  1 

7.557 
9.018 

Litros/Milhão 



pass.-kn 

Oaibus  1 

1 



1 

i  1 

Diesal 

3asoIina 

1 

25,9 

30,7  j 

22,1 
29, *♦ 

85.3 
95,8 

1  3.8 
1  ^'^ 

59.6^1 
11. 87^» 

1     'n?  ! 

1  1 

1.493 

266 

TOTAIS 

DE    combustíveis  E 

LUBRIFICANTES 

Diesel  1 

"    ■  ■'■  "T-  ■  ■ 
1 

1 

1 

458.630 

!      5-218  ! 

11.480 

1 
1 

I       o  onn  1 
1       ( •  1 

Lubrificante 

1 

1 

1 

20.836 

j    1.854  } 

1.480 

TOTAL  (1)  ! 

1 

1 

!  12.952  j 

31.086 

Pneumáticos  e 
Milhão    -  t 

Câmaras 
-km 



Pneumáticos/ 
iMilhâo  t-km 



Unidades 

Caminhões  Leves  1 

27,0'» 

59,0 

1  18.78 

17.014 

1     110  1 

Caminhões  Médios  • 
-^•8  3  dos 

•♦2,13  j 

20,80 

'♦9,'» 

j  21.33 

858.476 

j  18.678  ! 

dnibus  1 

12,12  1 

5,6't 

'♦6.5 

160.898 

1    5.890  1 

Automóveis  j 

110,3  j 

99,9 

90.6 

1  10.. 

112.621 

TOTAIS 

DE  PNEUMÁTICOS 

E  cXmaras 

Caminhões  Mejios,  Pe-  | 
sados  e  Aaibua  | 

1 
1 

1 

1.019.574 

1  1 
i  1 
1  22.568  1 

9.657 

Caminhões  Laves  • 
Automóveis 

1 
1 

129.635 

1  1 

'          712  ' 

2.101 

TOTAL  (1)  j 

1 

1 

}     23.280  { 

11.758 

T  0  T  A  I 

S          3  E 

R  A  I  S 

tOOriOXIAS    EH    195^  (1) 

1  T 
1     36.132  1 

1  1 

42.844 

(1)    Exçluslve  Subsídios  Cambiais. 
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[uo  r.  dos  próiorioB  vc*'-íu1o3.  3g  r''.:aitirnoE  que  ::ij^nr.:.s  70%  dôsno  bei^cfí 
io  correspondei:  :;og  nelhorcnc-ntos  roc'.ovi'r:.os ,  qg  :;^s  atingiriam  ?.  '^ôr'^adB 
O  bilhões-  do  -iruaoiros  de  13-33»  5stc-  vr.lor  devo  sei-  coinpr.rado  ao3  invos- 
tinentos  líquidos  on  ncJJiorai-iontos  rcdovi.'-rioG ,  que  :.iontrra;;i,  no  deoonio 
tormin."do  e:r.  1959 1  ^-  ■^êr-^r.  do  l3l  billioes  de  "jruzeiros.  Esta  ooi.iparaç~o 
indi-^.a  alta  rent ".loilidade  para  os  invostinentos  rodoviários,  ■'jonf irnando  o 
balanço  de  custos  e  benef  á-^.ios  de  obras  rodoviárias  -^on^rctas,  osp^ -íialrion 
tõ  as  de  pavimentação. 

O  quadro  9'-  pro^iura  quantif i ^'f^r  apenr.s  os  boncfí."ios  na  rodu  ~ 
ção  do  Tonsunc  unitário  de  conbustiveis  e  lubrif i'íantos  e  pneunátitos •  us 
resultados  indi'^a:n  que  sònonte  nesces  dois  itc:^G  de  -".usto  a  diferença  de 
Tonsuno  entro  1959  e  1950 1  apli^.ada  sobre  o  volune  do  tráfego  eni  1959»  tra 
duziu  economia  -.n\ir.l  on  torno  de  55  bilhões  de  cruzeiros»  Desse  montante, 
23  bilhões  de  cruzeiros  corrospond.en:  a  ocononi  -.s  no  consuno  de  pneunáti 
cos,  as  quais,  na  sua  quase  totalidade,  constituem  benefícios  da  i^a^aimenta 
ção  rodoviária. 

Em  ternos  do  menor  dispêndio  "íanbial,  :s  etonomias  nesses  dois 
itens  de  custo  s~o  ií;v.alnente  uxpressivas,  atin^*iu''.o  a  qurse  k3  bilhões  de 
dólares  em  1959, 

Sssas  comparações,  ainda  que  conduzindo  a  simples  ordens  do 
grandeza,  s~.o  suficientes  para  justificar  tima  polític..;  de  grandes  obras  ro 
doviári.^s,  ;?ois  a  alta  rent :;.bilidade  por  elas  demonstrada,  tanto  em  moeda 
nacional  como  em  dispêndios  em  moeda  estrangeira,  lhes  empresta  maior  pri£ 
ridade  entro  investimentos  em  transporte, 


CONSULTEC 

soe.  CIVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


Mod.  • 


CONSULTEC 

èÓC.  CIVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


2-1 


2  -  PEHSFSCTIVAo  DO  SISTSFiA 


DE  TRANSPQRTij]  NO  PRÓXIMO  DECÉNIO 

A  projeção  das  tendências  observadas  no  último  decénio  per- 
mite estimar  as  perspectivas  do  sistema  nacional  de  transportes  no  fu- 
turo próximo,  em  termos  de  volume  de  trabalho  e  de  investimentos. 

2.1  -  VOLUME  PS  TPAMSPORTE 
2.1.1  -  Transporte  de  Carga 

A  projeção  do  volume  de  transporte  de  carga  foi  tentada  por 
dois  métodos: 

a)  em  cada  um  dos  meios  de  transporte,  com  base  na    taxa  de 

crescimento  observada  entre  1950  e  1959»  e 

b)  através  de  uma  correlação  com  o  Produto  Interno  Bruto. 

A  projeção  por  meio  de  transporte  consta  do  seguinte  quadro: 


QUADRO  99 

BRASIL  -  PERSPECTIVA  DO  Í'HANSroRT]J  DE  CARGA 
FOR  MiEIO  DE  TPJ:NoPQi<TE 
Em  milhões  de    t- km 


Ano 

Total 

■  '        .  ! 

Aquaviario 

Ferroviário 

Rodoviário 

Aerovxario 

Dutos 

1961 

82.0^9 

16.536 

12.963 

52.111 

167 

272 

1962 

89.998 

17.^13 

13.^58 

58.653 

18^ 

292 

1963 

98.8ifl 

18.335 

13.973 

66.017 

202 

31^ 

19Sk 

1  108.678 

19.307 

1^.505 

7^.306 

223 

337 

1965 

1  119.632 

1  20.331 

15.059 

1  83.635 

2^5 

1  362 

1966 

!  131.837 

j  21.^f08 

15.63^ 

9^.136 

1  269 

j  390 

1967 

1  1^5.^38 

1  22.5^3 

16.231 

1  105.950 

1  296 

1  in8 

1968 

160.623 

}  23.738 

j  16.850 

j  119.260 

}  325 

]  ^50 

1969 

1  177.562 

1      2'+.  997 

1  17.^9^ 

1  13^.230 

!  '  558 

!  ^83 

1970 

196.^72 

26.322 

j  18.162 

j  151.080 

}  389 

}  519 

1971 

1  217.612 

1 

1  27.717 

i 

1  18.855 

1 

1  170.050 

L 

1  ^32 
i 

1  558 
1 
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O  resultado  conduz  ò  p-^rsipectivA  de  que  em  1371  o  volume  to 
tal  de  transporte  de  carga  sero'  õ.c.  ordem  de  265^3  do  previsto  para  I96I. 

A  estimativc.  cora  base  na  correlação  com  o  PIB  depende,  natu 
raliaente,  O.a  taxa  de  cr'--3cinento  da  economia  brasileira  nos  próximos  a- 
nos.  O  cálculo  consta  do  quadro  seguinte  para  duas  liipo tesas  de  cresci 
mento:  a        e  a  7t%  ao  ano. 

qUADRQ  100 

BRASIL  -  PS:?3FECTIVA  DO  '}:Riúí3tOI<T2  DE  CA??GA 
VOnn-lE  TOQ?AL 
Sm  milhoec  de  t-lcm 


■1 

2 

3 

4 

Ano 

Pela  taxa  de 
crescimento 
de  cada  meio 

Correlação  c/ 

P.I.B. 
(crescendo  a 
b%  a. a. ) 

2 
1 

Correlação  c/ 

P.I.B. 
(crescendo  a 
7,5%  a. a.) 

1961 

82  0^9 

82.200 

100,1 

83.900 

1962 

89.998 

89.600 

99,6 

93.400 

1963 

98.8ÍH 

97.700 

98,8 

104.000 

1964 

108.678 

106.400 

97,9 

115.700 

1965 

119.632 

116.000 

97,0 

128.800 

1966 

131.837 

126.400 

95,9 

143.300 

1967 

1^5.^38 

137.800 

94,7 

159.500 

1968 

160.623 

150.200 

93,5 

177.300 

1969 

177.562 

163.700 

92,2 

197.500 

1970 

196.472 

173.400 

90,8 

219.700 

1971 

217.612 

Vorifica-stí  por  aí  que,  à  baae  de  correlação  observada  no 
último  decénio  entre  o  crescimento  do  volume  de  transporte  e  o  PIB,  a 
evolução  df.-^te  no  próximo  decénio  no  ritmo  de  6%  ao  ano  conduziria  em 
1970,  a  volume  de  tr.insporte  inferior  em  10%  ao  estimado  pela  projeção 
do  ritmo  de  crescimento  da  cada  meio  de  transporte.  A  diferença  em 
seria,  entretanto,  do  apenas  Já  o  crescimento  do  PIB  à  taxa  de  7,5 

conduziria  a  números  superiores  aos  encontrados  pela  prjeção  de  cadamac 
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de  transporte. 

A  impossibilidade  de  antecipar  o  ritmo  de  crescimento  do  PIB 
no  futuro  levou  a  que  se  preferissem  os  resultados  do  primeiro  método  . 
Outra  razão  para  e3.;a  preferencia  foi  a  coincidência  encontrada  no  tran£ 
porte  rodoviário  -  que  pela  sua  importância  no  sistema  influencia  mais 
diretamente  o  volume  total  de  transporte  -  entre  a  projeção  do  volume  de 
t-km  carreadas  e  a  projeçao  da  frota  do  caminhõ.,-s  à  taxa  de  crescimento 
observada  no  decénio  1950/1960.  O  volume  total  de  trabalho  projetado 
mostrou-se  perfeitamente  compatível  com  a  projeção  da  frota,  admitido  au 
mento  de  produtividade  que  pode  sor  esporado  por  força  dos  melhoramentos 
na  via  e  nos  veículos. 

A  perspective,  de  em  10  anos  sor  multiplicado  por  2,6  o  volu- 
me do  transporte  interno  brar.iloiro,  etn  I96I  indica  a  dimensão  do  esfor- 
ço necessário  para  expandir  o  sistema  nacional  de  transporte,  criando  as 
facilidades  indispensávois  para  esto  aumonto  de  trabalho,  além  de  manter 
e  renovar  as  existentes. 

A  projeção  do  trabalho  ja"  v'VÍr,to  cm  cada  meio  de  transporte  , 
permite,  além  disso,  antecipar  a  estrutura  provável  da  distribuição  do 
volume  total  entro  os  divorsos  moios.  Os  i-esultados  encontrados  -  que 
antecipam  para  1971  participação  do  transporte  rodoviário  da  ordem  de  7^ 
-  documentam  a  necessidade  de  esforço  vi^-oroso  e  constante  no  sentido  da 
melhoria  da  rede  rodoviária  nacionral, 

fflADI^p  101 
BRASIL  -  PROJEÇÃO  DO  TRAI'ISF0rg:6  _D3^_^^ 
PERCENTAGEM  DA  .cARTIGIPAÇÃO  DE  CADA  SISTEMA 


ANO  iRODOVIÁRIoj^^UTOS 


AQU AVIÁRIO    FERROVIÁRIO  AEROVIÁRIO 


TOTAL 


1961 
1962 

1963 
1964 

1965 
1966 

1967 
1968 
1969 

1970 
1971 


63,6 
65,2 
66,8 
68,4 

69,9 
71,4 
72,8 
74,2 
75,6 

76,9 
78,1 


0,3 
0,3 
0,3 
0,3 

0,3 
0,3 
0,3 
0,3 
0,3 

0,3 
0,3 


20,2 
19,3 

18,5 

17,8 

17,0 
16,2 

13,5 
14,8 
14,1 

13,4 
12,7 


13,7 
13,0 
14,2 
13,3 

12,6 
11,9 
11,2 

10,5 
9,8 

9,2 
8,7 


0,2 
0,2 
0,2 
0,2 

0,2 
0,2 
0,2 
0,2 
0,2 

0,2 
0,2 


100 
100 
109 
100 

100 
100 
100 
100 
100 

100 
100 


.1 
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O  contínuo  aumento  observado  na  participação  do  transporte 
rodoviário  tradxxz  as  diferentes  tax.is  de  crescimento  observadas  no  últi 
mo  decénio.  Não  há  qualquer  perspectiva  do  modificação  substancial  nes 
ta  tendência: 

a)  a  implantação  no  país  da  indústria  automobilística  elimi 
nou  as  incertezas  sobre  a  renovação  e  expansão  da  frota  de  veículos  ro- 
doviários. 

b)  o  processo  de  substituição  de  ramais  ferroviários  anti  - 
dconômicos  por  rodovias  pavimentadas  não  poderá  continuar  postergado  por 
muito  tempo,  à  vista  do  vulto  do  deficit  das  ferrovias  federais. 

c)  o  processo  de  ocupação  territorial  implica,  necessaria- 
mente, no  aúmento  relativo  da  importância  do  transporte  rodoviário. 

d)  ainda  que  seja  desejável,  o  de  se  esperar,  raaiores  pro- 
gressos, no  próximo  decénio,  no  sistema  de  cabotagem  (facilitadas  pela 
existência  da  indústria  de  construção  naval  no  país)  a  interiorização 
gradativa  da  economia  brasileira  não  permitirá  que  a' partic ipação  desse 
meio  de  transporte  possa  mudar  substancialmente,  ainda  que  se  obtenham 
resultados  concretos,  a  curto  prazo,  no  aumento  de  produtividade  da  fro 
ta  e  operação  portuária. 

2.1.2  -  Transporte  de  passageiros 

Como'  base  nas  taxas  dc  crescimento  encontradas  no  decénio 
I95O-I96O  a  projcção  do  incremento  do  transporte  do  passageiros  nos  pró 
ximos  anos  ó  a  seguinte: 

£UApR0JL02 

BRASIL  -  PERSPECTIVA  DO  TRANSPORTE  DE  PASSAGEIROS 
Em  milhões  de  pass-km 


AÍÍO 

FERROVIAS 

CABOTAGEM 

AEROVIAS 

RODOVIAS 

TOTAL 

1961 
1962 
1963 
196^ 

15.^09 
15.969 
16.535 
17.105 

3^6 

333 
320 
308 

j  3.181 
3.^85 
3.815 

1  ^.175 

^2.^16 
^6.608 
51.183 
56.168 

 — r- 

61.352 
66.395 
71.953 
77.760 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 

17.692 
18.285 
18.885 
19.^+92 
20.111 

296 
285 
272 
261 
250 

1  if.56^+ 
1  ^.989 
1  5.W 

1  5.9^5 
1  6.if85 

61.601 
67.512 
73.952 
80.958 
88.57^ 

8^.153 
91.071 
98.557 
106.650 
115.^20 

1970 
1971 

20.751 
^"^1.371 

2'fl 

230 

!  7.076 

j  7.706 

96.922 
105.873 

124.990 
135.180 
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Os  números  acima,  indicô-m,  para  o  transporto  rodoviário,  in 
cremento  de  pass-km  a  taxa  maior  do  que  resulta  da  estimativa  da  frota 
de  automóveis  e  pasfía(.^:eiros.  Não  se  disj)õe  de  elementos  para  optar  en 
tre  os  dois  resultados  pois,  como  já  ío\  salientado,  a  estimativa  do 
crescimento  da  frota  de  autoraovois  nao  ofer  ec c!  segurança» 

Com  base  no  quadr  o  an  t  o  r  ior,  o.  distribuição  do  transporte 
de  passageiros  pelos  diversos  meios  de  transporte  mostraria  a  predomi- 
nância do  rodoviário: 


QUADRO  103 

BRASIL  -  PS3;;3PECTIVA  DO  T5ANSF0HTI;  PS  PASoAGEIROS 
PARTICIPAÇÃO     DE    GAD:.    HlilIO     PS  TRANSPORTA 


ANO 

FERROVIAS 

CA30TAG.2M 

AEROVIAS 

RODOVIAS  ! 

TOTAL 

1961  1 

1962  j 

1963  1 
196^  1 

23,1 
2^,1 
23,0 
22,0 

i  1 

1  1 
0,^ 

3,2 
5,2 
5,3 
5,<f 

69,1 
i         70,8  1 
71,3  1 
72,2  1 

100 
100 
100 
100 

1963  1 

1966  1 

1967  1 
1968 

1969  1 

21,0 
20,0 
19,2 
.  18,3 
17,^ 

0,^  1 

1  ^'-^  1 
1  1 
i  1 
1  1 

5,^ 
5,3 
3,3 
3|6 
5,6 

73.8  i 
7^.-, 8 

73,0  1 

75.9  i 
76,6  1 

100 
100 
100 
100 
100 

1970  1 

1971  1 

16,6 

-13,8 

I  1 

1  ,     0.1  1 

5,7 

c  n 

77,6  1 
78,^  .  1 

100 
100 

2.1.3  - 

Transport 

e  Rodoviário 

2.1.3.1 

-  Volume 

de  Transportes 

As  perspectivas  de  volume  de  trabalho  no  transporte  rodovia 
rio,  são,  portanto,  em  relação  a  I96I: 

a)  no  transporto  do  carga  de  175?'^  ^m  I966;   e  226%  em  1971; 

b)  no  transporte  de  passageiro,  de  l60°á  era  I966;  e  de  250% 
em  1971. 

A  estimativa  de  distribuição  desse  trabalho  pelas  diversas 
classes  de  veículos  consta  do  quadro  seguinte. 
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CUADRO  104 

BRASIL    -  PERSFJXTIVA  DO  TRANSFORTS  RODOVIÁRIO 


Milhões 

de  t-lcm  úteis 

Milhões^  pass/km 

Ano  1 

Total  1 

Caminhões 

Total 

Leve 

1       Médios  { 

Pesados 

1961  j 
1962 
1963 
1964 

52.111  1 

66.017 
74.306 

1.068 
1.176 
1.298 
1.422 

1       22.613  ! 
25.370 
28.388 
31.960 

23.430 
32.107 
36.331 
40.924 

42.416 
46.608 
51.183 
56.168 

1965  1 
1966 
1967  - 
1968 
1969 

83.635  1 

94.136 
105.950 
119.260 
134.230 

1.574 
1.730 
1.899 
2.084 
2.281 

1         35.361  1 
39.495 
44.129 
48.362 
53.149 

46.700  1 

52.911 

59.922 

68.814 

78.800 

61 . 601 
67.512 
73.952 
80.952 
88.574 

1970  1 
1971 

151.080  j 
170.050 

2.461 
2.658 

1       58.293  1 

1 

90.326  1 
103.537 

96.922 
105.873 

2.1,3*2  -  Volume  de  Tráfe 


S2. 


Tendo  em  vista  a  sua  evolução  no  passado  e  as  perspectivas 
de  continuidade  de  obras  rodoviárias  que  perrdtam  o  aumento  do  percur- 
so médio  anual,  principalmente  no  tráfe<::o  interurbano,  foi  feita  uma 
estimativa  das  probabilidades  do  comportamento,  no  próximo  decénio,  do 
percurso    médio  anual  por  classe  de  veículo  (Quadro  I05,  anexo). 
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Êstes  percursos  médios,  bera  como  a  estimativa  da  evolução  cb- 
frota  brasileira  de  veículos  permitiram  estabelecer  a  perspectiva  do  vo 
lume  de  tráfego  em  vèículo-km  (Quadro  106)  e  em  tonelada  bruta-km  (Qua 
dro  107),  cujo  resumo  é  o  seguinte  (Quadro  108).  ; 

QUADRO  106  I 

BRASIL  -  PERSPECTIVA  DO  VOLUME  DE  TRÁFIiGO  RODOVIÁRIO  I 


Em  Milhões  de  Veículos  -  km 


Ano 

Caminhões 

.   1 

Onibus 

Auto- 

Total 

Leves 

Médios 

Pesados  J 

Total 

móveis 

1961 
1962  - 

1963 
1964 

2a68 
2.387 
2.636 
2.886 

5.192 
5.825 
6.518 
7.338 

2.714  ! 

3.050 

3.418 

3*825  j 

10.074 
11.262 
12.572 
14.049 

2.371 
2.73B 
3.182 
3.649 

7.762 
0.909 
9.948 
11.136 

20.207 
22.909 
25.702 
28.834 

1965 
1966 

1967 
1968 
1969 

3.195 
3.512 
3.856 
4.250 
4.630 

8.119 
9.068 
10.132 
11.104 
12.203 

4.270  I 
4.757 
5.292 
5.873 
6.513  j 

15.534 

17.337 
19.280 
21.227 
23.346 

4,200 
4.. 339 
5.573 
6.408  . 

7.417 

12.495 
13.376 
14.603 
16.394 
1S.312 

32.279 
35.552 
39.456 
44.029 
49.075 

1970 
1971 

4.995 
5.396 

13.384 
14.661 

7.199  1 
7.960 

25.578 
28.017 

8.610 
9.927 

20.502 
22.842 

54.690 
60.786 

QUADRO  107 

BRASIL  -  PERSPECTIVA  DO  VOLUME  DE  TRÁFEGO  RODOVIÁRIO 
Em  Milhões  de  t  bruta  -  km 


Ano 

Caminhões 

Ônibus 

Auto- 

Total 

Leves 

Médios 

Pesados 

Total 

móveis 

1961 
1962 

1963 
1964 

4.770 
5.251 
5.799 
6.349 

35.565 
39.901 
44.648 
50.265 

45.052 
50.783 
57.183 
64.26o 

85.387 
95.935 
107.630 
120.874 

11.855 
13.690 
15.910 
18.245 

13.533 
15.368 
16.912 
18,653 

110.825 
124.993 
140.452 
157.772 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 

7.029 
7.726 
8.483 
9.350 
10.186 

55.615 
62.116 
69.404 
76.062 
83.591 

72.761 
81.916 
92.187 
104.657 
118.537 

135.405 
151.758 
170.074 
190.069 
212.314 

21.000 
24.195 
27.365 
32.04o 
37.085 

20.618 
21.736 
23.265 
25.821 
28.384 

177.023 
197.689 
221.204 

247.930 
:  277.783 

1970 
1971 

10.989 
11.871 

91.630 
100.428 

134.261 
152.036 

236.930 
264.335 

43.050 
49.635 

31.266 
34.263 

311.246 
348.233 
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QUADRO  108 

BRASIL  -     PERSPECTIVAS  DO  TRÁFEGO  RODOVIÁRIO 


Em  Milhões 


Ano 

Veí culo-km 

T-Bruta-km 

índice 

Veículo-km 

T-Bruta-km 

1961 

20.207 

110.825 

100 

100 

1962 

22.909 

124.293 

113 

112 

1963 

25 . 702 

140.452 

127 

127 

196^ 

28.834 

157.772 

l43 

l42 

1965 

32.279 

177.023 

160 

160 

1966 

35.552 

197.689 

1-76 

178 

1967 

39.456 

221.204 

195 

200 

1968 

44.029 

247.930 

218 

224 

1969 

49.075 

277.783 

243 

251 

1970 

54.690 

311.246 

271 

281 

1971 

60.786 

348.233 

301 

314 

Esses  elementos  permitiram  arbitrar  as  perspectivas  da  dis 
tribuição  do  tráfego  de  caminhões  no  próximo  decénio,  tendo  era  vista 
hipóteses  formuladas  para  os  anos  de  1950  e  I96O  (Quadro  109,  anexo). 
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QUADRO  109 

BRASIL  -  ESTIFiATIVA  DA  DISTRIBUIÇÃO  DO  TRÁFEGO  DE  CAMINHÕES 


1950 

1960 

1965 

1970 

Em  milhões  de 

veículos 

km  ao  ano 

of 

/o 

— 

[  % 

1 

1 

1— 

TRAfEGO  TOTAL 

2.937 

100 

9.118 

100 

15.584 

100 

25.578 

1 

lOÒ 

Interurbano 
Urbano 

2.06o 

877 

70 
30 

1  7.600 
1  1.518 

1  83 
17 

13 . 400 
2.184 

1  86 
1  14 

22.400 
3.178 

1  88 
1  12 

INTERURBANO 

2  ,OdO 

100 

7  .cOO 

100 

13 . ^00 

100 

22.400 

llOO 

Estradas -federais 
-estaduais 
-municipais 

470 
1.270  i 
320 

23 

61 
16 

2.800 
4.120 

680 

37 
55 
9 

5.280 
7.000 

1.120 

40 
52 
8 

10.400 
10.250 
1.750 

46 
46 
8 

SEGUNDO  0  PAVIMENTO 

Tráfego  total 
-pavimentada 
-não  pavimentada 

o5  1 
1.975  ! 

96 

2.  M-o9 
5.111 

33 
67 

7.060 
6.34o 

53 
47 

14.636 
7.764 

65 
35 

Trafego  total  in- 
clusive percurso 
urbano 
-pavimentada 

•nAri   "HA  VI  m  f^n  ^  £1  ri  a 

188  1 

A,  »  \J  f  C  1 

9 

7-»- 

2.793 

4  807 

37 

DJ? 

7.530 

J  .  0  /'U 

56 
44 

15.308 
7.092 

68 
32 

Federais 

-pavimentada 
-não  pavimentada 

73  1 
397  1 

16 
84 

1.553 

1.247 

55! 

451 

4,430 

850 

86 
14 

9.532 

868 

92 
8 

Estaduais  ^ 
-pavimentada 
-não  pavimentada 

12  1 
1.258  1 

1 
99 

936 

3.184 

23 

771 

2.630 
4.370 

38 
62 

5.104 
5.146 

50 
50 

Municípios 

-não  pavimentada 

320  1 

680 

1.120 

1.750 

Percurso  urbano  do 
trafego  interurba 
no- (pavimentado) 

103  j 

5 

304 

4 

470 

3,5 

677 

3 

Em  veículo  por  km  e  por  dia 


-segue- 
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QUADRO  109  (continuação) 
BRASIL  -  ESTIMATIVA  DA  DISTRIBUIÇÃO  DO  TRAFEGO  DE  CAMINHÕES 


Era  veículo 

por  km  e  por 

dia 

TRÁFEGO  INTERURBANO 

jlOvXcio    cio       o  U X  d 

Federais 

Estaduais 

Municipais 

20  k 
110 

80 

kl  7 
225 
123 
1  5 

312 
151 
6.3  j 

475 
163 

8 

SEGUNDO  0  PAVIMENTO 

Total 
-pavimentado 
-não  pavimentado 

1  300 
1  95 

1  ^^85 
1  288 

495  1 
130  1 

5^2 

135 

Federais 
-pavimentada 
-não  pavimentada 

1  320 
1  98 

1  619 
1  133 

528  1 
100  1 

607 
l4o 

Estaduais 
-pavimentada 
-não  pavimentada 

I  230 
1  75 

1  450 
1  101 

450  1 
108  1 

451 
100 

Parece  desnecessário  salientar  a  falta  de  segurança  de  que 
se  reveste  este  cálculo,  à  vista  ca  precariedade  das  informações  sobre 
o  volume  de  trafego  nas  diversas  estradas  brasileiras.  Partxu  ele,  en 
tretanto,  da  densidade  de  tráfego  observnr';:  na  extensão  controlada  da 
rede  federal,  procurando  a  distribuição  entre  o  restr.nte  da  rede  fede- 
ral e  as  redes  estaduais  e  municipais  compatível  cora  os  dados  conheci- 
dos sobre  a  importância  relativa  de  cada  uma.  Os  números  indicados  f£ 
ram  encontrados  por  aproximações  sucessivas,  procurando  conciliar  a  ca 
pacidade  média  dos  caminhões  com  o  volume  total  de  transporte  estimado 
para  o  tráfego  urbano  e  interurbano. 

Com  as  ressalvas  acima,  pode-se  observar  a  tendência  para  a 
crescente  importância  do  sistema  federal  (em  termos  de  véículos-km)  no 
volume  total  de  tráfego  interurbano:  evoluiria  de  23%  em  1950,  para  37% 
em  1960  e  h6%  em  1970. 

A  distribuição  do  tráfego  interurbano,  segundo  o  tipo  do 
pavimento,  mostraria  aumento  da  porcentagem  de  veículos-km  trafegados 
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em  estradas  pavimentadas,  de  k%  em  19f>0  para  33%i  em  I96O,  e  65%  em 
1970  (caso  perdurasse  o  ritmo  de  pavimentação  previsto  para  o  corrente 
qUinqUênio).     A  estimativa  ressalta  ainda  que,  não  obstante  o  plano  íe 
deral  de  obras  rodoviárias  era  execução  e  a  expectativa  de  importante 
esforço  estadual  na  pavimentação  de  suas  rodovias,  em  I965  quase  a  me- 
tade do  tráfego  brasileiro  interurbano  (em  termos  de  veículo-km)  ainda 
se  realizaria  em  estradas  não  Tiavimontadas .     Conhecida  a  diferença  de 
custo  de  operação  entre  os  dois  tipos  de  estrada,  pode-se  avaliar  a 
significação  que  teria 'para  a  economia  do  pr^ís  a  execução  de  programas 
de  pavimentação  roais  ambiciosos,  principalmente  nas  estradas  estaduaiS| 
de  vez  que  as  perspectivrs  são  do  que,  em  1965t  ^^"^        tráfego  de  caml^ 
nhões  nns  estradas  federais  seja  rcaliz'^do  em  rodovias  pavimentadas. 

Do  mesmo  quadro  109  consta  e  estimativa,  da  densidade  de 
tráfego  de  caminhões,  por  km  o  por  dia,  que  serviu  de  base  para  os  cál 
culoe  da  distribuição  do  tráfego  em  termos  de  veiculo-km.  Observa- se- 
ali  o  rápido  crescimento  dessa  densidade  (comprovado  poios  dados  dispo 
níveis  quanto  ao  trafego  nas  estradr.s  federais,  no  último  decénio),  es 
pecialmente  nas  estr?drs  pavimentadas,  cuja  densid-iide  média  em  1970  é 
estimada  na  ordem  de  550  por  km  c  por  dia. 

2.1.3.3  -  Frota  de  Veículos 

Com  ,base  no  ritmo  de  crescimento  da  frota  de  caminhões  ob  - 
servido  no  decénio  passado  foram  feitas  projeçõês  da  sua  evolução  no 
futuro  próximo.  Nro  forram  objeto  de  especulação  quaisquer  eventualida 
des  futuras  que  pudessem  alterar  esta  tendência,  porque  os  números  en- 
contr-ídos  na  projeção  mostraram-se  compatíveis  com  a  projeção  do  volu- 
me de  transporte  rodoviário  de  carga  construído  à  fcase  da  taxa  de  cres 
cimento  encontrada  para  o  decénio  1950/I96O. 

Com  relação  aos  ônibus  e  aos  caminliõos  as  taxas  de  cresci  - 
mento  adotadae  foram  deduzidas  dos  triénios  extremos  da  série  (1950  / 
1952  e  1957/1960):  11,28%  ao  ano  para  os  Õnibus  e  8,07%  a. a.  para  os 
caminhões.  Não  foram  considerados  os  anos  de  1953  a  1956,  cujas  taxas 
refletiram  os  efeitos  das  limitações  de  importação  impostas  pelas  difi 
culdndes  cambiais  do  país.  Na  distribuição  do  número  total  de  cami  - 
nhoes  pelas  diversas  categorias,  foram  projetadcs  os  veículos  leves  e 
pesados  as  taxar:  de  crescimento  observadas  no  passado,  e  os  números  dos 


r 
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caminhões  médios  fci  obtido  por  diferença  da  frota  total  prevista.  Na 
distribuição  por  tipo  de  ccmbustível,  levou-se  em  consideração  tanto  a 
tendência  observada  nc  pass?dc  quanto  a  capacidade  instalada  da  indús- 
tria nacional,  adraitindo-st  a  redução  grndativ.?  da  frota  de  ônibus  e 
caminhões  pesados  a  gasolina,  e  a  de  caminhões  leves  a  óleo  diesel,- 

Puanto  aos  automóveis,  a  funltn  de  conhecimento  dos  números 
exatoE  da  evolução  da  frota  brasileiro  no  último  decénio  não  permitiu 
a  tentativa  de  projetá-la  a  taxas  vegetativas  de  crescimento.     A  evolu 
çâc  estimada  admitiu  que  a  produção  nacional  parál  consumo  interno  se 
mantivesse  estabilizada  durante  tres  anos,  nos  niveis  observados  em 
1960,  para  crescer  posteriormente  à  tr.xa  de  .6%  a. a.      A  estimativa  de 
sucateamento  adotou  o  mesmo  sistema  empregado  para  construção  do  núme- 
ro teórico  da  frota  de  automóveis  no  passado,  admitindo,  entretanto, 
prazo  de  vida  útil  mais  curto,  à  vista  da  maior  facilidade  de  substi  - 
tuição:  foram  baixados  anualmente  os  veículos  que  C';.mpletavam  15  anos 
de  idnde,  apurados  pelas  adições  anuais  ccnhecidas. 

Os  resultados  dessn  estimativa  constam  do  quadro  110,  e  in- 
dicam, pnra  I966,  o  aumento  de  80%  dc  frota  brasileira  de  veículos  e 
para  1971  aumento  de  l85%(em  relação  a  I96O). 
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Os  acréscimos  anuais  da  frota  e  a  admissão  de  sucateamento 
à  taxa  de  J)%  a. a,  (para  os  caminhões  e  ônibus)  permitem  avaliar  o  vo- 
lume da  produção  automobilística  necessário  para ' permitir  o  crescimen 
to  da  frota  aos  níveis  projetados.  Essa  produção  consta  do  quadro  IH 
e  se  mostra  perfeitamente  compatível  com  a  capacidade  de  produção  a- 
tualmente  instalada  no  país. 


QUADRO  111 

BRASIL  -  PRODUÇÃO  AUTOKOBILÍSTICA  NECESSÁRIA  PARA  0  CRESCIMENTO 

ESTIMADO  DA  FROTA  NACIONAL 


Ano 

Total 

C  a  m  i  n 

h  õ  e  s 

i 

Ôni- 
bus 

Diesel 

Auto- 
moveiÊ 

Total 

Leves 

Gaso- 
lina 

Total 

Médios 
Diesel 

Gaso- 
lina 

Pesa- 
dos 

Diesel 

1961 

1^5.517 

47.217 

15.559 

26.026 

8.766 

17.260 

5.632 

6.300 

 f- 

90.000 

1962 

1^5.170 

48,770 

15.605 

26.020 

9.470 

16.550 

7.147 

6.400 

90.000 

1963 

1^9.527 

51.927 

17.471 

26.796 

9.916 

16.880 

7.650 

7.600 

90.000 

1964. 

151.68o 

53.880 

17.447 

28.462 

12.222 

16.240 

7.971 

7.800 

90.000 

1965 

16V.670 

60.370 

21,006 

30.613 

13.013 

18,600 

8.751 

8.900 

95.400 

1966 

177.380 

66.080 

21,362 

35.075 

14.055 

21.020 

9.643 

10.200 

101.100 

1967 

189.870 

71.310 

22.848 

38.412 

15.942 

22.470 

10.050 

11.400 

107.160 

1968 

201,9^9 

75.660 

24.570 

40,421 

16.471 

23.950 

10.669 

12,700 

113.589 

1969 

2l8.10if 

82.700 

25.916 

45.278 

18.788 

26.490 

11,506 

15.000 

120.404 

1970 

23^.5^8 

89.620 

28.625 

48.737 

:19.647 

29.090 

12.258 

17.300 

127.628 

1971 

250.675 

96.690 

31.294 

52.268 

!  21.548 

30.720 

13.128 

18.700 

135.285 
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QUADRO  112  \ 
BRASIL  -  INDÚSTRIA  AUTOMOBILÍSTICA  -  CAPACIDADE  NOMINAL  (1  TURNO  DE 

TRABALHO) 


Caminhões 

Carros 

Fabricantes 

e 

Ônibus 

de 

Total 

Passageiros 

Fabrica  Nacional  de  Motores 

7.800 

- 

7.800 

Ford  Motor  do  Brasil 

30.000 

30.000 

General  Motors  do  Brasil 

25.000 

- 

25.000 

Internatiohal  Hnrvester 

6.000 

6.000 

Maquinas  Agrícolas  Romi 

1.200 

1.200 

Mercedes  Benz  do  Brasil 

23.^00 

23.^00 

Scania  Vabis  do  Brasil 

1 . 200 

1.200 

Simca  do  Brasil 

6.000 

6.000 

Toyota  do  Brasil 

2.^00 

2.400 

Vemag 

16.000 

16.000 

Volkswagen  do  Brr.sil 

27.500 

27.500 

Willys  Overland  do  Brasil 

60.000 

60.000 

Totais 

93.^00 

113.100 

206.500 

2,1,3.4  -  Consumo  de  combustíveis,  lubrificantes  e  pneumáticos 

Partindo  dos  consumos  unitários  estimados  para  o  decénio  pag 
sado,  e  admitindo  para  cada  classe  de  veículo  evolução  compatível  com  ò 
tipo  de  serviço  em  que  é  empregado  predominantemente  no  Brasil,  foi  avo 
liado  o  consume  de  combustíveis  líquidos,  lubrificantes  e  pneumáticos 
necessários  para  a  execução  do  vclume  de  tráfego  rodoviário  projetadoi» 
ra  o  próximo  decénio.  Os  resultados  dessas  estimativas  constam  doB  qua- 
dros 113  e  114. 


Med.  0 
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QUADRO  113 

BRASIL  -  ESTIMATIVA  DO  CONSUMO  RODOVIÁRIO  DE  COMBUSTÍVEIS  E 

LUBRIFICANTES  -  1961-1971 

(Em  Milhões  de  Litros) 


GASOLINA 


Ano 

Caminhões 

ônibus 

Automó- 

Total 

Levoe 

Médios 

Pesados 

Totcl 

veis 

1961 
1962 

1963 
1964 

607  í  5 
670,1 
741,4 
813,2 

1.486^7 
1*605,1 
1.715*0 
1,856,6 

517,1 
497,1 
476^0 
453,9 

2*611,3 
2i772,3 
2i932,4 
3*123,7 

270,5 
260*5 
249,6 
237*8 

1.371,2 

1.530,7 

1.663,5 
1.813,8 

4.253,0 
4.563,5 
4.845,5- 
5.175,3 

1965 
1966 

1967 
1968 

1969 

901,7 
992,3 
1.091,1 
1.198,5 
1.313,0 

1.974,3 
2.143,7 
2.326,9 
2.477,2 
2.646,0 

430,9 
411,4 

390,5 
368,1 
344,4 

3.306,9 
3.547,4 

3.808,5 
4.043,8 
4.303,4 

225,0 
210,8 
195,8 
179,8 
163,3 

1.983,5 
2.090,0 

2.247,3 
2.483,9 
2.733,5 

5.515,4 
5.848,2 
6.251,6 

6.707,5 
7.200,2 

1970 
1971 

1.417,9 
1.533,1 

2.833,9 
3.031,0 

315,8 
289,8 

4.567,6 
4.853,9 

145,8 
127,5 

3.016,1 
-  3.310,2 

7.729í5 
8.291,6 

ÓLEO  DIESEL 


1961 

1962 

1963 
1964 

9,4 
9,2 
9,0 
8,8 

402,5 
484,1 

566,9 

1     672, oj 

547,2 

676,3 
8l4,l 

962,5; 

959,-1 
1.169,6 
1.390,0 
1.643,3 

533,0 
648,1 
782,7 
924,6 

1.429,1 
1.817,7 
2.172,7 
2.567,9 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 

8,6 
8,4 
8,1 
7,9 
7,6 

1  775,4] 
900,0 
1.042,2 
1.182,0 

1  1.338,8j 

1.12l,8j 
1.305,9 
1.501,9 
1.715,9 
1.943,3| 

1.905,8j 
2.214,3 
2.552,2 
2.905,8 
3.289, 7j 

1,089,3 
1.282,0 
1.501,0 
1.747,4 
2.042,1 

!  2.995,1 
3.496,3 
4.053,2 
4.653,2 
5.331,8 

1970 
1971 

7,2 
6,8 

1  1.500,3! 
1  1.677,l| 

2.194,7! 
2.458,01 

3.702,2' 
4.141,9! 

2,387,3 
2.764,7 

!  6.089,5 
1  6.906,6 

Ó  L 

E  0 

L  U  B  R 

IFICANTE 

Caminhões 

Ônibus 

Automó- 

'1  Diesel 

Gasol. 

Total 

Diesel 

Gasol. 

Total 

veis 

Total 

1961  18,2 

1962  22,2 

1963  26,4 

1964  1  31,2 

39,2 
41,6 
44,0 
46,9 

57.4 
63,8 
70,4 
78,1 

10,1 
12.3 
14,9 
17,6 

4,1 
3,9 
3,7 
3,6 

14,2 
16,2 
18,6 
21,2 

19,2 
21,4 

23,3 
25,4 

90,8 
101,4 
112,3 
124,7 

1965  1  36,2 

1966  1  42,1 

1967  1  48,5 

1968  1  55,2 

1969  .62,6 

49,6 

53,2- 

57,1. 

60,7 

64,6 

85,8 

95,3 
105,6 

115,9 
127,2 

20,7 
24,3 
28,5 
33,2 
38,8 

3.4 
3,2 
2,9 
2,7 
2,4 

24,1 

27,5 
31,4 
35,9 
41,2 

27,8 
29,3 
31,5 
34,8 

38,3 

137,7 
152,1 
168,5 
186,6 
206,7 

1970  1  70,3 

1971  1  78.7 

68,5 
72,8 

138,8 
151,5 

45,4 
52,5 

2,2 
1,9 

47,6 
54,4 

42,2 
46,3 

228,6 
252,2 

COISSULTEC 

soe.  CIVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


2-18 


Q.UADKO  11^ 

BRASIL  -  ESTIMATIVA  DO  CONSUMO  DE  PNEUMÁTICOS  -  1961-1971 

Em  1.000  unidades 


Ano 

Caminhões 

Ônibus 

Au  to- 
no V  eis 

Total 

Levèc 

Médios 

Pesados 

Totnl 

1961 

283 

611 

470 

1.364 

187 

1.522 

3.073 

1962 

306 

672 

565 

1.543 

213 

1.705 

3.461 

1963 

332 

738 

610 

1.680 

245 

1.776 

3.701 

1964 

356 

813 

654 

1.825 

278 

1.937 

4,o4o 

1965 

391  , 

886 

724 

2.001 

317 

2.118 

4*436 

1966 

kl7 

966 

780 

2.163 

354 

2.175 

4,692 

1967 

1.053 

84o 

2.339 

396 

2.282 

5.017 

1968 

476 

1.131 

904 

2.511 

442 

2.465 

5»4l8 

1969 

505 

1.214 

972 

2.691 

497 

2.654 

5.842 

1970 

530 

1.302 

1.043 

2.875 

561  • 

2.867 

6.303 

1971 

358 

1.394 

1.121 

3.073 

630 

.  3.087 

1 

6.790 

2.1.3.5  -  Extensão  das  Rodovias 

O  quadro  seguinte  contém  a  estimativa  da  evolução  no  pró- 
ximo decénio  da  rede  rodoviária  nacional. 

QUADRO  115 

ESTIMATIVA  DO  DESENVOLVIMENTO  DA  REDE  RODOVIÁRIA 


Em  km 


Ano 

Total 

Federais 

Estaduais 

Muni- 

% Pavimentada 

Total 

Pav, 

Total 

Pav. 

cipais 

Tot, 

Fed. 

Est. 

1950 

276.497 

11.743 

626 

45.816 

149 

218.978 

1959 

'♦75.270 

31.544 

6.876 

83.955 

4.643 

359.771 

1960 

501 . 000 

34.000 

8.370 

92.000 

5.700 

375.000 

2,8 

25 

6 

142.324 

12.324 

14.417 

35.000 

10,000 

195.000 

1965 

663.300 

46.300 

23.000 

127.000 

16.000 

490,000 

5,9 

50 

13 

168.700 

13.700 

20.000 

45.000 

15.000 

110,000 

1970 

832.000 

* 

60.000 

43.000 

172.000 

31.000 

600.000 

8. .9 

72 

18 
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o  aumento  do  sistema  federe.l  no  p]rj.meiro  qiiinqiienio  baseou 
se  no  Plano  QUinqiienal,  já  aprovado,  admitindo-se  o  mesmo  ritmo  de  o- 
bras  rodoviárias  no  qíiinquenio  seguinte.  Para  os  sistemas  estaduais  a 
hipótese  é  de  crescimento  semelhante  ao  observado  no  passado,  enquanto 
que,  na  rede  municipal  prevê-se  ura  aceleramento  de  expansão.  A  hipót£ 
se  formulada  encontra  crescimento  da  extensão  total  da  rede  brasileira 
de  G6%  até  1970.  Em  números  absolutos  a  maior  extensão  se  encontra 
nas  redes  municipais  e  estaduais,  embora  em  termos  relativos  o  esforço 
federal  seja  equivalente  ao  estadual, 

A  hipótese  de  pavimentação  f orm.ulada  implica  progressos  im 
portantes  na  rode  federal,  'po±s  a  quilometragem  pavim.ontada  aumentaria 
de  25%  em  I96O  para  50?'.  em  19^5  o  72;J  em  1970.  Na  rede  estadual  a  ex- 
tensão pavimen  tada  evoluiria  de  6^^,  em  I96O,  pv:.ra  13/o,  em  19(^3  j  e  l8%, 
em  1970.  Não  obstante  o  esforço  requerido  por  esse  programa,  em  ter- 
mos de  extensão  total  da  rode  b;: asileir a,  a-s  estradas  pavimentadas  ain 
da  representariam  apenas  5»9/á  cm  19^5  e  menos  de  9?^  em  1970. 

2.2  -  inv::]3'.íJIMjntog 

Apenas  para  conhecer  a.  sua  ordem  de  grandeza,  tentou-se  uma 
estimativa  do  volume  de  investimentos  no  sistema  de  transportes  no  fu«*i 
turo  próximo. 

2.2 Investimento  Bruto  no  Transporte  nodcviáriq 

Partindo  da  evolução  da  frota  projetada  para  os  próximos  a 
nos,  segundo  os  critérios  já  explicados,  foi  estimado  o  número  das  ad_i 
çoes  anuais  de  veículos  como  consta  do  quadro  111. 

O  qtiadro  seguinte  estima  o  Vc\lor  dessas  adições  a  preços  de 

1960, 
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Br?;.3IL  •-  53TÍMV.i'IV.-:J  BOS  UTOSIt^I^WTOS 
Milhões  do  Cruísoiros  de  19^0 


AN03 


1961 
1962 

1963 
196^ 

1965 
1966 

1967 
1968 

1969 

1970 
1971 


Lgvoc  ^  Médios 

10.391 
10.922 
12.237 
12.213 


CAMINHOliS 
i  I 


1^.70^ 
l^f.933 
15.99^ 
17.199 
18.1^1 

1 20. 057 
31.906 


26.930 
27.206 
í::o#0o  J) 
30.503 

33.637 
37.1Í^9 

'i-2.967 
^1-8.265 

51.722 
35.660 


Pesados ,  Tí>tal 


10.  ^419 
13.222 
l^F.152 
1^^.7'i■6 

I 

16,109! 

17.3^+0 

18.592 

19.738 

21.236 


^S.2^fO 

51. 350 
5'+.  ^72 
57» ^6^ 

6^f,550 
69% 98 2 
75.53^ 
79.90^4 
87.692 


22,677  9'^.  ^36 
2'-r.287  I101.S53 


ÒMÈJS 


13.860 

15.723 
16.720 
17.160 

19.580 
22,^^ 
25.080 
27.9^0 
33.000 

38,060 
^l.lifO 


AUTO 

m6veis 


53.100 
53.100 
53.100 
53.160 

56,286 

59.6^9 
63.22^ 
67.018 
71.038 

75.301 
79.818 


TOTAL 


115.200 
120.1731 
12^.293 
127.72^ 

1^0.^16 
152.071 
163.838 
17^.862 
191.730 

207.797 
222. 8U 


•.\:uanto  aor-:  inv-jstimontot.;  em  rodovias,  os  federais  se  base- 
iam, pr.ra  o  próximo  'iuinqllenio,  nos  valores  do  oi^jEanento  ori^inârl^do  PQpR 
Foi  feita,  alón  disso,  ostimativ?  dos  cst:iduais  e  municipais  tendo  ea 
vista  os  cuôtos  nédios  unitários  adotedos  no  plano  federal,  bem  nomo 
a  evolução  passada  dos  invorj-uimontos  estaduais  o  munioipais  em  rodo  - 
vias.  Admitiu-so,  ontretcinto,  um  ocrto  in-^.remonto  nos  investimentos  mu 
nicipais.  Para  o  .segundo  quinquénio  a  estimrtiva,  nos  trcs  níveis  go- 
vernamentais, baseou-se  na  porTjntagom  do  PTB  observada  no  priifteirp 
quinquénio. 
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A  comjjaraçao  âesso.s  taxjs  con  as  observadas  nos  anos  de 
58-1959  mostra  que  o  invc-stiraento  estimado,  embora  represente  aumento 
relação  ao  esforço  daqueles  dois  anos,  não  parecô  exagerado , tendo  em 
.sta  a  crescente  importância  do  transporto  rodovio^rio  no  sistema  nacio 
il  de  transportes: 

QUADRO  119 

BRASIL  -  PB:^SPEGTIVa  D:.  rVOLUglO  DOS  INVESTIMENTOS 
EM  TRANSPORTZS  RODOVIÁRIOS  -  PERC::^NT-íGSNS  DO  P.I.B, 


iíANSPORTE  RODOyilRIO 
Inclusive  Automóveis 
Exclusive  Automóveis 

ODOVIAS 

SÍCULOS 

Caminhões  e  Ônibus 
Automóveis 


Media  1958/59 


^,725 
3,760 

1,81 

2,92 

1,95 
0,97 


Média  1962/66 


6,298 
^N58l 

2,153 


^■,1^+5 

2,^+28 
1,717 


índice  58-59 


133 
122 


1^2 

125 
177 


O  aumento  do  esforço  de  in^^estimento  em  rodovias  seria  da  or 
em  de  20%,  enquanto  que  nos  veículos  seria  de  ^2%,     âsse  incremento  nos 
eículos  resultaria,  na  maior  parte,  á.z.s  inversões  em  eiutomõveis,  de  vez 
ue  o  esforço  de  investimento  am  caminhões  e  Snibus  cresceria  de  apenas 
D/O* 

O  incremento,  no  caso  de  caminhões  o  õnibus ,  pode  ser  atri  - 
uído,  era  boa  parto,  ao  au:;iento  relativo  dos  custos  dos  veículos  rodo  - 
iários,  resultante  de  sua  produção  no  país,  -^uanto  aos  automóveis  , 
lém  desse  fator  influi  o  baixo  investimento  nos  anos  dj  1958  e  1959  de- 
ido  as  dificuldades  à  importação  e  a  limitada  fabricação  na  país,  A 
axa  de  1,7%  do  PIB,  como  investimento  bruto  em  automóveis , ^não  parece 
xagerada,  se  comparada  internacionalmente, 

2  certo,  entretanto,  que  as  estimativas  implicam  aumento  de 
>3%  dos  investimentos  brutos  anuais  no  transporte  rod*oviário,  É  de  se 
ssperar  este  incremento  em  relação  às  rodovias,  devido  (a)  ao  proces- 
io  de  ocupação  territorial  (b)  ao  crescimento  da  frota  (c)  e  á  maior 
dependência  do  transporte  rodoviário  era  que  ficarão  as  trocas  internas  • 
is  taxas  previstas  parn  os  investimentos  brutos  em  veículos  dependerão  , 


CONSULTEC 

soe.  CIVIL  DE  PtANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTOA. 


naturalmente,  dos  prSços  adotados  pela  indústria  automobilística  da  ca- 
pacidade  do  mercado  de  absorver  o  número  indicado  de  veículos  a  esses 
preços. 

2.2,2  -  Investimento  no  Sistema  ITr-cional  de  Transportes 

De  posse  da  estimativa  d  s  inversSes  no  transporte  rodoviá- 
rio.  é  possível  t.r  uaa  noção  do  investimento  total  no  sistema  nacional 
de  transporte. 

,Na  estimativa  constante  do  ouadro  seguinte,  os  investimen  - 
tos  portuários  foram  estimados  à  taxa  deO,125%  do  PIB  corresponde  a 
un  aumento  de  lo;í  da  t.:ca  observ.da  er.  1958/1959.  Para  os  navios,  ado 
tou-se  números  cor.-esoondontos  .os  r.-cursos  necessários  oara  dar  pleni 
utilização  a  industria  n.cional  So  construção  naval.  No  transporte  ae- 
rov.ario,  tonou-se  a  taxa  de  O  ,Zi  do  PIB  m.ls  255Í  do  <jue  a  observada 
nos  ultxmos  anos.  Para  as  ferrovias  a  taxa  aplicada  foi  de  0  ,  995á  (meio 
termo  entre  a  encontrada  para  o  qUinqUSnio  1955/1959.  e  a  observada 
no    triénio  1957/^9). 


^AjríO  120 


".stimaTiva  dos  i:tv-.tikoNtos  m  i'i?-.iLT-rT?Ti;^<^ 


.4N0S 


1961 
1962 

1963 

1964 

1965 
1966 


1962/6 


i_£reços_  de  I960  acres_ci_r1_rKo^_j^  30% 


fíODOVl'l?IO 


215.160 
235.850 
2^5. 9O5 
255.505 

277.367 
298.195 


A^UâVltoo 


PORTOS 
(1) 


4.361 
4.622 
4.900 


NAVIOS  TCT.'IL 


8.000 
24.000 
30.000 


1.312.902 


;J->  -  0,125  do  PIB 
)2)  -  0,2  dç  riB 
(3)  -  0,99    do  PIB 


5.194 j 30.000 


5.505 
5.S35 


?6,056 


30.000 
30.000 


l'i4jD00 


12.361 
28.622 
34.900 
35.194 

35.505 
35.835 


-■\£I?0VIArI0 
(2) 


70.056 


6.980 
7.396 
7.84o 
8.310 

8.808 
9.336 


FERROVIAS 
(3) 


34.541 
36.610 
38.808 
41.134 

43.600 
46.213 


41.690       206.365  ,1.731.013 


TOTAL 


269.042 
308.478 

327.533 
340.143 

365.280 
389.579 


Êsses  montantes  de  invr-f-; 

„  "  ^nve::>timento  podem  ser 

evolução-  prevista  do  PIB    n-^r-i  f 

íJ-o,  para  se  ter  uma  noção  da  su: 


comparados  com  a 
compatibilidade. 
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jUADRO  121 


BRASIL  -  FZlPvoPSCTIVA  DOS  INV.:3TIMENT0S  2VI  THAI-ISrCRTES 

PS^CENTAGjí.No  DO  P.I.B. 


- — , 

ANOS 

RODOVI.^^^IO 

AxUAVll 

AEROVIÂ 

F3RR0VI 

TOT. 

lL 

COM  ;íUTO|  Sm  AU- 
MÓVEIS  ITOMÓVZIS 

RIO 

RIO 

ÃRIO 

COM  AU- 
T0M5VHES 

SEM  AU- 
TOMÓVEIS 

1961 
1962 

1963 
1964 

6,167  ■  1  4,188 
6,378  1  4;511 
6,275  1  4,513 
6,149    1  4,488 

0,354 
0,774 

0 , 890 
.  0,847 

0,200 
0,200 
0,200 
0,200 

0,990 
0,990 
0,990 
0,990 

7,711 

8,342 

8,355 
8,186 

5,732 
6,475 
6,593 
6,525 

1965 
1966 

6,298  1  4,636 
6,388    1  4,727 

0,806 
0,767 

0,200 
0,200 

0,990 
0,990 

8,294 
8,345 

6,632 
6,684 

Cotejadas  essas  percentagens  com  as  observadas  nos  últÍ2ios 

ahbS|  ^orifica-.'3õ  que  esta  hipótese     conduziria,     no '  qliinqUênio  I962/66 

a  aumento    de  31%    no  esforço  do  investimento  cm  transportes,  se  inclux 

dos  os  automóveis;  ou  de  23%,  excluídos  estes, 

:^UADRO  122 

BRASIL  -  PERSPECTIVA  DA  EVOLUÇÃO  DOS  IWSSTIMENTOS 
EM  TRANSPORTE       -         -  PERC'3I:T.íGENS  DO  P.I.B. 


MÉDIA  58/59 


MÍDIA  62/(i6 


ÍNDICE  58/59  =  100 


TOTAL  EH  TRANSPORTES 

Inclusive  automóveis 
Exclusive  automóveis 

RODOVIÁRIO 

Inclusive  automóveis 
Exclusive  automóveis 

AQU AVI ÃRIO 

AEROVIÂRIO 

FERROVIAS 


6,354 
5,379 


4,725 
3,760 

0,239 
0,202 
0,180 


8,304 
6,597 


6,298 
4,581 

0 , 816 

0,200 

0,990 


131 
123 


133 
122 

341 

99 
84 


É 
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O  j.umento  mais  si£;nif icativo  seria  no  transporte  marítimo, 
^uanto  às  ferrovi?.s,  a  manutenção  da  taxa  de  investimento  observada  no 
passado  sorá  função  da  política  do  transportes  i;Ue  vier  a  ser  adotada 
nos  2'róxiriios  anos. 

As  ostiraativi.s  e  cálculos  acima  confirmam  os  dados  encontra 
dos  para  o  último  decénio,  que  re:i ocultara  a  import^àicia  dos  inv".stimen  - 
tos  em  transportes  no  Brasil,  e  -'.testam  a  nocosoidade  de  definir  e  exe- 
cutar uma  política  r.~cional  de  transportes»  utilização  ótima  dessa 
parcela  substancial  das  poupanças  nac5.onais  e  condição  para  que  seja  a- 
tingido  o  ritmo  do  desenvolvimonto  aspirado  pelo  país. 


I 
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3  -  l^RMSPQRTE  RODOVIÁRIO  E  PQLItICA  GSHAL  DE  TRANSPORTES 


A  partir  do  momento  em  que  se  generalizaram  o  transpórte 
rodoviário  e  o  aeroviário,  quebrando  o  monopólio,  até  então  em  vi^r, 
das  ferrovias  e  da  navef^ação,  evidencioú-se  a  necessidade  de  subordi- 
nar os  vários  meios  de  transporte  a  orientação  comum.  O  problema, 
a  principio  destacado  pelos  meios  tradicionais,  prejudicados  pelo  gran 
de  desenvolvimento  alcançado  pelas  técnicas  mais  modernas  -  vem  ga 
nhando  continuamente  importância,  à  medida  quo  se  toma  consciência  dos 
desperdícios  resiJLtantes  de  descoordenação  virvente  e  da  continua  ex  - 
pansão  do  sistema  de  transporte  exigido  pelas  economias  en  rápido  cres 
cimento. 

.  O  exame  que  se  tentará  ne!:se  capitulo     do  desenvolvimento, 
do  transporte  rodoviári;©  nc  Br.:.,iil,  à  luc  do  uma  jjolitica     geral  de 
transportes,  obedecerá  ao  seguinte  roteiro: 

I)  -  Era  primeiro  lugar,  será  necessário  relembrar  concei  - 
tos  e  orientações  que  podem  ser  deduzidos  (a)  da  função  do  transporte 
na  economia;   (b)  da  noção  de  sistema  nacional  de  transportes;   (c)  das 
suas  condições  ótimas,     (d)  dos  métodos  alt^-^r nativos    para    atingir  es 
sas  condições  ótimas  e     (e)  das  possibilidades     e    limitações  decorren 
tes  das  características  técnicas     e  económicas  de  cada  meio-  de  trans- 
porte. 

II)  -  Exar.iinaremos,  a  seguir,  as  condicionantes  brasileiras 
que  qualificam  essas  noções  gerais,  ou  adicionam  critérios  de  natureza 
específica. 

m)  -  Tendo  em  vista  esses  dados,     será  possível  fazer  rá- 
pido analise  do  sistema  brasileiro    do    transportes  no  último  decénio, 
para  tentar  deduzir  a  orientação  rnat:  conveniente  para    o    futuro  pró- 
ximo • 
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3.1  -  A  FUNÇÃO  DO  TRANSPORTE 

! 

j 

A  análise  da  função  do  tr'"nsporte  na  economia  destaca  a  sua 
natufeza  instrumental:  salvo  hipóteses  muito  especiais  (a  viagem  como 
recreio,  por  exemplo),  e  era  percentagem  modesta  no  conjunto,  o  trrns  - 
ports  não  constitui  bem  de  consxirao  final.  Êle  só  é  útil  na  medida  em 
que  serve,  direta  ou  indiretr.mcnto ,  a  alguma  atividade  produtiva.  Por 
outro  lado,  capacidade  de  tr: nsporte  não  utilizada  é  bem  definitivamen 
te  perdido t  por  sua  natureza,  não  pode  ser  produzido  hoje  paro  ser  con 
sumido  amanhã.  Toda  capacidade  de  tr-^.nsporte  não  oferecida  e  não  uti- 
lizada traduz  desperdício  de  fatôresé 

oua  importância,  entretanto,  não  precisa  ser  destacada ,pods 
é  facilmente  porceptxvelê  No  custo  de  todo  e  qualquer  bem  ou  serviço 
produzido  pela  economia,  uma  parcela  significativa  representa  custos  de 
transporte,  seja  das  matérias  primas  empregadas,  se'ja  dos  produtos  aca 
bados,  seja  das  pessoas  envolvidas  na  sua  fabricação  e  comercialização.  \ 
As  estimativas  do  custo  de  transporte,  tontades  neste  trabalho  c^xkdu  - 
2em  a  situar  esta  parcela,  no  caso  brasileiro,  em  torno  de  l8%,  | 


5.2  -  O  SISTEMA  DE  TRANSPORTE 
\  —————————————— 

A  sfcgunda  observação  é  a  de  que  a  função  de  transporte  po- 
de fier  realizada  com  várias  e  diferentes  técnicas,  utilizando  vias  e 
"Veículos  diversos,  ou  mesmo  sem  veículos.     O  que  varia  nos  diversos 
meios;  eao  as  limitações  técnicas  e  económicas,  a  qualidade  e  o  custo 
do  serviço  qut  propiciam. 


5i2;i  -  Unidade 

A  verificação  do  que  todos  os  meios  de  transporte  realiza» 

a  mesma  funçco  -  erabors  err  condições  de  custo  e  qualidade  diversas 

ímçõe  uma  concepção  unitária  do  sistema  nacional  de  transportes.  Esses 

meios,  alt<:rnntivo8  ou  nao ,  desempenham  na  economia  o  mesmo  papel.  Nao 
» 

obstante  o  irapcrítivo  lógico  dess-í  unidade,  a  noção  ainda  nãc  se  cncon 
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tra  suficientemente  difundidc,  por  força,  principalmente,  das    condi  - 
ções  era  que  se  desenvolveram  os  sistemas  nacionais  de  transporte.  Até 
há  poucos  decénios  a  ferrovia  desfrutava  de  situação  de  monopólio  nos 
transportes  terrestres,  e  havia  a  tendência  para  confundir  o  sistema 
ferroviário  coa  o  próprio  sistema  de  transporte.     Os  problemas  de  coor 
denação  dos  transportes  internos  reduziam-se  às  possíveis  competições 
entre  ferrovia  e  navegação  interior,  de  vez  que  a  cabotagem  normalmen- 
te não  constituis  meio  alternativo  da  ferrovia.     Os  grandes  problemas 
de  coordenação  surgiram  com  o  desenvolvimento  do  transporte  rodoviário, 
cuja  área  de  competição  com  as  ferrovias  ainda  se  encontra  em  expansão. 
Mais  difundida,  portanto,  é  a  ideia  de  que  cada  meio  de  transporte  cor^ 
titui  sistema  especializado,  e  não  a  de  que  todas  as  facilidades  de 
transporte  integram  um  só  sistema. 

Somente  esta  concepção  unitária,  entretanto,  permite  a  com 
preensão  dos  problemas  do  transporte  e  sua  ndequada  orientação.  O  que 
importa  e  realizar  a  função  de  transporte  pelo  meio  m-^is  económico  pa- 
ra a  qualidade  de  serviço  necessário,  sem  preferências  generalizadas  ou 
arbitrárias  por  este  ou  aquele. 

3»2.2  -  Condições  ôtimas 

A  apreciação  de  um  sistema  de  tr-^nsporte  concreto  há  de  ía 
zer-se  por  referência  ás  condições  ótimas  de  qualquer  sistema,  deduzi- 
das da  função  que  desempenha  na  economia.  Essas  condições  ótimas  po- 
dem ser  resumidas  nos  três  aspectos  de  adequação  quantitativa,  adequa- 
ção qualitativa  e  eficiência, 

a)  Adequação  quantitativa 

A  primeira  e  mais  importante  condição  a  que  deve  satis- 
fazer o  sistema  nacional  de  transportes  é  a  sua  capacidade  de  atender 
3  demanda  existente.  Se  o  transporte,  por  sua  própria  natureza,  não  e 
capaz  de  criar  riqueza,  os  reflexos  da  sua  inexistência  sobre  tódas  as 
atividades  produtivas  do  país,  ou  sobre  determinada  região,  são  da  ma- 
ior importância.  Não  só  ele  condiciona  esta  própria  produção,  pela 
possibilidadé  de  reunir  os  fatõres  que  ela  requer,  mas  os  produtos  dei 
xam  de  ter  qualquer  valor  se  não  podem  ser  transport c:dos  para  os  seus 
mercados.    De  todos  os  pontos  de  estrangulamento  que  pode  sofrer  o  de- 
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senvolvimento  de  una  economia  poucos  se  comparam,  em  gravidade,  à  insu- 
ficiência quantitativa  do  sistoaia  de  transportes. 

b)  Adequação  qualitativa 

A  adequação  do  trc.nsporte  não  se  resume  à  quantidade  do 
serviço,  medida  em  unidades  físicas.  Cada  técnica  de  transporte  tem 
suas  características  próprias  de  qualidade,  sob  os  aspectos  de  acessibi 
lidade,  freqtíência  e  velocidade*  Não  é  suficiente,  portanto,  que  o  sis 
tema  de  transporte  atenda  quantitativamente  à  demanda,  mas  e  indispensá 
vel  que  a  qualidade  do  serviço  prestado  soja  adequada  a  essa  demanda. 
Muitas  são  as  citividades  produtivas  cujo  desenvolvimento  está  condicio- 
nado tanto  pela  qiv.aitidade  do  transporte  quanto  pela  qualidade  do  mesmo. 
Assim,  por  exemplo,  o  transporte  abundante,  porém  sem  freqíiSncia,  velo- 
cidade ou  segurança,  poderá  tornar  anti-econômico  empreendimento  que  tra 
balhe  com  matérias  primas  ou  produtos  de  alto  valor,  pois  seria  obriga- 
do a  superinvestimentos  em  estoques  que  compensassem  a  qualidade  infe- 
rior do  transporte;  disponível.  Uesse  caso,  c.  qualidade  inDdo/^iiadP.  ^wj^i 
vale  à  inexistência  de  transporte. 

A_^eficiéncia  do  sistema  do  transportas 

As  condições  ótimas  do  sistema  de  transporte  nao  se  lind 
tam,  entrntanto,  à  adequação  quantitativa  e  qualitativa  à  demanda,  O  in 
terêsse  nacional  exige  que  ele  opere  com  a  maior  eficiência  possível  , 
pois  dela  depende  a  própria  eficiência  da  economia  e  a  taxa  do  desenvol 
vimento  económico  do  pais.  Isso  porque  a  ineficiência  no  setor  de  txais 
porte  repercuto  e  se  multiplica  em  todas  as  outras  atividades  produti- 
vas que  dele  dependem. 

A  possibilidade  de  utilizar  técnicas  diferentes  torna 
complexo  o  problema  de  obter  a  maior  eficiência  no  sistema  de  transpor-, 
te.     Para  que  ela  seja  atingida,  vários  são  os  requisitos  que  podep  ser 
agrupados  cm  duas  classes: 

a)  os  que  dizem  respeito  às  condições  de  funcionamento 
do  sistema  on  determinado  momento; 

b)  os  quo  so  referem  às  condições  de  expansão  e  renova  - 

çao  do  sistema, 

d)  Requisitos  relativos  ap  funcionamento 

» 

Sob  o  aspecto  do  funcionamento  em  determinado    momento i 
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ara  que  o  sistema  nacional  de  trans-j:ortes  soja  e^^iciente  é  necessário: 

a)  que  todos  os  meios  que  o  integram  sejam  operados  eficien- 
emente.  Constituindo-se  o  sistema  de  transx:ortes  de  un  conjunto  de  téc 
liças  ou  segmentos  diferentes,  a  eficiência  g^lobal  depende,  cm  primeiro 
.ugar,  da  eficiência  de  cada  uma  das  partes; 

b)  que  a  distribuição  do  volume  total  do  transporte  entre  os 
liversos  meios  que  integrara  o  sistema,  se  realize  do  modo  a  que  cada  meio 
íxecute  a  quantidade  de  tráfego  que  possa  realizar  com  o  menor  consumo 

le  fatõrcs  para  a  adequada  qualidade  de  serviço.     Essa  condição  já  diz 
respeito  a  própria  unidade  do  sistema:     não  basta  que  cada  técnica  opere 
2f icientemente :  havendo  a  possibilidade  técnica  e  económica  do  realizar 
ieterminada  quantidade  de  transporto  por  mais  do  um  meio,   é  necessário 
jue  a  demanda  seja  orientada  para  aquele  que,  atendendo  aos  rt^quisitos 
ie  qualidade  se  serviço,  realize  a  função  do  transporto  com  o  consumo  mi 
limo  do  fatôros,  contribuindo  assim  para  a  maior  eficiência  global  do  sds 
tema. 

c)  que  b.aja  utilização  coordenada  das  várias  formas  de  tran_s 
porte  quando  esto.  combinação  de  dois  ou  mais  meios  pode  proporcionar'  re- 
sultados melhores,  em  termos  de  scrviço-custo.  A  orientação  da  demanda 
para  o  meio  mais  económico  não  se  limita  a  escolher  um  só  meio:  em  deter 
ninadas  hipóteses  a  combinação  de  vários  meios  pode  representar  a  solução 
mais  vantajosa, 

o)  Requisitivos  relativos  à  expansão  do  sistema 

são  requisitos  que  dizem  respeito  às  condições  em  que  se  de- 
senvolve e  expande  o  sistema: 

a)  o  continuo  ajustamento  quantitativo  à  demanda.  Para  que 
a  economia  não  sofra  os  prejuízos  da  falta  de  transporte,  é  indisponsá  - 
vel  que  a  capacidade  do  sistema  acompanhe  pari-passu  a  evolução  da  deraan 
da.  Essa  adequação  não  se  limita  ao  aspecto  de  aui?.ento  de  capacidade : vá 
rias  circunstâncias  podchi  ocasionar  a  formação  de  capacidades  excedentes 
em  determinados  segmentos  do  sistema  (tais  como  diminuição  ou  mudança 
do  tipo  de  demanda,  implantação  de  novas  técnicas  para  atender  ãs  exigên 
cias  qualitativas  da  demanda,  progressos  tecnológicos).  A  eficiência  do 
sistema  exige  a  pronta  eliminação  dessas  capacidades  excedentes,  pois  a 
sua  manutenção  implica  desperdicio  de  fatôres; 
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b)  a  coiítínua  adequação  qualitativa  ao  tipo  da  demanda, 
já  SC  destacou  a  inportância  de  qualidade,  fj  indispensável,  portanto, 
que  o  sistcaa  adotc  novas  condições  ou  técnicas  de  transporte,  sempre 
que  o  exigir  a  dcii-.nda  de  deterrainada  região; 

c)  o  aumento  da  cajpacidade  total  ;cla  expansão  dos  meios 
que,  CM  cada  caso,  raais .  contr jbiiam  para  a  eficiência  do  conjunto:  na  o- 
ricntação  dos  investiiicntos  p;ira  expansão  do  sistcna  será  necessário  ter 
seraprc  en  vista  a  unidade  dcsto,  de  modo  a  que  a  capacidade  adicional  a 
ser  cri.ida  dê  jprofcrcncia  àquelas  soluções  que  wais  beneficiem  o  conjun 
to»  Ess.'s  soluções  poderiam  xjortaato,  compreender  tanto  a  adoção  do  meix? 
de  transporto  que  sc  nostre  mais  eficiente,  individualmente  considerado, 
como  o  emprego  de  solução  nista,  ou  aosmo  de  outro  iiioio  que  melhor  con- 
tribua para  a  eficiência  global; 

d)  o  aumento  de.  pjrodutividade  do  sistema,  pelos  progres- 
sos contínuos,  tanto  em  c>'.da  meio  de  transporte  como  nas  formas  de  uti- 
lização coordenada, 

3 «2, 3  -  Métodos  para  Atingir  as  Condições  Ctimas 

Basicamcnt c-,  dois  métodos  distintos    odem  ser  empregados  pa- 
ra que  sejam  atingidas  as  condições  ótimas  do  sistema  de  transporte:  o 
dirigismo  estatal  e  a  ação  das  forças  de  merc.-.do.     Examinaremos  essas  al 
ternativas  nos  dois  aspectos  da  distribuição  de  tráfego  pelos  diversos 
meios  e  dos  investimentos  em  expansão  e  renovação. 

a)  A  dis t r ibu iç ã o^  d.e  tráfego 

Entre  as  condições  para  que  sistema  obtenha,  no  seu 
funcionamento,  o  máximo  de  eficiência,  destaca-se  aquela  que  diz  respei 
to  à  distribuição  ótima  do  tráfego  entre  os  diversos  meios  de  transpor- 
te, tí  o  emprego  das  fornis  de  v.tili^ação  coordenada  de  mais  de  un  meio. 
Essas  condições  podem,  em  tese,  ser  atingidas  pela  distribuição  integrcd' 
mente  planejada  e  dirigida  pelo  Est  do,  ou  pela  entrega  de  opção  ao  usu 
ario,  em  cada  caso. 

A  primeira  solução  a  rigor  só  o  exeqííivel  em  economias 
intogr ^lnento  planif ic.^das :  a  natureza  instrumental  do-^insportc  torna 
impossível  pretender  dirir-ir  êstc  sotor  sem  influir  simiÍLtánea: lente  en 
todas  as  atividades  que  se  utilizem  do  sistema. 

O  r.egundo  método  parte  do  reco.ihocimento  de  que,   dada  a 
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necessidade  de  analisar,  e:j  cada  caso,  nao  só  aspectos  do  sistema  de 
transporte,  com  os  da  própria  economia  do  usuário,  sòmento  este  estará 
em  condições  de  realizar  a  opção  com  pleno  conhecimento  de  todas  as  voa 
tagens  e  desvanta^-ens .     Isso  -^jorque  ea  muitos  casos,  a  roioercussão  dá 
qualidade  na  economia  do  usuário  é-  decisiva.     E  o  custo  do  transporte 
cobrado  pelo  sistema,  ainda  quo  tradu5:a  condições  diversas  de  c[ualida- 
de,  não  fornece  todos  os  d.^dos  do  problema,     É  indispensável  conhecer 
os  custos  anteriores  e  posteriores  ao  transporte  e  as  repercussões  da 
qualidade  do  transporte  na  economia  do  próprio  usuário.     É  o  caso,  por 
exemplo,"  dos  cálculos  rcaliaxdos  neste  tra^jalho  sobre  a  importância  do 
tempo  do  transfiorte  nas  imobilizações  de  capital des  mercadorias  em  trãn 
sito.     Outras  são  as  repercussões  da  froqtíencia  e  acessibilidade  do 
transporte  sobre  a  regularidade  e  continuidade  do  abastecimento  de  in- 
dústrias. 

É  pràticamonte  impossível  generalizar  essas  considerações. 
A  variedade  de  atividades  produtivas  e  de  condições  peculiares  a  cada 
empresário  pode  levar  a  que,  em  hipóteses  idênticas,  qu.anto  às  condi  - 
ções  do  transporte,  a  solução  mais  económica  nâ^^  seja  a  mesma  para  dois 
empresários. 

Ora,  «e  o  interesse  da.  econo'i.ia  está  eni  que  em  cada  movi  - 
mento  de  bons  e  pessoa. s  se  faca  de  forma  mais  económica,  considerados 
não  só  nos  aspectos  da  eficiência  do  sistema  de  transportes  como  da  pr£ 
pria  economia  como  um  todo,  é  impossível  substituir  o  usuário  por  auto 
ridadcs  administrativas  na  orientação  da  deiianda  do  transporte. 

Embora  teoricamente  se  possa  distinguir  com  nitidez  os  dois 
métodos  opostos  de  orientação  da  demanda,  na  realidade  eles  jamais  se 
encontram  em  formas  integralmente  puras,     Hesmo  em  econom.iaG  socialis- 
tas, ainda  se  retém  uma  certa  margem  de  opção  para  os  dirigentes  de  em 
presas  ou  usuários  dos  serviços.     E  nas  economias  de  m.ercado,  básica  - 
mente  fundadas  no  sistema  de  opção  pelo  iisuário,  as  formas  de  interven 
ção  estatal  se  multiplicam  no  setor  do  transporte,  através  (a)  da  re^ 
lamentação  do  acesso  à  execução,  das  condições  de  exploração  e  da  uti- 
lização de  determinados  meios,  instalações  ou  veículos  de  transporte; 
(b)  dos  instruiiientos  tarifários,   fiscais,   creditícios,  canbiaie,  etc; 
e  (c)  dos  investimentos  públicos.     Es^a  intervenção  c  antiga  de  sécu- 
los na  navegação,  pelas  implicações  internacionais  do  transporte  em  al 
to  mar.    Ela  acompanhou  as  ferrovias,  desde  a  sua  invenção ,p ela  neces- 
sidade (a)  de  estabelecer  a  via,  de  (b)  regular  uma  atividade  gozando 
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de  monopólio  de  f.-.t-^,  e  (c)  parr.  criação  do  condições  de  incentivo  à 
expansão  das  linhas  férreas.     No  trjmsporte  aeroviário  tanibéii  se  impôs, 
quer  pela  necessidade  de  estabelecer  padrões  mínimos  de  segurança,  quer 
como  instrumento  de  deíesa  das  próprias  empresas  contra  a  competição  de 
sordenada,     Em  todos  os  meios  do  transporto ,  além   disso,  configuram-se 
condir,: ões  do  utilidade  pública  que  lovaram  o  Estado  a  regulamentar  o. 
seu  exercício,  em  defesa  dos  usuários  ou  no  interesse  geral é 

O  tr  .ns  )orte  rodoviário  ocup?. ,  sob  êsso  aspecto,  situação 
ímpar,  de  vez  que,  por  suas  características  técnicas,  nem  sempre  é  exe- 
cutado por  empresários  orientados  para  a  prestação  de  serviços  a  tercei | 
ros.     Em  grande  parte  é  org:iniz^.do  o  executado  pelo  próprio  usuário»  E 
ainda  quando  -  como  no  caso  doa  cqrainhõcs  a  frete  -  se  configura  como 
prestação  de  serviço  ao  público  em  geral,  a  pequena  dimensão  unitária 
do  veículo,  a  sua  flexibilidade,  o  a  possibilidade  de  competição  de  vá- 
rios empresários  coaduzem  a  condições  diversas  dos  demais  meios,  que 
tornam  desnecessária  a  intervenção  regulamentar  do  Estado.  Esta  en  grani' 
de  número  de  países  limita-sc  aos  aspectos  da  segur:inça  do  tráfego.  Em 
outros,  onde  a  pressão  dos  meios  pré-existontes,  especialmente  da  ferro; 
via,  levou  o  Estado  a  subordinar  o  trans:)ortc  rodoviário  a  frete  a  con- 
dições rogulanontarcs  mais  estritas,  normalmente  não  atingem  a  extensãoi 
encontrada  nos  demais  r.ieios  de  transporto  nem  excluem  a  liberdade  dc  or 
ganizar  o  executar  o  transporto  rodoviário  para  uso  próprio. 

O  \que  30  verifica,  portanto,  na  prá.tica,  é  que,  não  obstan- 
te a  aceitação  do  princípio  fundamental  da  orientação  da  demanda  pelo 
próprio  usuário  em  muitos  países,  inclusivo  no  Brasil,  a  opção  desse  e; 
orientada,  e  muitas  vezes  perturbada,  pela  intervenção  estatal, 

b)  Orienta ç_ão  dos  ^^investimentos  ' 

Também  cm  relação  íios  investimentos  é    jossível  em  tese,  dij 
tinguir  entro  o  método  de  dirigismo  total  do  Estado  e  o  sistema  de  li  - 
bcrdtide  das  forças  de  mercdo,  nc  r;ual  os  investimentos  eri  transportes  j 
resultam  da  opção  dos  próprios  empresários.     Na  prática,  a  intervenção  [ 
estatal  nos  invostimcntos  em  transportes  c  ainda  mais  acentuada  do  que 
na  distribuição  do  tráf-.igo.     Isso  r  sv.lta,  en  grande  parte,  da  naturez: 
pública  das  rodovias,  das  vias  férreas,  e  das  instalações  terminais  pa-i 
ra  a  nave  ,ação  marítima  e  aérea.     .Calvo  en  relação  aos  veículos  rodovi; 
rios  -  de  propried..de  privada  -  cm  quase  todos  os  país-s  do  mundo  nao 
socialista,  inclusive  no  Brasil,  a  decisão  e  o  esforço  dos  invcstiment"| 
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em  transporte  encontra-se  em  maos  do  Jistado, 

c )  Coordenação  de  transportes 

Os  problemas  de  uma  orientação  comum  risando  a  obter-  a 
maior  eficiência  no  sistema  de  transporte  são  em  geral  rçferidos  sob  a 
expressão  "coordenação  dos  transportes".  Essa  -traduz,  aliás,  a  conce£ 
ção  dominante  de  uma  Justaposição  de  meios  independentes  de  transpor  - 
tes,  por  oposição  ao  conceito  unitário  do  sistoma.  Esta  coordenação 
costuma  receber  diversas  qualificações,  conforme  os  seus  objetivos  ou 
instrumentos: 

1)  Jurídica:  que  apela  para  as  regulamentações  cora  o  obje- 
tivo  de  orientar  a  demanda  pnra  os  diver£?os  meios  de  transporte; 

2)  Técnica:  que  procura  a  utilização  coordenada  de  mais  de 
um  meio  de  transporte,  através  de  soluções  do  tipo  "piggy-back" ,"con - 
taihers",  embarque  de  caminhõt.s  carr.'if:c;dos  em  nr^.vios,  etc. 

3)  Tarifária:  que  se  vale  fizo.ção  de  tarifas  pela  auto- 
ridade administrativa  como  instrumento  de  orientcção  d?  demanda  dos 
transportes; 

4)  de  Investiiafíntos :  todas  as  anteriores  dizem  respeito  à 
distribuição  do  volume  total  de  transporte  pelos  divêrsos  meios  do  si£ 
tema.  A  coordenação  do  investimento  procuro  orientar  n  expansão  e  re- 
novação do  sistema  para  os  objetivos  de  maior  eficiência,  já  referidos, 

d)  A  opção  pelo  usuário 

Parece  indiscutível  que  om  economia  não  integralmente  di 
rigida  será  difícil,  senão  impossível,  abandonar  o  método  de  entregar 
ao  usuário  a  escolha  do  moio  mais  económico  em  cada  caso.  Recom.endam- 
no,  tanto  as  razões  antes  aduzidas  em  seu  favor  como,  -  e  principalmen 
te        o  alto  custo  social  oue  resultaria  da  política  de  estrito  diri  - 
gismo  do  sistema  nacional  de  transportes,     Aind?  que  admitido  excelen- 
te nível  de  eficiência  administrativa  qv.e  asse  prurisse  as  melhores  con- 
dições de  execução  de  tarefa  tão  complexa,  o  isolamento  do  sistema  de 
transportes  das  atividrdes  a  que  serve  poderir.  deteminar,  para  essas 
atividades  -  e  para  a  economia  global  -  custos  superiores  aos  benefí 
cios  resultantes  da  maior  eficiência  do  próprio  sistema  de  transportes. 
Essas  considerações  conducem  tà  conclusão  de  que,  quer  por 
razoes  teóricas,  quer  po;*  razões  práticas,  a  distribuição  da  demanda 
entre  os  diversos  meios  de  transportes  deve  continuar  entregue  ao  usuá 
rio. 
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Deixando  a  êstc  a  opção,  em  cada  caso,  será  possível  obter  a 
soma  de  decisõrs  angulares  que  apresente  maior  proporção  de  soluções  ó- 
timas,  nco  só  para  o  sistema  dc  transporte  como  para  toda  a  economia. 

Para  que  esta  opção  se  efctue  com  base  em  dados  reais,  entre 
tanto,  c  indispensável  que  o  usuário  conheça  as  verdadeiras  vantagens re 
lativac  quanto  a  custo  e  qualidade  dos  serviços.  Daí.  a  importância  de 
não  Sc  desfigurarem  êssos  dados,  mediante  preços  de  transporte  dissocia 
dos  do  custo  da  sua  produção,  e  regulamentações  que  reduzem  a  qualidade 
do  serviço,  ou  aumentem  os  custos  indiretos  do  usuário, 

A  preocupação  cora  a  política  geral  de  transportes  deve  con  - 
sistir,  portanto,  em  aperfeiçoar  ns  condições  dessa  opção ^  para  que  os 
eeus  resultados  coincii  dam  com  o  interesse  geral  da  utilização,  em  cada 
caso,  do  meio  mais  económico, 

A  opção  do  usuário.  realizíi.-se  bàsicamcnte  sob  duas  ordens  de 
considerações:  > 

a)  as  que  dizem  respeito  às  suas  necessidades  e  às  condi- 
ções da  sua  própria  economia,  e 

b)  as  que  se  referem  às  condições  alternativas  de  trans  - 
porte  que  lhe  são  oferecidas. 

Sm  relação  às  primeiras,  nada  h'i  que  interferir,  mas    apenas  i 
respeitar  as  conveniêrciar  do  usuário,  qiu.  trsr^uzem  sui-.s  preocupações  de 
maior  eficiência.     Ko  que  tange        segundas,  entretanto,  as  condições  da 
opção  podem  ser  profundamente  influenciados  pol^:-  intervenção,  estatal, es 
pecialmente  sob  os  aspectos  do  preço  do  serviço  e  da  regulamentação  a 
que  esta  sujeito.     Na  escolha  de  meios  alt -.rnri tivos ,  o  usuário  realiza 
em  cada  caso,  um  balanço  de  custos  e  benefícios,  gmq  considera  os  aspe£ 
tos  de  qualidade  e  preço.     C^uanto  aos  primeiros,  cs  possibilidades      de  i 
intervenção  do  Estado  são  pequenas,  a  não  ser  na  medida  em  que  é  o  em- 
presario  do  seryiço  o  "  ele  compete  atingir  os  objetivos  de  máxima  efi-  i 
ciência  cm  cada  técnica  de  transporte.     Quanto  r.os  preços,  entretanto, a 
açao  estatal  e  mais  ampla,  de  voz  que  a  maioria  d»  meios  de  transporte 
está  sujeit"  a  regime  de  preços  regulamentares  fixados  pelo  Estado,  e  o 
rodoviário  -  qnico  excluído  -  é  influenciado  pela  tributação  que  lhe  é 
imposta  a  título  de  retribuição  do  custo  d-,  via.     Ao  Estado  compete, por 
conseguinte ,  velar  para  que  essas  tarifas  e  tributos  traduzam  realmente 
08  vnntíigons  c  desvntagens  oconômicrs  de  cada  meio  de  transporte,  indu  i 
zlndo  o  ueuat-io,  sob  êssc  aspecto,  a  utilizar  o  meio  mais  ' económico.  No 


CONSULTEC 

soe.  CIVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


3-11 


caso  de  política  tarifária  dissociada  dos  custos  de  produção  do  serviço, 
se  as  discrepâncias  entre  preços  e  custo  forem  suficientes  para,  no  con- 
junto dos  dados  em  que  se  funda  a  decisão  do  usuário,  conduzí-lo  a  utili 
zar  o  meio  menos  económico,  tal  política  se  constituirá  em  elemento  de 
redução  da  eficiência  global  da  economia. 

Sob  outro  aspecto  a  intervenção  estatal  pode  influir  profunda 
mente  na  opção  do  usuário;  as  condições  regulamentares  de  execução  de  ca 
da  serviço.  Essas  condições  não  so  r)Oc!em  afotar  os  custos  das  próprias 
empresas  exploradoras  dos  diversos  meios  ou  empreendimentos  de  transpor- 
te, ou  representar  custos  indiretos  para  o  usuário,  como  -  e  principal  - 
mente  -  podem  fazer  baixar  o  padrão  de  qualidade  do  serviço,  que  consti- 
tui outro  elemento  fundamental  na  opção  do  usuário. 

Uma  política  racional  de  transportes,  fundada  no  sistema  de 
opção  pelo  usuário  deve,  portanto,  orientar-se  por  dois  princípios  bási- 
cos: 

a)  os  preços  do  transporte  para  o  usuário  devem  traduzir  fiel 
mente  as  vantagens  económicas  relativas  de  ceda  meio  de  transporte;  e 

b)  a  regulamentação  da  exploração  e  utilização  de  cada  servi- 
ço deve  ser  estruturada  tendo  em  vista  os  serviços  alternativos,  com  o 
máximo  de  neutralidade  quanto  à  orientação  do  usuário,  a  fim  de  que  não 
perturbe  as- condições  da  opção  deste. 

Êsses  princípios  gerais  não  impedem,  evidentemente,  a  consid£ 
ração  das  condições  de  transporte  de  cada  região,  ou  de  cada  segmento  do 
sistema  ne:>cional  de  transportes.     Hipóteses  haverá  em  que  os  objetivos  de 
desenvolvimento  regional  ou  de  maior  utilização  de  determinado  segmento 
do  sistema  podem  recomendar,  transitoriamente,  uma  política  de  preços 
subvencionados. 
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3.3  -  AS  CARACTERÍSTICAS  DOS  DIVERSOS  MEIOS  DE  TOANSPCRTI 

As  características  essenciais  de  qualquer  meio  de  transporte 
sob  o  ponto  de  vistn  económico,  são  acessibilidade ,  freqilência  e  veloci- 
dade. 

Hoje,  por  imposição  da  acelerada  vida  moderna,  tem  priorida- 
de a  rapidez  do  transporte,  cujas  distancias  pas^^.ram  a  ser  medidas  em 
horas  era  vez  de  quilómetros.  E  o  predomínio  da  rapidez  deu  maior  signi- 
ficação tanto  à  acessibilidade  quanto  à  freqiiência,  pois  é  fundamental 
que  esta  sej?  alta  e  essa  fácnl  para  aquela  atingir  ao  máximo  na  comple- 
ta realização  de  determinado  transporto. 

A  conjugação  das  mencionadas  características  -  sem  mencionar 
a  segurança  por  ser  exigência  óbvia  -  é  que  determina  qual  o  transporte 
mais  económico  em  determinadas  condições,  entre  os  sete  principais  meio6 
atualmcnte  utilizados  pelo  mundo  civilizado: 

a)  ferrovias 

b)  rodovias 

c)  navegação 

d)  aviação 

e)  dutos  ("pipelines") 

f)  correias  transportadoras  ou  esteiras  rolantes  ("conveyors" 

g)  caminhos  aéreos:     cabos  aéreos  "monorails" 

No  quadro  seguinte  faz-se  um  confronto  da  variação  da  princi 
pai  característica  do  transporte  entre  os  diversos  meios,  de  acordo  com 
os  dados  constantes  do  livro  "Transportation  Engineering" ,  de  autoria  do 
professor  da  Universidade  de  Illinois,  William  W.Hay  (I96I). 

Velocidade  km  por  hora 

a)  ferrovias: 


trens  de  passageiro  , . 

^8  - 

160 

média  estatística 

64,7 

trens  de  carga   

16  - 

97 

média  estatística 

30,8 

rodovias : 

60  - 

120 

media  admitida 

80 

caminhõos  e  ónibus  . . , 

32  - 

96 

média  admitida 

navegação : 

3  - 

16 

descendo  0  rio 

10  - 

13 

10  - 

19 
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d)  aviação: 

a  hélicG    200  -  6^0 

a  jato    6^0  -  960 

e)  dutos  *   1|6  -  8,0 

f)  correias  transportadoras  5»5  -  1^,6 

g)  caminhos  aéreos  .......     6,4  -  9»7 

Quanto  às  demais  caract orísticas ,  não  é  possível  quantificá- 
las,  mas  apenas  apreciá-las  cm  termos  qualitativos. 

Acessibilidade 

a)  ferrovias  -  a  não  ser  no  transporte  urbano  de  passageiros, 
só  é  fácil  quando  o  usuário  está  junto  da  estação  ou  I  ser 
vido  por  um  desvio,  em  gorai  o  acesso  ás  ferrovias  fica 
na  dependência  de  outro  meio  de  transporte; 

b)  rodovias  -  perfeita,  pois  o  veiculo  rodoviário  tem  o  pri- 
vilégio de  realizar  o  transporte  de  porta  a  porta; 

c)  navegação  -  difícil,  porque  só  se  pode  alcançar  os  navios 
mediante  outro  meio  de  transporte; 

d)  aviação  -  ainda  mais  difícil,  pois  o  acesso  aos  aeroportos 
(cada  vez  mais  distantes  dos  grandes  centros)  depende  in£ 
vitàvelmente  de  outro  meio  de  transporte-,; 

e)  dutos  -  é  perfeita  por  construção,  pois  este  meio  só  se  u 
tiliza  para  o  transporte  ihtensivo  de  umn  determinada  car 

f)  correias  transportadoras  -  a  acessibilidade  também  é  per- 
feita por  construção,  tanto  para  carga  como  para  o  trans- 
porte de  passageiros; 

g)  caminhos  aéreos  -  para  o  trrnsporte  de  carga  o  acesso  po- 
derá ser  direto  por  construção,  mas  para  o  de  passageiros 
tem-se  uma  situação  semelhante  à  das  ferrovias. 

Frequência 

a)  foT-rovinp  -  em  geral  depende  da  intensidade  do  tráfego, 
sendo  que  para  o  transporte  de  passageiros  é  obrigatória  a 
circulação  de  trens  em  horários  preestabelecidos  indepen- 
dentemente do  movimento. 
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b)  rodovias  -  apresentam  praticamente  a  fre  itlencia  conveni- 
ente, pois  nos  centros  de  grande  movimento  existe  sempre 
um  veículo  auto-motor  presente  ou  a  pequena  distancia; 

c)  npvegação  -  a  frcqtíêncif;  das  embarcações  é  geralmente  tei 
xa,  a  não  ser  no  caso  do  trrnsporte  de  grandes  cargas  pa 
ra  atender  a  um  mercado  de  exigência  contínua; 

d)  aviação  -  situação  semelhante  à  das  ferrovias,  havendo  i 
gualmentc-  a  obrigatoriedade  de  voos  regulares  para  aten- 
der ao  tráfego  de  passageiros; 

e)  dutoE  -  é  máxima  por  princípio,  pois  o  transporte  geral- 
mente se  processo  continuadamente; 

f)  correias  tr-^.nsportr  doras  -  apresentam  também  freqtlSncia 
máxima  por  princípio,  tanto  para  o  transporte  de  carga 
como  para  o  de  passageiros; 

g)  caminhos  aéreos  -  no  caso  de  transpôrto  de  cargas  deter- 
minadas ó  possível  uma  alta  freqUencia  pois  o  movimento 
é  quasG  contínuo,  e  para  o  tráfego  de  passageiros  depen- 
de de  circunstâncias  especiais, 

Considerando-se  o  conjunto  acessibilidade-f reqilência  mani  - 
festa-se  a  seguinte  t30eíç5o:  para  o  transporte  de  determinadas  cargas  ta 
prioridade  pela  ordem  os  dutos,  correias  c  cabos  aéreos;  para  a  movimen 
taçao  de  carga  gorai  o  caminhão  ocupa  o  primviirc  lu-:;^ar;  e  para  o  trans- 
porte de  passageiros  o  automóvel  particular  e  em  certos  casos  os  taxis 
(devido  a  dificuldade  de  estacionamento)  não  têm  cor.ipetidores , 

Ê  função  óbvia  de  qualquer  moio  do  transporte  realizar  trá-i 
fego  com  segurança  e  eficiência,  mediante  tarifa  razoável.  Em  seguida] 
serão  transcritos  da  obra  já  citada  (de  William  W.Kay)  os  dados  referen 
tes  ao  comportr.racnto  desses  fatôrcs  ncs  meios  de  transporte  consideradoi 


Scg^jrança 


a)  ferrovias 

b)  rodovias: 

carga 

passageiro 


de  movimento 


boa  a  excelente 


razoaví-l  a  boa 
sofrível 


contra  perdas 
e  danos 

razoável 


boa 

sofrível 


rf eito 
combinado 

boa 


boa 

sofrível 


CONSULTEC 

soe.  CIVIL  OE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LIDA. 


3-15 


c) 

navegação 

razoável 

boa 

razoável  a  boa 

d) 

aviação 

sofrível 

boa 

razoável 

e) 

dutos 

excelente 

excelente 

excelente 

f) 

correias 

excelente 

excelente 

excelente 

g) 

cabos  aéreos 

boa 

excelente 

boa  a  excelente 

Eficiência 

O  melhor  índice  de  eficiência  dos  trrnsportes  é  a  quantida- 
de de  tráfego  remunerado  que  o  veículo  típico  de  cadc.  meio  realiza  por 
hora.  Mediante  um  único  número  tcm-sc  conhecimento  d?,  capacidade  do  v_e 
ículo,  das  condições  da  via  o  de  velccidcdc  do  transporte. 

Meios  de  Transporte 


a)  ferrovias 

b)  rodovias 

c)  navegação: 
navios  (marítima) 
navios  (G. Lagos) 
chatas  rebocadas 

d)  aviação: 
a  hélice 
a  jato 

helicópteros 

e)  dutos 

f)  correias  transp, 

g)  cabos  aéreos 


Unidades:  t-km 
util  por 

trom-hora 
caminha o -hora 

navio-hora 
navios -hora 
reboca do r-hora 

avião-hora 
avião -hora 
avião-hora 

hora  de  borabeaiiiento 

hora  de  movimento 

km  de  cabo  por  hora 


Quantidades 
em  milhares 

36  -  39^ 
0,^  -  3,5 

146  -  1460 
146  -  438 
146  -  39^ 


6,6 
11,7 
0,3 

1,5 

0,9 

0,05 


11 

14,6 
1 

5^,1 
19,7 
0,6 


Merece  ser  salientada  a  eficiência  que  os  dutos  podem  alcan 
çar,  a  qual,  entretanto,  deverá  sofrer  certa  redução  quando  sc  generali 
zar  o  transporte  de  sólidos  em  suspensão  em  virtude  do  peso  mcrto  do  lí 
quido  empregado  como  veículo. 
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Tarifas 


a)  ferrovias: 
carg^ 

passageiros 

b)  rodovias: 

caminhões 
cnibus 

c)  aviação: 
carga 

passageiros 


Cents  por  t-km  util 


raédia  0,96 


média  ^,11 
(tráf<go  interurbano) 


16,^^  -  21,91 


Cents  por  passagQ-ka 


média  1,8? 


d)  navegação: 

carga  a  granel  nos  Grandes  Lagos 
rios  e  canais,  em  chatas 

e)  dutos  (var.com  o  diâmetro  e  pressão) 

f)  correias  trnnsnortadoras  (estimativa) 

g)  caminhos  aéreos  (estimativa) 


média  1,^7 


2,81  -  3,^7 

Cents  /  t-km  útil 

0,0002  a  0,0005 
0,001^  o  0,0017 

O ',0351  a  0,1625 

1,02      a  1,37 

2,7^      a  7,53 


A  potência  necessária  para  movimentar  uma  unidade  de  trafego 
ó  Índico  significativo  no  confronto  dos  diversos  meios  de  transporte. 


Potência  por  Unidade  de  Tráfego 


Meios  de  Transporte 

a)  ferrovias: 
carga 

passageiros 

b)  rodovias: 
caminhões 
automóveis 

c)  navo/|:ação: 
rebocadores 
navios 

d)  aviação: 
carga 

passageiros  ' 

e)  dutoe 


HP  por 
"net  ton" 


3,15  -  1,00 


11,32  -  2,13 


0,20  -  0,1^ 
0,35  -  0,22 


667  -  2^0 
2,00  -  3,00 


HP  por 
passageiro 


31,5  -  5,00 


60,0  -  6,00 


HP  médio 
típico 


230  -  iko 


2,6* 


7,0c 
15, 0( 


0,U 
0,2Í 


500 
2,5c 
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f)  correias 

g)  cabos  aeroos 


10,00  -  20,00 
0,20  -  2,00 


15,00 
1,50 


O  quadro  anterior  apresenta  a  media  dos  resultados  obtidos 
nos  Estados  Unidos  (op.cité),  considerando  que  os  meios  de  transporte 
estejam  devidamente  modernizados;  r^or  exemplo:  rodovias  de  boas  condi- 
ções técnicas  e  pavimentadas,  ferrovias  de  baixa  resistência  à  tração 
operando  pesados  trens  rebocados  por  locomotivas  diesel  de  alta  potên- 
cia, etc*    Não  se  converteu  a  "short  ton"(907  kg)  orn  tonelada  métrica 
porque,  tratando-se  de  indicação  de  uma  ordem  de  grandeza,  esta  será  me 
lhor  interpretada  com  uma  aproximação  de  KT-Í-  do  nue  expressa  em  números 
quebrados. 

O  peso  morto  do  veículo  (tara)  tem  grande  influência  na  e- 
conoraia  dos  transportes  porque  dim.inui  a  capacidade  para  o  tráfego  re- 
munerado (lotação)* 

Relação  Peso  Útil  para  Peso  Morto 


Meios  de  Transp_orte 

Pesos  era 
Tara 

"short  tons" 
Lotação 

Relação  do 
peso  útil 
para  norto 

a)  ferrovias: 

vagSes  de  carga 
carros  de  passagQ 

20-25 
^1-0-60 

50-80 
2,3-^.S5 

2,0-^,0 
0,06-0,08 

b )  rodovias : 

trator-reboque 

automóveis 

ônibus  (23-^5  pes.) 

6-15 
1,5-2,0 
5-16 

8-30 
0,^5 
2,10-3,18 

1,5  -2,0 

0,30-0,22 

0,21-0,^2 

c)  navegação: 

navios  dos  G. Lagos* 
chatas  fluviais 
reb.com  10  chatas** 

6000-11500 
IOOO-I5OO 
10000-16^00 

9000-20000 
1000-3000 
10000-30000 

1,5-1,7^ 

1,1-2,1 

1,0-1,3 

d)  aviação: 
carga 

passageiros  (28-I5O) 

12-50 
12-50 

3,6-2^ 
2,1-11,3  . 

0,3-0,5 
0,18-0,22 

*  para  carga  a  granel  pesada 

*  peso  do  rebocador  "pusher" 

1000  a  1^00  ' 

'tons''. 

Nesee  quadro  (transcrito  da  obra  já  citada)  não  se  conver- 
teu em  tonelada  métrica  a  -'short  ton"  porque  no  caso  presente  o  que  im- 
porta é  a  relação  entre,  os  pesos  útil  e  morto. 
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A  nnvocção  e  n  rvicção,  cujos  percursos  diretos  são  gersil' 
mento  longos,  s-^o  forçadcs  a  cnrrc«:tir  no  próprio  veículo  um  grande  pês 
de  combustível;  problema  que  ifctr.  pouco  as  ferrovias  e  rodovias  e  quv 
não  existe  p-.rr  as  fcrrovi?s  elc  trif  içadas  nera  para  os  dutos , correias  , 
cabos  aéreos.  Um  excepcional  privilégio  dos  dutos,  no  transporto  de  1: 
quidos  e  gas.:s,  é  a  inexistência  de  peso  morto  do  veículo,  pois  este  (' 
a  própria  carga. 

ê  interessante  s-^lientar  a  posição  das  ferrovias:  no  transpo] 
te  do  carga  apresenta  a  relcçcão  mais  satisfatória,  que  ainda  teii^de  a  ni( 
Ihorar  com  a  intensificação  do  uso  de  material  rodante  com  menor  pêec 
morto;  entretanto,  quanto  ao  transporto  de  passageiros  é  a  mais  desvan- 
tajosa, o.  próprio  avião  consegue-  ur.!  índice  três  vezes  maior. 

Na  orientação  da  política  geral  de  transportes  será  indie  • 
pensável  o  estrito  respeito  às  possibilid- des ,  características,  vanta  • 
gens  ou  desvr.ntagens  do  cada  moio  de  transporte,  que  dóoorrem    da  sua 
técnica  e  da  sua  economia. 

Assim,  salvo  circunstancias  excopcionain  de  caráter  local 
que  devercão  ser  consider''das  em  cada  caso  pode-C3  afirmar  como  princí- 
pios universalmente  válidos,  no  estágio  atual  da  tecnolo-ria  dos  trnns -i 
portes: 

I)  -  Em  relação  ao  transporte  de  carga 

a)  o  transporte  por  via  marítima  continua  a  ser  o  de  menor 
custo  unitário,  porque  usa  via  natura]  cujo  impuxo  se  encarrega  de  sus 
tentar  a  carga  e  o  veículo,     A  energia  exi;;ida  na  movimentação    não  é 
diretanento  proporcional  ao  peso  da  erga,  raàs  c.  resistência  da  água.  ; 
A  incidência  de  despesas  fixas  em  terminais  e  os  encargos  de  movimenta 
çao  da  carga,  todrvia,  limitara  a  vantagem  desse  meio  às  distâncias  lon- 
ífas,  em  geral  a  mais  de  1.000  kms.  Os  progressos  na  melhoria  qualitati- 
va do  serviço,  toda  via,  tem  sido  modestos  e  a  tendência  será  para  a  pcr-^ 
da, em  favor  d--  rodovia,  d^s  mercadorias  de  maior  valor,  quando  a  deman-^ 
da  e  mais  exigente  quanto  à  qualidade.     É  certo,  entretanto,  que  nehhwnJ 
meio  poderá  supera-lo  no  transporte  a  longr  distância    para  grandes  vo- 
lumes de  mercadori-s  do  baixo  valor  unitário,     principalmente    a    gra  - 1 
nel.     A  utllizaçro  do  formas  de  coordenação  trcnica  que  permitam  maior 
simplicidade,  velocidade  e  segurança  nas  operações  de  carga     e  descar- 
ga poderão  reduzir  o  ritmo  da  decadência  ralativa  desse  meio  de  trans- 
porte. No  Brasil,      vista  da  extensão  territorial,  dn  concentração,  ain 
da  grande  drs  atividades  económicas  nas  proximidades  do  mar,     e    da  ne- 
cessid-^de  de  manter  portos  eficientes  para  um  crescente  comércio  exte  - 
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rior,  as  perspectivas  são  de  perdurar  a  importância  do  comércio  de , ca- 
botagem, principalmente  se  forem  corrigidos  os  defeitos  atuais,  quer 
quanto  às  condições  de  equipamento,  quer  quanto  aos  quadros  institucio 
nais  da  sua  operação» 

b)  No  rodoviário,  a  via  exige  menos  investimento  e  menor 
custo  de  conservação  do  que  na  ferrovia,  Eni  compensação,  a  incidência 
dos  custos  diretos  dc  veículo  é  maior.  Por  isso  e  o  meio  mais  eficien 
te  se  a  densidade  de  tráfego  é  insuficiente  para  justificar  a  ferrovia. 
Evitando  baldeações,  pelo  transporte  de  r^orta  a  porta,  com  veicules  de 
menor  capacidade  unitária,  proporciona  melhor  qualidade  de  serviço. Ain 
da  estamos  assistindo  ao  alargamento  da  área  de  vantagem  económica  do 
caminhão,  em  prejuízo  dos  demais  moios,  na  medida  em  que  progride  a  tec 
nologia  dos  veículos  rodoviários  e  das  rodovias,  já  de  há  muito,  em 
tòdos  os  países,  venceu  o  transporte  rodoviária  as  antigas  limitações 
que  o  recomendavam  como  o  meio  mais  adequado  para  o  carreamento  de  pe- 
quenos volumes  a  distancias  curtas  e  médias.  Constitui  hoje  meio  fran 
camentc  competitivo  com  a  ferrovia  e  a  navegação,  mesmo  em  distâncias 
longas  e  para  a  maioria  das  mercadorias,  com  exccção  de  produtos  prima 
rios  de  grande  volume  e  baixo  valor  unitário.  A  necessidade  de  ocupa- 
ção, da  terra  e  da  condução  das  pessoas,  o  a  difusão  da  propriedade  do 
automóvel  como  símbolo  do  conceito  moderno  de  bem-estar  e  liberdade  in 
dividual,  fazem  prever  a  contínua  expansão  do  sistema  rodoviário.  Em 
praticamente  todas  as  regiões  dc  território,  por  conseguinte,  dificil- 
mente será  possível  formular  uma  hipótese  de  alternativa  total  entre  o 
transporte  rodoviário  e  os  demais  meios  de  transporte,  pois  ainda  que 
existam  outros  meios  não  é  possível  conceber  que  possam  atender  a  todos 
os  tipos  de  demanda  de  qualquer  região  mais  desenvolvida,  A  opção  dos 
investimentos  em  transportes  em  determinada  região  consistirá,  portan- 
to, em  saber  da  conveniência  de  implantar,  ou  manter,  ao  lado  da  rede 
rodoviária,  outro  meio  de  transporte. 

c)  No  transporta  ferroviárá»,  o  menor  atrito  de  rodas  e 
trilhos  de  aço  torna  a  estrada  de  ferro  nais  económica,  se  a  quantida- 
de a  transportar  e  a  longa  distancia  são  suficientes  para  absorver  os 
encargos  do  alto  investimento  na  via  e  da  movimentação  em  terminais  , 
bem  como  a  grande  incidência  de  custos  fixos.     Daí  a  sua  definição  tra 
dicional  de  meio  de  carreamento  de  grandes  massas  a  grandes  distâncias, 
que  continua  inteiramente  válida,     O  que  muduu,  a  partir  do  desenvolvi 
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nento  do  transporte  rodoviário,  foraa  as  quantidades  e  distâncias  míni- 
nas  para  a  exploração  econôuica  da  ferrovia,  (^ue  aumentaram  de  muito. 
Perdendo  o  uoncpólio  do  transporte  terrestre  a  longa  distancia  a  justi- 
ficativa- da  ferrovia  enccntra-se  hoje,  menos  na  distância  do  que  na  gran 
de  nassa  de  produtos  a  transportar.     Esta  circunstância  fundamenta  a  o- 
pinião  de  que  a  tendência  no  future  próximo  é  para  que  a  vantagem  econô 
nica  da  ferrovia  só  se  verifique  nas  chamadas  estradas  de  ferro  indus  - 
triais,  empregadas  no  transporte  regular  entro  d«..is  pontos  determinados 
de  grandes  mssas  cb  produt.^s  primárias.     Cada  vez  mais  se  agravam  as  di 
ficuldades  económicas  da  ferrovia  Tjara  explorar  o  tráfego  geral,  em  con 
petição  com  a  r^^dovia,     Êsto  tipo  do  tráfego  ainda  pode  ser  mantido  pe- 
la ferrovia  quando  esta  dispõe  de  demanda  regular  de  grande  massa  de  de 
terminado  produto,  sobre  a  qur.l  baseie  a  sua  economia,  constituindo-se 
o  tráfego  gorai  ca  atividado  adicional  que  só  se  justifica  à  vista  dosj 
custos  marginais  para  sua  execução.     Dificilmente  será  x^ossivel,  entre- 
tanto,  concebe-la  em  ternos  de  exclusivo  trafego  gorai,  despachando  pro 
dutos  diversos  em  una  r.iultiplicidado  de  esta,çõos  para  grande  variedade 
de  destinos,  na  sua  f.-rua  tradicional  do  operar. 

d)  O  tr-.nsporto  aeroviário  para  mercadorias  leves  e  a  dis- 
tâncias longas  tende  a  se  expandir  n.;  medida  em  que  aumentar  a  quantida 
de  de  aercadorias  de  ;ilto  valor  unitário  (valcrisadas  pelo  processo  de 
industrialização)  e  peio  aumento  das  exigências  quanto  à  qualidade  do 
serviço. 

e)  O  tranSj.)orto  por  duto,  sempre  que  as  correntes  de  tráfe 
go  atingirem  a  grandes  densidades,  terá  condições  para  apresentar  as  ma 
iores  vantagens  relativa», 

f)  A  naveg.ação  por  vias  interiores  tenderá,  tal  como  a  na-' 
vogaçao  em  geral,  a  se  restringir  às  grandes  massas  de  baixo  valor  uni-, 
tário  para  serem  carreadas  a  grandes  distâncias,  principalmente  nas  vi- 
as  artificiais  ou  nas  vias  naturais  que  exigem  grandes  investimento  00 
nolhoranentos . 

II)  -  Transporte  de  pas-agciros 

a)  No  transporto  urbano  ou  suburbano  do  grande  densidade 
as  perspectivas  atuais  ainda  são  de  constituir  a  ferrovia  o  único  aeio 
tècnicanonto  capaz  de  atender  à  doLianda,  e  o  mais  oconÓnico  para  a  sua 
realização.* 
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b)  Nos  transportes  eni  acdia  ou  !:ic-sno  longa  distancia  as  van 
tagens  econônicas  estão,  indiscutivelmente,  com  c.  rodovia,  pois  os  cus- 
tos nédios  do  ônibus  são  os  mais  baixos  de  todos  os  meios  de  transporte. 

c)  Para  lonj^as  distâncias,  entretanto,  as  vantagens  na  rela 
ção  qualidade -custo  estarão  com  os  serviços  aeroviários. 

*  d)  No  transporte  de  média  e  lon£;a  distancia,  em  nenhuma  si- 

tuação conseguem  as  ferrovias  e  a  nave^^-ação  apresentar  vantagens,  en  com 
paração  com  a  rodovia  ou  a  aerovia,     A  tendência  será  para  a  gradual  e- 
Liminação  desse  t±-po  de  transporte  de  passageiros,  salvo  pelos  seus  as- 
pectos de  segurança  e  comodidade,  mas  a  custos  t-\is  que  o  restringirão 
às  classes  mais  abastadas,  e  o  eliminarão  tícilio::  meio  de  transporte  da  po- 
pulação em  geral, 

!  ■  3.^  -  AS  CCNDICIONMTES  3RÁ_SIL5IRAS 

As  premissas  até  agora  desenvolvidas  resultaram  das  conside 
rações  gerais  sobre  a  função  e  o  sistema  de  transporte,  ou  sobro  as  ca- 
racterísticas de  cada  moio  de  transporte.  Ê  evidente,  entretanto,  que 
J  própria  natureza  instrumental  desse  sintena  condiciona  a  sua  orienta- 
;ão  às  peculiaridades  e  às  etapas  do  desenvolvimento  de  cada  país,e  mes 
Qo  de  cada  região.  Examinaremos  a  seguir  alguns  dos  dados  que  resultam 
io  exame  da  situação  brasileira, 

ij.^.l  -  A  Formação  da  Inf raestrutura 

O  vulto  dos  investimentos  em  transportes,  encontrado  ao  se 
proceder  à  estimativa  do  investimento  braGiloiro  nesse  setor,  confirma 
1  etapa  de  desenvolvimento  em  que  ainda  se  encontra  a  economia  brasilei 
'a  -  de  formação  da  inf  raestrutura,  A  construção  de  sistema  de  trans- 
porte adequado  é  pré-condição  para  que  a  economia  possa  iniciar  e  sus  - 
;entar  um  processo  continuado  de  crescimento.  Numa  etapa  inicial,  a  s_o 
íiedade  t<im  que  criar  a  sua  inf raestrutura,  cujo  componente  mais  impor- 
:ante  é  o  transporte.  Somente  depois  dessa  acumulação  pode  pretender  ar 
'ancar  para  o  ijrocesso  acumulado  de  desenvolvimento.  Ê  natural,  portan 
;o,  que.  os  esforços  de  um  pais  subdesenvolvido  estejam  concentrados  na 
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infraestrutura  g  que  og  invcstiiuentos  om  transporte  absorvam  parcele 
substancial  das  poupanças  nacionais.  Esta  percentagen  tcnclorá  a  dimi- 
nuir quando  o  sistema  estiver  ccnstituldo. 

Enquanto  a  ocupação  do  território  brasileiro  se  limitou  "è 
costa  narítimai  as  vantagens  áv.  navo;'_açac  haviam  dc  asaegura]^  a  posiçãc 
de  destaque  dêsso  meio  do  transporto,  como  se  verificou  até  o  século  paf 
sado.  A  ocupação  territorial  proccssou-sona  .segunda  metade  do  século 
passado  e  no  princípio  do  corrente  coa  base  nas  ferrovias.  A  construça 
ferroviílria  orientou-so  pelo  objetivo  de  desenvolvimento  regional  de  a- 
tivid. -des  primárias  voltadas  para  a  exportação.  As  dificuldades  cria  - 
das  pela  oro,^"rAfia  o  os  mocaiiis  los  de  incentivo  às  construções  ferrovi-' 
rias  -  conduziram  à  criação  de  uma  rede  ferroviária,  em  ^jrande  parto,  cor 
características  técnicas  pouco  exigentes  quanto  à  via  permanente:  cur  - 
vas  de  pequeno  raio  e  r.:"ir.ipaíí  de  2.  e  3^0^  lastro  de  terra  ou  do  r^edra  nãc 
bitolada,  dormcntaçâo  insuficiente.  Essa  rode  ferroviária  satisfazia  j 
às  oxigenei -s  da  demanda  de  transportas  da  época,  e  sua  exploração  eco- 
nSuica  era  facilitada  polo  baixo  custo  da  mão  do  obra, 

O  deHeavc.lvinento  f?a  economia  brasileira  desde  a  última  guei 
ra  aumentou  gradativamente  o  grau  de  inadequação  dessa  rode: 

a)  pola  ocuijação  do  novas  áreas  mais  distantes  das  linhas  fe 
roviárias  existentes; 

b)  pelo  aum^^nto  relativo  d'-.s  trocas  internas,  com  sentidos  i 
novos  que  nao  ,^.odiam  sor  adoquad.-mont o  atendidas  peD.as  ferrovias  pré-e- 
xis tontos,  voltadas  bàsicamento  xjara  a  oxvortação ; 

c)  i)elo  aumento  do  custo  da  mão  de  obra,  decorrente  do  pro-l 
prio  processo  de  dcsonvolvimento ,  (.ue  não  pôde  ser  absorvido  por  auocn-i 
tos  de  produtividade,  dificultados  ;  olas  más  condiçõ  s  técnicas  da  viaj 

d)  pola  aproximação  do  tér.iino  do  várias  concessões  ferro  - 
viárias,  o  que  desincentivou  os  concesi^ionarios  a  conservar  e  melhorar 
06  serviços  existentes,   fazendo  reverter  ao  E5::ado  instalações  e  equipai 
mentos  em  franca  deterioração,   ou  obsoletas > 

e)  pela  perda  de  din.'mis.mo  do  setor,  que  se  manteve  estagna 
do,  sem  renovação  de  métodos,  rotinas,  mentalidade  e  pessoal  técnico  e 
a  dj.iin  is  t  ra  t  i  vo  , 

Por  outro  lado,  as  inversões  insuficientes  na.  frota  norcain- ' 
te  o  nos  portes,  o  auLiento  do  custo  da  mão  de  obra,  o  uma  regulamentação 
doa  serviços  despreocupada  com  a  produtividade  tornaram  o,  traiisportc  de 
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jabotagen  incapaz  de  atender  a  doiiianda ,  inpediran  jrogressos  na  qualida- 
le  c  fizeram  auneutar  os  custos  dc  operação. 

Tais  circunstâncias  deterninaraa  que,  ao  ganhar  naior  dina  - 
lisno  o  processo  de  industrialização,  os  rieios  de  transporte  preexisten- 

!es  se  iiiostrassciâ  inadequados,  tanto  do  jonto  de  vista  de  quantidade  cpan 
o  de  qualidade,  o  estagnados  ou  c:a  retrocesso,  quanto  à  eficiência,  Po- 
e-se  dizer,  por  isso,  que  o  pais  xJ^àticaiient c  reconeçou,  após  a  guerra, 
i  construção  da  inf raestrutura  indispensável  ao  seu  desenvolviraento,  O 
isfôrço  feito  nos  últinos  quatro  anoa,   c  o  que  terá  de  ser  realizado  no 
;   futuro  próxino,  para  que  disponhanos  de  sistena  d.e  transportes  adequado 
(  í  eficiente  será  relativaoente  naior  do  que  o  do  outros  ^Daíses,  en  etapa 
emelliantc  do  seu  ÍLOsenvolviaento,  pela  dificuldade  ou  inij^^ossibilidade 
e  utilizar  na  nesna  extensão,  as  facilidades  de  transporte  construídas 
10  passado, 

■ 

5,^,2  -  O  Processo  de  Ocv.pação  Territorial 

Outro  aspecto  da  situação  brasileira  atual  influirá  na  orien 
bãção  da  i^olítica  de  transportes:  a  necessidade  de  abrir  novas  regiões  e 
ocupar  grandes  extensões  territoriais  do  pais.     Este  processo  prolongar- 
je-á  ainda  por  muito  tenpo  o  será  integralncnte  baseado  no  transporte  ro 
ioviário.     Desde  o  aparecimento  do  veiculo-notor  deiscou  a  ferrovia  de 
Jonstituir  neio  econôr.iico  para  a  ocupação  territorial,  o  salvo  naquelas 
regiões  servidas  por  vias  navegáveis  naturais  essa  ocupação  deterninara 
lue  ô  transporte  rodoviário  seja,  noa  próximos  anos,  o  aeio  mis  dinãmi- 
:o  e  de  maior  ritmo  de  expansão, 

Êsso  nosno  processo,  interiorizando  a  economia  brasileira  e 
xuoentando  relativamente  a  importância  das  trocas  internas  por  via  ter- 
restre, determinará  a  participação  cadente  da  ci'.botagom  no  volume  total 
io  transporte  brasileiro, 

5,^,3  -  A  Escassez  dc  Ca-pital 

A  situação  de  subdesenvolvimento  do  pais  sc  expressa  na  bai- 
ía  renda  per-capita  e  na  insuficiente  formação  interna  de  capital.  A  a- 
3eleração  do  ritmo  de  crescimento  da  economia  depende,  precipuamente,  do 
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volune  cie  invcstii-ioiitos ,  e  cg3c,  por  sue.  vez,  da  ca-oaciu-':ide  interna  de 
poupar  o  da  jossibili ."adc  dc-  adicionar  capitais  osctornos  a  essas  poupnn-  > 
ças.     Esta  circunstância  enprcsta  significação  toda  especial  aos  proble- 
uas  de  invostinontc  eii  transporte,  e  à  preocupação  do  obter  un  sistema  a 
dequado  o  eficionto  con  c  ainirii^  do  inv-stiaonto  possível,  liberando  pou 
panças  para  criação  c  doseuvolviuent o  das  atividc des  pròpriauente  produ^ 
tivas.     Resulta  dai,  po:otanto,  a  orientação  fun."anental  que  deve  estar 
presente  no'  tratancntc  do  problema  dos  investir.entos  en  transporte:  nas 
opções  a  scren  realizadas,   e:.i  condições  se: iclhantos  de  atondiraonto  quan- 
titativo G  qualitativo  da  demanda,   e  de  custo,  a  naior  pi-ioridade  deve 
ser  oLiprostada  às  soluções  que  cxijan  menor  volune  de  capital  por  quanti 
dade  de  trabalho  produzida,   o  que  asse2;urem  a  nais  rápida  naturação  dos 
investimentos, 

-  Ba^lanço  de  Pagamentos 

No  curso  de  desenvolvimento  acolcr-.do  é  coram  que  o  balanço 
de  pagamentos  se  constitua  en  ponto  de  estrangulamento.  Esta  6  a  situa- 
ção no  Brasil,  do  vez  que,  não  obstante  o  esforço  de  produção  interna  sub 
titutiva  de  importações,  a  estagnação  das  exportações  vem  limitando  nos- 
sa capacidade  do  importar.  As  i^erspectivas  dc  balanço  de  i:.agamentos  conji 
tituem,  portanto,  cutrc  fator  a  considerar  na  politica  de  trc^nsporte,quei 
sob  o  aspecto  da  redução  da  pressão  sobro  iaportações,  quer  na  orientaçat 
dos  investimentos  no  sentido  de  facilitar  as  exportações» 

3» ^'"«5  -  Estágio  de  Transição  da  Economia  Brasileira 

Ilá  que  levar  em  consideração,  ainda,  que  a  economia  brasilei 
ra  continuará  sujeita,  nos  próximos  anos,  a  profundas  mudanças  na  sua  es 
trutura,  na  distribuição  regional  das  atividadcs  produtivas  e  na  locali- 
zação demográfica. 

As  tendências  do  passado  fazem  prever  um  processo  aceleradc 
do  urbanização.     As  perspectivas  ato  19o0  são  de  se  manter  praticamente 
estável  a  população  rural,   enquanto  aumenta  gradualmente  a  parcela  da  p_(| 
pulaçao  ativa  emprGg:-.da  nas  indústrias  e  nos  serviços.     Por  outro  lado, 
u  explosão  tíemográfica,  bem  como  a  massa  de  desempregados,  que  se  locali 
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za  na  periferia  das  concentraçõoG  urbanas,  sociadas  à  necessidade  impe- 
riosa de  incremento  importante  na  ;^Drodução  agrícola  e  de  matérias  pri- 
mas, em  proporção  suficiente  para  alimentar  a  naior  . opulação  urbana  e 
suprir  o  parque  industrial  em  expansão,  exigirão  a  ocupação  de  áreas 
virgens  do  território  -  terra  mais  fértil  -  sustentando,  ainda  por  al- 
gum tempo,  a  caractoristica  itinerante  da  nossa  agricultura, 

Êsse  deslocamento  continuo  da  fronteira  agrícola,  conjugado 
às  mudanças  estruturais  x^or  que  passará  a  economia,  permite  antever  a 
possibilidade  de  alterações  inr)ortantcG  nas  correntes  de  trocas  inter- 
nas, aumentando  o  grau  de  incerteza  e  iniprcvisibilidade  da  demanda,  pe 
la  qual  se  deve  orientar  o  plano ja::iento  da  exxoansão  do  sistema  nacio  - 
nal  de  transportes. 

Nesse  quadro,  os  moios  de  transporte  que  oferecem  maior  fl£ 
xibilidade  quanto  ao  deslocamento  dc  equipamentos  e  que  exigem  menor 
investimento  em  instalações  fixas  deve,  nattiralnient e,  merecer  priorida 
de,  pela  possibilidade  que  oferecem  do  naior  ad.^ptação  às  mutações  da 
demanda,  sem  a  ]perda  definitiva  do  investimentos  anteriormente  reali- 
zados, 

^•5  -  ANÁLISE  DO  SISTEMA  DE  TRANS?0nTE3  NO  ÚLTIMO  DECÊiaO 

A  análise  do  funcionamento  e  do  desenvolvimento  do  sistema 
nacional  de  transportes  no  último  decénio  à  luz  dos  conceitos  e  crité- 
rios antes  expostos  conduz  as  seguintes  observações: 

3.5 «1  -  Adequação  quantitativa 

De  um  modo  geral  podc-se  dizer  que  até  os  últimos    anos  do 
decénio  o  sistema  de  transporto  constituiu-se  em  grave  ponto  de  estran 
gulamento  do  desenvolvimento  brasileiro.     A  incapacidade  das  ferrovias 
e  da  navegação  de  cabotagem  para  atender  a  toda  a  demanda  expressava  - 
se  no  número  de  requisições  de  vagões  não  atendidas,  e  na  distribuição, 
pela  autoridade  pública,  da  insuficiente  praça  de  navios.     Eram  comuns 
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os  clanorcs  do  diversão  regiões  dc  pciis,  pel^  incapacidade  de  movineu- 1 
tarerj  a  sur.  produçr.o  para  gls  cciatroo  de  ccnsuno,  principalnente  na  épo ! 
ca  das  safr^iG  agrícolas,  i 

Êsto  quadro  nelhoruu  con-^^idoravolncnte  nos  últimos  três    a-  j 
nos  dc  decénio,  principalnente  polo  descnvolviinento  da  rede  rodoviária, 
que  contribuiu  para  que  c  caainhão  suprisse,  na  naioria  das  re^^iões,  a 
incapacidade  das  ferrovias  e  da  cabotagen.     En  1953,  alén  disso, entrou 
op.  tráf-^go  gr-nde  núr.iero  dc  Icconotivas  importadas  pela  líêde  Ferroviá- 
ria Federal,  que  per}.iitirai:i  iielhor  atendir.iento  da  denanda. 

Não  obstante  alguns  progrcs,30s  no  auinonto  da  quantidade  de 
transporte  ofcrtadci  pelas  ferrovias  e  pela  carjotagom,  podo-se  afirmar 
que  a  aclhoria  nas  condições  gerais  de  atendinentc  da  deiianda  pelo  sis 
tena  deve-se  menos  à  rucui^eraçao  dcs  noios  tradicionais  dc  que  à  expan 
sãc  do  transporte  rodoviário.  As  estimativas  do  crescimento  dc  trans- 
porte corroboram  esta  conclusão.  ííão  fora  essa  expansão,  c  indiscutí- 
vel que  o  pais  não  teria  conseguido  atingir  o  ritr;ic  de  desenvolvimento 
observado. 

A  situação  do  sistema  nacional  de  transportes  ac  fim  do  de- 
cénio, apesar  dos  progressos  realizados  desde  o  inicio  do  periodo,  ain 
da  poderia  ser  caracterizada  pela  inadequação  da  capacidade  de  trans  - 
X30rte  à  demanda: 

a)  so  as  ferrovias  deixaram  de  constituir  uo  ponto  sensível 
do  estrangulamento  na  naioria  das  regiões  servidas,  ainda  há  vários  fhi 
xos  de  transporte  contidos  xoela  incax^acidadc  das  estradas,  esioecialnen 
te  daqueles  produtos  que,  por  sua  natureza,  são  sous  clientes  obrigató 
rios  (minérios,  cimento,  matérias  pri.ias  em  geral,  c  alguns  produtos  a 
gricolas).  Na  verd  \de  a  situação  na  maioria  das  cstrada.s  não  c  de  pl_e 
no  atendimento  da  deraanda,  nas  apenas  do  atendimento  da  demanda  mais 
l)r emente  o  que  não  podo  procurar  o  caminhão, 

b)  embora  tendo  superado  as  crises  mais  graves,  as  estradas; 
do  ferro  não  conseguiray.i  empreender  qualquer  recuperação  substancial  à 
tráfego,  e  deixam  do  realizar, por  falta  de  ca  acidado  quantitativa, trea 
portes  que  deviam,  naturalmente.,  lhes  pertencer, 

c)  além  disso,  as  ferrovias  não  desempenham  a  função  que  de 
ve  caber  a  todos  os  moios  de  transporto  dc  fomentar  o  desenvolvimento 
das  regiões  servidas.     Ao  contrário,  a  incapacidade  de  transporte  e  oí 
insucessos  do  ^jassado  recente  diesincentivan  os  investimentos  cuja  ren- 
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|tabilidade  depende  de  un  transporte  ferroviário  eficiente. 

d)  o  transporte  de  crjjotagon  tanbén  continua  inadequado  qiTJi 
kitativanente  à  demanda,  c  nos  períodos  do  safra  continua  a  disiouta  pe 
la  praça  escassa,  detorininaxido  graves  prejuízos  para  aquelas  resiões 
que  não  disxoõen  da  alternativa  do  transporte  rodoviário,   ou  cuja  produ 
ção  não  suporta  os  custos  deste. 

e)  o  transporte  aeroviário  ven  atendendo  satisfatòrianente 
á  deraanda,  existindo  inclusivo,  unia  sub-utilisação  na  capacidade  do 
transporte  de  passageiros. 

f)  os  transportes  suburbanos,  apesar  de  bastante  nelliorados 
durante  o  decénio  er.i  geral  ainda  são  insuficientes  loara  atender  à  quan 
t idade  da  demanda. 

3«5»2  -  Adequação  Qualitativa 

Os  progressos  na  adequação  qualitativa  do.  sistoaa  foram  ne- 
nos  sensíveis.  Apesar  do  nlvol  geral  da  qualidade  do  transporte  ter 
aolhorado  pelo  ciaior  crescimento  dos  raeios  de  qualidade  superior  -  ro- 
dovias, aerovias  e  dutos  -  a  situação  da  rede  rodoviária  nacional  e 
das  condições  de  oioeração  das  ferrovias  o  da  cabotagem  conduzem,  en 
muitas  correntes  do  transporte,  ao  completo  desajuste  entre  a  oferta  e 
a  demanda  de  transporte  sob  o  ponto  de  vista  da  qualidade: 

a)  os  padrões  qualitativos  do  trans^^orte  ferroviário,  salvo 
raras  exceçõcs,  x)^'^Ei^aecera;;i  nos  níveis  de  20  ou  30  anos  atrás,  quando 
não  pioraram,  não  obstante  o  processo  de  industrialização  do  pais  que 
determinou  simultâneo  incremento  nas  exigências  de  qualidade  dos  servi 
ços  de  transporte.  A  reduzida  velocidade  comercial  dos  trens  e  a  bai- 
xa produtividade  geral,  tanto  quanto  a  administração  pouco  flexível, os 
métodos  não  coiaerciais ,  os  atrazos,  as  avarias  e  faltas  freqiíentcs,  e 
a  despreocupação  com  o  rosultado  final  da  operação,  conduzem  a  serviço 
de  qualidade  inferior  que  é  utilizado  apenas  pelas  mercadorias  de  bai- 
xo valor,  que  nao  podem  procurar  o  caminhão; 

b)  o  quadro  na  cabotagem  não  é  muito  diferente:  irregulari- 
dade na  oferta  de  x-^^aça,  3.on(;a  duração  das  viagens,  alta  incidência  do 
faltas  e  avarias. 
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c)  parcelei  sv.bscancial  do  tráfego  rodoviário  interurbano  (que 
SC  ostina  entre  60  e  70/0  ainda  gg  realir-a  oiii  ostrad.-.G  não  pavinontadas, 
cora  r)^íirão  inferior  de  conservação,  acarretando  qtcíy^s  prejuízos  para  oc 
veículos-  e  as  aercadoriao,  e  con  i)i'^zos  de  viagou  excossivoc, 

3»5»3  -  EficiSncia  do  Sisteria 

A  situação  do  sistona  nacional  de  transportes  adquire,  entre 
tanto,  cores  dranáticas,  sob  o  aspecto  de  eficiência.  Exa:'inarenos  a 
questão  tonco  on  vista  os  requisitos  antçrioruente  definidos  coao  ncccs 
sários  para  atingir  as  Cv^ndiçõos  ctinas  de  eficiência,  sob  os  deis  as  - 
pectos  de  fvincionameuto  e  desonvolvinento» 

a)  Func i onanen t q 

I)  Quanto  à  exploração  eficiente  do  cada  um  dos  neios  de 
transporto,  pode-sc  dizer  cu.e  soncnto  os  neios  nais  uod.ernos  -  rodovia, 
aerovia  e  dutos  -  satisfr.zen  a  padrões  r.:íni:.;os  de  eficiência.     No  caso 
das  rodovias,  assin  ^lesr.io,  não  obstante  os  resultados  obtidos  através 
da  exploraçãw  dos  veículos  no  sistena  do  nicro-euprôsus ,  con  grande  a- 
gressividade  conercial,  a  situação  da  via  inpõc  incalculáveis  prejuízos 
c  desperdícios,  diretos  e  indiretos,  ospocialnente  na  depreciação  dos 
veículos  e  nos  itens  do  seu  consuno.     Cs  progressos  na  pavinontação  do 
estradas,  especialnent c  no  segundo  qílinqtienio  do  período,  roduairan  gra 
dativanentc  estos  projui^.os  (cono  ■■.lostrar.i  as  cstinativas  do  custo  nédio 
unitário  do  transporto  rodo'Viário) .     Ainda  são,  entretanto,  bastante  c- 
levados,  dada  a  prodcninãncia  de  tráfot;o  or.i  estradas  não  paviraentadas» 
Uma  medida  desses  prejuízos  é  a  produção  nédia  j-or  veículo.     Assim,  en-l 
quanto  en  I96O  o  percurso  médio  anual  do  nosso  caninhão  pesado  (nos  pri" 
meiros  anos  de  exploração)  era  estimado  en  ^5  i"-^-il  quilônetros,  este  mesi 
mo  caminhão  percorre,  ::os  Estados  Unidos,  entre  65  e  100  nil  km/ano.  A 
produção  média  anual  (196O)  désee  veículo  foi  estimada  era  382  mil  t-km  ' 
úteis,  para  uma  distância  média  de  tr.:;nsporte  em  torno  de  500  km.  No 
entanto,  na  Itália,  nos  melados  do  decénio,  os  caminhões  pesados  produ- 
ziram 600  nil  t-j-n  por  ano,  con  una  distância  média  de  transporte  de  a- 
penas  I3Ó  km.    Ilelhores  fossem  as  rodovias,  com  a  nossa  distância  media 
de  transporte  a  produtividade  do  caninhão  pesado  poderia  aumentar  de 
muito. 


Moé.  8 
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A  eficiência  do  sistema  nacional  de  transporte  é  mais  preju- 
dicada, entretanto,  pela  "baixa  produtividade  da  ferrovia  e  da  navegação. 
Las  ferrovias,  não  obstante  os  investimentos  iiaciços  realizados  nos  úl- 
timos anos,  o  deficit  de  operação  continua  a  crescer  em  ritmo  alarman  - 
te,  já  é  o  maior  do  siundo,  e  deve  situar-so  en  I962  em  torno  de  12%  da 
arrecadação  tributária  federal.     Mais  Q^rave  e  que,  ao  contrário  da  maio 
ria  dos  exeraplos  estrangeiros  com  que  costu.ia  ser  comparado,   o  deficit 
ferroviário  federal  não  resulta  ax^enas  do  uma  politica  de  subvenção  aos 
preços  do  transporte,     fíle  tradus  insuportável  desperdício  de  fatôres  , 
que  amortece  o  desenvolvimento  do  país.     Os  níveis  de  produtividade  são 
todos  baixos.     Uma  locomotiva  diesel  traciona  menos  de  ^0'.j  da  t-km  bru- 
tas que  produz  em  outros  países.    A  velocidade  comercial  nas  linhas  de 
bitola  estreita  se  situa  em  torno  de  10  km/liora.     A  produção  (unidades 
de  tráfego)  por  empregado  é  da  ordem  do        mil,  quando  om  outros  países 
se  situa  em  torno  de  200  mil  e  nos  Estados  Unidos  atinge  a  um  milhão.  O 
vulto  desse  disperdlcio  só  encontra  paralelo  na  nossa  economia  na  super 
produção  de  café,     Êstc,  ao  monos,  podo  sor  estocado,  o  que  não  aconte- 
ce com  o  transporte  ferroviário,  não  só  pela  natureza  do  serviço,  como 
porque  as  ferrovias  nem  chegam  a  produzir  o  transporte:  constituem  hoje 
uma  imensa  organização  em  processo  de  autofagia  económica,  consumindo 
fatôres  na  produção  de  atividades  meios,   com  un  "output"'  mínimo  de  trais 
porte  útil, 

II  )   Sob  o  aspecto  de  distribuição  do  volume  total  de  tráfego 
pelos  diversos  meios,  de  modo  a  obter  o  menor  consumo  de  fatoros  para  a- 
dequada  qualidade  de  serviço,  pode-so  afirmar,  à  vista  da  análise  do  úl 
timo  decénio,  que  a  maior  expcinsão  do  transporte  rodoviário  correspon  - 
deu  à  utilização  do  meio  que  apresentava  a  melhor  relação  serviço-custo. 
Ê  inegável,  entretanto,  que  esta  distribuição  foi  cm  certa  proporção  a- 
fetada  pela  qualidade  inferior  dos  serviços  da  ferrovia  o  da  cabotagem, 
pois  foi  transferida  para  a  rodovia  uma  quantid-^de  de  transporte  que  ês- 
jses  meios  poderiam  e  deveriam  roalizar  com  menor  consumo  de  fatôres  do 
que  o  rodoviário.     O  que  carão teriza  o  transporto  ferroviário  é  a  alta 
^incidência  do  custos  fixos.     Computados  os  encargcs  de  capital,   o  prová 
vel  que  nas  ferrovias  federais  os  custos  diretos  do  transporte  adicio  - 
nal  não  representem  mais  do  que  23  a  J>3%  do  total.     Com  a  baixa  densida 
de  da  rede,  o  custo  marginal  é  relativamente  pequeno,   e  o  sistema  deve- 
ria realizar  com  vantagem  una.  quantidade  adicional  de  transporte.  Consi 
d»rando-se,  entretanto,  a  situação  de  fato,  de  má  qualidade  desse  servi 
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ço,  G  a  sua  incr.pacido.de  do  tr-ans  oortar  nais  carga  (o  .ibora  i^udesne  cu 
teGG  fazc-].o,  so  aumentasce  a  produtividade  doa  fatôros  de  que  dispõe) 
a  conclusão  necessária  e  que  a  distribuição  da  carga  pelos  diversos 
neios  foi- a  melhor  que  so  ;>odia  obter  nas  condições  existentes. 

III)  ■Quanto  à  utilização  coordenada  dcs  diversos  neios  de 
transporte,  os  serviços  dc  tráfego  Ln'tuo  são  precários,  ou  inexisten  ♦ 
Mesmo  entre  as  ferrovias  integradas  na  SFF,  as  dificuldades  de  tráfego 
mútuo  são  grandes,  e  as  estradas  continuam  a  operar  corao  empresas  in  - 
telranentc  separadas  e  competitivas  entro  gí«     Quanto  à  coordenação  téc 
nica,  nada  se  fez  em  matéria  de  "piggy~back'',  por  exemplo.    No  entan- 
to, é  certo  que  em  alguns  casos,  cono  no  transporto  Rio-São  Paulo,  un 
serviço  eficiente  de  "piggy-back"'  traria  vantagens  para  a  ferrovia,  pa 
ra  os  caminhões  o  para  a  economia  do  xxais.    Na  cabotagem  apenas  agora 
so  tentam  os  serviços  de  "cont  liners", 

b)  Expansão 

I)  O  requisito  de  continua  adequação  ã  quantidade  c  quali- 
dade da  demanda  não  foi  plenamente  satisfeito,  cono  observado  anterior 
mente. 

II)  Quanto  à  expansão  da  capacid.ide  tot:xl  do  sistonia  pelo 
desenvolvimento  dos  neios  que  mais  contribuem  para  a  eficiência  global 
do  sistema,  o  encaminhamento  para  a  rodovia  de  7^%  do  incremento  de  tm 
fego  no  decénio  cpnstituiu  solução  satisfatória,  dada  a  impossibilida- 
de de  se  obter  maior  quantidade  e  melhor  qualida'Le  do  serviço  nas  ferro 
vias,  não  obstr.utu  os  investimentos  e  a  sua  rcorf-anização  jurídica,  pe 
la  criação  da  HFF.     Na  cabotagem,  ainda  não  houvo  esforço  de  investi  - 
nento  semelhante,  q^ie  permitisse  julgar  da  capacidade  de  recuperação 
desse  meio. 

III)  Sob  o  aspecto  de  aumento  da  produt.ividade  global,  o  in- 
cremento da  participação  da  rodovia  no  volume  do  transporto  contribuiu 
para  elevar  ossa  produtividade,  porém  a  maior  contribuição  dos  demais 
meios  teria  permitido  progressos  maia  significativos,  Hesmo  no  rodo  -  | 
viário,  entretanto,  grande  á  a  extensão  de  rodovias  cuja  densidade  de 
tráfego  já  exige  pavimentação,  duplicação  ou  melhorias  diversas,  que 
teriam  contribuído  para  aumcnt.ir  aini'a  nais  i^rodutividade  dos  veícu- 
los, 

ly)  O  último  dos  requisitos  -  eliriin  ■'.ção  de  capacidades  ex- 
cedentes -  praticamente  não  foi  observ^;dO|  pois  o  processo  de  levanta- 
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mento  das  linhas  férreas  anti-econonicas  limitou-se  a  poucos  quilône  - 
troa,  e  continua  en  tráfego  grande  extensão  de  linhas  cuja  exploração 
Q  fonte  de  vultosos  desperdícios  e  unia  das  inportantes  causas  do  defi- 
cit da  RFF,  são  railhares  de  quilómetros,  con  toda  a  organização  de  con 
servação  de  via,  estações,  depósitos,  oficinas,  etc,  para  operar  dois 
ou  tres  trens  diários,  com  lotação  níninia,  quase  que  exclusivamente  de 
passageiros,  a  preços  que  representar.!  pequena  parcela  do  seu  custo.  Ês 
ses  serviços  poderian  ser  realizados  a  nenor  custo,  e  com  grandes  bene 
ficios  para  o  desenvolvimento  das  regiões  interessadas,  por  estradas  de 
rodagem  pavimentadas. 

3*5 -  Condições  de  Opção  do  Usuário 

Os  requisitos  de  realismo  tarifário  e  neutralidade  da  rogu- 
laraentação,  para  que  o  usuário  baseie  a  sua  opção  em  dados  verdadeiros, 
não  foram  observados  em  qualquer  período  do  decénio  passado» 

a)  quanto  ao  preço,  as  tarifas  ferroviárias  e  da  marinha  mer 
cante  não  traduziam  o  custo  desses  serviços.     Na  ferrovia,  a  partir  de 
1956,  houve  maior  preocupação  de  atualizar  os  preços  do  transporte  de- 
carga,  embora  o  deficit  se  tenha  agravado  x;or  força  do  aumento  do  custo. 
Em  relação  às  passagens,   entretanto,  continuaram  a  ser  cobrados  preços 
inteiramente  dissociados  do  custo  do  transporte*     Em  1959»  o  produto  m^é 
dio  do  pass-lcm  era  da  ordem  de  aj)enas  17%  do  custo.     Nesse  serviço  a  ta 
rifa  é  a  grande  responsável  pelo  deficit.     Estima-se  que  20  a  23%  do  d_e 
ficit  da  RFF  poderiam  ser  eliminados  a  curto  prazo  se  o  preço  das  passa 
gens  fosse  reposto  nos  niveis  de  19^5»  tendo  em  vista  a  capacidade  de 
pagamento  da  população.     Um  pass-km  nas  estradas  federais  era  cobrado, 
en  1945,  a  valor  equivalente  a  2,68  minutos  de  trabalho  do  operário  de 
salário  mínimo  na  Guanabara,     Em  1959,  seriam  suficientes  0,^1  minutos 
de  trabalho  para  pagá-lo,     A  política  de  passagens  não  tem  por  fundamen 
to,  portanto,  razões  de  ordem  social,  isto  é,  a  capacidade  aquisitiva  da • 
população.     Em  relação  a  esta,  o  preço  das  passagens  foi  reduzido  de  85%. 
Esta  política  tarifária  dificulta  o  desenvolvimento  do  transporte  por  o 
nibus  -  muito  mais  económico  ~  e  ce-ntribui,   em  algumas  linhas,  para  a 
baixa  taxa  de  utiliz.ição  do  sistema  aeroviário. 

Quanto  aos  fretes  ferroviários  de  carga,   entretanto,  a  contí 
nua  redução  nos  custos  do  transporto  rodoviário,  impediu,  nos  últimos 
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anoG,  naiorcs  cuncntos.  Todc-so  dizor  que,  nesse  tráfego,  o  deficit 
ferroviário  resulta  nenos  do  preços  baixos  do  que  de  custos  de  operaç 
elevados • 

,  Na  mrinha  aiercantc,  até  1956  os  fretes  permitiam  a  cobertu- 
ra intcfjral  das  despesas  de  operação  das  enpresas  particulares,  enbora 
as  estatais  fõssen  deficitárias  desde  o  principio  do  decénio.  A  partir 
de  193^1  entretanto,  a  politica  de  evitar  a  transferencia  para  o  frete 
das  vantagens  concedidas  ao  pessoal  obrigou  a  subvencionar  todas  as  en- 
presas de  nave^jação,  en  niveis  que,  on  1939,  correspondiam  a  73/°  da  des 
pesa  de  pessoal. 

No  oleoduto  da  S.F. Santos  a  Jundiai  encontra-se  a  mosna  ori- 
entação: oE  i^-a-oços  cobrados  peraanecerai i  pràticanente  os  mesnos,  en  tioe 
da  corrente,  desde  o  inicio  da  operação. 

b)  Quanto  aos  itens  do  custo,,  os  subsídios  caubiais  concedidos 
sobre  todas  as  iuportações  do  sctor  -  até  1937  -  e  a  partir  desse  ano, 
sobre  os  bens  de  cajpital  e  os  co;.'-bustivcis  liquides  9  gasosos,  contri  - 
buirain  para  falsear  os  custos,  principalnont 0;  no  rodoviário  e  no  aero  - 
viário,  de  naior  consumo  rolativo. 

c)  Quanto  à  rcgulanentação  dos  serviços,  o  ferroviário  e  o  oa- 
ritimo  continuara'!  a  suportar  os  ôiius  c  os  embaraços  de  uma  legislação 
expedida  entre  1920  o  1933»  o  concebida  er.i  função  do  monopólio  de  fato 
que  então  usufruiram,  dado  o  pequeno  deoenvolvD-iiiento  do  transporte  rodo 
viário.  As  exigências  impostas  às  empresas  de  transporto,  os  embaraços 
à  ação  comercial,  o  formalismo  e  a  burocracia  na  sua  utilização  rcsul  - 
tantos  de  tal  rcgulanentação,  contribuem  para  encarecer  o  serviço,  redu 
zir  a  sua  qualidade  e  afastar  o  usuário  para  os  meios  modernos,  regidos 
por  condições  mais  flexiveis  c  com  ampla  liberdade  de  ação. 

3  «5 •5  -  Caractcristicas  dos  Meios  de  Transjporjbe 

O  transporto  ferroviário  de  passageiros  de  interior  e  a  nanu 
tenção  de  linhas  férreas  de  baixa  densidade  do  tráfego  traduzem  a  equi- 
vocada insistência  na  realização  de  sorviçoa  com  o  emprego  de  meio  ina- 
dequado, à  custa  de  vultosos  prcjuizos. 

já  foi  observado  que  os  progressos  do  transporte  aéreo  e  por 
SnibuB  não  deixaram  à  ferrovia  qualquer  ár;a  de  vantagem  económica  no 
transporto  do  passageiros,  a  não  ser  nos  movimentos  de  massas, urbanos  ou 
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Buburbanos.  Os  custos  nédios  apurados  conf irnam  as  vantagens  do  onibus, 
A  razão  primordial  dessa,  inaptidão  ó  a  mcsoa  que  impede  a  exploração  e- 
Conônica  de  ferrovias  con  baixa  densidade  de  tráfego:  preponderância  das 
despesas  fixas  sobre  as  variáveis,  ao  contrário  do  que  se  observa  no  sis 
tema  rodoviário,  onde  a  incidência  do  custo  da  via  é  ]pequena,  predomi  - 
nando  as  despesas  diretas  do  veículo.  Ê  fácil  de  compreender  que, a  não 
ser  que  o  volume  de  transporto  seja  suficientemente  grande  para  distri- 
buir as  despesas  fixas,  o  custo  uédio  unitário  da  rodovia  há  de  ser  me- 
nor e  mais  ada^Dtado  às  flutuações  da  quantidade  a  transportar. 

Esta  situação,  aliás,  encontra-so  cn  continua  evolução:  dada 
a  alta  incidência  dos  custos  fixos  de  raão~dc-obra  no  transporte  ferro  - 
viário,  cada  aumento  real  de  salário  dos  ferroviários  faz  expandir  a  ex 
tensão  das  linhas-  ferroviárias  anti-econômicas ,  se  não  se  processa  para 
lelamente  um  aumento  de  densidade  de  tráfego  capaz  de  absorver  esse  in- 
cremento dos  custos  fixos. 

Como  já  foi  salientado,  não  mais  se  justifica  a  ideia  antiga 
de  que  o  transporto  rodoviário  só  ó  económico  em  distâncias  curtas  e  m£ 
dias.  A  força  dos  conceitos  tradicionais  ê  a  úhica  justificativa  para 
a  réação  normalmente  observada  nos  técnicos,  quando  se  verifica  que  o 
transporto  rodoviário  no  Brasil  tem  uma  distância  nédia  de  transporte 
maior  do  que  a  do  ferroviário,  ou  roalii^a  mais  de  605á  das  trocas  inter- 
nas , 

0.  transporte  rodoviário,  como  meio  mais  moderno,  ainda  esta 
en  processo  de  evolução  tec.iologica  e  os  progressos  alcançados,  tanto  m 
via  como  no  veículo,  bem  como  o  aumento  da  capacidade  média  deste,  con- 
tinuam a  fazer  baixar  os  seus  custos  médios  unitários.     Por  outro  lado, 
o  neio  competitivo  -  a  ferrovia-  apresenta  progressos  tecnológicos  etí 
ritmo  mais  lento,  quase  que  exclusivamente  no  equipamento  de  transporte 
e  na  sinalização  (a  via  é  praticamente  a  mesma  dessa  época  em  que  foi 
inventado  o  transporte  ferroviário) ,   e  por  suas  características  sofre 
mais  profundamente  os  aumentos  reais  da  mão-de-obra,  se  não  existe  den- 
sidade de  tráfego  suficiente. 

Rovela-sc  falso,  portanto,  o  conceito  de  que  o  transporte  ro 
doviário  não  é  meio  indicado  para  as  grandes  distancias,  e  de  que  cons- 
tituiria absurdo  econôm-ico  a  sua  concorrência  com  a  ferrovia.  Êsse  fe- 
nómeno é  observado  em  todos  os  países  de  economia  de  mercado,  nos  quais 
aumentam  continuamente  as  dificuldades  das  ferrovias  para  competir  con 
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a  rodovia  e  manter  equilíbrio  financeiro.  A  sobrevivência  das  ferro  - 
vias  resulta,  eui  grande  parto,  do  volume  de  investimentos  nela  realiza- 
dos no  passado,  pois  hoje  era  dia  não  há  noticia  de  novas  construções  fer 
roviárias,  a  não  ser  para  estradas  destinadas  ao  transporte  de  minérios 
No  Brasil,  a  nenor  capacidade  de  sobrevivência  das  ferrovias 
(em  comparação  com  outros  paises)  pode  ser  explicada  por  razões  peculia 
res  (além  da  baixa  eficiência  operativa): 

a)  o  pequeno  volume  dos  transportes  de  grande  massa  -  espe- 
cialmente minérios  de  ferro  e  carvão  -  que  constituem  parcela  imi^ortan- 
te  do  trabalho  das  ferrovias  nos  paises  europeus  e  nos  Estados  Unidos, e 
sobre-  os  quais  as  ferrovias  aind:i  fund.;..ientam  a  sua  economia*  A  inexis 
tência  desses  produtos  restringe  o  mercado  das  ferrovias  brasileiras  ao 
tráfego  geral,  onde  a  sua  capacido.de  de  sobrevivência  é  minima,  e  con- 
duz à  baixa  densidi.de  de  tráfego  do  sistema; 

b)  as  Lias  condições  técnicas  da  via.  Sob  êste  aspecto,  é 
necessário  reconhecer  que  as  condições  de  planta  e  pei-fil  da  grande  ex- 
tensão das  linhas  férreas  brasileiras  -  principalmont o  na  bitola  estrei 
ta  -  tornam  imjjraticável  a  exploração  económica  das  ferrovias;  enquanto 
nos  paisos  estrangeiros,  as  boas  condições  de  via  vêm  permitindo  às  fer 
rovias  resistirem  um  pouco  mais  à  concorrência  rodoviária, 

3.5» 6  -  As  Condicionantes  Brasileiras 

Em  relação  às  condicionantes  brasileiras  anteriormente  defi 
nidas,  xjode-se  observar  o  seguinte: 

a)  as  comparações  realizadas,  em  relação  ao  último  decénio, i 
mostram  que  a  tendência  brasileira  para  o  transporte  rodoviário  satis- . 
faz  às  necessidades  da  atual  fase  do  pais,  principalmente  pela  adequa- 
ção dessa  técnica  ao  processo  de  ocupação  territorial,  à  baixa  conccn-  ' 
t ração  da  produção,  à  conveniência  de  criar  empregos  para  absorver  p 
aumento  da  população  ativa,   e  à  fase  de  tréinsição  em  que  se  encontra  a 
economia  brasileira; 

b)  o  fator  decisivo  no  qu-;'.dro  da  escassez  brasileira  de  ca- 
pital -  a  produtivid  ide  do  investimento  -  sanciona  a  preferência  pelo 
transporte  rodoviário,  que  apresentou  melhor  relação  produção/capital  à 
que  a  ferrovia,  com  maturação  mais  rápida  das  inversões,  e  sem  desperda 
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cio  de  capital  em  imobilizações  por  lon.^os  decénios,  como  se  observa  ha 
construção  de  linhas  e  ramais  ferroviários, 

c)  a  diferença  de  custo  cambial  entre  os  meios  rodoviário  e 
ferroviário  não  foi"  suficiente  para  alterar  as  conclusões  acima,  vem 
reduzindo-se  gradativamente,  e  hoje  devo  inexistir, 

3,6  -  A  POLÍTICA  BIUoILEir^l  DE  TR-Uvlfíl  OkTES  NO  FUTURO  PRÔXII^O 

A  análise  da  situação  do  sistema  de  transportes  no  decénio 
passado,  em  confronto  com  os  iDrincipios  e  orientações  deduzidas  da  fun- 
ção do  sistema  de  transportes  e  d-.s  condições  brasileiras,  permite  algu 
mas  considerações  sobre  a  politica  de  tr-.nsportes  mais  adequada    para  o 
país,  no  futuro  próximo, 

3»6,1  -  Pré-Condições  para  uma  Ação  Racional 

A  formulação  e  execução  de  tal  política,   entretanto,  só  po- 
derá descer  aos  indispensáveis  detalhes  se  c-riados  alguns  instrumentos 
que  constituem  verd '.doiras  pré-condições  para  uma  política  brasileira 
de  transportes: 

a)  o  levantamento  de  dados  estatísticos,  especialmente  sob 
os  aspectos  de  investimento,  quantidade  de  trabalho,  produtividade  e 
custos  de  operação; 

b)  o  estudo  de  mercado,  dos  fluxos  de  troca  e  da  localiza  - 
çao  da  produção  e  do  consumo  nacionais,  de  modo  a  permtir  decisões  ra- 
cionais sobre  localização  e  dimensionamento  de  vias,  instalações  e  veí- 
culos ; 

c)  o  estudo  da  economia  de  todos  oe  meios  de  transporto  nas 
diversas  regiões  do  xjaís,   e  das  vantagens  e  desvantagens  de  cada  meio 
em  face  dessas  condições  regionais,  c 

d)  a  institucionalização  de  órgão  de  orientação  e  planeja  - 
mento  de  todo  o  sistema  de  transportes  que,  além  de  realizar  os  estudos 
antes  mencionados,  mantenha  atualizado  o  plano  viário  nacional  o  a  pro- 
gramação de  investimentos,  a  curto  e  a  longo  prazo,  em  todos  os  meios 
de  transporto. 
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5 «6, 2  -  Condições  de  Funcionr.mentq 

A  correç-^o  dos  dc-.f'3Ítos  encontrados  no  funcionamento  do  sis 
tena  de  transporte  indica  as  ;.!egtiintos  tarefas  prioritárias: 

a)  a  eliminação  das  distorções  atuais  que  loorturban  a  opção 
do  usuário  pelo  uoio  mais  econõnico  dc  transporte,  cora  medidas  no  senti 
do  de: 

I)  executar  politica  tarifária  realista,  especialmente  no 
transporte  ferroviário  de  pass.::geiros ,  cujo  reajustamento  permitirá  re- 
duzir entre  20  c  25a>  o  deficit  ferroviário; 

11 )  rever  os  tributos  que  ;;,ravan  os  voxculos  rodoviários,  pa 
ra  fazer  cora  que  esses  jiagueJu  int o^^ralnent e  o  custo  das  rodovias; 

III)  rever  a  regula:aentação  das  ferrovias  e  dos  portos,  de  no 
do  a  facilitar  as  suas  condições  do  cor.petição  com  a  rodovia;  e 

IV)  diotribuir  equitativiiientc,   entro  os'  usuários  de  todos 
os  moios  de  transporto,  o  esforço  do  inv-^stiuento  nocor.sário  para  a  ex- 
pansão dão  inst.'.laçõeG  o  oquipaiuontos  do  sistonia, 

b)  o  aumento  da  eficiência  ^^lobal  do  sistema,  cQm  providên- 
cias urgentes  no  sentido  de: 

I)  rever  os  métodos  do  operação  das  forrovias,  dos  portos  e 
da  navegação,  cori  c  objetivo  de  aumentar  a  produtividade  nesses  meios  cb 
transporte; 

II)  melhorar  a  qualidade  do  traiisoorte  ferroviário  e  laariti- 
no,  de  modo  a  aumentar  a  capacidade  de  competir  com  a  rodovia; 

III)  substituir  os  trechos  ferroviários  anti-econômicos  por 
rodovias  pavimentadas,  a  fim  de  terminar  com  o  desperdício  de  fatôres 
que  representam; 

IV)  empre.-^ar  as  técnicas  de  utilização  coordenada  dos  meios 
de  transporte  pela  criação  de  sierviços  como  "piggy-back"  e  "containcrs" 
e 

V)  aumentar  a  oferta  dc  tr.  nsporte  ferroviário,  cspecialmen 
te  para  minérios,  c,  dentre  eles,  par^-.  o  minério  de  ferro  de  Minas  Ge- 
rais, j 

Longa  seria  a  relação  das  providencias  concretas  com  os  ob- 
jetivoB  antos  mencionados,  que  independeriam  de  novos  investimentos, mas  | 
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tão  sònentG  de  medidas  legislativas,  regulamentares  e  adninistrativas  e 
cujos  efeitos  seriarj  da  naior  significação  para  a  eficiência  global  do 
sistema  de  transportes.  Sem  prejudicar  a  ênfase  que  deve  ser  colocada 
em  medidas  dessa  natureza  -  as  mais  produtivas  porque  não  exigem  novas 
adições  de  capital  ó  indiscutível  que  a  adequação  quantitativa  e  qua 
litativa  do  sistema,  ben  como  o  aumente  da  sua  eficiência,  exigirão  vul 
tosos  investimentos. 

3» 6. 3  -  Expansão  do  Sistema 

O  exane  das  condições  do  sistema  no  decénio  passado  conduz, 
naturalmente,  à  conclusão  do  que  o  pais  deve  prosseguir  deliberadanente 
a  política  de  expandir  o  seu  sistciiia  de  transporto  com  base  no  neio  ro- 
doviário.    Constituem  justificativas  para  tal  politica: 

a)  a  melhor  relação  produção/capital  observada  no  rodoviá- 
rio, em  comparação  à  ferrovia; 

b)  o  dispêndio  cambial  xjràticancnt e  equivalente  ao  das  fer- 
rovias e,  provàvelmonte ,  inferior  no  corrente  ano; 

c)  a  maior  adequação  desse  meio  às  condições  brasiloiran  de 
ba'ixa  concentração  da  produção,  de  uma  agricultura  itinerante  e  de  con- 
dições orológicas  que  oneram  as  inversões  em  vias  férreas  com  caracte  - 
risticas  técnicas  adequadas j 

d)  a  existência  de  uma  indústria  nacional  de  veiculos  rodo- 
viários com  capacidade  suficiente  para  atender  às  expansões  previstas 
da  frota  de  veiculos ; 

e)  a  maior  utilização  de  mão-de-obra  exigida  pelo  rodoviá  - 
rio  em  relação  ao  ferroviário,   o  que  contribui  para  aumentar  a  oferta 
de  empregos ; 

f)  a  eficiência  dos  empresários  privados  que  operam  os  vei- 
culos  rodoviários,  em  contraste  com  a  ineficiência  observada  nas  empre- 
sas públicas  que  dominam  o  setor  ferroviário  e  são  responsáveis  por 
grande  parte  do  transporte  maritimo,  e 

g)  a  possibilidade  de  a  Petrobrás  atender  ao  total  do  aumen 
to  da  demanda  de  refinação  de  petróleo. 

As  vantagens  encontradas  no  transporte  de  cabotagem  recomen 
dam,  entretanto,  um  esforço  especial  de  investimento  nesse  setor,  desde 
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que  seja  possível  auncntar  a  produtividade  da  operação  portuária  e  da 
navegação.  O  próprio  processo  do  interiorização  das  trocas  brasileiras 
nao  permitira,  entretanto,  que  tal  esforço  possa  ter  significação  pon- 
derável na  r.iud-inça  das  porspoctivo.s  do  aumento  gradativo  de  participa- 
ção do  transporte  rodoviário.  Seu  objetivo  sorá  antes  o  de  restabele- 
cer as  condições  normais  de  competição  do  transporte  de  cabotagem,  pa- 
ra que  não  se  transfiram  para  o  caminhão  serviços  que  podem  sor  reali- 
zados mais  economicamente  pela  marinha  mercante. 

Quanto  às  ferrovias,  o  problema  se  afigura  mais  difícil,  de 
vez  que  o  esforço  de  investimento  que  se  recomenda  na  tentativa  de  re- 
cuperar a  marinha  mercante  já  foi  realizado  no  sistema  ferroviário, sen 
resultados  animadores.     Apesar  do  vulto  dos  investimentos  aplicados  no 
seu  reaparelhanento,  no  último  decénio,  especialmente  nos  últimos  qua- 
tro ou  cincc  anos,  pequenos  foram  os  progressos  em  termos  de  produtivi 
dade,  qualidade  do  serviço  e  eficiência  en  geral,     O  aumento  continuo 
do  deficit  está  a  docum.cntar  que  a  solução  dos  problemas  ferroviários 
depende,  hoje,  muito  menos  d",  politica  de  investimentos  do  que  da  capa 
cidade  das  empresas  públicas  que  as  operam  ile  rever  nctodos  de  opera  - 
ção,  de  se  reorganizarem  e  restabelecerem  uma  mentalidade  comercial, Os 
progressos  observados  nesses  campos  são  loràticanent o  nulos,   e  a  expe  - 
riência  passada  recomenda  que,  diante  da  escassez  de  capital  do  pais| 
seria  de  se  reduzir  a  ênfase  dos  investimentos  en  reaparelhamento  para 
concentrar  todos  os  esforços  no  aumento  da  produtividade,  na  reorgani- 
zação das  empresas  e  no  treinaraento  de  pessoal.     Enquanto  não  forem  ob 
tidos  resulVvdos  concretos  nesse  sentido  a  continuação  de  uma  politica  : 
do  investimentos  maciços  nas  ferrovias  contribuirá  para  amortecer  o  de 
senvolvimento  do  pais,  pelo  desperdicio  do  preciosos  capitais  em  orga- 
nizações que  se  mostram  incapazes  de  lhes  dar  produtividade  razoável. 

Nesse  passo  vale  destacar  que  essa  politica  de  investimen-  | 
to  en  reaparelhamento  tem  contribuido  para  desviar  as  atenções  dos  as- 
pectos administrativos  o  operacionais,  de  que  depende  o  aumento  da  pro  i 
dutividade.  O  estado  de  desaparclhamento  técnico  en  que  se  encontra  - 
vam  as  ferrovias  no  principio  do  decénio  justificava  tal  politica.  Le- 
VOU,  entretanto,  a  que  as  muitas  causas  da  ineficiência  ferroviária  lOs 
sem  resumidas  nesses  aspectos  técnicos,  cuja  correção  se  afirmava  ca- 
paz de  resolver  todos  os  problemas  ferroviários  brasileiros. 

Ao  fim  do  doccnio,  apesar  do  reaparelhamento  das  ferrovias 
-  principalmente  do  equipamento  de  transporte  -,  perduravam  bàsicamon- 
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te  as  mesmas  condições  do  incf icicncia,   denonstrandi^  que  os  aspectos  de 
organização  c  método  do  operação  constituon  a  causa  principal  desse  es 
tado. 

Nos  meados  do  decénio,  quando  já  progredia  o  roaparclhanen- 
to  técnico,  seiii  mostrar  i.iaiorcs  loenefícios,  todas  as  esperanças  foran 
concentradas  na  mudança  da  forna  jurídica  de  or^ianização  das  estradas, 
com  a  instituição  da  Rede  Ferroviária  Federal,  A  experiência  veio  con- 
firmar que  a  alteração  puramente  fornul  da  organização  das  empresas, sen 
modificações  nos  seus  métodos  do  adrâinis tração  e  operação,  nenhum  bene- 
fício pode  proporcionar.  Recentemente  passou  a  ser  defendida  como  solu 
ção  dos  problemas  ferroviários  a  eletrificação  das  estradas  de  ferro  , 
principalmente  com  fundamento  nos  aspectos  do  custo  cambial  do  transpor 
te  rodoviário.  Os  dados  antcriorricnte  indicados  demonstram  que  os  pro- 
blemas cambiais  no  Brasil  nac  poclerão  encontrar  solução  na  política  de 
transportes,  embora,  naturalmente,  toda  a  atenção  deva  ser  emprestada  a 
esse  aspecto,  para  que  o  sistema  não  Sv.;  constitua  em  fonte  de  desperdí- 
cios cambiais. 

É  certo  que  a  eletrificação  constituiria  umaforma  de  redu  - 
çSo  do  custo  cambial  das  ferrovias,  embora  sem  eliminar  integralmente  a 
necessidade  de  tais  dispêndios,  de  ves  que  os  investimentos  em  produçãO| 
transmissão  e  distribuição  da    energia  também  exigem  com.ponentes  impor- 
tados, que  variam  entre  15  e  23%*      Somente  estudos  detalhados  poderiam 
permitir  a  comparação  das  vantagens  cambiais  da  solução,  pois  há  que  con 
siderar  o  aspecto  do  desembolso  imediato  dêsecs  custos.     Na  importação 
de  locomotivas  diesel-elétricas  têm  sido  obtidos  prazos  de  pagamento  en 
tre  10  e  1?  anos,  o  que  faculta  desembolso  cam";:ial  imediato  relativanon 
te  pequeno.     O  pagamento  à  prazo  não  será  possível  em  boa  parto  do  com- 
ponente importado  exigido  pela  eletrificação,  especialmente    cobre  e 
itens  de  menor  custo  unitário,  para  sub-estações . 

Ainda  que  a  eletrificação  mostre  vantagens  do  ponto  de  vis 
ta  cambial,  dificilmente  poderá  sc  constituir  em  fator  decisivo  para  a 
política  de  transportes,  de  voz  que: 

a)  é  sabido  que  a  tração  elétrica  só  encontra  justificati- 
va nos  trechos  ferroviários  de  grande  densidade  de  tráfego.     Estudos  es 
trangeiros  situavam  essa  densidade  no  nível  mínimo  de  8  milhões  de  t- 
km  por  quilómetro.     O  emprego  da  corrente  industrial,  reduzindo  os  in- 
vestimentos, baixou  esse  nível  mínimo.     É  provável,  entretanto,  que  a 
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eletrificação  não  seja  cconônica  a  ncnos  dc  ^  ou  5  nilhõos  de  t-km  por 
quilônctro.     Ora,  para  o  sistema  brasileiro,  cuja  baixa  densidade  de  tia 
fego  é  a  grande  causa  de  exploração  anti-cconônica  das  ferrovias  (nesno 
con  tipos-  do  tração  que  exigoa  nenor  capitalização)  o  eni^rêgo  da  tração 
clétricA  ficaria  ro.dufiido  a  pequenas  extensões.     Sabido,  por  outro  lado, 
que  a  reconposição  de  trens  (para  riUd:;nça  de  tração)  constitui  un  dos  fe 
toros  do  redução  da  produtividade  das  ferrovias,  não  haveria  nenhum 
vantagem  ea  oletrificar  trechos  rolativaaente  pequenos j 

b)  as  observações  acina  nao  eliuinam  a  necessidade  de  estu- 
dos detalhados  quo  quantifiquen  os  custos  e  benefícios  de  cada  solução, 
Perniten  afirnar,  entretanto,  que  -a  eletrificação  janais  poderá  ofero  - 
cer  solução  geral  para  o  sistema  ferroviário  e  nuito  nonos  para  o  siste 
ma  brasileiro  dc  transporto. .  lias  e  indispensável  evitar  que  se  venha  a 
constituir,  tal  cono  o  roaparolhanento  técnico  ou  a  audança  da  forna  ju 
rídica  o  foram  no  passado,  on  panaceia  dos  problemas  ferroviários,  pro- 
fundamente perniciosa  pelo  desvio  da  atenção  dos  verdadeiros  problemas 
administrativos  e  cxieracionais  de  cuja  solução  deponde,  na  liiaior  partCf 
a  redução  do  deficit  ferroviário. 


3 «6, 4  -  Investimentos  ea  Pavimentaçãu  ^e  na  Substituição  de  Trechos  Fer- 
roviárioB  Anti-cconômicos 


Em  matéria  do  investimentos  em  transportes  no  Brasil,  nos 
próximos  anos,  é  indispensável,  entretanto,  fazor  referência  toda  espe- 
cial à  pavimentação  dc  rodovias  o  a  substituição  de  ferrovias  anti-eco- 
nômicas,  tal  o  vulto  dos  benefícios  que  ijro^^orcionao  estes  investinen  - 
tos  e  a  repercussão  que  poderá  ter  sobre  o  desenvolvimento  do  país  una 
política  de  inversões  que  reconheça  a  prioridade  que  merecem  estes  dois 
tipos  de  obras, 

Donefícios  da  Pavimentação 

Os  benefícios  resultantes  da  transferência  do  tráfego  dc  ce 
tradas  dc  leito  natural  para  estradas  pavimentadas,  que  se  traduzem  na 
redução  do  custo  do  operação  dos  veículos  rodoviários  c  do  custo  de  con 
servação  daé  rodovias. 


Mod.  8 
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A  fim  dc  conhecer  o  mont- nte  totcl  dos  benefícios  auferi- 
dos pelos  veículos,  é  necessário,  era  primeiro  lugar,  estimar  as  econo- 
mias unitárias  nos  diversos  tipos, 

Sstiniativa  dos_  benef_ic^ij3s  unitários  da  paviraentação  -  Era 
dois  quadros  anexos  (123  e  12^-)  sao  tr-nnracritos  os  eleraentos  que  servi 
ram  de  base  a  esta  estinabiva,  e  a  sue.  deraons tração . 

Os  elcnentos  adotadoo  são  a  so^juir  e::plicados: 

v^lo-^  do  X^.icu3::^o  -  for^n  adota.-los  os  valores  de  veíailos 
produzidos  pela  industriei  nacional, 

•''^uando  os  preços  variavam  dentro  dc  nesma  classe,  segundo 
o  fabricante,  foi  determinado  o  preço  médio  'jonderc'.: do  de  acordo  cora  a 
produção  observada  nos  primeiros  í-p-cseG  de  19ôl.  Os  valores  dos  cami- 
nhões incluem  a  carroceria.  No  valor  dos  automóveis  considerou-se  uma 
certa  percentagem  de  veículos  dc  produção  americana, e  valor  várias  ve- 
zes superior  aos  dos  automóveis  de  produção  nacional, 

^)  percurso  anual  do  veiculq  -  o  dado  médio  adotado  é  com- 
patível con  o  percurso  encontrado  para  os  ultiraos  arios  do  decénio  pas- 
sado, A  diferença  de  percurso  entre  a  estrada  pavimentada  e  não  pavi- 
mentada resulta  da  experiência  brasileira,  e  é  o  adotado  em  outros  es- 
tudos, ' 

vida  útil  do  veículo  -  o  praso  adotado  também  reailta  da 
observação  da  evolução  da  frota  brasileira  no  último  decénio.  A  dife- 
rença relativamente  pequena  entre  estrada  pavimentada  e  não  pavimenta- 
da,  em  termos  de  anos  de  utilizr.çao,  decorre  do  menor  percurso  medio  a 
nual  dos  veículos  no  caso  de  estradas  de  leito  natural, 

d)  combustíveis  e  lubrificantes  -  o  consumo  médio  uniCário 
foi  deduzido  da  análise  do  transporte  rodoviário  brasileiro  nos  últi- 
uios  anos,  e  são  comparáveis  com  os  observados  em  outros  países,  A  di- 
lerença  segundo  o  tipo  de  leito  de  estrada  resulta  de  observação  prati 
ca  nas  estradas  brasileiras,  e  é  a  utilir:;ada  em  outros  estudos  conheci 
dos.  Os  preços  dos  combustíveis  e  lubrificantes  já  se  acham  atualiza- 
dos  para  a  ta::a  cambial  de  Cri!^  32,00/USf?,  a  fim  de  tornar  os  resulta- 
dos comparáveis  aos  investimentos,  orçados  aos  preços  de  janeiro  de 
1962. 

e)  pneumáticos  -  o  percurso  anual  por  pneumáticos  é  resul- 
tante dos  dados  disponíveis  sobre  o  consumo  brasileiro  de  pneumáticos 


II 
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nos  últimos  anos,  e  é  confirmado  por  observações  práticas  e  inquéritos 
realizados  entre  emprês^^s  de  transporte  rodoviário.  A  diferença  entre 
estradas  pavimentadas  e  não  pavimentadas  resulta  da  experiência, e  tam- 
bém é  a  mesma  adotada  em  outros  estudos.  O  preço  unitário  dos  pneumá- 
ticos foram  determinados  segundo  a  rodaj^-en  usada  em  cada  tipo  de  veiou 
lo.  O  preço  do  Kio  de  Janeiro  foi  aumentado  de  10% ^  para  se  aproximar 
mais  de  um  preço  médio  nacional,  e  de  25/ó,  correspondente  a  uma  recapa 
gem,no  caso  dos  caminhões.  Nos  õnibuS, foram  admitidas  duas  recapagens, 
e  nos  automóveis  apenas  meia  recapa^^era  por  pneumático.  Ao  preço  unitá- 
rio dos  pneumáticos  foi  acrescido  o  valor  da  respectiva  câmara  de  ar, 
na  base  de  djis  pneumáticos  para  cada  câmara,  O  consumo  anual  de  pneus 
para  cada  tipo  de  veiculo  resulta  do  seu  percurso  médio  anual, de  quilo 
metragem  por  pneu,  e  do  número  de  pneus  por  veicules.  Este  número  foi 
fixado  em  k  para  os  caminhões  leves  e  automóveis,  6  para  os  caminhões 
médios  e  ônibus,  e  10  para  os  caminhões  pesados.  Nestes  últimos  f oi  ccn 
siderada  a  existência  de  uma  percentagem  de  jamantas  e  reboques, 

f)  conservação  e  reparos  -  os  valores  anuíiis  foram  baseados 
na  estimativa  realizada  para  o  último  decénio  (Anexo  V). 

coA^-^Ç^o  ~  o  custo  de  conduç~o  foi  estimado  em  função  do 
salário  minimo.  Admitiu-sc  que  o  ctisto  médio  nacional  do  motorista  cor 
respondesse  a  90%  do  salário  da  Guanabara  acrescido  de  1/3»  Os  encar- 
gos sociais  oneraram  esto  valor  de  50/b,  O  custo  do  ajudante  foi  esti- 
mado como  90/'á  do  salário  minimo  da  Guanabar-^a,  acrescido  de  50^0  de  en- 
cargos sociais.  Nos  caminhões  leves  foi  com^^utado  apenas  o  motorista. 
Nos  caminhões  médios  e  nos  ônibus  considerou~se  o  motorista,  além  dc  1 
ajudante  para  metade  da  frota.  Nos  caminhões  posados,  admitixi-se  o  mo 
t crista  e  o  ajudante  em  todos  os  vciculos, 

^^^spçg^s  diversas  -  a  êste  titulo  foram  consideradas  as 
despesas  de  seguro,  ad;.iinistração  licença,  ètc,  como  uma  percentagem 
sobre  o  valor  do  veiculo,  fixada  em  6%  no  caso  de  caminhões  e  ônibus 
(observada  cm  inquéritos  e  adotada  em  outros  estudos)  e  de  2,5/^  no  ca- 
so dos  automóveis, 

i)  juros  do  capital  -  foran  calculados  à  ta;ca  de  10%  sobre  O 
investimento. 

Os  cálculos  realizados  nos  quadros  anexos  mostram  os  impor  - 
tantes  benoficios  decorrentes  da  pavimontaçcão,  que  reduzem  de  mais  da 
metade  o  custo  do  transporte  rodoviário,  em  relação  ao  tráfego  nas  es- 
tradas do  le*ito  natural; 
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QUADRO  123 

BENEFÍCIOS  UNITArIOS  DA , PAVIMENTAÇÃO 
(Em  cruzeiros) 


} 

Custos 

1 

Economia 

1 

por  v-km 

por 

de 

unidade 
tráfego 

por  v-km 

por 
|de 

unidade 
tráfego 

CAMINHÕES 

Leves 

Pavimentados 
Não  pavimentados 

29,8o  1 
60,00  1 

60,íf5 
121,70 

30-20 

6i.25 

Médios  (gasolina) 
Pavimentados 
Não  pavimentados 

29,53  1 
60,53  1 

6,79 
13,90 

30,95 

7,11 

(diesel) 
Pavimentados 
Não  pavimentados 

32,78 
62.33 

5,85 
11,13 

29,55 

5,28 

Pesados 

Pavimentados 
Não  pavimentados 

^5,58 
86,77 

^,38 
8,3^ 

^1,19 

3,96 

ÔNIEUS 

Pavimentados 
Não  pavimentados 

21.17 

1  ^3,37 

1,^1 
2,29 

j  22,20 

1,^8 

AUTOMÓVEIS 

Pavimentados 
Não  pavimentados 

1  18,00 
i  50,10 

9,00 
25,05 

j  32,10 

16,05 

Os  custos  e  diferenças  por  unidade  de  tráfego  foram  obtidos 
admitindo  a  capacidade  dos  caminhões  leves  em  0,o21  t,  com  um  aproveita 
mento  de  60í?ó;  dos  caminhões  médios  a  gasolina,  de  6,222  t,  com  aprovei- 
tamento de  705'S;  dos  caminhões  médios  a  diesel,  de  o  t,  com  aproveitamen 
to  de  W/o\  dos  caminhões  pesados,  de  13  t,  con  aproveitamento  de  80?á.  O  • 
número  de  passageiros  dos  onibus  foi  situado  em  15,  c  dos  automóveis  em 2, 

Com  base  na  composição  média  do  tráfego  observada  nas  estra 
das  federais  cujo  tráfego  era  controlado  em  I96O  (mais  de  9.000  km),  po 
de-se  estimar  o  valor  médio  dos  benefícios  da  pavimentação,  por  vexculo 
-km  e  unidade  de  tráfego. 


CONSULTEC 

soe.  CML  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNtCAS  LTDA. 


3-^6 

QUADRO  126 
BENEFÍCIO  MÉDIO  DA  PAVIMENTAÇÃO 


Caminhões  1 

1 

Onibus 

Automóveis 

Leves 

Médios 

Pesados 

Composição  do  trafe- 
go: %  s/total 

8,8 

^2,2 

12,1 

7,6 

29,3 

Economia  em  CrC : 

a)  por  v-km 

32,20 

30,58 

'+1,19 

22,20 

52,10 

b)  por  unidade  de 
tráfego 

61,25 

6,63 

3,96 

l,i^8 

16,05 

c)  media  geral 

por  veiculo-km 

31,5^ 

por  unidade  do  tráfego    Crí>  13|^0 

O  cálculo  do  benefício  niódio  unitário  permite  determinar  o 
nivol  minimo  de  densid:\dc  dc  tráfego  para  justificar  economicamente  o 
investimento  em  pavimentação.     É  o  que  faz  o  quadro  125,  adotando  08 
seguintes  critérios: 

a)  o  investimento  vaédio  por  kn  foi  admitido  coao  Cr$  8  mi- 
lhões, para  tráfego  leve,  e  Cr*!?  11,5  milhões,  para  tráfego  pesado,  com 
base  nos  valores  unitários  adotados  para  o  novo  orçamento  das  obras  do 
P.Q.O.R.   (eu  janeiro  de  I962). 

b)  os  encargos  do  investimento  foram  admitidos  como  7/^  ^ 
titulo  de  depreciação  (prazo  do  vida  de  15  anos  para  o  pavimento  flexi 
vel)  e  lOJy  de  remuneração  do  capital  aplicado; 

c)  a  titulo  de  beneficio  decorrente  da  redução    do  custo 
de  conservação  da  rodovia  pavimentada,  er.i  relação  á  rodovia  cm      leito  ! 
natural,  admitiu-se,  conservadoramente,  a  importância  de  Zt%  50  mil  por  j 
km  para  o  caso  dc  tráfego  leve,  e  de  70  mil/lcm  nos  trechos  de  trá- 
fc^^o  pesado, 

K  '  * 

Mostra  o  quadro  que  a  densidade  ninima  de  trafego  necessá- 
ria para  assegurar,  mediante  beneficies  dirctos,  o  montante  anual  dos 
encargos,  é  de  11^  veiculos/lr.m/dia,  no  caso  de  tráfego  leve,  e  de 
voiculos/km/dia ,  no  cr.so  de  iiavimentação  para  tráfego  pesado.  Êstes 
números  são  um  pouco  menores,  se  calculada  a  densidade  com  base  nos  be 


50.000-6/69 
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neficios  auferidos  sòmonte  peloc  caminhões. 


qUÁBRC  127 

TRAfj^GO  mínimo  PAPJ^  JUSTiyiC\Pv  o  IMVTUGTBIENTO  M  PAVIMENTAÇÃO 


Tráfego 
Leve 

Tráf  es:o 
Pesado 

Investimento  em  pavimentação  -  Mil  Cri/km 

8,000 

11.500 

Depreciação  (T/o  a, a.) 
Remuneração  do  capital  (10%) 

56o 
800 

305 
1.150 

Total 

1.360 

1.955 

Benefícios  de  redução  no  custo  da  conservação 
da  via 

50 

70 

Encargos  a  serem  pagos  pelos  veículos 

1.310 

i.385 

Tráfego  mínimo  para  balancear  os  encargos,  em 
veículo/km/ dia : 

Media  com  composição  de  tráfego  do  quadro  12'> 

11^ 

164 

Caminhões  (1^%  leves,  l6%  médios  e  19%  pesados) 

i 

 J 

109 

157 

Benefícios  do  Programa  de  Rodovias  Substitutivas  de 
Trechos  Ferroviários  Ãntieconômicos 

Os  benefícios  dos  investimentos  que  se  pretende  realizar  pa 
ra  a  substituição  de  trechos  ferroviários  anti-econômicos  serão  de  três 
naturezas : 

a)  eliminação  do  prejuízo  permanente  e  crescente  na  opera  - 
ção  dos  trechos  ferroviários  a  serem  substituídos; 

b)  redução  do  custo  de  transporte  ferroviário  pela  pavimen- 
tação de  rodovias  existentes,  cujo  volume  atual  de  tráfego  sera  transfje 
rido  de  leito  natural  para  o  de  pavimento  betuminoso; 
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c)  benefícios  indiretos,  de  deGenvolviraento  das  regiões  a 
eerem  servidas  por  rodovias  pavimentadas,  eri  substituição  a  estradas 
de  ferro  en  condições  precárias  e  ineficientes;  reaplicação  em  outras 
atividados  produtivas  dos  fatõres  atualmente'  sub-empre^íidoe  ou  disper 
diçados  ua  produção  do  serviço  ferroviário,  e  redução  do  deficit  fer- 
roviário, que  constitúi  uma  das  priricipais  causas  do  desequilíbrio  or 
çamentário  d:.  União,  fonte  de  pressões  inflacionárias, 

SÒnente  em  relação  aof  dois  primeiros  benefícios  se  tenta 
rá  a  se£;uir  uma  quantificação,  para  conhecer  o  nível  de  rentabilidade 
dos  investimentos  previstos  polo  programa  prioritário  já  definido  pe- 
lo Governo  Federal. 

Eliminação  do  Deficit  de  Operação  Ferroviária 

Na  estimativa  dos  benefícios  da  eliminação  do  deficit  será 
necessário  distinguir  entre  as  ferrovias  isoladas,  c-uja  eliminação  in- 
te^-.l  é  prevista,  e  o  caso  de  supressão  cie  ramais  ou  trechos  de  estra 
das  que  continuarão  a  operar. 

Em  relação  às  primeiras,  cessando  integralmente  a  sua  ope- 
ração, o  montante  do  respectivo  deficit  atiial  de  operação  serve  para 
indicar  o  montante  dos  benefícios.  Deixarão  de  existir  todos  os  encar 
gos  com  materiais  e  serviços  empreitados  na  exploração  da  estrada.  Em 
relação  ao  pessoal,  uma  pequena  parcela,  -  os  admitidos  mais  recente- 
mente, nos  termos  da  legislação  trabalhista  gorai,  iioderão  ser  dispen- 
sados. A  maior  parte,  entretanto,  deverá  sor  aproveitada  em  outras 
ferrovias  da  RFF,  ou  transferidos  para  outros  serviços  federais,  espe- 
cialmente Correios  e  Telégrafos  c  .Serviços  Rodoviários,  A  necessidade 
de  r.ubstituição  ou  ampliação  de  outros  serviços  federais  poderá  assc^ 
rar  ocupação  útil  a  esse  pessoal,  polo  que  se  considera  o  deficit  to- 
tal do  operação  como  equivalente  ao  montante  dos  benefícios  da  suprcs- 
cão  da  ferrovia. 

Em  relação  ás  ferrovias  que  continuarão  em  operação,  a  de- 
terminação oxata  dos  benefícios  dependeria  de  levantamentos  mais  deta- 
lhados da  receita  e  despesa  de  cada  trecho,  cujo  custo  não  tem  justifi 
cativa.  A  estimativa  do  deficit  atual  nestes  trechos  poderá  ser  feita, 
com  ra^.oávcl  grau  de  aproximação,  pelo  exame  do  montante  do  deficit  per 
.juilõ-aètro  de»  exj)loração  nas  diversas  estradas  da  RFF, 
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O  quctclro  abnixo  contém  algumc  informações  sobre  o  montante 
deste  deficit: 


Deficit  de  oporagão  estimado  com  bane  nos  últimos  balancetes 

disponíveis  áa  RFF 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


1961 

1962 

Total 

Total 

Por  km  de 
via 

E.F,  Bragança 

246.000 

282,900 

0,952 

E.F. Central  do  Piaui 

169.000 

194.350 

1,013 

E.F.Bahia"""  a  Minas 

^35.000 

500.230 

0,859 

Bede  Mineira  de  Viação 

3.188.000 

3.666.200 

0,930 

E.F.Leopoldina 

6.894.000 

7.928.100 

2,405 

Os  números  acima  mostram  que  o  deficit  por  km  dc  via, 
tanto  nas  estradas  isoladas  que  serão  eliv-iinadas,  como  a  Rede  Mineira 
de  Viação,  que  será  redui',ida  de  27,5/^  da  .sua  extensão  atual,  se  sltv.a 
na  mesma  ordem  de  grandeza.  A  Leopoldina,  outra  estrada  onde  sera  e- 
liminada  una  grande  extensão,  apresenta  valores  muito  mais  altos,  o 
que  a  confirma  como  a  ferrovia  brasileira  de  condições  mais  deficitá- 
rias. Êstes  dados  permitem  a  estimativa  global  dos  benefícios  da  re- 
dução dos  deficits,  segundo  os  seguintes  critérios: 

a)  nas  estradas  que  serão  iategralnionte  eliminadas,  ado- 
tou-se  o  valor  médio  por  km  encontrado  nas  trcs  primeiras  ferrovias 
constantes  do  quadro  acima (Crf^  9l4/km). 

b)  nas  estradas  que.  sofrerão  apenas  redução  parcial,  a- 
dotou-sc  apenas  70%  do  deficit  por  km,  tendo  cm  vista  que  não  serão 
proporcionalmente  eliminadas  cortas  despesas  gerais.  Para  a  Rede  Mi- 
neira e  Leopoldina,  partiu-se  do  valor  do  deficit  encontrado  para  ca- 
da uma.  Para  o  restante  da  extensão  a  eliminar,  foi  aplicado  o  valor 
médio  das  três  pequenas  estradas  isoladas,  cuja  densidade  de  tráfego 
equivale  aos  ramais  e  trechos  a  serem  eliminados. 

Os  benefícios,  segundo  Sste  cálculo,  seriam  os  seguintes: 
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Estradas  integrei Imente  substituídas: 
1,569  km  a  Cri;  91^ Am 

Estradas  parcialmente  substituídas: 
Rede  Mineira  de  Viação: 

1,087  Im  X  0,7  X  CVif  930 

Est .F.Leopoldina 

929  kn  X  0,7  X  Gríí  2.^05 

Outras : 

1,^00. km  X  0,7  X  Cr^  ^ik 


Milhões  de 
Cruzeiros 


1.251 


708 
1.581 

G96 


Pavipcntação  de  Rodovias  en  Tráfof^o 

Para  eliminar  os  trechos  ferroviários  em  questão,  serão 
pavimentados  3.033  kr.i  de  rodovias,  das  quais  2.13^  correspondem  a  rodo 
vias  já  «xietsates  e  eri  tráfego  e  099  a  estradas  a  serem  construídas 
segundo  o  próprio  plano. 

A  linitaçao  dos  dados  disponíveis  sobre  tráfego  nas  di  - 
versas  rodovias  estaduais  e  municipaic  não  permite  conhecer  com  exati- 
dao  o  volume  de  tráfego  en  cada  una  das  estradas  a  soren  pavimentadas. 
Tendo  en  vista,  entretanto,  a  densid-de  nédia  estimada  para  as  diver  - 
sas  rSdes  rodoviárias  do  pais,  podo-se  situar  o  tráfego  nas  rodovias  a 
serem  pavimentadas  na  ordcn  do  100  veiculou  por  km  sendo  60  caminhões, 
10  ônibus  e  30  autcnóveis, 

Êsto  tráfego  corresponde  aos  seguintes  percursos  anuais 
totais,  na  extensão  de  2.13^  km  de  rodovias  existentes: 


Caminhões 

Cnibus 

Automóveis 


^6.733    mil  v-km/ano 

7.7S9  " 
23.367  " 


A  estimativa  de  benefícios  por  velculos-km,  constante  da 
justificativa  ?ii  pavimentação  do  PQOR,  permito  calcular  o  montante  to- 
tal dos  benefícios  que  resultará  dessa  paviaent.::ção. 


Mod.  8 
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Caminhões  a  Cr$ 

Ônibus  a  Cv%  22,20 

Automóveis         a  Cr^li  52,10 

Total 


Total  dos  Benefícios  Anuais 

êstes  cálculos  peraiteri  assim  estimar  o  total  dos  benefí 
cios  diretos  decorrentes  do  investinientó  previsto: 

Milhões  de  Cruzeiros 


Redução  do  deficit  ferroviário   •  •  4#^36 

Redução  do  custo  do  transporte  rodoviário 

nas  estradas  pavimentadas  2 . 3^5 

Total  6.781 


Êste  montante  anual  corresponde  a  do  investimento  e- 

xigido  pelo  programa,  o  que  demonstra  a  alta  rentabilidade  dirota  do 
investimento,  além  dos  impor tantos  benefícios  económicos  e  scoiais  que 
deles  decorrerão  para  as  regiões  interessadas, 

A  estos  benefícios  deverão  sor  acrescidos  o  produto  da 
venda  de  bens  aplicados  nas  ferrovias,   especialmente  a  sucata  de  tri- 
lhos, e  os  decorrentes  da  construção  de  899  kti  do  rodovias. 

Os  dados  objetivos  sobro  a  situação  atual  do  transporte 
permitem,  pois,  definir,  em  termos  gerais,  a  seguinte  ordem,  de  priori- 
dade em  matéria  de  investimentos: 

a)  substituição  de  linhas  férreas  antieconômicas  por  ro- 
dovias pavimentadas ; 

b)  pavimentação  das  estradas  de  rodagem  de  maior  densida 

de  de  tráfego ; 

c)  aumento  da  produtividade  dos  portos; 

d)  renovação  e  expansão  da  frota  mercante; 

e)  rem.odelação  e  retificação  do  traçado  da  via  férrea 
nos  trechos  de  maior  densidade  de  tráfego. 

Impõe-se,  por  outro  lado,  a  imediata  suspensão  dos  in- 
vestimentos ferroviários  em  obras  novas.     A  situação     das  ferrovias 


1.^23  milhões 
172  " 

3.9^0  " 


p 
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en  tráfego  e  as  condições  cn  que  êssí.-s  investimentos  vem  sendo  realiza- 
dos conf igurr.Li-nos  cono  completos  desperdícios  de  capital,     A  maioria 
das  linha.s  e  ró:  lais  en  construção  não  ten  qualquer  justificativa  econó- 
mica c  passarão  a  integrar  -x  lista  dos  trechos  ferroviários  a  suprimir, 
desde  o  momento  on  que  entrarem  em  tráfego.     Por  outro  lado,  foi  ataca- 
da si;rc:ltânoar.icnto  una  quantidade  de  obras  cuja  conclusão  em  prazos  nor 
mais  supera  as  possibilidades  internas  do  formação  dc  capital.     A  maio- 
ria delas  vem  sondo  executada  há  riais  de  10  anos  -  e  alguxans  há  mais  de 
20  anos  -  recebendo  verbas  orçamentárias  anuais  inteiramente  despropor- 
cionadas do  custo  total  da  obra.     Ao  ritmo  das  dotações  observadas  nos 
últimos  anos,  a  maioria  desses  empreendimentos  somente  poderá  ser  termi 
nada  dentro  de  algumas  dezenas  de  anos.     Outros  demandarão,  mesmo,  nais 
do  um  século.     Varias  sac  as  obras  nas  quais  as  dotações  anuais  são  con 
sumidas,  em  sua  maior  parto,  ou  na  totalidade,  na  recomposição  de  ater- 
ros destruídos  pelas  chuvas  do  ano  anterior.    No  entanto,  no  orçamento 
federal  para  I962  as  obras  novat;  ferroviárias  recebiam  verbas  qtxe  tota- 
lizavam mais  de  lo, 5  bilhões  de  cruzeiros  -  o  suficiente  para  pavimen- 
tar 2.000  km  de  rodovias.     Tais  investimentos  constituem  fonte  de  insu- 
portável desperdício  de  fatôros.    Melhor  será  concentrar  os  recursos  que 
possam  sor  mobilizados  para  o  setor  ferroviário  na  romoderação    de  via 
ou  na  melhoria  das  condições  de  traçado  dos  trechos  de  maior  densidade 
de  tráfego. 

O  quadro  anteriormente  descrito  e  a  quantificação  das  con 
dições  em  que  operam  as  ferrovias  não  deixam  outra  alternativa  para  uaa 
política  racional  de  tr  msportes  que  a  redução  da  rede  jTcrroviária  a 
sistema  dc  grandes  eixos,  que  sirva  de  bAso  à  construção  de  uma  futupa 
o  moderna  rede  ferroviária,  quando  a  densidade  das  trocas  internas  bra- 
sileiras o  exigirem,  o  desde  que  seja  mudado  o  quadro  atual  de  inefici- 
ência operativa.     O  aumento  de  eficiência,  c  consoqtíente  redução  dc  de- 
ficit, será  a  melhor  fonte  de  recursos  financeiros  e  reais  para  que  oe 
investimentos  ferroviários  possam  ser  retomados  no  futuro  próximo,  • 
terminados  em  prazos  razoáveis, 

*     *  * 

Essas  as  considerações  que  resultam,  logicamente,  da  ana- 
lise da  situação  atual  do  sistema  nacional  de  transporte  e  da  sua  evo- 
lução no  último  decénio,  necessário  ressaltar,  entretanto,  que  no- 
nhuma  apreciação  gorai  será  capaz  de  dispensar  os  estudos  detalhados  de 
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cada  hipótese  concreta, para  uma  decisão  racional  sobre  investimentos  en 
transporto • 

Ela  é,  contudo,  suficiente  para  permitir  conclusões  ge- 
rais fiobre  as  quais  se  pode  fundar  racionalmente  uma  decisão  de  inten- 
sificar os  melhoramentos  rodoviários: 

a)  o  transi^ortc  rodoviário  realiza  corça  de  60%  do  volume 
total  do  transporte  brasileiro,  e  esta  participação  tende  a  aumentar; 

b)  o  aumento  do  volume  de  tráfego  rodoviário  previsto  pa- 
ra os  próximos  anos  não  poderá  sor  suportado  pola  rode  rodoviária  exis- 
tente, já  inadequada; 

c)  investindo  em  rodovia,  o  pais  concentra  os  seus  capi- 
tais no  meio  de  transporto  mais  adequado  às  suas  características  e  que 
se  vem  mostrando  mais  eficiente. 
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^f.l  -  OBFAS  FP.SVISPAS 

As  obras  rodoviórdoS  programadas  pelo  Governo  Fedei-al  para 
os  próximos  anos  constam  de  Joir.  }'lanor-í  já  a-orovados: 

a)  o  Plano  Cílinqílenal  da  Obras  Rodoviárias  (P.Q.O.R,)  cuja  eicecução  era 

inicialmente  prevista  para  o  ;período  I96I-I963;  e 

b)  o  Plano  de  Rodovias  Substitutivas  de  Treclios  Ferroviários  Antieconõ  - 
micos,  cuja  execução  e  prevista  p.vra  o  p.er.íodo  I962-I965, 

o  P.C.O.jR.  em  e:.::>cuç~o  compreende  -ivs  seguintes  obras: 


Extens3q;_  km 

Implantação  básica  15.629 
Melhorarn.entos  de  implantcição  3 «305 

Pavimentação  •  15«l86 

Melhoramentos."  p=-^ra  pavimentação  •^,1^6 
Obras  de  arte  especiais  6,3 


PLANO  PB  RODOVIAS  SU'-3TI'nJTIVAS  PS  TRECR03  _ySI?ROVIÂRIOS  AWniíCmÒHlC03 

-Sste  plano  compreende  a  suspensão  do  tráfego  em  ^+.975kni  de 
ferrovias,  e  sua  substituição  por  transporte  rodoviário.  Com  este  fim 
deverão  ser  executadas  as  seguintes  obras  rodoviárias: 

Extensão:  km 

Pavimentação  3 «035 

Implantação  básica  899 

•Tratando-se  de  planos  de  obras  aprovados  por  atos  públicos  , 
e  amplamente  divulgados,  pareceu  desnecessário  incluir  neste  trabalho 
sua  descrição  detalhada,  que  não  interessa  diret-mente  aos  objetivos  de 
estudo, 

^•2  -  CRONOGRAMA  DE  e::p:cuçIo 


o  F.q.O.R,   foi  inicialmente  elaborado  para  ser  executado  nos 
anos  1961-1963.     Aprovado,  entretanto,  quase  no,  meio  do  ano  de        I96I  , 
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teve  a  sua  execução  prejudicada  ;;'ela  i-n.suf iciencia  de  recurcos  financei 
ros  durante  o  mesmo  e::ercício,  e  a  parcela  relativamente  pequena  comple 
tada  durante  o  ano  -f.e  I96I  faz  difícil  a  sua  conclusão  no  período  qíiin 
qttenal  inicialmente  fixado.  For  e^ta  razão  adciitiu-se  no  exame  dos  re 
cursos  necessários  ao  seu  financiamento |  que  a  execução  se  prolongasse 
até  o  ano  de  1966, 

Quanto  ao  plano  de  rodovias  substitutivas  de  trechos  ferro- 
viários antieconômicos ,  sua  er.ecução  está  prevista  secundo  o  seguinte 
cronograma : 


Total 

IviT:  por 

ano 

1962 

[  1963 

196^ 

1965 

Obras 

de  pavimentação 

!  3.053 

61? 

j  fi64 

952 

600 

Obras 

de  implantação 

1  899 

1  116 

1  351 

! 

285 

167 

-  OIíÇAI; 

:;:iTO  do  :.-í 

10Gja;.MA 

O  P»Q.O»R*|  quando  aprovado,  tovc-  o  custo  da  sua  execução 
orçado  em  l8A-»5  bilhões  de  ci-uzeiros.  Os  custos  médios  unitários  ado- 
tadcs  neste  orçamento  sofreram,  entretanto,  importantes  modificações  , 
por  força  da  reforma  cambial,  do  aumento  £;eral  de  preços  durante  o  ano 
de  1961,  e  de  aprovação  de  novos  níveis  de  salários  mínimos  no  fim  do 
mesmo  ano. 

Em  janeiro  de  I962  foram  feitas  novas  estimativas  do  custo 
total  do  P,Q,0,>'í#|  adotando-se  os  seguintes  custos  unitários» 

Milhões  de  cruzeiros 
 por  km 

Implantação  básica 


Região  plana  6,6 
i?egião  ondulada  9» 6 

líeíyião  montanhosa  l8,l 

Pa  V  im  e  n  t  a  ç  â  o 

Mínimo  Máximo 

Tráfego  leve 

Tráfego  pesado                                      7,1  l6,0 


I 
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O  custo  total  de-  obros  orevict  ^.í:  no  P^G.O.R.  a  esses  valo- 
res unitários I   está  astim  estimado: 


Milhões  do  cruaeiros 


Custo  do  P.Q.O.IÍ, 


Implantação  b'r:-ica  111,966 

Melhoramentos  de  íjoijlari'c:\c.so  23.116 

Melhor." v.-ontos  -p^^r:-:  p-^viniontação  30,252 

Pavimentação  1^-1.177 

Obras  d.^  art..    esr,ocÍ£;is  ^t-, 322 

TOTAL  311.033 

O  orçainento  do  proo;raraa  do  rodoviac  aubs titutivaa ,  revisto 
na  mesma  ocasião,  chega  oos  segui.ntos  tobais: 

^ ' lAõg s  de  cru z eiros 

Custo  das  rodo  vi-:- 3  a  ub  s  ti  tu  t  i.  va  s 

Pavimente çjo  l8,198 
Implantação  básica  3« 396 

TOTAL  21.79^ 

O  montante  tota].  dos  invc:,''; timcntcis  o;^i  rodovias,  previstos 
nos  programas  federais  on  curso,  atinge,  port  nto,  a: 

Milho os_  de  cruzeiros 

P.Q.O.R,  311.033 

PvOdovias  substitutivas  21.79^ 

TC TAL  332.827 

Estim3~se  qi^e  durnnto  o  oxorcício  do  I96I  tonhn  sido  apli  - 
cada  na  execução  de  obras  const'MitG£;  do  P.Q.O,^.  a  importância  de 
Crt  17.250  milhões.  Os  dispêndios  no  qtíinqttênio  I962-I966  podem,  por  - 
tanto,  sor  calculados  om  Críl  313.377  milhões. 

kA  -  BENEFÍCIOS  DC  PROGR.UiA 

É  sabido  que  os  benefícios  da  construção  o  dos  melhoramen  - 
tos  rodoviários  não  ce  liuitam  àqueles  ditos  dirotos  -  para  veículos 
rodoviários  e  torras  adjacentes  às  estradas  -  e  cue  são  os  únicos  que  , 
com  maior  ou  menor  precisão,  podem  ser  quantif iczídos .  Sles  se  expandem 
e  multiplicam  através  de  toda  a  economia  da  região  servida  e  do  país  , 
através  dos  cha-.T.ados  benefícios  indir^^tos. 

A  questão  dos  benefícios  das  obr'-s  rodoviárias  será  discuti 
da  era  mais  detalho  no  capítulo  referente  às  finc'nças  rodoviárias,  onde 
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se  destaca  a  oonclu.-i^o  do-  estudoa  recentes ^  on  quais,  embora  reconhecen 
do  que  a.z  técnicao  dir5ponív'íií;  não  ;oerroitei;i  quantiiicar,  do  modo  genéri 
CO,  o  niultiplic  .dor  dos  bencfícioo  õ.Li-^to;:  cv.e  porraitiria  estimar  todos 
os  efeitos  dos  irio3.}ior"'montor;  rodoviários,  crmcluem  rue  os  dndoG  conheci 
dos  sao  Guficientoa  pai'-.^  afirnar  que  os  notodos  clássicos  de  julgar  da 
economicidadf  do  investimonto  rodoviário  polOG  benefícion  diretos  para 
o  volur.ie  de  trá.fe:_jo  preexistvont e  ao  luelhoramonto ,  ou  neamo  p-Jia  8sr,e 
volumo  .Tcroccido  dn  notndo  do  incremento  de  tráfr;2;o  posterior,  tendem  a 
substinar  03  benofícioc  df.o  obras  rodoviária , 

Na  tfmtntivíi  cue  se  faz  a  s  i-^-v.ir  dc  medir  al.!j-uns  dos  benefí 
cios  cspercidos  p^la  o;:ccução  do  :u'0,';;r.a<?  fodor.^.l  dc  obrSG  rodoviárias 
serão  examinadas  cm  se'.ia...'ado  as  obre;  do  I',Q«0,.u,  o  as  relativas  a  rodo 
vias  substitutivas  de  ticcho-i  f r;rrovi' rio::  antioconõi;iicOo , 

C^uanto  a  OGtcí;;  íilti.nas,  os  cólcuJ.oE  de  seus  boneflcioG  cons 
tan  do  capitulo  3» 

BENEFÍCIOS  D'X  Om:.3  DO  P.Q.O.K. 

Os  bonof'cios  diroto.o  qu'v;  podem  sor  antecipados  como  decor- 
renteG  das  ob^as  do  T,0_,0»'R,  variam  dc  acordo  cora  a  natureza  e  os  obie- 
tivos  deetas,  a  sitaaç.-Io  da  estrada  ou  d.í  ro.-]:ião  servida,   e  o  volume  de 
tráfego  que  sc-rá  beneficiado. 

Com  o  fim  dc  estimar  õsset;  benefícioo,  ay  obras  constantes 
do  P,(^.0,lv.  foram  assim  clasoii'icad';s : 
a)  m.clhorari;_entos  cm  estradas  q.'^  po v ira en t s d^jj 

Neste  ;jrupo  foram  inc!  uidc,.;  ac  obras  do  duplicação  de  via 
com  aprociávol  volumo  de  tráfego,  bor.i  como  melhoramentos  de  outras 
rodovias  já  pavinontad.^s,  tais  como  vrrinntos,  acessos,  liçaçõos  ou 
vias  altornativ :iG,  Os  benefícios,  di~'ntro  docto  grupo,  variam  confor- 
me o  caso.  Na  duplicação  da  Rio-São  T-aulo,  por  ex-mr>lo,  eles  consis- 
tirão em  ccononias  no  custo  do  trp.nsr)orto  decorrentes  da  redução  no 
tempo  de  viaijem,  da  eliminação  do  pti radas  ou  mudanças  constantes  de 
velocidade  impost;iS  pelo  tráfego  con.^justionado ,  da  redução  do  número 
do  acidont'.s,  do  maior  conforto  para  motoriíj  af.-eiros,  etc. 

Scscs  mesmos  benefícios  cão  encontrados,  em  diforontcs  proporções  t 
nas  variantes  que  contornam  centros  urbanos  congestionados,  ou  encur 
tam  o  percurso. 
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b)  pavimentação  de  rodovia. s  corn  trf.fego  apurado 

Noste  tipo  de  obras  os  benefícios  sno  de  mais  fácil  mensu- 
ração,  com  base  da  diferença  de  custo  unitário  do  transporte  segundo 
o  leito  da  rodovia, 

c )  pavimenta ç õo  de  rodovio-s  cujos  dados  sôbre  trá. f o r^o  não  são  disponí  - 
veis 

As  estatísticas  de  rnoviEiento  nas  estradas  de  rodagem  não 
abrandem  toda  a  extensão  dn  rede,  o  quo  obriga  a  estiraar  o  tráfego 
para  uma  parte  das  obras  a  serem  i'ealÍ2.ad..'.is,  Por  esta  razão  as 
obras  de  pavimentação  foram  discriminadas  conforme  as  informações  es 
tatísticas. 

d)  construção  ou  melhoramento  de  rodovi;^s  em  ref^iÕes  ocupadas 

As  obr;:is  de  construção  ou  raelhoramento  em  regiões  já  ocupa- 
das permitem  antecipar,  dosde  lo,<^o,  um  volume  mínimo  de  tráfego, pois 
já  encontrarão  populações  e  atividades  oconSmicas  às  quais  servirão. 
Em  geral,  nessas  regiões  já  existem  eatra.d.  s  ostadiiais  ou  municipais^ 
mas  algumas  delas  não  asseguram  tráfego  dur'''ntvv  o  período  de  chuvas, 
ou  suas  más  condições  de  construção  ou  conservação  oneram  exagerada- 
mente o  custo  do  transporte.  Os  benefícios  diretos  deste  tipo  de  era 
preendimentos  se  traduzirão  na  redução  do  custo  e  na  segurança  do 
transporte, 
o)  estradas  pioneiras 

No  último  grupo  são  incluídos  os  investimentos  destinados 
à  abertura  do  novas  regiões.  Neste  caso,  os  benefícios  dirotos  são 
de  mais  difícil  determinação,  embora  avultem  os  indiretos,  sob  a 
forma  de  dosenvolviraento  de  atividades  económicas  em  terras  virgens, 
propícias  V.  agricultura, 

A  distribuição  das  extensões  e  custos  das  obras  do  P.Q.O.R. 
segundo  a  classificação  acima  consta  do  quadro  128  anexo,  onde  é  indica 
do,  também,  a  densidade  média  de  tráfego,  em  1959-1960,  para  cada  grupo 
de  estradas,  Em  relação  aos  dois  primeiros  grupos,  a  densidade  foi  cal 
culada  com  base  nos  dados  estatísticos  disponíveis.  Para  o  ■  terceiro 
grupo,  a  densidade  foi  estimada  como  60^'í  da  observada  em  outras  estra  - 
das  da  mesma  região.  Para  as  regiões  ocupadas,  a  densidade  de  80  veícu 
los  se  funda     nas  estimativas     feitas  para  toda  a  rede  rodoviária. 

Com  estes  elementos,  pode-se  assim  estimar  os  benefícios 
das  obras  de  pi-.vimentação 
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C,UADRO  128 

r.Q.C.B.  -  JLASSiriCAG.T.C  DAS  OTVIlX:.  2CDCVIÍ:>IAS 
PA::A  ZF3IT0  DZ  ZGTIMAI?  STJ3  BENEFÍCIOS 


1  EXTEíIS.TO 

1  ^"^cm/^ 

V LiCbLO/ 

1  km 

1  MILEÕES 

km  /  DIA 



1  

1959/1960 

1) 

Molhoi  aaon  "-OS  em  cotrad  is  já 

1 
1 

1 

p5.v  iní  e  n.  t  ti  dr  s 

j 

i 

Implantação 

1  7.179 

Melhorcmehtos  pr.rs  poviaentaçíío 

1  176 

1  2.515 

Pavimentação 

1  y^c 

!  13.^19 

TOTAL 

1  23.113 

2.082 

2) 

Pavimentação  d'í  rodovias  com 

j 
j 

tráfego  apur:n'io 

j 

1 

Implantação 

1  1.065 

1  12.107 

Kelhor ■.^mentoG  pn-a  pr.viinentaç"o 

1  2.G57 

i    '  21.^29 

Pavimente ção 

1  6.536 

1  58.871 

Obras     de  arte  especiais 

1         2. 660 

TOTAL 

1  95.127 

327 

3) 

Pavimentação  do  rodovias  cujos 

1 

1 

1 

dados  sobre  trafego  n."o  sao 

1 

aisponix^eiG 

j 

1 

Implantação 

\  2.295 

1  19.677 

Melhor 'imentos  prra  pc.vir:i:>atação 

1  1.11^ 

1              C  -Lr\Ç>. 

\  D,30o 

Pavimentação 

1          n     J  t  ^  n 
1           i  ^      J  K 

1  DO,0±^ 

Obra..3  de  arte  especiais 

\ 

1  1 

2o 

1  l.H/O 

TOTAL 

1 

\  9'-i-.270 

4) 

Implantação  ou  mcolhor:2mento  em 

regiõefí  ocupadas 

1 

Implantação 

1  5,700 

1  38.991 

Melhoramento^  de  implantação 

1  1.555 

1  10.7Ó6 

Pr.vim..^nt3ção 

1  221 

!  2.072 

Obras  dc  arto  ec-:jv?ci:is 

1  0| 

3 

1  392 

80 

TOTAL 

1  52.221 

5) 

ÍRodovias  pioneiras 

Implantação 

1  6.065 

1  33.952 

IlelhoramentOG  da  implmt  ição 

1    1.7 50 

1  12.350 

TOTAL 

1  ^f6.3C2 

TOTAL 

luiplantação 

I  15.  "^29 

I  111.966 

Melhoromontos  de  impl-iitação 

3.505 

23.116 

Iielhoramcntos    jara  pc  vimcncação 

^.1^6 

30.252 

Fr.vimcnfcaçjo 

15.186 

1^1.177 

Obno  dc  arte  >■  i-poci^ic 

13 

^.522 

TC  TAL 

311.033 
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a)  as  obras  de  pavimentação  Srão  a  ecrvuir  ar:rLi  ,mdas ,   de  acordo  com  a 
classificação  antes  roferrida: 


^.'jxtensão 
km 

I —  n 

Densidade 
veiculo/ 
km/ dia 

Tráfego  anu- 
al -  milhões 
veículo  j/k.m/ 
ano 

Rodovias  com  tráfego  apure  do 

ò,  586 



327 

786 

Rodovias  cora  tráfego  estimado 

20^1- 

Trecho  incluído  no  grupo 
da  classificação 

150 

12 
1.352 

b)  os  dados  de  densidade  do  tráfego,  antes  referidos,  são  os  relativos 
aos  anos  de  1959/19ÔO,  .l  evolução  da  densidade  de  tráfego  na  exten- 
são controlada  da.  rede  federal  ruostra  crescimento  d?  ordem  de  Sk% 
entre  195^  e  1959/19ÓO. 

Sste  á.  o  aumento  médio  em  toda  a  rede,  incluindo  trechos 
pavimentados  e  en  leito  natural,  e  a.  taxa  de  crescimento  do  trá.fego  na 
rede  pavimentada  é,  naturalmente,  superior  à  média:  Adotcaido,  entretan 
to,  a  taxa  média  de  12/j  a, a,  pnra  o  cr eycixiiento  do  tráfego,  pode  esti- 
mar que  o  tráfego  em  I9Ô6/I967,  ao  término  da  execução  do  programa  pre- 
visto, será  cerca  120vó  maior  do  que  o  apurado  em  1959/19'^0»  Para.  ado- 
tar  Ciálculos  conservadores,  não  se  considerou  o  aumento  de  trafego  de- 
pois de  I9Ó7,  e  Gomputam.-se  os  benefícios  auferidos  apenas  pela  metade 
do  incremento  de  tráfego  entre  1959/1960  e  I966/I967.  Nestas  condi- 
ções, os  benefícios  devem  ser  calculados  sobre  o  volume  de  tráfego  aites 
mencionado,  aumentado  de  60?^,  o  que  conduz  a  2.I65  milhões  de  veículo  - 
km  em  I966/I967,  Consta  deste  trabalho,  na  parte  referente  â  política 
de  transportes,  o  cálculo  dos  benefícios  unitários  da  pavimentação  de 
rodovias,  cujo  valor  médio  foi  estimado  em  Cr'^/  31 , 6 Vveículo-km,  tendo 
em  vista  a  composição  média  de  tráfego  observada  em  1955/1960,  A  este 
valor  unitário,  os  benefícios  diretos  do  programa  de  pavimentação  pre- 
visto montarão,  em  I967,  a  GrS  68.221  milhões  de  cruzeiros,  para  um 
investimento  de  Crí>  127.758,  Esta  comparação  mostra  a  excepecional  ren 
tabilidade  das  obras  de  pavimentação  para  estradas  com  a  densidade  de 
tráfego  antes  referida. 

Em  relação  aos  demais  tipo     de  obras,  os  benefícios  diretos 
não  podem  sor  medidos  com  a  mesma  facilidade,  pois  dependeriam  do  exame 
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dotalhc^do  de  cr^.da  obra,  A  fiivi  -Jío  cbtor  um"  ordorn  de  f,rr..ndcza  desses 
benefícios  r^.iotou-se ,  entrot:uito,  o  m'-todo  .i,:  procur.'nr  conhecer  o  custo 
do  trífego  cuo  3  :r5  bc.noficicdo  -áíI-s  obr:  s  pi-ogramadns ,  c  que  permite 
quantificar  -ts  econorniri-.  pcrc •-bid.'^.c  corio  uni:;  percentr^*^!^  desse  custo. 

MelhorcmentoL-:  _ein  _estr'^áv'^s  3^  pr vimcnta íiss 

Em  relação  a  i.ot^^.s  obrrs,   ^'inbcrr  ccrapr eondarn  a  p.rvimenta 
ção  do  9kZ  km,  não  s.:.-  pode-  r;..lot''r  a  econoríi;:-  -j.nitnria  ár  transferência 
do  tráfego  de  ostrad"  em  l.ito  natur"].  par         brada  pavimentada., 

A  densidade  médir  do  tráf  ;?;o  observada  neste  XjeríodO|  em 
1959/1Ç^0|  foi  calcul  -da  em  2,082  Vv?;í.ailci6  por  km  e  per  dia,  o  que  de- 
monstra que  estac  obr.-:s  d:lzoi;\  r>;;ipe'ito  aos  trecl.os  da  rede  federal  de 
maior  densidade.  Com  base  nc^ca  densidade,  pcTe-sc  estimar  em  7l6  mi- 
lhões de  vcículo-km  o  total  do  tráfe;':o  ara  lS'59/19^'0,  e  adotsndo  a  mesma 
taxa  de  creaciincnto  explicad:::  no  calculo  dos  ben-fícios  da  pavimontaçãO| 
em  1.1^6  milhões  de  veículo-km  o  vclunie  do  tr'fe,-;o  (en  19'57)  c.ue  se  con 
sidera  como  beneficiado  yclas  obras.  To;.iando  -.vr  base  os  custos  unitá- 
rios (por  veículo-lcm)  do  tráfego  de  veículos  no  Brasil,  (calculados  pa- 
ra determinar  os  benefícios  da  pavim-ntação)  o  a  composição  de  trafe- 
go de  1959/19<30,  pode-sc  es  tilhar  em  Cr  i  ,  91/veículo-kra  o  custo  desse 
tráfego,  ou  seja,  o  tot^l  de  Cr7í  31. 985  o:?.  I966/I967.  Se  admitirmos 
que  as  obras  er.i  que'  tão  permitirão  econor.i ;.  ■•(^  l''i^í  no  custe  do  transpor 
te,  os  benefícios  corrospcnderia.ni  a  Cr-v  A.79G»  pa_ uin  investimento  de 
Críí  23.113  milhões. 

Implantação  e^  melhor '-mentos  para  p  vimentação 

Os  cálci*3.03  dos  benefícios  de  pavimentação  levaram  era  consl 
deração  apenas  a  mudança  do  tipo  de  pavira.jnto.  /ilntretanto ,  nas  obras 
incluídas  no  so{jundo  e  tercej.ro  (jrupos,  além  da  pavimentação  são  previs 
tos  investimentos  ora  implantação  e  melhorv-imcntos  cuo  proporcionarão 
outros  benefícios,  do  tipo  daqueles  ant oriortnout e  referidos  (para  obras 
era  estradas  .já  pa.vimontadac)  • 

O  custo  deste  tráfe;']jo  pode  ucr  assim  estimado: 
a)  nc  grupo  2,  há  3.92Í-'  km  de  e;;tradrs  r?  scrcra  implantados  ou  melhora  - 
dcf-,  o  e  dt*nsidade  médic  neste  grupo  o  crlculada  em  327  'Veículo  por 
kra  e  por  dia,  ou  soja,  kóQ  milhões  de  veículo-kn  por  ano  cm  1959A9^0; 


Mod.  8 
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b)  no  grupo  3  a  extensão  a  im.aantar  ou  melhorar  é  de  3,kOk  km,  e  a 
densidade  Bíédia  de  20k  veículos,  ou  sejr. ,  253  milhões  de  veículo-  km 
por  ano,  em  1959/1960; 

c)  G  volume  total  do  tráfego  em  I959/I96O  é  estim.r^do,  portanto,  em  721 
milhões  de  veículo-km,  e  paro.  I966/I967  em  l,15^i-  milhões. 

Os  benefícios  det;tr;s  obr.~s  se  rc-fletirão  sobre  o  trcifogo  de 
veículos  em  estradas  pavirrientadns,  pelo  que  o  seu  custo  pode  ser  estima 
do  ao  valor  unitário  anteriormente  ref^^rido,  de  Cr$  2? ,  91/veículo-km  , 
ou  seja,  em  Gr$  32.208  para  o  volume  do  tr'fego  beneficiado  de  I966/67, 
Se  a  economia  decorrente  dest.-s  obras  se  situcir  oní  15%  do  custo  de  ope- 
ração dos  veículos,  atingirá  a  Cr%  't.331  milhões,  paro.  um  investimento 
correspondente  a  Críí  63.711» 

L^E^iillt^LâT^  9-  G„, e  1  ^- o  j^g  implantação 

As  obrar;  de  implantação  o  rael.horamoiito  classificadas  no  kQ 
grupo  do  quadro  128  somam  7*255  Ion»  A  don^idadc  áç.-.  tr'. fego  nestas  rodo 
vias  foi  estimada  em  30  veículos  por  km  e  por  dia,  o  que  corresponde  a 
218  milhões  de  veículo-km  em  1959/19^0,  ou  3^9  milhões  em  I966/I967,  ao 
mesmo  ritmo  de  crescimento  adot^ido  nos  cálculos  anteriores,  Tr-ntando  - 
se  de  estradas  em  leito  natural,  o  cur-to  médio  por  veículo-km,  com  base 
nas  estimativas  já  referidas,  é  de  Crff  59^50,  e  o  seu  valor  total,  em 
1966/1967,  de  Cri»  20,766  milhões.  Admitindo-se  que  o  implantação  e  o 
melhoramento  destas  estrados  permita  economia  de  20%  em  relação  ás 
condições  preexistentes  de  transporte  na  região,  os  benefícios  de  tais 
obras  atingiriam  a  Cr$  4.153  anuais  -p&r-c  um  investimento  de  Cr$  50,l49 
milhões, 

Estra das  pioneirns 

Os  benefícios  diretos  dnis  estradas  pioneiras  são  de  estima- 
tiva mais  difícil  pela  ausência  de  qualquer  dado  sobre  custo  do  trans  - 
porte  preexistente  ao  qual  possa  sor  comparado.  Por  outro  lado,  o  mon- 
tante total  desses  benefícios  dependerá  do  volume  de  tráfego  dessas  es- 
tradas, que  será  função  dc  ritmo  de  ocupação  e  desenvolvimento  das  res- 
pectivas regiões,  •  ^ 
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Resumo  dOG  b o n c_f í c ios  dirctos  do  P,£,,O.I?, 

Oc  c-ílculos  antes  dorcritos  podem  sor  í:'S3im  resumidos: 


Extensão 
km 

Invcsti 
mento 

Custo  do 
tró  f ego 

Bonef ícios 

em 

milhões 

de  cru?,eiros 

Obras  dc  pavimentação  dc 
rodovios  em  leito  nrtu  - 
ral 

l^-.2i^'^ 

127.75- 

68.221 

Melhoramentos  cm  ostra  - 
d.is  já  pavimentadas 

23.113 

31.986 

^.798 

Implanto ção  e  nelhoranon- 
tos  par::,  pavimentação 

7*326 

63.711 

32,208 

^.831 

Implantação  ou  melhora  - 
monto  em  regiões  ocupa  - 
das 

7.255 

50.1^9 

20.766 

^.153 

Rodovias  pioneiros 

7.815 

^r^.30_2 

311.035 

82.003 

Cono  foi  de.':tac-^dc ,  sòmonte  os  benefícios  da  paviraentação 
das  extensões  rodoviárias  rtualnente  era  leito  n;-tural  Xornm  realmente 
mensurados,  pois  nos  dermic  tipos  do  empreendimentos  procurcu-se  apenas 
formular  hipóteses  de  rcduçro  percontur.l  no  custo  do  trr-fego.  O  quadro 
acima  doíitaca  a  import^nci'^  dor,  boneflciot.  ;;;nu"is  da  pavimentação,  que 
correspondem  a  53'/'  do  respectivo  inv  -^stiir"  ,-nto ,  o  sori:>.m  r.uf icientes  pjira 
amortizar  em  5  '  nos  o  cui-Tto  do  todo  o  prog,r'iraa,  -  Computados  os  valores 
admitidos  co-^.o  benefícios  para  demais  obris,  o  total  dos  benefícios 
diretos  atingiria  a  ?J//Ó  do  investimento  previsto. 

'.^uando  so  considera,  finalmente,  que  este  montante  de  bene- 
fícios diretos  constitui  apenas  uma  parcela  do  tot'^.1  dos  benefícios  pro 
porcionados  pel:ic  obrr^^s  rodoviárias,  pode-se  vern  ficar  a  alta  rentabili 
dade  dos  investimentos  rodoviários  nns  condiçõ.-s  atuais  da  rede  existen 
te  e  do  transporte  no  pais,  er.  nível  que  não  será  certanente  encontrado 
em  investimentos  altornativcs  eo  transporte,  o  r  r-uente  super;:do  em 
quaisquer  outros  ativid'^des, 

BenofícioE  do  programa  de  rodovias  subt; titutivas 

No*  capitulo  3  já  forr.n  estimados  os  benefícios  'cue  propor  - 


CONSULTEC 

soe.  CIVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


cionará  o  programa  de  rodovios  substitutivas  de  trechos  ferroviários  an 
tieconôrnicos ,  como  justificativa  dJ  alta  prioridr.de  que  deve  merecer 
este  tipo  de  investimento  rodovi5.rio4 

O  total  dos  benefícios  dir;.tos  ali.  calculados  e  o  so<çuinte: 


Redução  do  deficit  ferroviário 

Redução  do  custo  de  transpoi'te 
em  rodovias  pavimente  das 

TOTAL 


Milhões  de  cruzeiros 


6.781 


Totsl  dos  Benefícios  diretos  dos  investimentos  progrcmados 

A  consolidação  dos  dados  aciran  pt-rmite  assim  estimar  o 
total  dos  benefícios  diretos  dos  invostiiruint os  federais  nns  obras  rodo- 
viárias programadas  para  o  pperiodo  I96I/I966: 


Milhões  de  cruzeiros 


Benefícios  medidos 

P«Q«0,R.  -  pavimentação 

Rodovias  substitutivas  de  ferrovia.s 

TOTAL 

Benefícios  arbitrados 
P.Q.O.R, 


Investimento 

127.75o 
21,79^f 
1^9.552 

183.275 


Benefícios 
anua-is 

68,221 

6.781 

75.002 


13-782 


TOTAL 


332.827 


88. 78^^ 


Os  dados  acima  mostram  que  os  benefícios  medidos  correspon 
dem  a  50%  ao  ano  do  respectivo  investimento,  e  somente  eles  seriam  sufi 
cientes  para  amortizar  o  capital  aplicado  en  monos  de  2  anos.  Computa- 
dos os  benefícios  arbitrados,  o  total  corresponde  a  27/^  do  investimento 
previsto,  amortizando-o  em  menos  de  k  anos.  Se  o  multiplicador  desses 
benefícios  -  para  efeito  de  cálculo  do  total  de  benefícios  das  obras 
rodoviárias,  inclusive  os  indiretos  -  for  de  apenas  2,0,  os  investi  - 
mentos  programados  seriam  am.ortizados  era  apenas  2  anos. 
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5  -  O  FINANCIÁMZnTO  DA  I^fipS  mwVlt^lÃ 

5»!  -  O  f::?oblem  dos  métodos  de  financiamento  da 
t^êps  :[yDovi.^.aiA 

A  grande  expansão  dos  trí.nsport os  rodoviários  nos  ultimes 
anos,  tí  a  consequente  nGcossidnde  de  mr:iores  r^jcursos  finrnceiros  para 
o  aumento,  a  melhori"  e  r,  cona  :'rvação  d  ;s  rodovias,  jus tif ic^^m  a  aten  - 
ção  que  há  algum  tomj)0  vera  merecendo,  na  m:^ioria  dos  países  estrangei  - 
ros  mais  adiantados,  •■^s  questões  rolvt;iva.s  aos  nivjtodos  de  f inimciamento 
da  rede  redoviária,  Tornando-so  inporativn  a  reunião  d^  recursos  cada 
vez  mais  vultosos  per'::  manter  umn  rCdc  rodovi'rir  adequrda  às  carocto  - 
rísticas  do  tráfogo  crosccntc:,  .í;;^r;nha  importância  o  problema  do  encon 
trar  critérios  m"is  equitativos  na  distribuição  destes  encargos  pela  cu 
munidade,  som  esqwecor  os  reflexos  que  os  métodos  do  financiamento  ado- 
tados  possam  ter  sobre  os  demais  meios  de  tr':'::isporti- , 

Á  questão,  i-*or  outro  lado,  v^^m  sendo  dcbntirl?  por  provoca  - 
çao  dos  sistemas  de  transporto  preexistentes,  víí pccialmente  o  ferroviá- 
rio, cujas  condições  do  competição  são  dir..tamente  afetad^s  pela  exten- 
são dos  encargos  da  via  suportac^os  pelos  criKinhões. 

Evidentemcnt..- ,  sej3  qual  for  o  método  ou  métodos  escolhi  - 
dos,  os  recursos  dispendidos  pelo  Estado  com  a  rede  rodoviária  do  país 
hão  de  ser  fornecidos  pela  própri-^  comunid-ide,  Si;m  considerar  os  méto- 
dos inflacionários,  que  constituem  formas  disfarçadas  de  tributação  in- 
discriminada, ou  os  empréstimos  ^jornis  ou  específicos  tomados  pelo  Esta 
do  (que  são  soluções  transitórias,  de  nórturcza  financeira)  esses  recur- 
sos podem  ser  obtidos  através  de J 

a)  tributos  gerais,  caso  em  que  os  custos  d"^  rode  rodoviária  não  guar  - 
dam  relação  cora  os  seus  benefícios  dirotos;  a  distribuição  dos  encar 
gos  passa  a  ser  função  da  estrutura  tributária  da  unidade  politica 
que  proporciona  a  rodovia  e  dos  critérios  do  incidvãncia  dos  vários 
impostos  gerais;  ou 

b)  tributos  específicos,  ou  preços,  cobr::dos  dos  beneficiários  da  rodo- 
via, quando  os  custos  são  pagos  pelos  que  se  benuficiam  das  fac ilida 
des  propiciadas  pelo  Estado,  nr  proporção  dos  benefícios  que  auferem, 
ou  dos  encargos  que  determinam. 

O  problema  dos  métodos  de  financiamento  da  rede  rodoviária 
pode,  porta  nto,  ser  resumido  nas  seguintes  questões: 
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a)  o  custo  total  rodovia  deve  ser  atribuído  aos  sous  beneficiários di 
rctos,  ou  uma  parto  deve  ser  suportadc  por  toda  a  comunidade,  atra- 
vés dos • impoetos  gerais? 

b)  dotorminada  a  percontagora  a  ser  atribuída  aos  beneficiários  da  via, 
como  distribuí-lr.  entre  as  suas  várias  classes,  de  modo  a  que  a  con- 
tribuição de  cada  uma  seja  proporcional  aos  benefícios  que  aufere? 

c)  que  tributos  devem  ser  adotados  para  obter  aquela  distribuição  deter 
minada  corao  a  racis  oquitr.tiva? 

5.2  -  R2SP0NSA3ILIDADE  FELO  CUSTO  DA  P.ODOVIÁ 

5«2«1  -  Distribuição  entre  beneficários  o  a  cumunidade 

A  questão  bÍGic-i  das  finanças  rodoviárias  reside  na  adequa- 
da alocução  dos  custos  da  rodovia  mantida  pelo  Estado,  A  quem  deve  ca- 
ber a  responsabilidade  por  estes  custos?  A  toda  o.  comunidade,  através 
dos  tributos  gerais,  ou  aos  beneficiários  dirctos  dessas  facilidades? 

O  problema,  aliás,  não  é  e;bpecífico  do  transporte  rodovia  - 
rio»  Qualquer  sistema  público  do  transporte  apresenta  a  questão  de  sa- 
bor quem  deve  p.^.-^ir  o  seu  custo.  Nos  dcmois  meios  de  transporte,  toda- 
via, a  via  férrea  e  as  tcrminciis  marítimas  ou  aeroviárias  não  podem 
ser  diretamente  ,utilÍ7:adas  em  comum  por  toda  a  comunidade  (ao  menos  na 
mesma  extensão  que  a  rodovia),  ou  por  limitações  técnicas;  ou  porque  o 
alto  custo  unitários  dos  veículos  restringe  a  sua  propriedade  a  uma  pe- 
quenc  parcela  da  comunidade;  ou,  finalmente,  porque  razões  económicas áo 
põem  que  sejam  explorados  comercialmente  por  grandes  organizações, mui 
tPG  vezes  em  regime  do  monopólio,  A  própria  existência  desses  empresá- 
rios organizados  contribui  parr  identificar  os  custos  do  transporte, tan 
to  dos  veículos  como  da  via  ou  das  terminais,  e  tornar  mais  aceitável  , 
ou  oo  menos  ni:^is  compreensível  parr.  o  usuário,  ;n  necessidade  do  pagamen 
to  de  um  preço  como  contrapartida  do  s^-rviço  recebido.  Já  no  transpor 
to  rodoviário,  à  possibilidade  técnica  de  utilização  dn  rodovia  por  vá- 
rios opomdores  de  veículos,  independentes  entre  si,  se  soma  a  tradição 
de  conceituar  õste  tipo  de  via  como  público  d^  uso  comum,  cuja  constru- 
ção o  manutenção  serio  função  do  Estado,  com  os  si-us  próprios  recursos, 

isto  c,  cora  os  impostos  gorais. 
♦ 

A  rodovia  como  bem  público  de  uso  comum 

A  força  dessa  tradição  tem  dificultado  inovações  nos  raéto- 


Mod.  É 


50.000-6/68 


à 


CONSULTEC 

soe.  CÍVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


5-3 


dos  de  financiamento  dr,  rede  rodoviária,  raosmo  depois  que  a  difusão  do 
veículo  o  motor  emprestou  função  nova  à  rodovia,  e  consequentemente,  al 
terou  as  condições  que  justificavam  n  repartição  dos  seus  encargos'  fi  - 
nanceiros  por  toda  a  comunidcde, 

A  rosistcncio.  ã  revisão  desses  métodos  de  financiamento  re- 
sulta, em  parte,  da  oposição  de  ol.fí;uno  grupos  dos  principais  beneficiá- 
rios da  rodovia,  defendendo  as  situ:?çoes  x^rivilegiados  que  desfrutam  ; 
mas  decorre,  também,  da  fdta  de  conciência  da  alteração  que  o  veículo 
a  motor  determinou  nas  funções  da  via  pública,  na  sua  concepção  tradi  - 
cional. 

Funções  da  rodovia. 

Essa  concepção  do  via  de  uso  comum  ajusta-se  com  precisão 
às  funções  que  a  via  urbana  o  os  rústicos  caminhos  rurais  desempenhavam 
e  ainda  desero.penham,   em  parte,  na  vida  cor.unit 'ria  local: 

a)  de  infra  estruture  dessa  vida  coínunit.'  ria ,  permitindo  os  movimentos  de 
pessoas  e  bens  exigidos  pelas  atividr'des  sociais,  políticas  e  econó- 
micas; 

b)  de  meio  de  acesso  aos  imóveis  urbanos  e  rurais,  sem  o  qual  esses  são 
inúteis,  e  sem.  valor. 

Enquanto  a  rodovia,  ou  rr^elhor,  os  antigos  caminhos,  desemp_e 
nhavam  tais  funções,  ero  compreensível  que  a.  sua  construção  e  manuten  - 
ção  fossem  custeadas  pelos  tributos  gerais  arrecadados  de  toda  a  comuni 
da  de,  pois: 

a)  a  possibilidade  das  formas  mais  simples  de  movimentação  d^s  pessoas 
e  bens  nas  zonas  urbanas  e  rural  condiciona  a  própria,  existência  da 
comunidade,  e  deve,  portanto,  constituir  função  precípua  da  sua  orga 
nização  política; 

b)  as  formas  de  utilização  dess.^  via,  quer  por  pedestres,  quer  por  ani- 
mais e  pequenos  veículos  não  motorizados,  não  permitem  identificar 
substanciais  disparidades,  t?nto  nos  benefícios  auferidos  por  cada 
indivíduo,  como  nos  encargos  impostos  à  comunidade  pelos  diversas 
classes  de  beneficiários;  ou,  ao  m.enos,  essis  disparidades  nao  atin- 
gem proporções  suficientes  para  justificar  preocupei ções  com  a  distri 
buiçâo  dos  custos  suportados  pela  comunidade. 

c)  baseando-se  a  receita  das  comunidades  locais  principalmente  no  impos 
to  sobre  a  propriedade  imobiliária  (em  maior  proporção,  ainda,  no 
passado),  o  financiamento  da  via  pública  com  os  recursos  gerais  da 
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comunidade  local  constituir,  cisterna  adequado  e  equitativo  de  distri 
buição  dos  seus  encargoe. ,  especialmente  quando  se  considera  a  influâi 
cia  dá  via  no  valor  da  terra,  na  possibilidade  de  ?.cesso  à  mesma  e 
de  sua  utilização. 

A  torceirr.  funçno  que  se  reconhece  cstualmente  ns  rodovias  - 
de  meio  de  mobilidade  inter-urbana  e  de  transporte  a  longa c£.stãncia  - 
s6  ganhou  a  proeminência  moderna  com  o  desenvolvimento  do  veículo  a  mo 
tor.  Ela  corresponde  a  novr.  forma  de  utilizaç<ão  da  rodovia  que,  se  já 
era  conhecida  anteriormente,  tinha  significação  bem  diferente  da  atial| 
porque : 

a)  a  natureza  dos  veículos  não  exigia  condições  técnicas  essencialmen- 
te diversas  dcs  requeridas  pelas  deronis  funções  da  via; 

b)  a  densidade  do  trafego  era  pequena; 

c)  o  transporte  de  grandes  quantidades  de  mercadorias  a  longa  distãn** 
cia  era  privilégio  económico  da  ferrovia  e  da  navegação  sobre  água. 

Na  medida  em  que  n  rodovia  passou  a  ser  intensa  e  regular- 
mente utilizada  como  meio  de  transporte  a  lonj:a  distância,  em  competi- 
ção com  a  ferrovia  e  a  navegação,  por  veículos  e  em  densidade  que  exi- 
gem condições  técnicas  inteiramente  diferentes  na  via  pública,  esta 
terceira  função  superou  de  tal  modo  as  tradicionais  (de  instrumento  das 
relações  m?is  simples  da  vida  comunitárin  e  de  acesso  à  terra),  que 
grande  parte  d'^  rede  de  vias  públicas  só  pode  ser  adequadamente  consi- 
derada na  sua  destinação  exclusiva,  ou  quase  exclusiva,  de  via  do  tians 
porte  rodoviário. 

Não  se  pode  falar,  portmto,  em  condições  de  igualdade  de 
acesso  a  todos  os  membros  da  comunidade  à  via  pública,  pois  determina- 
dos grupos  ou  pessoos  passcram  a  auferir  benefícios  em  proporções  in  - 
teiramente  diferentes  dos  demais.  Gs  proprietários  de  veículos  e  os 
usuários  do  transporte  rodoviário  destacaram-se ,  assim,  como  grupo  es- 
pecial de  beneficiários,  para  os  quais  se  orienta  grande  parte  da  ~me  - 
lhoria  e  do  aumento  d;i  rede  rodoviária,  e  cuja  execução  já  se  define 
como  nova  e  especial  função  do  Estado, 

Por  outro  l?ido,  a  crescente  importância  e  complexidade  da 
construção  e  de  conservação  da  rede  rodoviária  obrigaram  a  distinguir 
esta  função, do  Estado  era  atividade  especial,  para  o  que  contribuiu  a 
indentif icação  dos  órgãos  públicos  rodoviários. 

Aliás,  03  efeitos  da  difusão  dos  veículos  automóveis  nao 
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se  limitaram  às  rodovias  inter-urbanas.  Ainda  em  relação  às  ruas  a 
generalização  do  uso  dos  veículos  a  notor  obrigou  maiores  investimentos 
na  via  urbana,  com  o  consequente  deseoiuilíbrio  na  distribuição  de  encar 
gos  e  benefícios  das  ruas  custeadas  pelos  tributos  gerais. 

Essas  circunt.^^ncias  concorreram  pars-  que  o  f inancir.mento  da 
rede  rodoviária,  e  nos  últimos  anos,  das  próprias  vias  urbanas,  se  cone 
tituisse  em  capítulo  especial  das  finanças  públicas. 

Os  benefícios  indire to s  c omo^  f un dam e nto  da  co ntribuição 
de  tributos  gerais ■ 

A  construção  ou  melhoramento  rodoviário,  como  qualquer  ou- 
tro empreendimento  produtivo,  quando  adequadamente  dimensionado  ou  loca 
lizado,  propicia  benefícios  económicos  que  excedem  daqueles  mensuráveis, 
diretaraente  percebidos  pelos  seus  usuários,  Êsses  benefícios,  chamados 
indiretos,  porque  difusos  em  toda  a  comunidade,  oferecem  a  base  teórica 
para  a  orientação,  por  alguns  dofendidca,  de  custear  ao  menos  uíSa  parte 
dos  encargos  da  via  através  de  tributos  gcrairí. 

Muitos  são  os  estudos  realizados,  principalmente  nos  Esta  - 
dos  Unidos,  procurando  conhecer  a  medir  o  im.p3cto  económico  da  constru- 
ção rodoviária.  Alem  da  análise  de  determinados  efeitos  da  rodovia  so- 
bre a  terra  e  a  reorganização  de  empreendimentos  industriais  ou  de  ser- 
viços, foram  tentados  alguns  estudos  globais,  partindo  de  modelos  cons- 
truídos teoricamente,  ou  com  base  em  dados  simplificados  de  determina  - 
das  regiões  económicas,  Êsses  trabalhcpf  •Ç)rocuram  encontrar  a  relação  £ 
xistentes  entre  os  efeitos  diretos  do  melhoramento  rodoviário  -  as  eco- 
nomias no  custo  do  transporte  -  e  o  seu  efeito  global  sobre  o  produto 
nacional  ou  regional.  Os  resultados  de  tais  estudos  demonstram,  com.  o 
gráu  de  certeza  a  que  podem  os  cálculos  baseados  em  modelos  ilustrati  - 
vos,  que  os  benefícios  do  melhoramento  rodoviário  são  substancialmente 
maiores  do  que  as  reduções  por  ele  proporcionadas  no  custo  do  transpor- 
te, Êsse  "multiplicador"  das  economias  no  transporte,  que  serviria 
para  calcular  o  montante  dos  benefícios  indiretos,  foi  estimado,  nesses 
estudos,  em  níveis  que  variam  de;3de  1,0  até  10,52.  Tais  númors  não  ser 
vem,  entretanto,  para  quantificar  os  benefícios  indiretos  que  se  pode 
esperar  em  determinado  empreendimento  rodoviário,  em  uma  economia  con  - 
creta.  Não  só  pela  diversidade  de  condições  possíveis  em  cada  caso  , 
como  pelas  limitações  e  simplificações  exigidas  para  a  construção  dos 
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modelos  adotados. 

Os  resultados  alcança doR  permiton,  todavia,  afirmar  que  os 
métodos  tílassicos  de  julgar  d"  economicidado  do  investimento  rodoviário 
pelos  benefícios  para  o  volume  de  trv4fego  preexistente  ao  melhoramento, 
ou  mesmo  por  esse  volume  acrescido  da  raotado  do  incremento  de  tráfego 
posterior,  tendem  a  subestimar  os  benefícios  dr-.n     obras  rodoviárias. 

Ao  aprovar  o  "Highway  Revenue  Act"  de  1956,  dispondo  sobre 
amplo  auxilio  federal  às  rodovias,  o  Congresso  Norte-Amcricano,  tradu  - 
zindo  a  preocupação  ali  dominante  com  os  métodoG  do  financiamento  rodo- 
viário, determinou  ao  Poder  Executivo  extenso  programe:  de  estudo  das 
finanças  rodoviárias,  nos  seguintes  termos: 

"Sec.  210  -  Investigação  e  líelatório  ao  Congresso! 

(a)  Objetivo  -  o  objotivo  desta  seção  e  proporcionar  ao  Con 
grcsso  infornaçcos  na  base  d3s  quais  possa  '  determinar 
quais  os  tributos  que  dovarri  sor  impostos  pelos  Estados 
Unidos,  e  cm  que  importâncias,  de  modo  a  assegurar,  tan 
to  qu?.nto  possível,  distribuição  equitativa  dos  encar  - 
gos  tributários  entre  ac  vrrios  pessoas  que  sc  utilizam 
de  rodovias  subvencionados  pelo  Govêrno  Federal,  ou  que 
de  outro  modo  usufruem  benefícios  dectar.  rodovias. 

(b)  Estudo  e  invcotigação  -  a  fim  de  atingir  o  objetivo  des 
ta  seção,  o  Secretário  do  Comércio  fica  autorizado  e 
determinado  a,  em  cooperrcão  com  outrns  autoridades  e 
agenciai,  federais  (pai^ticul  rraente  s  Interstate  Commoice 
Commission)  e  com  os  departamentos  rodovinrios  estadu  • 
ais,  proceder  a  estudos  e  invcstigaçõtjs  sobre: 

(1)  as  repercussões  no  projeto,  construção  e  conserva  - 
ção  das  estradas  subvencionadas  pelo  Governo  Fede  - 
ral,  do  (A)  uso  de  veículos  de  diferentes  dimensões, 
pesos  e  outras  cspecixicações,  e  (B)  da  frrqUência 
desses  veículos  na  ccrr'.:nte  de  tráfego; 

(2)  a  parte .  proporcional  nos  custos  de  projeto,  constru 
ção  e  manutenção  das  rodovias  subvencionadas  pelo 
Governo  Federal  que  pode  ser  atribuída  a  cada  clas- 
se de  pessoas  referidas  no  t)ar'firafo  (1)  anterior  e 
os  benefícios  resultantes  do  uso  de  tais  rodovias;  [ 

(3)  quaisquer  benefícios  dirctos  ou  indiretos  que  rcsul  ^ 
tarem  parc;  qualquer  classe  de  pessoas  que  sc  bene  -  i 
ficiam  das  rodovias  subvencionadas  pelo  Governo  Fe- 
deral, em  adição  aorj  benefícios  do  uso  efetivo  des- 
sas  rodovxas,  que  sojam  imputáveis  as  despesas  pu  - 
blicas  com  tais  rodovias" 

fisse  estudo,  cujos  relatórios  parciais  e  finc.l,  pela  rique- 
za de  informações  nue  contem,  são  citados  em  várirs  passagens  do  preseg 
te  trabalho,  i)rolongou-se  de  1956  a  I96O,  O  relatório  final  (ainda  im- 
complcto  na  parto  relativa  ao  incremento  de  custo  da  via  em  função  do 
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peso  e  tipo  dos  veículos)  foi  apresentado  ao  Congresso  Norte  Americano 
em  janeiro  de  I96I. 

No  que  se  refere  ao  impacto  económico  da  rodovio ,  o  relató- 
rio examina  longa  série  do  estudos  anteriormente  realizados  por  econo  - 
mistas,  técnicos  rodoviários,  grupos  univorsitáriosjíetxvOutros  trabalhos 
foram  realizados  nos  quatro  últimos  anos,  em  cumprimento  ao  dispositivo 
legal  citado,  para  conhecer  o  impacto  económico  das  rodovias,  que  é 
ali  analisado  nos  sexis  vários  aspectos  e  mecanismos.  As  conclusões  são 
as  seguintes : 

a)  Ê  comum,  embora  não  necessário,   quo  os  melhoramentos  rodoviários  de- 
terminem aumentos  do  valor  nas  Tjropriedadcs  próximas,  às  vezes  em 

■  percentagens  bem  elevadas,  A  causa  principal  desse  aumento  de  valor 
e  a  perspectiva  ou  a  pcrcox^-eção  de  reduções  nos  custos  de  transpor  - 
te.  Nas  periferias  urbanas  e  suburbanas,  o  aumento  do  valor  geral  - 
mente  está  relacionado  com  a  reaplicação  da  terra  para  fina.lidades 
mais  produtivas  do  que  aquelas  eia  que  era  ant oriorraente  empregada. 
Nas  zonas  rurais,  a  valorização  está  lií';-da  aos  efeitos  da  rodovia 
na  comercialização  da  produção,  no  tr'\nspoi't e  dos  gSnaros  para.  abas- 
tecimento da  fEzenda,   e  na  vida  social  da  f.;mília  do  fazendeiro, 

b)  A  obra  rodoviária  e  meio  importante  pelo  qual  atuam  as  forças  de 
crescimento  da  população  e  instrumento  da  melhoria  de  produtividade 
e  do  padrão  de  vida,  transformando  o  quadro  económico  e  social  da 
região.     Esta  ação  se  exerce  através  dei 

(1)  reorganizações  da  utilização  da  terra,  incentivadas  pela  rodo  - 
via ;  e 

(2)  reorganizações  de  processos  de  produção,  distribuição  e  consumo, 
reorientados  pela  rodovia, 

c)  A  adequada  relocação  de  empreendimentos  industriais  e  de  serviços 
torna  possível  a  obtenção  de  economias  de  escala  e  outros  benefícios, 
sob  a  forma  de: 

(1)  fábricas  maiores  e  mais  distantes  entre  si,  desenhadas  com  melhor 
técnica,  com  espaço  emplo  para  car^ja  e  descarga  e  estacionamento 
de  veículos  de  clientes  e  empregados; 

(2)  acesso  a  mercados  mais  amplos  ou  mais  bem  situados; 

(3)  redução  de  estoques;  e 

(^)  disposições  ou  métodos  mais  eficientes  de  armazenamento, 

d)  As  rodovias  tem  representado  importante  papel  na  redistribuição  e 
expansão  centrífuga  da  população  urbana,     A  consequente  reorganiza  - 
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ção  de  serviços,  concentrados  em  função  da  rodovia,  contribui  para 
a  operação  mais  eficiente  dcts  habitações,  A  reorganização  semelhan- 
te de  serviços  públicos,  institucionais  e  médicos,  aumenta  o  bem  es- 
tar social, 

e)  O  melhoramento  rodoviário  rural  reduz  a  distancia,  efetiva  até  os  mer 
cados,  amplia  as  possibilidades  dc  escolha  entre  mercados  e  alterna- 
tivos, conduzindo  a  alterações  vantajosas  no  uso  da  propriedade  ru  - 
ral.     Entre  elas,  podem  citor-so: 

(1)  o  cultivo  em  escala  maior  ou  raaif;  intonsa, 

(2)  a  maior  opção  na  escolha  do  mercado  de  produtos  pereciveis, 

(3)  economias  devido  a  vantagens  de  prazo  na  colheita  e  comercializa 
ção,  pela  disponibilidade  de  trabalho  temporário  ou  migratório  , 
e  de  equipamento  móvel,  e 

(^)  conversão  para  utilizações  não  agrícolas  ou  pecuárias,  de  terras 
nos  limites  externos  de  centros  urbanos,  onde  existem  oportunida 
des  para  utilizações  residenciais  ou  atividades  mais  produtivas, 
A  rodovia  rural  promove,  também  o  progresso  social  e  culturaj.  da 

vida  rural» 

f)  Tanto  os  empregados  como  os  empregadores  benef iciam-se  dos  empreendi 
mentos  rodoviários  pelo  melhoramento  na;:  condições  de  emprego  e  tra- 
balho. A  localização  suburbana  de  fábricas  alarga  as  possibilidades 
de  trabalho  e  de  oferta  dc  mão  de  obra.  Os  efeitos  na  mão  de  obra 
rural,  tanto  a^  permanente  como  a  migratória,  ou  temporária,  são  simi 
lares, 

g)  Os  melhoramentos  rodoviários  também  beneficiam  serviços  públicos  e 
institucionais,  aumentando  a  sua  eficiência  e  promovendo  eaononlas 
que  de  outro  modo  seria  impossíveis.  Entre  os  serviços  públicos  ori 
entados  pela  rodovia  se  incluem: 

(1)  Snibus  escolar  e  concentração  de  escolas; 

(2)  bibliotecas  moveis  e  suburbanas; 

(3)  espaçamento  de  agências  de  correios; 

assistência  sanitária,  hospital  regional  e  centros  médicos  su  - 
burbanos. 

Destaca  o  relatório,  entretanto,  que  dos  melhoramentos  rodo 
viários  também  podem  resultar  desfavoráveis,  por  força,  principalmon  - 
te,  dos  deslocamentos  do  população  decorrentes  das  alterações  no  uso  da 
terra.    Um  excínplo  c  a  perda  relativa  de  importância  dos  centros  comer- 
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ciais  das  cidades.  Outro  e  o  pequeno  dosonvolvimonto  dos  meios  publi  - 
cos  de  transporte  ou  as  perturbações  financeiras  que  a  rodovia  neles  po 
de  provocar.  Os  efeitos  sobre  os  meios  preexistentes  de  transporte,  es 
pecialmente  as  ferrovias,  constituem  iraportnnto  problema. 

Apesar  de  todos  estes  estudos,  c  da  comprovação  de  muitos 
benefícios  indiretos  do  empreendim';nto  rodoviário,  no  que  se  refere  ã 
existência  e  dimensionamento  dõsses  benefícios  como  possível  justifica- 
tiva para  distribuição  tributário  dos  encargos  das  rodovias,  assim  se 
expressa  o  relatório  final  do  "Highway  Cost  Allocation  Study": 

Não  obstante  os  progressos  já  feitos  nesse  tipo  do  estudos, 
ainda  não  foram  suficientemente  desenvolvidos  instrumentos  hábeis  para 
prever  e  medir  exataraento  todos  os  efeitos  do  investimento  rodoviário  sõ 
bro  a  economia,  incluindo  aqueles  que  o:-:cedem  dos  benefícios  percebidos 
pelos  usuários  diretos.  Por  outro  lado,  a  simples  existência  desses  be 
nefícios  indiretos  ou  reflex:os  não  é  suficiont emento ,  por  sí  s6,  para 

justificar  uma  contri buição  tri butária  de  não  usuários  da  via,  ou  de 

fontes  de  recurs.os  gerais.  Isto  porque  os  cham:;dos  benefícios  indire- 
tos são,  em  grande  parte,  reflexos  dos  benefícios  Auferidos  pelos  veícu 
los,  e  constituem  trrnf crêncins  dos  mesmos. 

Os  resultados  dos  estuLos  não  conduzem  à  determinação  em 
termos  monetários,  do  todos  os  benefícios  resultantes  do  programa  de 
subvenções  rodoviárias  federais  para  outras  pessoas  alem  dos  usuários 
diretos  da  via.  Os  benefícios  d-s  rodovias,  como  de  qualquer  outro  em- 
preendimento público,  alastram-se  e  se  difundem,  e  sob  alguns  aspectos, 
são  evasivos.  Somente  uma  elaborada  análise  de  "input-output" ,  em.  ba  - 
ses  inter-regionais  e  int er-industrir.is ,  para  a  quTl  não  existem  ainda 
técnicas  desenvolvidas,  tornaria  possível  conhecer  todos  os  benefícios 
indiretos,  e  neles  distinguir  9s  transferências  de  economias  percebidas 
pelos  veículos,  evitando  o  perigo  de  contagens  duplas  de  benefícios.  Em 
bora  o  conhecimento  do  fenómeno  da  transferencia  de  benefícios  nao  seja 
novo,  as  tentativas  recentes  de  medir  os  boíoef ícios  indiretos  ou  o  im  - 
pacto  económico  dos  melhoramentos  rodoviários  levaram  os  comentadores 
dos  problemas  da  tributação  rodoviária  a  reenf atisa-lo.  Entre  elos  , 
talves  o  mais  vigoroso  tom  sido  Pdchard  M,  Zettel,  da  Universidade  de 
Califórnia,  que  afirmava  em  1957,  documento  apresentado  à  reunião 
da  "American  Association  of  State  Highway  Officials": 

"evidencia-se  quo  os  benefícios  das  rodovias,  ao  menos  nas 
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facilidades  rncls  importnntes ,  se  manifestam  em  primeiro  lu 
çnr  para  os  usuários  d."  via.  Frequentemente  estos  benefí- 
cios sã.:  repassados  ou  trr.nsf -^ridos  a  outros,  coíno  foi  des 
tocado  por  Viner  há  mais  de  30  anos  e  esporadicamente  rep^ 
tido  por  outros  econoraÍL-tas  ao  longo  dos  anos", 

5 «2. 2  -  Distribuição  entre  os  beneficiários  da  vdsUParcela  de  custo  de 

responsabilidade,  dos  veículos 

A  inexistCncia  dc  fundamentos  objctivos  para  uma  contribui- 
ção dc  recursos  /rorais  nas  obras  rodcvi'rii^s ,  a  título  de  coapensação 
dos  benefícios  indirctos  aufcridoa  pela  comunidade,  não  implica  necoss^ 
riamente  que  os  veículoíj  devam  suport.rr  tcdo  o  custo  do  todas  as  rodo  - 
vias  e  ruas  dc  país.  Como  resume  bem  a  questão  o  relatório  final  do 
"Highway  Cost  Állocation  Study", 

"Poucorj  estudiosos  'lo  tributr-çãc  rodoviária  discutirão  a 
proposição  de  quo  toda,  ou  a  mr^ior  parte  da  r  sponsabilidade  do  custo 
das  rodovias  principais,  das  auto-est.radas  o  d:"'3  estradas  arteriais  , 
tanto  rurais  corao  urb9.n':.s,  deve  ser  atribuido  aos  veículos  a  motor,  Tam 
bem  há  amplo  apoio  para  a  afirmativa  de  que-  o  f inanci"mcnto  de  estradas 
e  ru3E  que  servem  apenas  às  nocossià.:' dos  locais  ou  ao  acesso  à  terra  , 
dove  fundar-se  principalmente  em  impcí:tos  1-nçados  sobre  a  propriedade 
beneficiada.  Entre  õ.:vt;:s  t;rupos  extremos  se  situa  uma  grande  extensão 
de  estradas  intermediárias  ou  secundárias  quo  combina  o  serviço  de  trá- 
fego do  passagem  com  o  serviço  do  acesso  e  de  vizinhança", 

"Na  verde! de,  pode-í3  0  diz-.;r  qu ;  todas  as  estradar,  e  ruas  (ex 
ceto  talvcs,  os  becos  mais  remotos)  prestam  todos  os  tipos  de  serviço 
rodoviários.  Todo  trecho  de  estrada  j-mdIc  qual  pode  passar  tráfego 
de  um  cruzamento  a  outro  t-.-'m  o  seu  componente  de  tráfOf-ro  de  passagem  , 
ainda  que  pequeno.  Do  outro  lado  da  balança,  como  foi  destacado  na  dis 
cusão  do  método  do  uso-r ol:^ tivo ,  as  estradas  prinoiosis  prestam  serviço 
de  vizinhança  e  do  acesso  em  muitas  estradas  frontais,  e  serviço  de  vi- 
zinhança em  muitas  interconexões.  Afora  as  estradas  do  o  cesso  controla 
do,  as  tjntradns  privadas  que  se  alinham,  m«.  smo  pelas  rodovias  mais  tra- 
fegadas, testemunhem  a  prestação  do  serviço  de  acesso,  com  importante 
prejuízo  para  o  desempenho  da  função  dc  via  do  tráfego  de  passagem", 

5ste  o  entendimento  pacífico  no  qxxol  se  funda  a  preocupação 

de  construir  mStodos,  n  realisnr  estudos  concretos,  visando  a  determi  - 
* 

nar  a  parto  dc  custo  total  áí-.  via  que  deve  ser  paga  pelos  veículos  nas 
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diforontes  estradas  e  ruag,  com  bose  n?.s  diversr-s  combinações  que  cada 
sistema  pode  apresentar  dos  trc.s  tipos  do  serviço;  tráfego  de  passc(Tem 
ou  de  longa  distancia,  acesso  à  torra,   tráfego  local  ou  de  vizinhança. 

Em  dezenas  de  estudos,  espoe ia Isente  no  Estados  Unidos,  mé 
todos  ou  teorias  fornm  c:laborados,  e  sua  aplicação  pratico  foi  feita  em 
relação  a  vários  Estados,  municípios  o  cidr.des.  Não  s6  as  autoridades 
publicas  tem  promovido  esses  estudos,  na  busca  ãc  distribuição  mai# 
equitativa  do  encargo  tributário  dr s  rodovins:  também  economistas,  téc- 
nicos era  rodovias,  e  universidades.  Outros  são  iniciativa  de  grupos  e 
associações  de  estradc?s  de  ferro  ou  de  transportadores  rodoviários,  pro 
curando  a  primeiros  demonstrar  a  existência  de  um  subsídio  público  aos 
grandes  caminhe -js,  concorrentes  das  ferrovias,  e  estes  defendendo  as  po 
sições  adquiridas. 

Entre  os  métodos  desenvolvidos  podem  ser  citados  os  seg^uin- 

tes: 

a)  custo  adicion_al 

Parte  da  constntoção  histórica  quo  o  veículo  rodoviário  c 
responsável  pele  ;.iun)ento  moderno  do  custo  da  via,  e  pretende  que  a 
esse  deva  caber  a  porte  do  custo  '^tual  qut;  excede  aquele  preexisten- 
te à  difusão  do  veículo-motor ,  Os  financiadores  tradicionais  da  via 
pública  -  a  propriedade  adjacente  e  a  comunidade  era  geral  -  continua 
riam  a  suportar  parte  do  custo  quo  já  era  de  sua  responsabilidade  an 
tes  do  v-eículo-motor ,  e  a.  estos  caberia  o  custo  adicional.  Embora 
tentando  em  al-uns  trabalhos,  o  método  não  é  meJ.s  acoito,  principal- 
mente porque: 

(1)  não  se  dispõe  de  informações  suficientes  sobre  os  custos  da  via 
pública  antes  da  era  do  veículo  rodoviário; 

(2)  a  consequência  lógica  do  método  seria  o  não  pr. v;3i7!ento  de  qual  - 
quer  parcela  do  custo  pelo  veículo,  quando  não  tivesse  havido 
aumento  de  custo  da  via,  o  que  não  seria  equitativo; 

b)  benefício  diferencial 

Sste  método  pretende  distribuir  a  responsabilidade  financei 
ra  da  via  na  proporção  da  quilometragem  e  do  tempo  economizado  na  ro 
dovia  de  hoje  em  comparação  com  a  via  pública  anterior  ao  veículo-mo 
tor.  O  método,  além  de  inaplicável  pela  falta  de  dados  e  pela  difi- 
culdade de  quantificar  as  ectnomias  em  que  se  baseia,  é  falho  porque 
não  considera  que  estas  também  resultam  de  melhoramentos  no  veículo. 
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c)  uso  relJtivo 

Êcto  métocio  procurn  distribuir  r.  rt:s^>onsn.bilidade  tributa  - 
ria  do  cueto  da  via  entre  os  veículos  e  outros  beneficiários  na  pro- 
porção em  que  cada  tipo  do  rodovi?.s  presta  serviço  de  trífogo  de 
passagem  ou  a  lor.;?:;'  distãnci.?. ,  do  tráfego  local  ou  dc  vir.inhança,  e 
de  acesso  à  terra,  O  método  coincide  con  a  tradição  rodoviária,  se- 
gundo o  qual  as  vins  locais  so  vjilem  principalmente  dOv3  tributos  so- 
bre a  propriedade,  ou  gorais,  e  rodovias  de  contribuições  dos  veí 
culos,  Nõo  obr-itrínte  certn  uargcm  de  imprecisão,  e  algumas  arbitra  - 
riedadoí:  de  conceituação  dos  vários  tipos  de  serviço,  que  ainda  não 
puderam  ser  eliminados,  c  um  dos  métodos  mais  empregados, 

d)  uso  predominrnte 

Como  siiDplificnção  do  anterior,  no  invés  de  procurar  uma 
proporção  diferente  dos  troe;  s.rviçcs  em  cadr  sistema  de  rodovias  , 
faz  recair  toda  o  res;:'Gno:-'bilid-í de  tributária  de  cada  sistema  sobre 
OG  beneficiários  do  tipo  de  tráfego  predoni.inrnto  do  mesmo.  Embora 
de  aplicação  mais  fá.cil,  é  menos  preclijo  que  o  anterior, 
®)  custo-padrão 

Êste  irtétodo  parto  da  determinação  dc  sistema  principal  de 
rodovias  do  país,  tipic  :!mi.;nto  via  do  transporte  a  longa  distancia,  e 
que  devo  ser  integralr-ionto  pago  pelo.:  veículos  que  dele  se  utilizam. 
Cora  ba.oe  no  cuato  dSsv-e  sistema  e  do  volume  do  tráfogo  nele  existen- 
te, c  determinada  a  contribuição  unitária  dos  veículos.  Nos  siste  - 
mas  secundários  de  rodovias,  os  veículos  Cvontribuem  com  a  mesma  im  - 
portãncia  unitária,  e  cada  sistema  recebe  dos  veículos  uma  contribui 
ção  proporcional  ao  volume  do  tráfego  nele  v:rif içado.  Nesses  sist£ 
mas  secundários,  a  diferença  entm  contribuição  dos  veículos  e  o 
custo  total  do  mesmo,  deve  sor  suportada  pelos  deiàais  beneficiários 
a  terra  ou  comunidade  local, 
f)  crédito  dc  receitas 

Êste  método  procura  combinar  dois  outros,  anteriormente  re- 
feridos (uso  relativo  o  cujto  padrão),  O  iriétoio  do  uso  relativo  foi 
tíriticado  pcis,  ac  dividir  as  rodovias  era  interurbanas,  de  tráfego 
local  e  do  acesso,  não  considera  que  pr.àticamv.nte  todo  sistema  rodo- 
viário destina-se  hoje  a  prestar  serviço  ao  veículo  motor,  O  método 
de  credito  de  receitas  constitue  uma  transigência  entre  dois  princí- 
pios: 

(1)  cada  sistecia  dc  rodovias  ou  ruas  deve  receber  uma  alccação  de 
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contribuições  áots  veículos,  a  uni  valor  unitário  por  veículo  mi- 
lha ou  t-milhn  nole  trn f t;,?::i.do ,  que  SGjr,  suficiente  par.^.  custear 
integralmente  os  sistemas  principais  de  rodovias; 
(2)  cada  sistema  de  rodovias  ou  rucf-i  deve  receber  uma  alocação  de 
receitas  gorais  a  um  determinado  valor  por  milha  de.  extensão,  em 
nível  adequado  para  custear  o  sistema  mais  asecundrrio  do  rodovias 
e  ruas, 

O  Governo  Federal  americano  empreendeu  tr^^s  estudos  ofici  - 
ais  sobre  o  assunto,  O  primeiro,  publixíado  em  19^0  sob  o  título  "Piiblic 
Aids  to  Transportation",  (cuja  IV  parte  refere-se  ao  transporte  rodoviá- 
rio), foi  realizado  sob  a  crientaçãc  do  Federal  Coordinator  of  Transpor 
tation,  visando  a  determinru-  o  montante  dos  auxílios  públicos  às  várias 
formas  de  transporte,  em  termos  nr.cionais,  Sste  foi  também  o  objetivo 
de  segundo  estudo,  a  cargo  do  Tocrd  of  Investigo tion  and  Research  (  Pu- 
blic Aids  for  Domestic  Transportation,  19^5)»  O  terceiro  e  mais  recen 
te  ó  o  já  referido  "Highway  Cost  Allocrtion  Study"  (I96I). 

Um  resumo  dos  ronultcidos  desses  estudos  nos  Estados  Unidos 
(entre  1932  e  I956)  constam  dos  Guofiros  129  o  13O, 

No  primeiro,  são  rolacionadaB  as  percentagens  de  custo  das 
rodovias  e  ruas  atribuidas  aos  veículos  por  diferentes  estudos  realiza- 
dos antes  de  13kC, 
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O^UADRQ  129 

USA  -  P5i^CE?!TAa2M  DO  CUSTO  DAS  KODOVIAS  E  HMLo  ÁTinBUID.^S 
AOS  VF.ÍCULOS  P0£  DIFSI^ENT^S  ESTUDOS  ANTZEIO^SS  A  19^6 


1   DATA  DA 
^    ^          ^     ^     ^  [PUP.LICAÇ.^O 

RODOVIAS  i 
MNCIJ-AIS 

RODOVIAS 
SECUNDÁ- 
RIAS E 
LOCAIS 

VIAS 
URBANAS 

Mc  Don.?ld,  Buroau  of  Tu  - 
clic  Rco.ds 

1932 

lOOjO 

j 

Comissão  Mista  cie  Usuários  | 
de  Rodovics  e  Ferrcvics  | 

1933 

100,0  1 

1 

Ennis,   (New  Jersey) 

1935 

85,0  j 

85,0  j 

51,0 

Durcan  (Ass,  Amcr,  rinil-  | 
roads)  | 

1935 

32,0  1 

82,0  1 

25,0 

Orcgon  Highvvsy  Comrnissicn  .  i 

80,8  j 

10,9  j 

18,5 

Werbitsky  (líisscuri  Stato  | 
Highway  Dopt.)  | 

1937 

90,0  i 

1 

66,0  1 

50,0 

Brced,  Oldor  &  Dov/ns  (...c;:;, 
Ain,  Iíailron:ls) 

1939 

Período  1921/1932  1 
Período  1933/1937  1 

89,9  1 
90,6  1 

89,751 
90,6  1 

48,31 
48,11 

Nov/  México  Ilighv/r.y  Comni- 
scicn 

19^0 

100,0 

30,0  j 

15,0 

Utah  St.':tL-  Tax  Connir.sion  I 

19^0 

90,0  1 

60,0  1 

50,0 

Foderal  Coordinator  of 
Transportation 

19^0 

Período  1921/1932  1 
Poríodo  1933/1937  1 

80,0  1 

83,0  1 

15/  31,  1 
3^,0  1 

12/  28,5 
30,0 

Dearing 

19^+1 

100,0 

0 

Allcn,  lowa  State  Collõge  | 

19^1 

100,0  i 

V^o  1 

13,0 

Board  of  Invoctig": tion  Sf 
Rescorch 

19^5 

85,0  [ 

30,0  j 

40,0 

rOríT^:  Highway  Cout  Allocation  Study,  I96I,  pg  6/c. 

No  6-jgun:^o  estão  relacionados  estudos  r-aIjT.Tdos  entre  1946 
e  1956,  tornados  cc^raparcvois  ccnsidorandc  como  100  o  montrnte  das  recei 
tac  a  scr  .rn  obtidas  pelas  unidades  políticat  respons-' vois  pelo  programa 
rodoviário  a  ^or  r<:alizado,  -'.r-sim,  a  p<.irccnta3em  ali  constante  repre- 
senta a  parcela  c^.o  custo  do  prosr'^iiia  rodoviário  que,  segundo  as  conclu- 
sões dos  ertudos,  deveriam  ser  atribuídas  aos  veículos. 
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QUADRO  150 

USA  -  fehcsnt;.gens  d..  5esfons..:.3ilid;..d£  fslo  custo  das  rodovias 

E  RUAS  ATRIBUÍDAS  i^OS  VEÍCULOS  EM  ESTUDOS  ENTRE  19^6  e     I956  ' 


Autor  e  Estado 


Dc?.tí 


Método 


dns 
princi 
pr.is 


Estrn.- 

da  s 
secun- 


Estra- 
do 8 
locais 
o  ruas 


77 

100 

51 1 

22 

6k 

100  j 

1 

100 

- 

67 

ok  ' 

94-1 

op 

88 

60 

100 1 

100  1 

551 

05 

67-91 

50 

20 

72 

20 

16 

73 

351 

k3\ 

58 

100 

100 

0 

81 

100 

60 

0 

59 

100 

63} 

0 

61 

73 

0 

kz 

97 1 

51 

100 1 

oí 

56 

81 

100 1 

100 1 

oi 

7^ 

100 

56-68 

100 

56 

100 

100 

66 

100 

100 

59 

100 

7^+ 

73 

100 

68,5 

0 

63,5 

Todas 

as 
ostra 
das  e 
ruas 


Martins (Kontuchy) 

Hall  (Montana) 

Kocnker  (North 

Dakota) 

Hennes  (V/ashingt) 

Zettel  (Michigan) 
Ross  (Louisiana) 

Public  Adm,  Sor- 
vice  (Minn.) 

Nelson  (N, Dakota) 


Illinois  Fe d, 
Truck( Illinois) 

Simpson  (Ohic) 

Colorado  H.  Plan- 
ning  (Colorado) 

Criffenhagen(N,Y^ 

Crif f enhagen 
(Illinois) 

Nelson  (VJashingt  • ) 

Lindman(Calif . ) 
MÉDIA 


19561  Histórico 
1956j  Crédito-Reccit;?s 
1 

1956 1  Histórico 

19561  Uso  prodominnnte 
Cr tí dit o  Roc eit a s 
j Benefício  Relativo 

I955Í  Receit^.s-Custo 

1955} Use  Relativo 

j  Gr6dito-Receit?-s 

1 

195^1 Crédito-Rjcoit"s 

1952 1  Classificação 

Class.  .'^justada 
Necessidade  Relat. 
Receita  do  usuário 
j Custo  Razoável 

1 

I952I /.cesso  Básico 
1 

1951| Custo  Padrão 
1 

1950 1  Uso  Fr edoninant c 
1950 1 Acesso  Básico 

I 

1948|Acesso  Básico 
I 

1 9^8  cias  si  fie  a  ç  a  o 

juse  Fredoninante 

1 9^6 1 U  s  o  Fr  o  do  mina  n  t  e 


Fonte;  Higway  Cost  Allocation  Study,  I96I,  pg.  6/0. 

Nota:  A  fira  de  tomar  coiuraráveis  os  estudos,  as  r.coitas  totais  a  serem 
obtidas  pelo  GovSrno  responsável  pelo  estudo  (e  suas  subdivisões 
■   politicas)  são  consideradas  como  100,  par.  efeito  de  determinar 
as  porcentagens  acima. 
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O  Highway  Alloc Lion  Study  antes  referido,  utilizando  os 
métodos  do  uso  relativo  e  do  crédito  de  receitas,  e  aceitando  a  média 
doG  resul cado.-;  do  coda  um,  cheja  à  se-ruinte  conclusão,  em  têrsios  de  per 
centagem  do  custo  do  pro;7ran.:i  o  sor  rcoli^ado  no  oeríodo  1956/1972: 

A  ser  alocado  A  sor  alocado  a 

aoe     velculoi.%  outivas  fontes 

rodoviários     (%)         de  receita  {%) 

oisteraa  inter-eatadual  9^,7  3|3 

Outros  sistemas  princi;í;>j-i:j  9'^» 5  5» 5 

Sisteraaa  secundários  73 i O  27» O 

Os  números  ímtes  trarGcritos  moctram  que  a  maioria  dos  es- 
tudos atribuem  aos  vciculos  entre  ^0  e  lOO?)  do  custo  das  rodovias  prin 
cipais.  Esta  •T-ercentagc-íci  redu'/,  nor^  si.v.terâs.j-  secundários  e  nas  ruas, 
onde  aumenta  a  importância  dos  serviços  le  í>ces3o  à  terra  e  de  tráfego 
local.  No  entanto,  noa  rlstemaa  de  r.enor  ia.ortãncia,  inclusive  ruas 
urbanas,  o  custo  atribuído  aos  veículos  so  situa  e\T.  forno  de  509^» 

5» 2 «3  -  Pis t r i  1: uiç?- o  do  custo  da  via  por  tipo  de  veículo 

Ok  métodos  até  ayora  dií3Cutidos  dizem  respeito  à  determina- 
ção da  parcela  do  cu.sto  d.-»  via  que  deve  ojr  considerada  como  de  respon- 
sabilidadeo  dos  veículos.  Uma  vez  determinada  esta  porcela,  há  que  sa- 
ber quais  os  critérios  s.  serem  adotados  ns  sua  distribuição  por  tipo 
de  veículo. 

Esta  distribuição  não  pode  sor  somente  função  do  número  de 
veículos  em  cada  classe,  O  gradativo  aumento  do  peso  por  eixo  dos  veí- 
culoc  de  cargo  e  suas  exigências  de  pavimentos  e  obras  de  arte  maie  re- 
sistentes fazem  com  aue  determinados  tipos  de  voícu].os  imponham  custos 
adicionais  na  construção  de  rodovias,  que  não  soria  justo  distribuir 
igualmente  por  todos  os  veículos,  A  depreciação  da  via,  especialmente 
de  pavimentos,  também  ó  função  do  pôso  dor.  veículos  e  da  sua  velocida  - 
de.  Por  outro  lado,  a  densidade  de  tráfego  de  automóveis  de  passagei  - 
ros  pode  impor  dispendiosas  obras  urbanas,  que  pouco  interesse  tem 
para  os  caminhões.  Assim,  muitas  são  as  hipóteses  que  se  podem  formu  - 
lar  em  que  obras  rodoviárias  implicam  em  benefícios  inteiramente  diver- 
sos para  as  diferentes  classes  de  veículos. 

Estas  considerações  conduziram  ã  construção  de' métodos  para 
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a  distribuição  de  custos,  da  via  entre  as  diversas  classes  de  veículos, 
tais  como: 

a)  incremento  de  custo 

Sste  método  baseia  a  distribuição  nn  incremento  do  custo  da 
via  resultante  do  aximento  de  peso  e  dimensão  do  veículo.  Parte  da 
consideração  de  que  a  maioria  das  exigênciaa  técnicas  e  dos  custos 
das  rodovias  varia  com  o  peso  e  a  dimensão  dos'  veículot;.  Assim,  a 
via  necessária  para  os  automóveis  de  paí:Ea£;eiros  e  caminhões  leves 
custa  menos  do  que  a  construída  para  .cai?iinhõen  pesados.  Sste  custo 
menor,  que  é  a  exigência  mínima  da  via,  deve  ser  distribuído  por  to- 
dos os  veículos.  Os  custos  incrementais,  exi^jidos  pelos  veículos 
mais  pesados,  são  i-ateados  apenas  entre  êstet-,  de  forma  que  os  mais 
pesados  entram  no  rateio  de  todas  as  classes  anteriores.  Alguns  es- 
tudos existem  sobre  a  distribuição  do  cut;to  segundo  este  critério  , 
além  de  experiências  conhecid.'i.;i  como  r;oad  Test  1  "  -  "Maryland"  e 
"Washo  Road  Tect",  Um  terceiro  estudo  vem  sendo  realizado  pelo  Go  - 
vêrno  Americano  há  vários  anos,  conhecido  como  o  projeto  AASrlO,  cu  - 
jos  resultados  deverão  soi-  publicados  em  breve,  e  que  fornecerão  el_e 
mentos  bem  mais  detalhados  para  orientar  s  técnica  de  construção  ro- 
doviária e  a  distribuição  de  custos  em  função  do  incremento  resultan 
te  das  característica^;  dos  veículos; 

^)  função  de  custos 

Procura  uma  distribuição  baseada  na  diferença  de  custos  re- 
sultante das  diferenças  do  veículos,  porem  por  métodos  mais  simples 
do  que  o  do  custo  incremental,  O  conceito  básico  deste  método  é  o 
de  que  cada  item  do  custo  ds  rodovia  pode  ser  classificado  em  três 
categorias: 

a)  custos  af et a dos  pelo  peso  ou  pela  dimensão  do  veículo; 

0»  A 

b)  custos  que  variara  com  o  uso  das  rodovias,  mas  nao  com  o  peso  ou 
a  dimensão  dos  veículos; 

c)  custos  independentes  tanto  do  peso  e  dimensão  dos  veículos  como 
do  volume  (Jo  tráfego. 

Na. aplicação  do  método,  o  custo  total  do  programa  a  reali  - 
zar,  ou  da  rede  existente,  é  classificado  nas  três  categorias  acima,  e 
o  montante  de  cada  categoria  é  atribuído  aos  vexculos  segundo  critérios 
diferentes: 
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(a)  OS  custos  dopend.^nt r-s  de  pTso  e  dimensão  dos  veículos  são  rateados 
emíunção  da  tonelada  bruta-km,  sem  recorrer  aos  complexos  crité  « 
rios  técnicos  do  me  todo  incrertivíntal; 

(b)  os  custos  dependentes  do  volume  do  tráfego  são  rateados  cora  base 
no  número  de  vciculc-lcm,  som  considerar  o  poso  ou  dimensão  de  cada 
veículo; 

(c)  os  custos  independentes,  quer  do  volume  de  tráfego,  quer  do  peso  e 
dimensão  dos  veículo.':.,  são  rateados  pelo  número  de  veículos,  sem 
consideração  às  diferença;.;  de  percurso  médio  de  cada  classe  de  veí- 
culo. 

Alruns  Ootudos,   tendo  era  vista  a  pequena  proporção  dos  cus- 
tos de  terceira  categoria,  reduzem  a  classificação  às  duas  primeiras; 
°  ^  diferenças  de  bone  fiei  os 

Êste  método  procura  distribuir  on;  custos  proporcionalmente 
aos  benefícios  percebidos  pelas  divrsac  classes  de  veículos,  O  m£ 
todo  só  recenteciontv;  tem  sido  desenvolvido,  j^ior  exigir  grande  número 
de  dados  sobre  o  valor  dos  benefícios  ro-::úIl tantes  das  obras  rodoviá- 
rias, tais  como  economias  dc  cuoto  dc'  op-jração  dos  veículos,  melho  - 
ria  das  condições  do  direção  (maior  conforto  o  redução  de  tempo  de 
viagem)  e  maior  segurança; 
d)  tonelada  bruta-km 

Talvez  o  ;o;.i;3  utilizado  e  popular  dos  métodos,  i^rincipalmen 
te  por  sua  simplicidade  e  por  exi[;ir  informações  o  dados  mais  fáceis 
do  serem  obtidos,  Baseia-se  no  conceito  do  que  a  utilização  relati- 
va da  rodovia  por  cada.  veículo  pode  sor  medida  pela  t  bruta-km  (peso 
unitário  do  veículo  multiplicado  pelo  número  de  voículo-km).  Seus 
méritos  tom  sido  contestados,  quer  como  medida  de  valor  de  serviço  , 
de  unidade  de  uso  ou  de  custos.  Ainda  que  ao  lado  dos  demais  méto  - 
dos,  ainda  é  am^jlamente  utilizado. 

Estudos  realizados  nos  Estados  Unidos,  procurando  a  distri- 
tribuição  do  custo  da  via  entre  os  vários  tipos  de  veículos,  conduzem  a 
resultados  bastante  diferentes,  dependendo  da  época  e  do  método  emprega 
dos.  Além  disso,  esses  resultados  nem  sempre  são  inteiramente  compará- 
veis, tendo  em  vista  classificação  de  veículos  adotada. 

Na  esfera  federal,  os  três  estudos  realizados  já  foram  ant^ 
riorraento  referidos,  e  os  resultados  podem  ser  assim  resumidos: 
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USA  -  HELAÇ^O  SNTIRE  O  GU,-::TG  l-OR  VEÍCULO  FA.R4  O  CUSTO 
ATRIBUÍDO  AOS  AUTOMÓVEIS  DE  PAS-iÂGSIIíOS 


Automóveis  de  passageiros  (1) 

Idem  pequeno  (2) 

Idem  médio  (3)! 

ônlbus 

Tráfego  público(20  lu-;;,  )  (3.) 

Interurbano  (25  lug. )  (2) 

Interurbano  (12  t)  (3) 

Caminhão  leve 

1,5  t  -  a  frete  (1) 

1,5  t  -  todos  (2) 

pick-up  (3) 

Caminhão  médio 

3  a  5  t  -  a  frete  (1) 

3  a  ^  t  (2) 

6,5  t  bi-utas  (3) 

Caminhão  pesado 

mais  de  5  t  -  todos  a 

frete  (l) 

todos  os  conjuntos  (2) 

18  t  b*rutas  (3) 

25  t  brutas  (3) 


j  Federal 
1  Coordinatorj 

1 

Board  of 
Investigation 
8ç  Recearch 
(2) 

Highway  Cost 
Allocation 
Study 
(3) 

1  ' 

1 

! 
1 

1,0 

1,0 

j  7,1 

1 

i 

1 

'+3,0 

1 

i  ^.^ 

1 
1 

3,8 

1,0 

! 

[  10,1 

1 
i 
1 

2,0 

1 

2,33 

1 

{  21,3 

i 

1 

1  . 

[  25,0 

1 
1 

27,3 
1  5^,0 

O  estudo  do  ''Federal  Coordinator"  baseou-se  no  método  in- 
cremental; o  do  "Board  of  Investigation  and  Research",  no  da  t  bruta-ton; 
o  do  "Highway  Cost  Allocation  Study",  na  média  de  três  métodos  (  função 
dos  custos,  diferenças  de  benefícios  e  t  bruta-lm).  Neo  obstante  a  di- 
ficuldade de  comparação  entre  algumas  classes,  pelas  diferentes  hipóte- 
ses formuladas,  os  estudos  destacam  corno  o  custo  anual  por  veícul»  va- 
ria em  função  do  seu  peso  e  do  percurso  médio  anual,  principalmente  nos 
caminhões  pesados  e  ônibus  interurbanos. 
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5.3  -  FINÃNCIiU-ISr^TO  DA  REDE  PODOVIÂRIA  NO  ESTRANGEIRO 

5,3.1  -  Estados  Unidos  da  América 

Nos  Estados  Unidos,  até  fins  do  século  passado,  a  atividade 
rodoviária  se  achava  li.aitada  praticamente  £is  autoridades  locais.  O  Es- 
tado de  New  Jersey  é  em  gorai  reconhecido  como  o  pioneiro  na  participa  - 
ção  estadual  no  programa  rodoviário,  ao  criar,  em  1891»  um  órgão  público 
especializado  em  rodovias.  O  rápido  desenvolvimento  do  veiculo  rodoviá- 
rio no  princípio  do  século  difundiu  a  preocu^jaçáo  com  a  rede  rodoviária, 
e  em  19.19  todoG  os  Estados,  com  exceção  do  três,  tinham  os  seus  departa- 
mentos especializados,  e  estavam  etipenhados  era  programas  de  melhoria  das 
rodovias. 

A  princípio  financiada  exclu,sivam.-;nte  pelos  impostos  gerais, 
a  difusão  dos  veículos  a  motor  e  a  iiecessiJade  de  recursos  adicionais 
conduziram  os  Es  ados  a  criar  novas  tributações  sôbrp  os  principais  usuá 
rios  da  via.  A  primeira  delas  foi  a  taxa  de  registro  de  veículos,  que 
evoluiu  de  um  mero  imxjôsto  de  licença,  sem  ^-reocupações  como  fonte  de  re 
cursos,  para  uma  contra.buição  importante  de  fundos  rodoviários,  e  final- 
mente, para  instrumento  de  melhor  ciistribuição  dos  encargos  da  via  entre 
os  diversos  tipos  de  veículos.  Sm  1915»  i^So  obstante  os  níveis  modestos, 
a  arrecadação  da  licença  de  veículos  já  atingia  a  mais  r\e  iS  milhões  de 
dólares . 

A  tributação  sobre  a  gasolina  foi  introduzida  pelo  Estado  de 
Oregon  em  1919»  n'.-  base  de  1  cent  por  galão,  O  seu  sucesso  foi  surpreen 
dente  e  em  1929  todos  os  Estados  americanos  já  cobravam  tributos  sobre 
os  combustívr i.:;  líquidos,  em  diferentes  níveis  de  incidência.  Em  pouco 
tempo  este  tributo  tornou-se  a  mais  importante  fonte  de  receita  para  os 
dispêndios  rodoviários,  tanto  na  esfera  estadual  como  na  federal,  que  o 
adotou  a  partir  de  1932,  O  nível  da  tributação  vem  elevando-se  constan- 
temente desde  a  criação  do  imposto,  e  a  média  geral  em  todos  os  Estados 
americanos,  que  se  situava  er  3.6  cents  era  1932,  passou  para  ^,7^  cents 
em  1951  e  já  atingia  3*3'à  cents  em  19.57» 

Ao  lado  destas  duas  formas  de  tributos,  tanto  os  Estados  ame 
ricanos  como  as  comunidades  locais  sempre  apelaram  amplamente  para  o 
crédito,  e  os  empréstimos  conatituiram  e  ainda  constituem  fonte  importan 
te  de  recursos.     Outras  formas  de  tributo  foram  ainda  surgindo,  embora  de 


Mod.  9 
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importância  menor,  em  geral  procurando  fazer  com  que  os  veículos  expio 
rados  comercialmente,  ou  cujas  características  técnicas  exigem  maiores 
investimentos  na  via,  ou  que  são  responsáveis  pela  sua  usura  mais  rápi 
da,  paguem  percentagem  relativamente  maior  do  seu  custo.  Constituem  a 
chamada  terceira  estrutura  de  tributos,  e  nelas  se  incluem,  além  do  im 
posto  de  licença  progressivo,  outros  relacionados  com  a  arrecadação 
bruta  de  empresas. de  transporte,  cora  a  distancia,  percorrida,  a  tonela- 
gera-milha  ou  o  passageiro-milha  produzido  ou  transportado. 

Paralelamente  à  crescente  tendência  para  o  apelo  a  tribu  - 
tos  especiais  sobre  o  usuário  da  via,  generalizou-se  a  orientação  de 
reunir  estes  tributos  em  fundos  esjoeciais,  destinados  exclusivamente  à 
manutenção  e  ao  desenvolvimento  das  rodovias.  Todos  os  Estados  ameri- 
canos, cora  exceçao  de  apenas  ^l-,  adotara  o  sistema  de  fundos  especiais  , 
sendo  que  26  transformaram  em  principio  constitucional  e  vinculação  à 
rodovia  das  contribuições  dos  veículos. 

Na  esfera  federal  americana,  as  aplicações  rodoviárias  ini 
ciaram-se  era  I916,  mediante  auxílios  aos  Estados  para  a  melhoria  de  es 
tradas  "postais"  rurais.  Não  construindo  ou  oper..uido  diretamente  es  - 
tradas  de  rodagem  (exceto  nos  parques  e  florestas  federais)  o  Governo 
Federal  americano  até  hoje  interfere  no  programa  rodoviário  apenas  me- 
diante o  auxilio  financeiro  a  determinados  sistemas  de  rodovias,  que 
são  construídos  e  mantidos  pelos  Estados  ou  pelas  comunidades  locais  • 
A  lei  de  I916  previa  uma  contribuição  dos  Estados  igual  ao  auxilio  f_e 
deral,  e  teve  vigência  por  cinco  anos.  Em  1921,  o  Federal  Highway  Act 
orientou-se  para  a  criação  do  um  sistema  inter-estadual  de  rodovias.  O 
Federal  Highway  de  I9M+  passou  a  admitir  o  auxilio  a  sistema  de  estra- 
das secundárias.  Os  auxílios  federais  foram  crescendo  nas  leis  do 
1950  e  1954,  e  em  I956  foi  aprovado  um  programa  de  13  anos,  com  dispên 
dio  total  autorizado,  de  ^f6,2  bilhões  de  dólares,  a  média  anual  cres  - 
cente  que  atingiu  3,1  bilhões  em  I96O,  continuando  posteriormente  nés- 
te  ritmo.  Apesar  destes  montantes,  e  de  possuir  o  sistema  rodoviari» 
mais  extenso  e  mais  perfeito  do  mundo,  é  grande  preocupação  nos  Esta- 
dos  Unidos  com  a  sua  inadequação,  e  no  principio  de  1961  o  novo  Gover- 
no já  pediu  áo  Congresso  maiores  fundos  para  programa  mais  ambicioso. 

A  legislação  de  1956  constituiu  importante  mudança  na  poli 
tica  federal  americana,  em  vários  sentidos.  Não  só  ampliando  o  auxi  - 
lio  federal  às  estradas  secundárias  e  reduzindo  a  participação  obriga- 
tória dos  Estados  a  apenas  10%  do  custo  total  das  obras,  como,  princi- 
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palmentc,  pela  criação  do  fundo  especial  rodoviário,  alimentado  pela 
arrecadação  de  determinador  impostos. 

Os  dispêndios  fedci^ais  americanos  com  as  rodovias  sempre 
foram  atendidos  com  recursos  gc? rais,  e  os  tributos  federais  sobre  com- 
bustíveis líquidos,  veículos,  paites  e  peças  de  veículos,  não  tinham 
destinação  vinculada.  Esta  orientação,  defendida  intransigentemente 
los  doutrinadores  dc  finanças  públicas,  como  garvntia  de  flexibilidade 
financeira  do  poder  público,  foi  mantida  durante  anos  no  Governo  Fede- 
ral, mas  terminou  por  ser  vencida  em  1956.  Tal  circunstancia  não  impe 
dia,  entretanto,  que  fossem  constaiitemente  feitas  comparações  entre  os 
auxílios  às  rodovias  proporcionados  pela  União  aos  Estados  e  a  arreca- 
dação dos  tf-ibutos  federais  sobre  os  combustíveis  líquidos  e  veículos, 
suas  partes  e  pertences, 

A  tributação  federal  americana  sobre  os  usuários  de  rodo  - 
vias  começou  já  em  1917»  com  a  criação  de  imposto  sobre  o  preço  4t 
venda  dos  veículos.  O  imposto  sobre  partes  e  acessórios,  pneus  e  pneu 
máticos  data  de  1919 i  sobre  a  gasolina  e  o  óleo  lubrificante  de  1932, 
sobre  o  diesel  de  1951»  ^'^  lei  de  195^  aumentou  varias  incidências  des 
tas  taxas,  e  criou  nova  taxa  sobre  a  borracha,  como  meio  de  financiar 
o  programa  de  auxílio  por  ela  aprovado. 

Em  julho  de  1956,  eram  as  seguintes  as  tributações  fede  - 
rais  pagas  pelos  veículos  rodoviários: 


a) 

gasolina  \ 

-  5  cents  por  galão; 

b) 

diesel 

-  3  ccnts  por  galão; 

c) 

óleo  lubrificante 

-  3  cents  por  galão; 

d) 

automóveis,  motocicletas , oni- 
bus,   caiipinhões,  reboques 

-  10%  do  preço  de  fabricante; 

e) 

pertes  e  acessórios 

-    8%  do  preço  do  fabricante; 

f) 

pneumáticos 

-  3  cents  a  libra-peso; 

g) 

câmaras  de  ar 

-  9  cents  a  libra-peso; 

h) 

borracha 

-  3  conts  a  libra-peso; 

i) 

USS  1.50  anuais  por  mil  libra 

s-pêso  pela  utilização  de  veículos  de 

mais  de  26.000  libras  de  peso 

bruto  (inclusive  Cv.irga)« 

Constituem  receitas 

do  fundo  especial  rodoviário  os  tribu- 

tos  sobre  combustívois ,  peças  e  acessórios,  pneumáticos,  câmaras  de  ar, 
borracha  e  veículos  pesados,  e  metade  da  arrecadação  do  tributo  sobre 
o  preço  de  venda  dor.  veículos. 

Na  esfera  municipal,  tanto  rural  como  urbana,-  o  financia  - 
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mento  das  estradas  de  rodagem  e  das  ruas  ainda  continuou  dependente  dos 
tributos  sobre  a  propriedade  imobiliária  e  das  receitas  gerais.  Nos  úl 
timos  anos,  entretanto,  acentuou-se,  mesmo  no  nível  municipal j  a  cons  - 
trução  dos  veículos  motores  para  as  estradas  secundárias  ou  de  interes- 
se predominantemente  local,  e  até  para  as  vias  urbanas,  O.y  problemas 
de  urbanização  acelerada,  o  congestionamento  de  veículos  rodoviários  nas 
áreas  urbanas,  bem  como  a  consciência  Aos  custos  adicicn^.is  resultantes 
da  utilização,  pelos  veículos  motores,  das  ruas  e  estradas  de  acesso  às 
terras»  explicam  esta  tendência,  imposta  também  pelas  necessidades  prá- 
ticas de  maior  volume  de  recursos  por  parte  das  comnaidades  locais. Esta 
participação  dos  veículos  se  vem  processando  através  do  aumento  dos  au 
xílios  estaduais  e  federais,  alimentados  pelas  contribuições  dos  veícu- 
los, como  se  verá  adiante. 

O  "Quadro  132  contém  um  resumo  d.i  ovclução  da  estrutura  dos 
recursos  norte-americanos  para  rodovias  e  ruas,  em  todos  os  níveis  de 
Governo,   em  períodos  qtíinqíienais ,   de  1925  a  1955  e  em  1958. 

Mostra  o  quadro  que,  em  1925 ♦  65»7%  do  total  dos  recur  - 
SOS  er^m  arrecadados  pelas  entidades  locais,  urbanas  e  rurais  e  a  ativi 
dade  estadual  e  federal  era  rodovias  eri  bera  menor  (29%  e  6,5/^  respecti- 
vamente). Esta  posição  foi  sendo  gradativamente  invertida  e  já  em  1935 
a  liderança  cabia  aos  Estados,  com  participação  importante  da  ^  UniÃo 
(27,1%),  que  traduzia  a  política  de  investimentos  públicos  adotada  na 
época  como  instrumento  de  combate  a  depressão.  No  periodo  posterior  a 
guerra,  os  Estados  continuaram  mais  ativos  no  setor  rodoviário,  com  a 
perda  relativa  da  posição  das  unidades  locais.  O  Governo  Federal  sòmen 
te  nos  últimos  anos  empreendeu  programa  de  maior  importância;  e  em 
1958,  a  sua  participação  já  atingia  a  25%,  tendendo  a  crescer. 
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No  quadro  132,  ern  cadc  osfora  governamental  o8  recursos 
arrecadados  oat.~o  clasnixicndoa  qúí  contribuições  "de  usu..;:rios"  o  de  "naD 
usuários''.  As  receitas  federais  constam  até  I956  como  receites  ger^iis, 
embora  a  Uni&o  arrecadocr  e  im;;-/Ostoc;  dos  u;ju'rios  da  via.  Isto  porque  , 
sendo  tais  tributos  recolhidos  ao  Tesouro  como  toda.  a  arrec-dação,  tec- 
nicamente as  ai3lics.ções  federais  provinham  de  r/cursos  gerais.  A  par  - 
tir  deste  ano,  coh  a  criação  do  fundo  federal  de  rodovi,-;s,  apenas  uma 
pequena  porcentagem  de  recursos  (excedente  dns  forças  do  fundo)  g  clas- 
sificada como  recurso  ge:ral.  Por  esta  rasão,  no  resumo  g-,i\al,  a  parti- 
cipação dos  usuários  aumenta  abruptamente  de  1955  para  IS'58,  de  64  para 
77,1"/=. 

O  quadro  mostra  que,  na  esfera  estadual,  desde  1925  as  rodo 
vias  eram  financiadas  quase  que  integralmente  pelos  tributos  pagos  pelos 
veículos,  de  vez  que  a  pr.rticipação  de  recursos  de  outra  origem  ora  pe- 
quena e  havia  desvios,  ire-vv.  outros  f ins , dc;  r,ou.rsos  vinoulados.O  inverso 
se  dava  nas  unid ides  locais,  onde  a  naior  parte  dos  recursos  provinha 
de  impostos  sobre  a  terra  e  de  rv^cursos  ger ris. 

No  resumo  geral  ao  fim  do  quadro  mostra  uma  evolução  da 
contribuição  dos  veicules  rodoviários,  de  24,4>o  do  tota.l  dos  recursos  , 
em  1925,  para  77,2%,  em  1953,  A  porcentagem  relativamente  pequena  em 
1925  resulta  dos  maiores  dispêndios  no  nivel  das  unidades  locais,  cujos 
fundos  se  originavam,  na  naior  parte, de  tributos  gerais  ou  sobre  a  x^ro- 
priedade, 

O  quadro  comentado  não  permite,  entretanto,  uma  comparação 
cora  a  situação  brasileira  do  financiamento  das  rodovias  e  ruas,  pois 
não  se  conhecem  dailos  sobre  os  nossos  di^:-pêndios  municipais  com  vias 
urbanas.  A  fim->,áe  tornar  comparáveis  aquelas  informações  com  as  recei- 
tas brasileiras  destinadas  Às  rodovias  (exclusive  vias  urbanas)  o  qua  - 
dro  131  resume  as  contribuições  gerais  e  de  usuários  nos  Estados  Uni  - 
dos,  no  mesmo  período  1925-1958,  somente  nos  níveis  federal,  estadual  e 
das  unidades  rurais  locais. 

Os  números  em  cada  nível  governamental  são  os  mesmos  do 
Çiuadro  132  pelo  que  são  transcritos  apenas  os  correspondentes  as  sub-di 
visões  da  receita  entre  usuários  e  não  usuários,  sem  especifica-las.  No 
entanto,  um  ajustamento  é  feito  eri  relação  -às  receitas  federais,  as 
quais,  como  ja  foi  referido,  eram  consideradas  até  1956  como  tributos 
gerais,  muito  embora  o  Governo  Federal  arrecadasse  impostos  íio^-!uéu-a' 

rios» das  rodovias. 
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No  Anoxo  VII  cou:L;tam  informoçõos  sobre  dispêndios  fede 
reis  norto-anioricmotí  com  rodovin^  os  inpostos  pr.gos  poios  usuários 
d"  vii"  f  mostrando  que  os  iapojtos  nrr oc:;d3dos  ó-ntrc  1921  c  1955  supera 
mm  de  muito  os  diopcndi.os  no  rnesao  p  :riodo,  pelo  que  os  recursos  fode 
rris  devem  ser  cl.^scif ic v; dos  cono  contribuições  do  usuários.  Assim  o 
faz  o  Qy.?.àro  153»  n5o  sor  nos  nnos  do  1935  19^1-Ot  GU:::ndo  houve  efe- 
tivG  contribuição  da  recursos  (^er-is,  C  'uadro  moctra  que  desde  1925 
ns  rodovi='S  sro  finoncir;da£  nos  SstJdos  Unidos  ouase  que  exclusivamen- 
te pelos  tributes  scbre  veículos.  Nesrie  oao,  a  porcent:: í^em  dos  recur- 
sos gerais  n"o  ultrr, passa  de  12,1/:'  do  totnl  dos  recursos,  e  isso  por  - 
que  predominavcitr:  os  dispêndios  muiilcioais,  j5  na  órbita  :,stcdual,  os 
recursos  de  usu'rios  ropror.ontam  quase  o  sextuplo  dos  recursos  gerais, 
e  no  (jsfera  f cdc.o.^l  os  i:r>x)ostos  sobro  veículos  propiciav.-im  snldo.  Es- 
te situcçno  veio  so  acontucndo  nos  anos  scg'uintes,  r.tc  atingir  a  posi- 
ção de  195o,  ano  cm  oue  ;-i  contribuição  de  nco  usuários  d"  via  rcpreson 
ta  r.penns  5»  5a'  do  cotai  dos  fundos  arrucri  da  dos  nos  3st-:dOc  Unidos  para 
custear  rodovins,  ora  todos  os  nlv-:is  de  O':ovõrno« 

corapcra..'-- c-s,  finalmente,  o  si^ldo  jroporcionado  ao  Govêr 
no  Federal  pelos  ii^.poíitos  incidont:- 'i  sobr.,-  usuários  das  rodovias  (15|5 
bilhões  de  dólarv^s  nos  20  r.nos  cujo;;  dados  são  integralmente  conheci  - 
dos)  pod.  remos  afirmar  quo ,  consolidado;-:  todos  os  níveis  de  Governo  , 
desde  os  primórdios  do  desenvolvimento  do  trrnsoorte  rodoviário  nos 
Estados  Unidos,  os  tributos  contribuídos  poios  veículos  forrsrc  suficien 
tes  para  p-^g-.r  o  custo  d.:s  rodovi';:  (exCvrto  vias  urbanas),  e  aindn  pro 
porcionrram  saldo. 
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O  Anexo  VII  contem  ainda  ininrinações  sobre  a  estrutura  de 
recursos  rodoviários  dos  Estados  Unidos  em  cada  um  dos  níveis  de  Govêr 
no,  em  1957»  que  podem  ser  assim  resumidos: 

■::UADRO  13^ 
EE^UU.  -  5ECEITAS  PARA  :R0DQVIAS  -.1957 
( Federais,  Estaduais  e  Municipais,  exceto  urbanas ) 


1,     Contribuições  dos  usuários  da  via 

Impostos  sobre  combustíveis  -  total 

federais 
estaduais 


Impostos  federais     sobre  veículos, 
suns  partes  e  acessórios 

automóveis  e  motocicletas 
caminhões,  õnibus  e  reboques 
partes  e  acessórios 
pneumáticos  e  camarás 
borracha 

Impostos  sobre  a  utilização  do  veí- 
culos 

federais 

estaduais 

municipais 

Pedágios 

estaduais 
municipais 

2»     Impostos  sobre  a  propriedade  . 
(municipais ) 

3»     Impostos  gerais  e  diversos 

estaduais 
municipais 


^9,2 

19,3 
29,9 


20,7 

1^,0 
2,2 
1,8 
2,6 
0,1 


18,9 

0,6 
18,2 

0,1 

3,5 

3,3 
0,2 


0,ó 
1,6 


%  do  total 


92,3 


5,5 
2,2 


100,0 


Do  quadro  foram  excluídos  os  empréstimos,  cujos  níveis  sao 
indicados  no  Anexo  VII, e  equivalentes  a  11,5%  dos  demais  recursos  esta 
duais,  a  9, r/o, nas  unidades  rurais,  e  a  30,8%  nas  comunidades  urbanas. 
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O  valor  das  obrigações  rodoviárias  e  para  ruas  urbanas,  remanescente  a 
31  de  dezembrr  de  1957,  atingia  a  10.990  milh"es  de  dólares,  assim  dis- 
tribuídos,  quanto  à  sua  responsabilidade. 

Estados  7.701  milhões 

Unidades  rurais  I.O66 
Localidades  urbanas  2.223 

êste  montante,  que  equivale  a  cerca  de  120%  do  total  dos 
recursos  para  r^^dcvias  em  1958,  em  todos  rs  níveis  de  Governo,  documen- 
ta a  importância  do  crédito  público  nos  Est-.idcs  Unidos,  e  a  significa  - 
çao  que  pode  ter  para  aceleramento  dos  investimentos  rodoviários  a 
criação  de  um  mercado  para  obrigações  rodoviárias  nc  Brasil. 

O  quadro  acima  mostra,  ainda,  a  importância  dos  tributos  sô 
bre  combustíveis,  que  proporcionam  a  metade  de  todos  os  recursos  para 
rodovias.  Merece  especial  destaque,  a  alta  importância  (comparativamen 
te  ao  Brasil)  dos  impostos  sobre  a  utilização  do  veículo  (principalmen- 
te a  licença  estadual)  e  dos  impostos  federais  sobre  veículos  e  suas 
partes  (20,7%), 

As  informações  aqui  transcritas  sobre  as  finanças  rodoviá  - 
rias  nos  Estados  Unidos  demonstram  que  aquele  país  conseguiu  construir 
a  extraordinária  rede  rodoviária  que  p^ssue  com  base  em  contribuições 
dos  próprios  usuárias,  com  participação  mínima  de  tributos  gerais,  a 
não  ser  nas  comunidades  locais,  onde  realmente  a  rodovia  rural  e  as 
vias  urbanas  desempenham  outras  funções  alé:  de  via  para  veículos.  Esta 
política,  que  nãc-  é  recente,  mas  data  dos  primeir^^s  anos  do  desenvolvi 
mento  do  veículo  a  motor,  vem  acentuando-se  nos  últimos  anos,  e  a  cada 
programa  rodoviári-  anunciado  correspondem  sempre  novos  aumentos  de 
tributos,  pagos  direta  ou  indiretaraent e  pelos  veículos. 

5«3.2  -  França 

As  informações  sobre  os  métodos  de  f inanci-.mento  das  rodo  - 
vias  em  outros  países  não  gão  tão  detalhridos  como  as  norte-americanas  , 
<^nde  c  assunto  vem  merecendo  maior  atenção.  Alguns  d:idos,  entretanto  , 
podem  ser  alinhados,   com  fundamentos  em  infirmações  publicadas. 

Na  França,  as  estradas  sãr  classificadas,  segunde  a  sua  de- 
pendência administrativa,  em  nacionais,  departamentais,  caminhos  locais 
e  rurais,  c  vias  urbanas. 
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As  estradas  na-^i-^nais  são  ".onsorvadas  oom  verbas  orçamentá- 
rias.êc  te  €Ki  tamliém  o  sistema  adot:ido  p-ra  os  investimentos  e  para  a  re- 
construção de  pontes,  depois  da  guerra,  até  que  em  1952  foi  nriado  o 
Fundo  Especial  de  Inveotimentos  Hodoviários * 

As  estradas  departamentais  são  em  i)rincipio  mantidas  pelas 
verbas  orçamentárias,  que  também  financiavam  os  investimentos,  ao  menos 
até  a  instituição  do  iundo  Espe':ial, 

Cg  ca;TiinhoE  locais  são  financiados  principalmente  por  irapos 
tos  especiais,  e  os  invostimontos  na  mai^r  parte  subvencionados  pelos 
Departamentos  ou  pelo  Fundo  Especial.  Além  disso,  são  utili25adas  as 
chamadas  "subvenções  industriais'"' ,  através  dciS  quais  determinadas  indús 
trias  são  obrigados  a  participar  da  conservação  da  via  que  utilizam  de 
forma  intensiva»  no  -proporção  do  aumento  do  custo  que  esta  forma  de  uti 
lização  determino!  i  • 

Os  carainhoíf;  rurais  tem  sistenia  de  financiamento  menos  está- 
vel,  benef iciando-se  doG  saldos  dos  caminhos  lo<Tais , •  alem  do  apelo  a 
verbas  orçamentárias  e  a  taxações  ecpeciais» 

'^uant'-»  à;-:  ruas,  embora  mantidas  eira  recursos  gerais,  há  vá- 
rios impostos  esfeciais  que  alimentam  orçamentas  locais,  além  da  cota 
do  Fundo  Especial.  Deve-se  saliontr.r,  alSm  disso  que  certas  ruas  fazem 
parte  das  estrrdas  nacinnais,  departamentais  ou  locais,  e  quo  uma  parce 
la  importante  do  neu  cu^to  c  atendida  pelos  recursos  rodoviários  prò  - 
priamente  dit^^s. 

Em  195?,  rompendo  cera  o  principio  tradicional  de  não  vincu- 
lação das  receitas  públicas,  foi  instituído  na  França  o  Fundo  Especial 
de  Investimento^  }?odovi'rios.  O  Fuíido  devia  ser  alimentado  com  22%  da 
arrecadação  rio  impôoto  sobre  combustíveis  o  outros  recursos,  inoltisive 
orçamentários.  Esta  mudança  radioal  na  orientação  das  finanças  públi  - 
cas  respondeu  a  urgente  necessidade  de  aumentar  e  melhorar  o  sistema  ro  | 
doviário.  A  França  sempre  fora  dotada  de  ex^colente  sistema  de  estra  -  j 
das,  e  nté  1930,  não  obstante  a  revolução  provocada  pula  introdução  dos 
veículos  rodoviários,  poucos  foram  os  investimentos  realizados.  A  par- 
tir de  1930,  em  grande  parte  com  o  objetivo  de  c -«mbater  a  depressão  eco 
nômica,  foram  empreendidos  grandes  programas  de  obras  r'^d('>viárias ,  que 
tiveram  prosseguimentr  durante  a  ocupação  na  última  guerra.  Após  a  li- 
bertação, o  esforço  de  investimento  nas  rodovias  foi  pequeno  até  o  ano 
do  1950,  devi*do  às  necessidades  de  reconstrução.     N'^  entanto,  no  princí 
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pio  do  decénio  passado,  os  problemas  de  congestionaniento  das  rodovias 
forçaram  ?.  criação  do  Fundo  Especial  de  Investimentos  Rodoviários. 

A  lei  de  1952  previa  que  :■.  percentagem  de  22%  do  imposto 
sobre  combustíveis  seria  dividida  entre  as  estradas  nacionais  (l8%), 
as  departamentais  (,2-,ó)  e  os  caminhos  locais  (2'/ó). 

O  Governo  deveria  elaborar  um  plano  qtíinqífenal  de  obras 
a  ser  financiado  pelo  Fundo  Especial,  período  para  c  qual  se  previa  , 
para  as  rodovias  nacionais,   receita  da  ordem  de  l8o  bilhões  àe  fran  - 
cos«     C  programa  aprovado  previu  dispêndios  no  montante  de  150  bilhões 
de  francos.     No  entanto,   desde  o  primeiro  ano  a  vinculação  inicial  ' 
não  foi  mantida  e  as  estradas  nacionais  receberam  apenas  10%  da  arre- 
cadação dos  impostos  sobre  combustíveis,    ilos  três  primeiros  anos,  as 
dificuldades  financeiras  francesas  fizeram  coiíi  que  fossera  aplicados  a 
penas  ^0,5  bilhões  de  francos,  ao  invés  de  cerca  dos  90  inicinilmonte 
previstos. 

A  partir  de  1955,  a  lei  procurou  rostabelocer  gradativa- 
mente a  percentagem  inicial  de  22%  do  imposto,  ra;is  criou  ouas  novas 
destinações  para  o  Fundo  -  investimentos  em  estrr.ds-s  rurais  e  em  vias 
urbanas.     Além  disso,   foram  transferidas  para  a  r cspG:.:ifí;\bilidade  do 
Fundo  a  reconstrução  de  pont  :.s  destruídas  durante  a  guerra,  o  que  vire 
tualmente  reduzia  os  recursos  para  as  rodovias. 

A  distribuição  do  imposto  de  co  bustiveis  prevista  na 
legislação  de  1955  foi  a  seguinte: 


1955 

1956 

1957 

% 

% 

% 

13,5 

13,5 

14,0 

2,5 

2,5 

2,5 

2,5 

2,5 

3,0 

0,5 

1,0 

1,0 

1,0 

1,1 

1,5 

20,0 

21,0 

22,0 

Quota  Nacional 
Quota  Departamental 
Quota  de  Caminhos  Locais 
Quota  Rural 
Quota  Urbana 
TOTAL 

A  lei  de  l8.4,55  (art.  4Q)  também  inovou  nu  sistema  de 
financiamento  da  auto-estrada ,  definida  como  "rodovia  com  destinação 
especial,  sem  cruzamentos,  acessível  sõniente  em  pontos  especialmente 
preparados  para  éste  fim,  essencialmente  reservada  aos  veículos^  a 
propulsão  mecânica".Nos  tSrmos  da  lei,  o  uso  das  auto-estradas  é  em  prin 
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cípio  gratuito,  mas  o  fíí.o  de  sua  declai-ação  de  utilidade  pútlica  pode, 
em  casos  oxcepcion^ip ,  decidir  c.\it  e  conrtruçao  o  a  exploração  da  au- 
to-estrada . SC ja  concedida  pelo  Estado  a  coletividado  pública,  a  grupo 
dc  coletividadoepúblicac ,  a  câmara  do  comercio,  ou  a  sociedade  de  eco- 
nomia mista  na  qu?l  03  intcrer;5,ps  púb.Ticof-  não  majoritários. 

Nesta  hipõtece,  a  convengao  dc  concessão  e  o  caderno  de  en- 
cargos são  aprovados  por  occroto  rio  COi!.í^elho  do  Estado,  depois  do  pare 
cer  das  coletividrdes  locris  dirotara^^ntc  inttrossadas ;  e  porem  autori- 
zar o  concessionário  a  receb(rr  pc-dáp:i o;--  f-^ra  ;7;.?rantir  os  juros  e  a 
amortização  dos  c-^pitais  investido';:,  bot:  como  a  conservação  e  a  even- 
tual extensão  âc  0 uto-t  str?  c'a. . 

Não  obstante  todas  cssrs  providencias,  o  relatório  d?  Gomis 
são  de  Tr:?nsr)ortoG  e"  Comur-icaçõos  do  III  Plcrno  de  Modernização  e  Invés 
timento,  era  195?,  faz.  o  balanço  d/r  n<:- ce3GÍd:;df,s  rodoviárias  francesas 
mostrando  que  os  recursos  dr-  cota  nrcicjnol  no  Fundo  Especial  correspon 
diam  apenas  a  70%  dos  dispêndios  previstos;  (in  r.ev,  Transports,  nO  26, 
Maio  1958). 

As  informaçõ  .s  disponíveis  não  7)f.rríitem  examinar  em  detalhe 
a  estrutura  dc  financiamento  dos  investimentos  franceses  em  estradas 
nacionais,  tal  como  foi  f;  ito  p;m  relação  aos  Estados  Unidos»  Fo  entan 
to,  elas  rão  suficientes  ]).- ra  permitir  concluir  cue  somente  os  impôs  - 
tos  pagos  rielos  yeículos  rodovicários  atrav'^  dos  combustíveis  líqui 
dos,  da  riropriedode  e  venda  de  veículos,  cobrc-n  todos  os  dispêndios  , 
tanto  dc  investimentos  como  do  manutenção,  '^•^is  impostos  montavam,  em 
1956,  a  35^  bilhõf-;s  de  francos  (em  1957  j'  tram  estimados  em  390  bi  - 
Ihoes,  m.ais  80  bilhões  do  sobretaxa  criada  nesric  ano),  enquanto  os 
dispêndios  com  r.c  rodovias  nrcionait';  foram,  no  mesmo  exercício,  os  se- 
guintes : 

r^ilhõos  de  francos 
Investimentos  25.500 
Conservação  I6.5OO 
TC TAL  ^4.000 

No  entrnto,  n  comparação  n"o  serve  para  afirmar  se  os  veícu 
los,  na  França,  pagam  inteiramente  o  custo  da  via,  pois  há  despesas  eji 
outros  níveis  govornamertais.     Por  outro  lado,  é  princípio  ali  reconhe 
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eido  que  nem  todo  o  irjpoeto  sobro  combustn.vcis  deve  ser  considerado  co 
mo  retribuição ,  \pclos  veículos,  do  custo  da  rodovia,  pois  coiisidèré-se' 
que  parte  deste  tributo  g  receita  p:t  r.^l  do  Est:u*o,  como  imposto  dE  con 
sumo,  que  deve  incidir  sobre  os  combustíveis  como  sobre  qualquer  outro 
bem» 

A  questão  de  saber  so  os  veículos  p"ram  integrnlmt n t: u  o 
custo  da  vi?,  que  c  preocupação  consiante  im  todos  os  pcíses  estrangei 
ros  mais  adiantados,  é  estudad.:;  por  G,  Molignac,  da  rev,  "Energic",  de 
25. 11,55  (citado  nr-  rev,  Transports,  1  de  1.1. 56),  em  relação  ao 
exercício  de  195'+» 

Ádmitc-sc  também  ali  qu',-  n;.m  todo  o  tributo  sobre  combustí- 
veis constituo  contribuição  dos  vs^iículos  para  a  rodovia.  Assim,  a  ba- 
se do  cálculo  da  rícoito  ";-iror'uzida  pelos  veículos  é  a  seguinte: 


Preço  de  Ven- 
da ao 
consumidor 


Gasolina 

Gasolina.  Especial 
Diesel 


6^f,10 


^^7,20 


Preço  com 
Tributação. 
comum 

24,20 
27,60 
21,50 


Tributação  Es- 
pecial para 
Rodovias 

39,20 
39,60 
?.f  ,20 


A  contribuição  ostiriada  p-r-n  cs  veículos  rodoviários 


em 


1954,  foi  de  215  bilhãrs  de  fr-.nccs,  sendo  208  dcs  combustíveis,  e  7 
de  outros  impcstcs.  As  despesas  levpivl..-d-s  (que  incluíam  perdas  por 
intempéries  e  cbsolecencia)  -tiní-Lranva  I86  rilhe  . s,  mostr-^ndo  que  a 
exploração  das  vias  públicas  ainda  prcpicirva  um  s>ldo  do  29  bilhões 
de  francos, 

A  c-:.mplexid:'de  e  importância  dos  aspectos  ecencmicos  dos 
transportes  e  a  necessidade  do  informações  ditalhrdas  que  fundamentem 
decisões  objetivas  e  racionais  sobre  política  fiscal  e  de  investimen- 
tos nos  vários  rocios  de  tra:osporte  lov.u  ?  que  a  França  criasse  em 
1955  um  órgão  especial  para  estudos  desta  natureza,  -  a  '»  Comission 
des  Comptes  des  Transport  de  la  Nation  "  -  cuja  finalidade  á  "determi 
nar  o  custo  de  cada  meie  úe  transporte  p-rr  Nação,  ar^ur-ndo  direta  - 
mente  o  custo  de  operação,  a  tarifa  pa^j;.-  pele  usuário,  a  Darticipaçao 
financeira  do  Es  adc  e  d-s  coletividades  públi cas ,  e  os  encargos  indi- 
retcs  par*3  a  K^çãc 

Em  seu  sej^undo  relatário  geral,  rclrtivo  às  centos  -os  trans 
portes  interieres  no  exercício  de  1955,  a  Comissão  examina     a  questão 
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do  pagamento  dr.  via  pelos  veículos  rc  r^uvirrics ,  c  ncluidc  pelos  se- 
guint..fi  númv.r--E: 

Bilhões  de  Francos  Antigos 

Pngr.mentos  dc  veiculo  a  tí- 
tulo  de  sõbre-impôsto  dos 

combustíveis  250 
Despesas  com  r.  vin  oní  t^  dos 

CS  nívtis  pL-vornr^ment^.is  239 
SALDO  11 

Segundo  esse  estudo,  pfrtnntc,  cs  v.ícul;.E  pcÂr-ra,  na  Frr.n- 
çc,  o  custe  integrr-l  r"--;  c-v.--  yú"  (súir  remunerar  c  crpit-^l),  eMbcrr,  ali, 
como  em  todos  os  c^emnis  p-iisos,  pr.rdur;-r:-  rxr-  clúvi:'cs  sobre  a  distribui- 
ção equitativa  do  custo  de  via  entre  cg  divorsos  tipos  de  veicules. 

Esta  ~  noção  princirx-1  qu  r  rtsult:-  dr  exane  da  situação 
na  França  de  pr  oblema  de  fin:  nci,-:niv  nt..  da  v.in,  ro  l:'dò  dr  verifica  ç'ão 
de  que  também  aí  o  imrõ.sto  sobre  combustíveiG  '  a  •  r^-^cir^'*^  fonte  de 
recursos  para  as  ro.lovirG,  er-  proporções  aindr  maiores  do  que  nos  Esta 
dos  Unidos;  e  co:.'i  a  circunstancia  ".dicional  que  uma  parte  da  recttita 
deste  imposto  é  conci''erad?  como  receit:j  g'  ral  do  Estado, 

5.3.3    -  ITÁLIA 

Na  Itália,  o  esforço  p^rn  desenvolvimento  do  sistema  rodo- 
viário é  relativirientf:  tão  importarte  con)o  nos  Estados  Unidos,  e  está 
em  curso  programa  decenal,  iniciado  er.  195^/1965,  que  transformará  a 
estrutura  do  sistema. 

As  estimativas  dos  dispêndios  cora  rodovias  neste  período 
são  as  sefruintc: 

Pilhõcs  de  Liras 
19:35    a  1965 


InvcE  Liii  nt.  s  ; 

Auto-estr-^  dns 

Pelo  Ef taêo  230 

Por  Conct ssionários  295  575 

Eetrad.-s  Nacionais  .  220 

Estradas  Departamentais  e  Locais  290  1,085 

»  ^ 
Conservação  (todas  as  ostrr^das)  ^63 

1.5^7 
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Das  despes-s  a  título  de  conservação,  cerca  de  kO%  são  des 
tinados  a  melhorias,  e  apenas  SOf;  às  despesrs  correntes  de  manutenção 
e  de  adi.r- nistração  (cf.  E.  Bonacina,  in  IRev,  -Cr •  ns^.iorts ,  n.  ^5  Fev. 
1960,  pg.  k2). 

Ao  fim  deste  pro3'r-.:-.!a  ,  a  extensão  de  ^.uto-estrí  das  terá 
quintuplicado  em  relação  a  193'3,  pas.>:^ndo  z  2.5OO  kra,  todas  com  via  du 
pia;  quase  20«000,  lim  das  estradas  departanentcis  ou  locais  pas£c;rão  à 
administração  do  Governo  central  e  r.ielhor  :  d^-s ,  reduzindo  os  encargos 
de  conservação  das  rrovínciaG  e  Conranas,  çue  estr.rão  em  melhores  condi 
ções  de  manter  a  rede  reruc.nescente. 

O  financiamento  das  auto-ectradas  está  baseado  no  pedágio. 
As  estradas  são  cone edidc.s ,  cono  o  forí::":i  no  pi^ssndo  os  estradas  de 
ferro.  O  3stado  còntribue  com  kO^j  do  custo  das  obr^-s  de  construção  e 
o  concessionário  com  o  rastante.  .;.s  concessões  têm  o  prazo  de  20  -nos, 
findos  os  quais  revertem  ao  Estado,  A  partir  do  5-  ano  de  exploração 
a  roceita  do  pédaf^io  cue  exceder  em  10'j  da,  previsão  estabelecida  per- 
tencerá ao  Estado  na  proporção  da  suj-  contribuição  pcra  a  construção. 
Cerca  de  1,100  kms  dé  auto-estradas  já  estavam  em  construção,  era  19^0, 
além  de  outras  en  rojoto. 

O  financiamento  do  g.\:;nde  programa  rodovirrio  italiano  a- 
penas  em  pacuena  parte  está  sendo  financirdo  con  aumento  de  impostos, 
o  que  se  explica  pelo  elevado  nível  de  tributação  que  já  pesava  sobre 
O  tráfego  rodoviário,  tanto  nos  com.bustíveis  como  nos  veículos  e 
sucG  partes.  Sorve  de  exem/lo  a  estimativa  dos  irroootos  contribuídos 
pelos  veículos  rodovi'rios  na  Itália,  durcnte  os  exercícios  de  1957  s 
1959: 


UADIíG  135 


I  Ília  -  iil-os?0£  gofjj-iduidos  t^log  v:^ígulog_ 

Em  bilhões  de  Liras 


-  1957 


1959 


1957 

1   1958  \ 

1959 

Impostos  sõbx-e  Combustíveis  1 
Impostos  sobre  Lubrificantes  1 
Taxas  de  circulação  de  Veículos  1 
Impostos  gerais  sobre  receitas  de  Veículos  ■ 
novos,  Pneumáticos j  íeças,  ^^íeparos,  etc.  | 
Impostos  e  taxas  varias   (transferencia  de  pro. 

288 

1  1 

333 
16 

69 

22 

1  -  i 

25 

1  1 

priedade,  lieonças  dc  tráfego,  selo  de  passa- j 
gens,  etc.  1 

18 

1  Jl  1 

22 

TOTAL  1 

386 

1  1 

i+65 
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5-36 

O  nível  t;:t^,l  'fc  tributaçr..  er":  calculado  em  1959»  c©mo 
representando  ccrcr  c^c  2k%  c'e  todo  o  custo  do  transporte  (rx  cargo  do 
veículo),  (F.  Armani,  in  í?ev,  Transr-crti  Pubblici,  Roma,  fov.  196O), 

A  comparação  das  rcccit.:is  tributárias  acima  indicada  com 
o  total  de  dispêndios  com  a  via  antes  referido  (para  o  decénio  1955/ 
1965),  mostra  quG  a  receita  dcs  tributos  sobre  os  transportes  rodovia 
rios  na  Itália  c  o  triplo  do  custo  dc  conservação  e  das  necessidades 
de  investimento  na  via,  representando  importante  fonte  de  recursos  pú 
bliccs. 

-   financiamt:n?o  da  i;'ÊI)E  podoviaRia  no  brasil 

Desde  a  -criação,  em  l^kO  (Dr^crc to-lei  2,6l5,  do  21/9,  re- 
gulando as  leis  constitucionrJ s  nos,  3  o  ^1  do  mosmo  ano)  do  Imposto 
Único  sobre  combustíveis  líouiívs  e  gasosos,  esse  tributo  c  considera 
do  como  a  principrl  fonte  de  recursos  par^  a  RÕdo  Rodoviária.  O  De  - 
creto-Lei  nQ  S,k<^^3^  de  27.12,45  tcrnou  cfetiv?  '..sta  destinação,  crian 
do  o  Fundo  Rodoviário  Naci.nrl,  alimentado  pela  receita  do  imposto 
recolhida  dirrt amento  Banco  do  Br;.'sil,  sem  interferência  do  Tesou- 
re, e  aplicada  pelo  D.N.T.R.,  dotado  do  autonomia  administrativa  e  fi 
nanceira»  A  Constituição  de  19^6  ra::;ntr:ve  c  regime  do  imposto  único  , 
embora  sem  vinculá-lo  expressamente  aos  empreendimentos  rodoviários  : 
deixou  à  lei  federal  re£5ul'^r  os  fins  e  a  ferina  de  su.i  aplicação  pela 
União,  pelos  Estados  e  pelos  Municípios,  A  lei-nQ  302,  do  13  de  ju- 
lho de  1948,  c-mxlv-tcu  a  regulamentação  da  matéria  dispondo  sobre  o 
rateio  do  imposto  entre  Estados  e  Municípios  e  estabelecendo  as  condi 
çoes  que  estes  deveriam  satisfazer  para  receber  as  su-^s  quotas,  visan 
do  á  maior  eficiência  e  à  coordenação  dos  órgãos  públicos  federais, es 
taduaio  e  municipcis  encarregados  dr  construção  e  manutenção  das  rodo 
vias» 

Essa  é  a  legislação  vigente,  err  parte  modificada  pelas 
leis  1.749,  de  28.11,1952  e  2,975  de  26.11,1956,  as  quais,  alem  de  au 
mentar  a  incidencin  do  imposto  (a  primeira)  e  transforma-la  em  ad-va- 
lorcn  (a  segunda),  atribuirara  (em  crrater  transitório)  uma  percenta  - 
gcm  do  imposto  à  Fetrobrá6(25%  na  lei  1,7^9  e  15%  na  lei  2,793)  e  à 
Rede  Ferroviária  Feder- 1  S.A.  (na  lei  2.973,  10%  -te  1972), 

Não  obstrntc  a  referencia  usual  ao  imposto  único  como  a 
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'grande  fonte  de  f inane irraonto  dos  dispêndios  rúbliccs  com  as  rodovias 
e  o  instrumento  pelo  qual  os  veículos  parlara  os  custos  da  vic.  construí 
da  e  mantida  pelo  Estado,  os  i:or'eres  públicos  sempre  destinaram  uma 
parcela  dos  seus  recursos  gerais  para  a  conservação  e  a  expansão-  da 
rede  rodoviária,  em  suplementaçac  à  receita  do  imposto  único^  O  qua- 
dro 136  contém  levrntrraento ,  que  não  pretende  ser  completo,  dus  recur 
SOS  gerais  aplicdos  pela  União  e  pelos  Esípócc.  e  Municípios,  compara 
dos  ao  produto  do  imposto  único,  e  poc^e  sor  assim  resumido: 
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PgRÇgNTAGEFS     DO    TOTAL    DE  RECURSOS 

IMPÔSTO  faico    orçamentIrios  Agios 

(F.R»N«) 

19^7  64  36 

1950  kk  56 

1956  30  60  6 

1957  kl  37  12 

1958  39  54  7 

1959  43  50  7 

Verifica-8e  por  aí  que  c  in-ôsto  únnco,  -^c-^cis  de  fcrne  - 
cer  64%  dos  recursos  públicos  dcEtinrrios  anualmente  cc  Rodovir s(1947) 
teve  sua  participação  grada tivt.riente  reduzida  ate  J>0%  era  1956,  Esta 
reduçã.c  explicava-se  pela  fixação  do  imposto  c-in  moeda  nominal  no  cur- 
so de  processe  inf lacicnário:  ♦  lei  2,975,  c-.m  a  incidência  ad-valo 
rem,  restabeleceu  parcialmente  a  posição  do  tribute  ontre  os  recursos 
públicos  destinados  às  rodovias, 

O  referido  qua^'ro  mostra,  ainda,  como  apcsnr  do  imy.rtan- 
te  crescimento  do  Fundo  Rodoviário  Il-.cienal  nos  últimos  anos,  as  no  - 
cessidades  da  rede  rodoviária  obrigrrnm  esforço  ainda  maior  per  parte 
dos  poderes  públicos,  com  o  c-pelo  aos  recursc;s  gerais,  A  evolução  com 
parada  entre  a  receita  do  F.R,N,  e  as  dotações  orçamentárias  S  a  se  - 
guinte : 

ÍNDICES 
1947    =  100 

(cn  moeda  de  poder  aquisitivo  constante) 

FUNDO  RODOVIÁRIO        DCT/ÇÕES  ORÇAMENTÁRIAS 
NACIONAL  PARA  RODOVIAS 

1947  100  100 

1955  134  ^03 

1956  122  3^^ 

1957  307 

1958  326  612 

1959  ^05  ^^'^ 

A  evolução  observada  não  traduz  apenas  crescimento  vege  - 
tativc  das  dotaçães  orçamentárias  (proporcional  cá  disponibilidade  de 
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maiores  reour.sos  no  setor  público,  na  medida  em  que  aumenta  o  produto 
nacional).     Essa  a  conclusão     a  cuo  t-e  chega  pelo  exame  do  quadro  se  - 
guinte,  que  compara  a  evolução  da  arrecadação  da  União  e  dos  Estados 
com  as  respectivas  dotações  orçamcntáriao  para  rodovias: 

CUA5l-?0  137 

BKACIL  -  RECEITAS  TOTAIS  DA  U?:iÃO  E  TOS  ESTADOS  E 
DOTAÇÕES  0RÇáKENT.^.I7IAS  FA  RA  r?CDCVi;.S 

Milhões  de  cruzeiros  correrites 


u 

n  i  ã  0 

Estados 

Anos 

I^eceita 
Total 

Do  t  a  ç  0  e  s 
ííodovlr  rias 

■Receita 
Total 

Dotações 
Rodoviárias 

Total 

% 

Total 

% 

1946 
1947 
1948 
1949 

11.569 
13.853 
15.699 
17.917 

75 

222 
366 

0,48 

0,35 
1,4o 
2,04 

8.255 
8.968 

11.193 
13.923 

322 
536 
650 
953 

3,90 
5,98 
5,81 
6,84 

1950 
1951 
1952 
1953 
1954 

19.271 
27.428 
30,74o 
37.057 
46.539. 

564 
568 

617 
1.302 
1.992 

2,91 
2,07 
2,00 
3,51 
4,28 

16.375 
22.946 
23.932 
30.477 
3^^.207 

1.174 
1.552 
2.491 
3.139 
3.470 

7,17 
9,48 
10,40 
10,29 
8,85 

1955 

1956 
1957 
1958 
1959 

55.671 
74.083 
85.788 
117.816 
157.827 

2.537 
1.770 
3.645 
6.860 
10.819 

4,56 
2,39 
4,25 
5,82 
6,85 

4o.L^32 
65.119 
83.609 
100.276 
145.749 

3.697 

4.681 

6.013 

7.60OX 

9.50OX 

7,62 
7,19 
7,19 
7,58 
6,52 

Fonte:  Receitas:  Anuário  Estatístico:  Dotações  -  Cuadro  134 
X        :  Estimativas. 


A  percentagem  dar,  dotações  estaduais,  evoluindo  de  uma 
média  anual  de  5,63%  da  arrecadação  total  (nos  anos  de  1946  a  1949  ) 
para  7,20%  (entre  1955-1959)  mostra  crescimento  modesto,  expressando  a 
falta  de  flexibilidade  dos  Estados  pela  ausência  de  crédito  público 
e  pela  impossibilidade  de  recorrer  à  emissão  de  papel  moeda  para  finan 
ciaraento  dos  déficits  orçamentários,  JÚ  no  caso  da  União,  o  aumento 
relativo  o  impoVtante,  pas -.ando  da  média  anual  de  1,07%  em  1946-1949, 
para  5,97         em  1955        -         1959  1 
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o  que  se  tornou  poí;sívcl  pelo  crescimento  paralelo  doe  déficits  orça  - 
mentários,  financiados  na  sua  qua£è  totalidade  uor  emicsõcs  de  papel 
moeda.  A  comparação  entre  os  déficits  orçamer.itários  da  União  e  as 
dota.ções  rodoviárias  indica  que  as  obras  rodoviárias  fer-cais  custea  - 
das  pelo  orçamento  geral  vêm  scn-lo  oxecutadr?s,  na  verdade,  com  a  emis- 
são de  papel  moeda: 

QUADRO  138 
UTIIÃO  F~D:^\IÂL     -  DÊFICITS  ORÇ AMI-NTÂRIO.S  E 
DOTAÇÕES  RODOVIÁRIAS 
Milhões  de  cruzeiros  correntes 


AITOS 

DÊFICITS 
OEÇAKENTÂRIOG 

DOTAÇÕDS 

RODOVIÁRIAS 

195^1- 

2,711 

1.992 

1955 

7.616 

2.537 

1956 

32.9^+3 

1.770 

1937 

32.923 

3.6^5 

.  1938 

30.662 

6.860 

1939 

26.V!6 

10.819 

Ás  comparações  acima  não  levam  em  consideração, entretant», 
os  demais  impostos  papos  pelos  veículos,  além  do  imposto  único  sobre 
combustíveis  e  lubrificantes,  e  que  compreendem: 

a)  -  na  esfera  federal  - 

impostos  de  importação  e  consumo  sobre  veículos,  peças,  acesso  - 

rios  e  pneumáticos; 

b)  -  na  esfera  estadual  - 

imposto  de  venda  e  consignações  sobre  os  mesmos  bens; 

c)  -  na  esfera  municipal  - 

o  imposto  de  licença. 

Ê  quase  impraticável  conhecer  o  mont-^nte  exnto  destes  tri- 
butos no  passado,  pela  falta  de  drdos  e  informaçõ.s  direfs.  Com  base, 
entretanto,  nas  estimativas  de  valor  do  aquisição  ou  consumo  daqueles 
bens,  e  com  recursos  a  vários  arbitramentos foi  tentr^da  um^  estimati- 
va de  arrecadação  desses  impostos(Anexo  VI)  que  pode  ser  assim  resumi- 
da: 
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BR/SIL  -  ESTIMATIVA  DOS  IMPCTTOS  PAGOS  PELOS 
VEÍCULOS  RODOViIpIOS 

Em  milhões  de  cruzeiros  de  I96O 


Ano 

Imposto  Único 

m  ^  -,       Potro   Lr     .  , 
Total      ,    '  —  Liquido 
bras 

Impor 
t  ?.  ç .~  0 

Consumo 

Vendas 
Consig 
nação 

Licença 

Total 
s/Pe- 
trobras 

1950 

6.6^51 

6.645 

.  1.674 

1.005 

2.247 

795 

12.366 

1951 

6.808I 

6.808 

3.551 

1.521 

4.668 

84o 

17.388 

1952 

7.4871 

7.487 

2.570 

1.430 

4.583 

1,004 

17.074 

1953 

11.38^1 

11*384 

523 

961 

2.535 

1.966 

17.369 

1954 

10.1451 

2.536 

7.609 

770 

1.331 

3.744 

980 

14,434 

1955 

7.609Í 

1.902 

5.707 

243 

1.504 

3.663 

1.125 

12,242 

1956 

6.1091 

1.527 

4.582 

271 

1.7'"' 1 

4.135 

809 

11,568 

1957 

13.8931 

2.or4 

II.S09 

146 

5.144 

8.254 

1.218 

26.571 

1958 

14.3271 

2.149 

12.178 

1.088 

6.248 

9.872 

1.185 

30.571 

1959 

18,2831 

2.74:2 

15.541 

54o 

7.097 

12.976 

970 

37.124 

Êst'-;S  crioulos  permitem  distinguir,  no  dispêndio  cora  rodo- 
vias no  país,  os  recursos  fornecidos  pelos  próprios  veículos  dos  de- 
mais. Na  verd':do  estf.s  últimos  podem  sor  tonos ,  considerados  como  for- 
necidos pela  comunidnde,  de  voz  que  ainda  não  se  iniciou  a  aplicação  da 
contribuição  do  melhoris,  fazendo  as  propriedades  adjacentes  beneficia 
rias  contribuir  para  o  cu^to  da  via. 
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DISPêNDIOS  PÚBLICOS  COM  RODOVIAS 
Em  milhões  de  cruzeiros  de  I96O 


1 

Dispêndio 
Total 

1 

Contribui 

1  _ 

1 

Recursos 

Gereis 

Perccnta.f^cns 

Ano 

çao  dos 
Veículos 

Contribui 
çao  dos 
Veículos 

Recursos 
Gerais 

1950 
1951 
1952 
1953 
1954 

19.043 
20.827 
25.187 
28.813 
27.325 

12*366 
17.388 
17.074 
17,369 

14.434 

6.677 
3.439 
8.113 
11.444 
12.891 

64,9 
83,5 
67,8 

60,3 
52,8 

35,1 
16,5 
32,2 

39,7 
47,2 

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

2A'.215 
22.649 
34.921 
45.737 
50.930 

12.242 
11.568 
26.751 
30.571 
37.124 

11.973 
11.081 
8.170 

15.166 
'  13.806 

50,6 

51,1 
76,1 
66,8 
72,9 

49,4 
48,9 
23,9 
33,2 
27,1 

A  parcela  de  recursos  gerais  não  é  a  mesma  nos  vários  ní- 
veis de  Governo: 


QUADRO  l4l 

RECURSOS  GERAIS  PARA  O  CUSTEIO  D>.C  RODOVIAS 
Percentagt:ns  do  Dispêndio  Total 


Ano 

União 

ris  t 

dos 

Municípios 

1950 

26,7 

48 

1O 

1951 

36 

>2 

1952 

9,1 

48 

,5 

1953 

34,9 

54 

,7 

1954 

48,3 

53 

,2 

1955 

58,1 

52 

,0 

1956 

51,1 

52 

,9 

1957 

19,4 

30 

,9 

1958 

42,7 

28 

,6 

2"4 

1959 

44,3 

11 
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Êstes  drc^ot  mostrom  que,  no  Brasil,  ao  contrário  do  que  se 
verifica  nos  p^íf-oS  antor:i.orraentí  cit.-^.cos,  ?.  coraunif'3de  vom  contribu- 
indo com  pp.rcelíi  im^ortr.nte  dos  recursos  destino  rios  òs  rodovias.  É 
certo  quG  as,  obras  rodoviárias  no  Prpsil  compreendem  pcrcentcçem  maior 
de  estradas  pioneiras,  onde  se  poderia  pretender  certo  contribuição  ds 
comunicade,  tendo  em  vif,ta  o  seu  objetivo  do  derenvolvimento*  Deve-se 
observar,  contudo,  que  o  frito  de  n~o  r-nrccer  equitativo  atribuir  inte- 
gralmente fos.  veáculcc  o  cu.-;to  de  ohr-c  pioncirr.s ,  não  conduz  a  que  a 
diferença  entre  o  custo  do.  obra  e  a  parcela  do  mesmo  atribuída  aos  veí 
culos  deva  ser  suportada  pel-';'  comunid.:-dc ,  Ê  exatamente  nessas  obras 
que  se  verificam  r.s  maiores  oerccnt-ígens:  de  valorização  das  terras  , 
'  pois  a  estrada  de  rodpgvtm,  no  csso,  é  instrumento  de  ocupação  e  utili- 
zação de  terras.  Antes  da  estrada,  pcc.ueno  seria  o  seu  valor,  pela  im 
possibilidade  de  exploração  ou  d'^.  transporte  da  sua  produção  para  os 
mercados.  A  parcela  do  custo  au<.  nao  é  atribuída  aos  veículos  deve  , 
portanto,  ser  suportada,  ao  ríicnos  na  su-  maior  parte,  pelas  terras  be- 
neficiadas, e  não  pelc'  comunid-de .  C  fato  de  não  so  utilizar,  no  Bra- 
sil, a  contribuição  de  melhorj.r  ou  outri^s  taxc.c  oue  recaiam  sobre  a 
propriedade  adjacente  à  rodovia,  faz  com  que  toda  a  c<munic"ade  venha 
financiando  esta  pc rte  do  custo  dos  empreendimentos  rodoviários,  em  b£ 
nefício  dos  proprietários  da  tcrr-C;,  que  auferem  as  vantafjens  da  valori 
zação  resultante  dos  investimentos  públicos. 

5.5     -    FONTES  DL  RECUI^SOS  Fir/u^C •  II^OS  FARA  CUSTEAR  AS  RO- 
DOVIAS 

As  informaçõe-s  acima  sobre  o  financiamento  da  rede  rodovia 
ria  no  Brasil  e  no  estrangeiro  fazem  referencia  aos  principais  tipos 
de  tributos  utilize  dos  para  arr  vcadar  dos  beneficiários  da  via  os  re  - 
cursos  para  a  construção  e  manutenção  dessa,  e  que  podem  ser  assim  re- 
lacionados : 

a)  o  imposto  sobro  combustíveis  líquidos  e  lubrificantes;  em  todos  os 
países  citados,  constitui  a  princi-ial  fonte  de  recursos  rodoviário* 
Nos  países  da  Europa,  entretanto,  nem  toda  a  sua  arrecadação  e 
considerada  como  cor. tribuição  do  veículo  para  a  vin,  de  voz  que  uma 
parcelo,  conceituada  como  imposto  dc  consumo,  é  tributo  geral.  Nos 
Estados  Unidos,  entretanto,  a  sua  arrecadação,  já  de  há  muitos  aios, 
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e  na  maioria  dos  Sf:;taclos,  é  vinculada  cis  obros  rodoviárias,  O  mes- 
mo sistema  foi  recentemente  adotcdo  pelo  Governo  Federal  Americano 
e  pela  França,  Embora  constitua  a  fonte  m.?is  iranortanto  do  recur- 
sos, pela  facilidade  de  arrecadação  e  pela  produtividr.de  de  recur  - 
SOS  com  pequenos  aumentos  unitários,  não  oferece  toda  a  flexibili- 
dade necessária  para  a  di'- tribuição  equitativ-'  do  custo  da  via; 

b)  outro  imposto  geralemente  usaclo  é  o  do  licença,  A  princípio  cobra- 
do em  bases  modestas,  como  instrumento  de  controle  regulamentar ipaa 
sou  nos  Estrados  Unidos  a  represenU^r  fonte  importrnte  de  receita,  e 
a  ser  utilizado  como  instrumento  de  íistribuiçrío  do  custe  da  via 
pelos  diversos  tipos  de  veículos,  atravós  da  gradação  do  imposto 
em  função  de  peso,  dimensão  ou  finalidadei  No  Drcsil^  aindo  é  uti- 
lizado quase  e:ícluGivonipnte  para  controle  re;jalan!on',.ar ,  de  vez  que 
as  diferenças  de  impostoL-  entre  os  tipos  de  veículos  são  pouco  ex  - 
pressivas  no  cômputo  ^-.«ral  das  contribuições  das  viaturas.  Alem 
disso,  a  competência  atribuída  aos  í^íunicípios  para  a  sua  imposição 
torna  sua  utilização  impossível  ora  termos  nacionais,  como  instruraen 
to  de  distribuição  do  custo  da  via; 

c)  as  preocupações  cora  a  distribuição  do  custo  da  via  entre  os  diver- 
sos tipos  de  veículos,  Euríp.d.  s  princi>-'.lmentc  nos  Estados  Unidos 
depois  que  se  generalizou  a  utilisação  de  caminhões  de  peso  cada 
vez  maior,  levou  à  criação  de  uma  série  de  tributos  com  o  objetivo 
de  fazer  com  que  os  veículos  mais  pesados,  ou  ex:>lorados  comercial- 
mente, suportem  a  parcela  do  custo  da  vi.  que  lhes  deve  caber.  En- 
tre asses  tributos  se  encontram  taxas  C3  circulação  coi.  base  em  dás 
tância  percorrida  e  pSso  de  veículos,  em  receita  de  transportes  ex- 
plorados comercialmente,  ou  em  produção  de  transporte  (em  tZhnOB  de 
pass-km  ou  t~km  úteis).  A  arrecadação  r.nult.nto^c  relativamente  £ 
quena,  porSm,  contribui  para  maior  justiça  tributária; 

d)  os  tributos  sobre  a  venda  de  veículos,  peoas  c  aceosários,  e  pneuma 
ticos.  Embora  estes  tributos  muitas  vezes  não  seja^n  considerados 
como  contribuições  dos  veículos  para  a  via,  a  possibilidade  que 
oferecem  de  distinguir  entre  as  diversas  classes  de  veículos  permx- 
te  a  sua  utilização  como  instrumento  de  distribuição  de  carga  trxbu 
tária,  Alén  disso,  podem  propiciar  receita  ponderável,  como  se  ve- 
riiica  nos  Estados  Unidos,  e  mesmo  no  Brasil; 

e)  o  pedásio  ou  preço  cobrado  pelo  trânsito  em  determinadas  vxas,  ou 
Obras  especiais.     Apesar  de  autorizado  pela  Constituição,  a  bnxao 
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ainda  não  se  valevi  dôsce  tributo,  A,3  opiniões  divergem,  tanto  no 
Brasil  como  no  estrangeiro,  côi.ro  as  vantagens  o  desvantagens  do 
pedágio.  ooria  supérTluo  repetir,  nesno  caso,  os  argumentos  pró  e 
contra  o  pedájio.  É  irrecusável,  entretanto,  que,  apesar  de  seus 
opositores,  a  tendência,  t:.nto  nos  Zntí^dos  unidos  como  na  Itália  e 
na  7rança,  é  para  a  cua  difusão,  Nos  Zstndos  Unidos,  iDor  e::er.:plo  , 
as  estradas  con:  cobrança  de  pedáfjio  já  c  tin^isii^  ^  e::tensão  de  5,250 
kii,  em  195Sí;  Ha  Itán.ir;,  como  foi  ncjtrado ,  todo  o  programa  das  no- 
vas auto-esti^adas  está  baseado  na  cobrf  nça  de  pedágios.  Na  França, 
onde  maior  era  a  oposição,  v.Yap.  lei  ;jeral  já  autoririou  a  sua  cobran- 
ça e  v:.nculav;ão  ao  pa.r^amento  do  erprec tirnoc  tomados  para  a  constru- 
ção de  rodovias  por  sociedades  mistas  concessionárias, 

]5  certo  que  o  pedágio  torna-ce  de  r-plicação  difícil  e  one- 
rosa em  estradas  de  liv-rc-  acos':o,  con  entr  'das  ou  cruzamentos  fre  - 
qtlentos,  e  cue  a  sua  iDrodutivida de  é  poquena,  no  c-'2S0  de  baixa  den- 
sidade de  trá^CiTO,  O  volume  dos  rucurso:;  propoi-cionados  também 
representa  parcento.^reM  dimií  nuta  no  conjunto  dtí  todos  os  recursos  ro 
doviários.  No  entanto,  ó  provc-;vel  cuo  ce  con;-->titua ,  cada  vez  mais, 
em  instrumento  insub::tituível  de  distribuição  equitativa  dos  custos 
da  via.  Todos  os  doí::ais  impostos  conse^^uera  distribuir  custos  apenas 
em  função  do  tráfeí<,o  ou  do  tijjo  de  v'ículo.  O  itipôsto  único,  por 
exemplo,  é  uma  forna  de  distribuir  o  custo  da  via  em  função  da  sua 
utilização,  já  que  a  tributação  e  pro^Jorcional  ao  combustível  consu 
mido.  No  entanto,  esse  consuno  não  tradu::  perfeitamente  as  diferen 
ças,  nem  de  custo,  nem  de  benefícios,  secundo  os  diversos  tipos  de 
veículos.  As  derifjis  formas  de  tributos  permitem,  se  devidamente  con 
jugados,  maior  flexibilidade  na  distribuição  dos  custos,  mas  sempre 
era  termos  nacionais  e  do  classes  do  veículos,  e  não  de  determinados 
trechos  de  via,  O  pedágio  S  o  único  meio  do  distribuir  o  custo  de 
determinado  'olhoramento  rodoviário,  e  não  dc  toda  a  rode.  Muitos 
são  os  casos  em  que  so  poderá  der.ionstrar  a  injustiça  de  fa^icr  com 
que  todos  os  veículos  do  país  paguem  determinado  melhoramento  rodo- 
viário, principalmente  quando  este  (.xíro  investimento  desproporcio- 
nado á  média  observada  na  rodo,  O  único  instrumento  para  fazer  com 
que  os  usuários  dirotos  de  determinado  melhoram.mto  paguem  parcela 
maior  do  sou  custo  é  o  pedágio. 

Mas  ^não  são  apenas  ra':ões  de  justiça  tributária  que  estão 
impondo  o  cdoção  do  pedágio      também  as  noc -rssidades  financeiras, Se 
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O  Estado  não  dispõe  de  r.curaoc  suf  iciontos ,  podo  transf oruiar  "  o 
pedágio  e..  for.,a  do  obter  capit.i.  par.  o  invontim.nto  pola  3ua  vin 
culDçSo  ao.pagam.:nto  dos  encargos  do  juro^  c  a^iortisaçõcs. 

Par..co,  ::oort',nto,  ouo  oss-s  razões  práticas  recomendam  a 
•adoção,  tambSm  polo  Brasil,  do  niste.ia  de  podásio,  s.cpro  que  possa 
cor  instituído  com  vantagem.  Èl.  constituirá,  alGm  do  maio,  moio 
dc  evitar  a  distribuição  nacional  de  cultos  quo  só  interosssm  a  de- 
terminada rogião.  E  corao  3le  s5  t..rá  justificativa  nas  rc-iôos  mais 
desenvolvidas  do  país,  do  jnaior  dencidrr^.o  do  tríf-o  rodoviário, con 
tribuirá  pare  localisír  nestas  ro£:iò;.s -os  custos  do  deterininadas  ro 
doviss,  lib-rando  recursos  públicos  pcra  inv.;stir,r,ntos  nas  r/.eiõoe 
menos  desenvolvidas, 
f)  A  tributnção  das  propriedades  adj-ccntes  cuj,  ao  lado  dos  veículos, 
são  os  beneficiários  diretos  d;:  via.  ^ste  tributo  ^anha  importãn  - 
cia  nas  est.v-adas  de  interesse  local,  onde  a  finalidade  do  acosso  à 
terra  tera  importância  r-ila/Liva  rnnior.  No  Drasil,  onde  grondo  é  a 
extensão  do  estradas  pioneiras,  .i.;sr.io  nos  pro;;rai,i:  c  federais,  será 
impossível  obter  justiça  tributária  nas  linanç::a  rodoviárias  sem  a 
at)licação  ampla,  d>j  fornias  de  triV)utoção  d:;s  terrcs  adjacentes.  Hojo 
em  dia  a  x^^J-^cela  do  custo  dess  is  obras  que  não  c  paga  pelos  veícu- 
los c  int egralra cnt e  custeada  pelos  recursos  gerois.  Toda  a  comuni- 
dade contribui,  portanto,  para  pf!;;'ar  u-^na  parte  do  custo  de  investi- 
mentos que  beneficiam  dirotarnente  proprietários  das  torras  adjacen- 
tes, cujo  valor  ê  iimltiplicado  várias  vês;s  pela  possibilidade  de 
sua  ocupação  e  aproveitamento  produtivo.  A  iiuposição  dessr.  forma 
de  tributo  poderá,  além  do  m?is,  constituir-se  em  fonte  ..  impor  - 
tante  do  reci;ita  para  os  raclhorarientos  rodoviários. 

A  construção  de  determine. da  estrutura  tributári:^  concreta 
deverá  levar  em  consideração,  além  do  volune  de  recursos  e  da  dictri  - 
buição  equitativa  dos  jncer-es,  as  v  nt":;ens  pr.V':ica3  dc:  arreordaçco  dí 
cada  tipo  de  tributo.  Wo  caso  des  tributaçõ.;S  rodoviárias,  a  necessi- 
dade dc  imposição  sinultãnea  du  v'rios  tipos  de  i.yipostos  resulta  tanto 
dos  diversos  níveis  gov..-rnaraent;iis  encarregado  de  rodovias  c  runs  , 
como  da  dificuldade  de  -tingir  com  um  só  imposto  e  distribuição  ideal, 
quer  ontro  os  diversos  bcn..f ici' rios  da  via,  qu.^r  entro  as  várias  elas 

ses  de  veículos. 

iTá  nue  salientar,  entretanto,  uma  considereção  a  mais,  quo 
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deverá  estar  sempre  presente  na  tributação  rodoviária:  a  repercussão 
dessa  tributação  sobre  os  demais  meios  de  transporte. 

A  tributação  rodoviária  constitui  o  instrumento  para  fa 
zer  com  que  cada  cl"sse  de  veículos  pague  ao  Estado  ?.  parcela  do  custo 
da  via  por  esse  proporcionada.     Os  efeitos  desse  pagamento  não  se  limi 
tam,   entretanto,  a  permitir  ao  Estado  expandir  e  raelhorar  a  rede  rodo- 
viária: dele  dependerá  a  verdade  nos  preços  do  transporte  rodoviário  , 
e  a  distribuição  da  demanda  de  tr ^.ns.jorte  entre  rodovias  e  outros  meicC 
nas  condiçõ:s  que  melhor  atendam  ao  int.rõrso  do  país,    Víão  é  indiferai 
te,  portanto,  -i  distribuição  entre  os  vários  tipos  do  veículos, A  maior 
utilização,  no  passado,   de  tributos  que  não  pernitem  perfeita  distribiri. 
ção  entre  tipos  de  veiculos  -  como  o  imposto  único  -  fez  com  que  se 
concedesse,  na  mr.ioria  dos  poises,  uma  subvenção  nos  veiculos  mais  pe- 
nsados, à  custa,  principalmente,  dos  automov  is  de  passageiros.  Ora,ês 
ses  veiculos  mais  pesados  são  os  concorrentes  da  ferrovia  e  da  cabota- 
gem,  e  essa  subvenção  contribui  para  quo  em  várir.s  correntes  de  tráfe- 
go se  encaminhem  para  a  rodovia  mercadorias  que  poderiam  ser  transpor- 
tadas mais  economicamente  pelos  meios  tradicionais.     oorá  da  maior  im- 
portância, portanto,  que  a  estrutura  tributária  construida  tenha  ea 
vista  este  objitivo,  ao  lado  da  simples  arrecadação  do  volume  de  recur 
SOS  suficientes  para  atender  aos  dispêndios  do  Estado. 

5.6  -  FINANCI4Í4ENTO  DC  PROGRAMA  RCjOVlAHIC  FEDERAL  NO 

QUDTfflSNIO  1962  -  1966 

5.6.1  -  Distribuição  dos  dispêndios  federais  com  rodovias  no  qttinquênio 

A  -  DISTRIBUIÇÃO  ENTRE  OS  BEíNEFICIArIOq  ■^;TlI.ZTOS 
No  Brasil  ainda  não  é  possível  realizar  estudos  como  os  an 
teriormente  referidos,  para  procurar  determinar  a  porcentagem  dos  dis- 
pêndios rodoviários  que  deve  ser  atribuída  aos  veículos  s,  conseqtíent£ 
mente,  a  parcela  o.  ser  im-ut.-.da  às  terras  adjacentes.  Seria  necessá  - 
rio  o  prévio  levantamento  dos  dados  mínimos  indispensáveis.  As  pró 
prias  estatl.jticas  de  tráfego  rodoviário  são  impc-rf jitas  c  incompletas, 
para  a  aplicação  do  método  do  uso  relativo,  por  exemploi  seria  preciso 
dispor  de  amostragens  do  tipo  de  tráfego  em  cada  um  dos  sistemas  rodo- 
viários -  federal„.  estadual,  municipal  e  vias  urbanas  -  a  fia  de  conhe 
cer  as  diferentes  p^irticipações  do  tráfego  de  longa  distancia. 
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local  ou  do  vizinhança,  o  do  acosso  r.  term.  A  vari^dcido  das  condi  - 
ções  re-gioncis  brasileiras  oxigiria  nmu.ro  considorávol  d.,  amostmscns 
am  diforontos  locais, 

A  aplicação  do  ractodo  àc  credito  do  recoitas  tasibóm  '  nío 
contaria  com  os  dados  indispcnsávoiG .  Estimativas  rozonvois  poderiam 
sor  cfotuadas  para  a  dotorminação  do  cucto  por  veiculo -Ian  no  sistona 
federal  (não  obstante  o  conhocinonto  impv.'rfcito  dos  custos  totcic  o  o 
levontanonto  apenas  parcial  do  volume  de  tráfego  na  rGdc),  j£  cn  rola 
ção  às  informações  sobre  custo  do  sÍEtein-\  do  vins  urbanas  c  estradas 
municipais,  que  constitui  o  outro  tipo  extremo  do  sistema  a  ser  consi- 
derado, pràticamt:.nto  não  há  qualouor  infc-ração, 

É  corto  quo  não  há  basv:  pare.  pretender  simplesmente  trrns- 
portar  para  o  Erreil  a  distribuição  do  custos  recomendável  para  os  íe- 
tados  Unidos,  oindc.  porque  não  haveria  coincidência  entre  os  tipos  do 
sistema  rodovictrio  doe  dois  paísors,  Poder-so-ir,  também  orcuçientor  que 
no  Brasil  a  porcentarom  nas  rodovias  ieder'\is,  do  tráforo  local  ou  de 
vizinhança  o  do  acosso  à  terra  sor  '  mr.ior  do  que  nos  Esto  dos  Unidos, 
Além  disso,  os  progr-^tnas  rodoviários  federais  compreendem  estridos  pio 
noiras,  par?>  abertura  o  ocupação  de  nov  s  r.;,:;i5os  do  pr;*,s,  cujo  custo 
não  deveria  ser  atribuído  pos  veículos  nas  mesmcs  proporções  que  o  das 
rodovias  em  r^^f^lõos  ocupndr.s  ou  dwSonvolvid-.s ,  de  mcior  donsidnde  d^- 
tráfego;  mas  dv.-verioni  em  parte  ser  cus  bondas  por  tributos  g.rais,  por 
suas  finclidades  de   -'romoção  do.  áes..nvolvini..nto  económico. 

Até  hoje,  nenhuma  tentativa  h.:via  .sido  feito  no  Brasil  p-jn 
quantificar,  ainda  que  grossciramonte ,  o  cuí^to  do  sistema  rodoviário 
e  a  contribuição  dos  veículos  rodoviários  para  o  mesmo.  Tanto  o  finan- 
ciamento dos  programas  rodoviários,  como  a  diotribuição  dos  seus  cncnr 
gos,  vem  sendo  realizada  empiricamente,  sem  qualquer  critério  orienta- 
dor. Parece,  portanto,  razoável  que,  utilizando  os  dados  resultantes 
deste  trabalho  o  a  experiência  de  outros  países,  procuremos  orienta  - 
ções  mois  objotivos,  oue  poderão  ser  aperfeiçoadas  grade tivamcntc .  à 
medida  que  se  dispuser  do  maior  mossa  dc  inforraçoos. 

O  problema  da  distribuição  do  custo  é  mais  complexo  nos 
sistemas  estaduais  e  municipais,  nos  qunis  a  combinação  dos  serviços 
prestados  s6  poderá  ser  estabelecida  por  observação,  já  em  relação  ao 
sistema  fodorM,  tratando-sc,  por  sua  pr5pria  definição,  dc  sistema 
de  grandes  eixos,  para  tráfego  a  longa  distância,  não  pode  haver  duvi- 
da    que  todo,  ou  ouase  todo  o  seu  custo,  deve  ser  r.tribuxdo  aos  veicu- 
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los  rodoviórios, 

Aléw  clir.Go ,  valo  obí.:erv;.r  ouc;: 

a)  CG  Eictodos  conctruídos  para  a  distribuição  dcs  curtos  das  rodovian 
não  constituerc  tócnicrrj  der  tinadao  a  conduzir  a  númros  exc.toG.  Pela 
própria  natureza  do  problona ,  o  peles  variações  resionrir,  encerram 
simplificações  e  'jenoralizaçõat;,  A  inper feição  e  diversidade  dos 
resultadoíj  encontradocs  not;  vf'i'lo3  laétocoG  conduz  a  que,  em  geral  , 
se  procure  usar  mnis  de  um,  adotando  a  média  dos  resultados  encon  - 
trados.  As  técnicas  deseavolvidr.s  não  poriniteri,  e  talvez  jamais  o 
permitam,  atingir  a  distribuição  .perfeita  do  cuoto  em  função  dos 
benefícios  relctivos  c.e  cada  \m  cot-j  interessados  na  via»  Os  resul- 
tados serão  scmxjre  aproximados,  en^bora  muito  mais  próximos  da  dis  - 
tribuição  ideal  do -que  no  caCo  de  incidências  tributárias  arbitra  - 
rias,  sem  qualquer  fundamento  eia  dados  objetivos; 

b)  como  já  foi  destacado,  os  benefícios  ir.diretos,  ou  para  outros  bene 
ficiárioG  da  via  oue  não  o;-;  veículos,  são  na  ;.un  maioria  percebidos 
como  transi erêii.c.ias  das  economias  no  custo  -lo  tran^ijoorte  proporcio- 
nadas pela  coij,'- brução  ou  pelo  melhoramento  rodoviário.  Mesmo  nas 
estradas  pioneiras,  oc  benefícios  percebidos  pelas  terras  adjacen  - 
tes  resultam  da  ridução  no  cu-to  de  trar.sporte,  que  torna  possível 
a  ocupação  e  exploração  das  mesmas,  ou  valoriza  os  seus  produtos  era 
relação  ao  mercado,  A  tributação  c-os  veiiculos  pelo  custo  da  via, 
ainda  que  excedesse  um  pouco  o  nível  que  v.m  dos  métodos  anteriormen 
te  descritos  indicasse  como  o  mais  adequado,  constituiria  meio  indi 
reto,  porém  ecTitativo,  da  distribuição  do  .custo  drs  vias  às  terras 
que  se  beneficiam  com  a  sua  cors^rução  ou  melhoria; 

c)  a  diversidade  dos  nívois  rogionairi  brasileiros  de  desenvolvimento  , 
ocupação  G  densidade  do  trafe^jo  rodoviário  torriam  mais  difícil  a 
generalização,  em  termos  nacionais,  dos  resultados  de  estudos  do  ti 
po  antes  descrito,  O  imperativo  de  adctar  níveJ.s  nacionais  de  tri- 
butação tornará  inevitável  a  constribuição  mais  elevada  nas  zonas 
de  maior  densidade  do  tráfego,  po- s  o  cu-to  da  via  por  veículo  km 
ou  por  t-kra  cai  rapidamente,  em  função  da  densidade  de  tráfego,  ao 
menos  nto  os  níveis  do  10  a  20  mil  veículos  por  km  c  por  dia.  Nao 
obstante  o  maior  cuóto  por  krii  dc  via  nas  regiões  mais  doscnvolvitos , 
é  corto  que  a  tributação  nacional  uniforme  importa  na  contribuição 
dessas  estradas  para  as  de  menor  tráfego.     Esta  diferença  não  devo. 
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entretanto,  sor  condenada  eonèricamcnte ,  pois  pràtica,.cnte  todos  os 
moios  do  transportes  on^o^an,  do.tro  do  c.rtos  licites,  subvcnçSos 
de  uns,  serviços  ou  linhas  a  outros,  -.ela  inpr^ticabili ^^de  do  co- 
brar, om  cada  um,  o  sou  cur.to  exato.  Por  outro  lado,  a  neccssidado 
de  reduzir  as  dir.r^.nças  resionais  do  dosonvolviciento  o  dc  ocupar 
rcgiSos  virgens  do  país,  obrigará  o  investimento  em  rodovias  com  re- 
cursos que  serão  fornecidos  pela^  rcgiS.r,  rarie  desenvolvidas,  seja 
atravSs  dos  tributos  cobrr.dos  aos  veículos,  soja  por  meio  dc  outros 
tributos,  específicos  ou  gerais j 

d)  em  termos  de  política  económica  global,  será  mais  prudente  a  tribu- 
tação do  que  a  subvenção  ao  trans-^orlio  rodoviário.  Os  Icvantamcn  - 
tos  do  decénio  passado  mostram  a  ocorrência  de  subvenções  a  cgsc 
transporto  através  do  cu/.-  to  da  via,  Smbora  as  porcentagens  deaea 
subvenção  em  relação  ao  custo  total  do  tr..nsporte  scjan  pequenas 
(e,  por  conseguinte,  a  sua  eliminação  tenha  i-«ouca  influencia  no  cus 
to  final  do  transporte)  represent,-;m  loiítv,  dc  prec:õv,G  inflaciona  - 
rias,  pois  constituem  uma  das  parcelas  do  deficit  orçamentário  fedo 
ral,  financiado  ^lel..  omissão  de  papel  moeda.  'A  distribuição  ótima 
do  transporte  entro  os  dn versos  moios  depende  dessa  política  de  fa- 
zer o  veículo  rodoviário  ppgrr  int'. gralmonte  o  custo  da  via,  pois 
como'  meio  mais  moderno,  com  grande  dinamismo,  dispondo  C.t  condições 
vantajosas  para  a  competição  com  os  moics  tradicionais  -  tccnicamcn 
te  mal  aparelhados  e  pouco  eficientes  -  qualquer  forma  de  subvon  - 
çáo  ao  transporto  rodoviário  contratiuire  .ar:  agravar  a  situação 
dos  demais,  cujos  deficits  de  opereçao  sro  pagos  pol."  Uniro.  Toda 
subvenção,  portanto,  e  multiplicada  pela  repercussão  nos  dei.cis  mci 
os:  além  de  suportar  os  custos  não  cobrados  do  veículo  rodoviário  , 
a  União  paga  importância  adicionei  sob  a  forma  de  d..-ficit  nac  ferro 
vias  c  na  navogC;ção; 

e)  a  distribuição  do  custo  da  via  creditando  eos  veículos  todos  os  im- 
postos por  elos  pagos  pressupõe  a  accit.^ção  da  tese  dc  que  o  trans- 

.  porte  rodoviário  não  deve  ficar  su-jeito  a  nenhum  impÕsto,  ao  contra 
rio  das  demais  atividades  do  país.  já  vimos  que  nos  país.,6  curo 
peus  não  o  esta  a  doutrina  dominante,  o  mesmo  no  impSsto  sÕbrc  com- 
bustíveis apenas  uma  parcela  -  definida  como  sSbre-i^npSsto  -  c  con- 
siderada como  retribuição  do  custo  da  via.  Ate  determinada  percen- 
tagem, o  im..Ssto  c  definido  como  tributo  ■  geral .     Também  em  rclaçSo 

^r  -r,r->'-"  -  roT'i''n"cõi.s ,  e  importação - 

aos  demais  im-;Ostos  -  consumo,  v.ncco  -  con^-i^u .  , 
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podcr-sc-ia  discuLir  gc  d-voa  ov.  nro  sor  intorrr.ln-.cntc  corarutados 
como  rctribuiçc.o  dr.  via.  O  cxcet-r^o  do  contribuições  tributárias  sõ 
brc  o  ciicto  dr.  vi.r.  c,  port;nto,  cdmiGcíve].  r.  título  do  tribatiBção 
gerr.l,  ençuonto  qvo  contribuição  inr;uf icicntc  constitui  subvenção  cm 
prejuízo  da  oficicncií.i  de  tofJo  o  sistema  do  tmas-porto , 

JjSscs  considerações  justificam  c  orientação  tíc  tentar  al- 
guns crit'r:'.oc  de  distribuição  do  custo  cl' 5.  rodovias  no  Brasil,  partin 
do  dos  resultados  doe  estudos  norte -anoricanos ,  ao  menos  como  ordem  dc 
grandeza.  Êsscs  resultados  c^;vorão,  n:-,iuralraont<j ,  sor  criticados  à 
vi.:ta  das  condições  brasileiras  o  da  estrutura  tributária  do  país.  S£ 
ja  qual  for  a  orienta.ção  adota.da  no  tratamento  das  finanças  rodovia 
rias,  ela  só  poderá  ser  julf7;ada  no  complexo  do  quadro  tributário  do 
país,  face  as  suas  necessicladus  e  convenicnoias ,  em  cada  momento.  No 
enfanto,  quer  por  razões  teóricas,  quer  jjráticas,  a  tendência  gcncrali 
zada,  em  quase  todos  os  rràxvrs^  cm  mat^^ria  de  financiamento  das  rodo  - 
vias,  5  fazer  rt.cair  o  custo  int.,gra3.  da  via  sobre  os  veículos.  Esta 
orientação  é  inclusive  bem  aceita  pelos  usuário.':,  n-..  liiedida  era  que  cia 
correspondo  a  projjT(jri::os  sensíveis  no  sistema  rodoviário,  que  so  tradu 
zcm  cm  economias  no  custo  de  trcnsrjorte  ou  em  outros  benefícios  para 
o  tráfego  rodoviário. 

Como  iá  foi  referido,  o  -^roMoma  í  bem  mais  simples  no 
caso  de  rodovias  federais,  onde  se  pode  def..ndcr  vàlidancnte  a  teso  do 
que  todo  o  seu  custo  devo  ser  atribuído  aos  veículos,  por  se  tratar  de 
sistema  dosti.nado  precípuamciite  ao  veículo  a  motor,  no  transporte  dc 
longa  distancia.  Os  serviços  de  acesso  A  t^rra  de  tráfego  de  vizi  - 
nhança,  que  indiscutivelmente  essa  rede  presta  cm  muitos  do  seus  trc  - 
chos,  são  cm  ".•sor contagem  menor  do  cuo  nos  demais  sistemas,  c  consti 
tuom  forma  do  utilização  r,ecund,-.ria »  que  nao  a.ltera  a  d^atinaçao  procx 
pua  do  sistema.  No  entanto,  tendo  em  vista  os  resultados  anericános, 
quo  em  geral  ..tribucm  ao  veículo  entre  96  a  1C0','j  do  custo  das  rodo'  - 
vias  principais,  bem  como  a  maior  proporção  de  rodovias  pioneiras  que 
SC  observa  no  Brasil,  prefcriu-sc  considerar  como  dc  responsabilidade 
dos  veículos  o  equival(jnte  a  90/'ó  do  custo  das  rodovias  federais. 

Na  apreciação  do  sistema  de  transporte  no  uD.tirao  decénio, 
c  para  efeito  dc  eritimar  o  custo  do  transporte  rodoviário,  foi  adotada 
para  o  sistema  muni' ci pai  a  porcentagem  observada  nos  Estados  Unidos 
nos  sistemas  raair  secundários  do  rodovias  o  ruas  (50?!^),     Para  o  siste- 
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ma  estndu:^!,  como  pcrcont.gom  int.rm.di^ria ,  fovcr,  atribuídos  .,oz  vcí- 
culos  70%  do  custo  d:;  via. 

Para  distribuir c  CAGtc  futuro,  r.r,  rodovias  federais  scr^o 
tratadas  em  separado  dos  domais  sistcmac,  adot^ndo-so  a  pcrcentaGcm  de 
90%,  como  parcela  do  cuato  do  rcspons-.bilicc.UL  dos  veículos. 

Essa  distribuição  podo  cc-uir  duas  oriont.-.çSos  diversas: 

a)  considerar  os  custos  sob  o  aspocto  financeiro  dos  dispÕndioe  a  se- 
rem realizados  polo  listado  cm  d.t.rainado  ..críodo,  t-nto  a  título 
de  investimento  como  de  conservr.ç~o  c  administração  da  vir.,  A  pre- 
visão dos  dispêndios  a  ser..m  rc.  lisados  -  no  cnco  br.-siloiro,  no 
qilinqílSnio  I962-I966  -  ó  distribuída  entro  os  veículos  e  outros  be- 
neficiários da  via, na  oroporç-c  cr  nsi.vorr.da  come  a  mris  adcquadr. ;  o 
a  estrutura  tributária  c>d.stcrito  á  acrptad:'.  -oar.-'  quc  cada  una  das 
dife  rentes  classes  de  benc  f icj.árics  pe.<;uc  o  mont-ntc:  dos  tributos 
assim  dctorrain-eo,  ITosse  caso,  o:n  p;õral  rdota-so  ;-arr.  beso  dc  cál- 
culo o  volume  de  tráfego  ostimc.do  perr  o  rno  nóc>io  do  poríor3o  dc 
execução  do  programa.  No  c-.so  do  progrc-.mr,  fcdy.rrl,  o  custo  total 
do  qUinqilenio ,  dividido  .-cios  3  anos  d^.-  sur  durr.ção,  deveria  ser 
distribuído  u-vr;  função  de  tr'f .  go  pr^-:Visto  par:.  196^-; 

b)  considerar  esses  custos  n:-  su"  cencoituaçao  económica,  adicionando 
aos  enca.r,^os  anu-:. is  do  capitel  invofitido  no  sietem.?  rodoviário  as 
despesas  de  conserv:;çãe  e  adninistr-^.ç.-^o  ô.-^  vi:,.  Nessa  hipotosc,  cm 
geral  adota-se  o  custo  anual  da  vic.  ao  fiM  do  programa  a  sor  reali- 
zado (computando-se  os  inv:.stincntcs  ant  erior.,  s  c  os  previstos  no 
programa)  o  o  volume  de  tráfe2;o  nc  mesmo  ano.  No  caso  de  programa 
federal,  os  dados  de  custo  anual  e  tráfv.go  scri:m  os  relativos  ao 
ano  de  196?. 

O  primeiro  método  é  mais  consentánoo  con  r.s  .  noceeGidadcc 
práticss  do  Este.do  dc  reunir  os  recursos  cxigidcs  pela  cxecuçr.o  do 
programa.  No  entanto,  dependendo  da  extensão  o  da  natureza  do  pro.rrra- 
ma  rodoviário  a  ser  executado,  a  contribuição  dos  beneficiários  pode 
ser  superior  ou  inferior  ao  custo  anue.l,  em  termos  económicos.  No 
que  toca  á  parcela  atribuída  r.cs  veículos,  so  c  contribuição  fSr  menor 
do  oue  o  custo  cconSmico  da  via,  h  .ver'  subvenção  r.o  transporte  rodo- 
viário.  Se  o  progrrma  de  investimento  fSr  muito  ambicioso  cm  relaçco 
ao  tráfego  existente,  e,  conseqUcntem.  nte ,  a  contribuição  des  veículos 
fSr  maior  do  oue  o  custo  anual  do  sistema,  poder'  hrver  sobrecr.rgo 
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tributárií\  sõbrt:  o  tr,-nsp.:.rte-  roc!'.vi.-.rio,  A  k-oçco  do  ura  ou  outro  3is 
tema  depender',  antes  do  tudc ,  dr.  o:;c-nG-.G  do  programa  a  rcc.lisr.r,  c 
ão.  cr.pacid:.dc  f inr.nc«^ir-.  da  lUiidade  x.>olític.".  cuc  o  pretende  ex;.cutar  : 
SC  c.  contribui-ção  ô.os  bv.::.. f icic.rioí'  cclcuDada  com  base  no  custo  anual 
(econSnico)  for  inferior  -os  dispêndios  do  progrania,  scrr.  neceseário 
que  o  rstac^o  disponha  do  recv.rsoí.  gor.?is  cu  de  crúdito  par;',  financiar 
a  diferença. 

Na  estioativa  para  o  progrr.r.ia  federal  no  presente  qUinqUe 
nio ,  a  distribuição  foi  cr.lculada  sc^-undo  ambos  os  critérios,  a  fim  do 
conhecer  as  implicações  financeiras  o  econõuicr.o,  em  cada  caso. 

Custo  d o_ 'Prorr.aiiia 

Para  o  ;-iririOÍrc  cos  r.^todos,  o  cflculo  parto  dos  dispon  - 
dios  previstos  para  o  p.vrxodc,  O  montaiite  do-;  dispendif-s  rodoviários 
federais  no  perío0.o  19(31-1965-'  P0'Tc.  c  .;r  avr.ln  estimado: 

,    Bilhões  de  Cri' 

a)  Plano  '  ílinctlenul  de  Obras  K('dovi'rian  293,8 

b)  Adninifítraçáo  e  Conservação 

(cu,-,teio  total  do  DF/K)  86,7 

c)  Equipamento     de  consorv-;ção  10,0 

d)  Prc-jrrn.,  de  rodovias  substitutivas  de 

trechos  ferrovi-rios  antieconomicos  21 , 8 


^H2,3 


Adotada  a  perccnta^v^m  c  o  ^0%  como  de  responsabilidade  dos 
veículos,  o  dispêndio  total  scrc  ansira  distribuído: 

No  CUinatlenio        Mcdio  Anual 
En  bilhões  de  Cr^ 

De  responsabilidade  dos 

Veículos  371,1  7^,2 

Do  r sp on s a b i  1  i  da  c  c  dae 

terras  adjacentes  ^1,2  8,2 


Totrl  ^12,3  82,  íf 

  I 

Custo  Anual  da  Rede  Fodcral 

C  segundo  mótodo  baseia-sr  no  custo  anual  (económico)  da 
redo  fcdorcl  em  1967»     Êsso  custo  dovu  partir  da  estimativa  do  crpitcl 
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aplicado  om  1%Q,  ao  qu;.l  dovom  ser  adicion.doc  os  inv.ctin.ntos  prc 
vistes  par.^  o  pcrícío  c  deduzida  dc  .rccir,çKo  (cstinadn  en  2^^  n.a.na 
implantação  e  7?á  a. a.  na  pavinontaç~c: ) .  .\  evolução  prcvfvcl  do  capi- 
tal aplicado  consto  do  quadro  abaixo,  no  oual  os  inv. ..tin^ontos  pfcvio- 
tos  foram  distribuídos  pdos  anos  sc-undo  o  prov',vcl  desembolso. 

cjjADr:o  i-^;2 

ESTIMATIVA  DC  C;-IT;,L  A::I,ICAI;0  N.>;o  Í10DOVIA.C  FLDJRAIS  -  1967 
(En:  iailhõ^.'s  do  cruzoircB  do  jrnuiro  do  1962) 


Ano 


Implantação 


Valor 
não     do-  Investi 
prcciado I  monto 
no     iní-  Bruto 
cio       do  no  ano 
ano 


V 

'1~ 


P.:  vimentaç  ~o 


Dopre- 
ciação 
no 
ano 


Vclor 

nao     do~  Invv.:;ti  Dcpro- 
prociadc    mento  cir.ção 
no    ini-    Bruto  no 
cio       do  no     ar.o  a:io 


pene  do  j 


1960 

1^1.3^3 

23.170) 

2 , 831 

70. 

16.226 

^;.962 

212.435 

1961 

161.082 

l^-.OOO 

•  -      TZ  0 

.  2  í>o 

82.156 

16.000 

5.751 

254.038 

1962 

172.6ifif 

20.503 

92.if05 

22.055 

6.^1-68 

265.049 

1963 

189.-^9^ 

31.8^-6 

3.790 

107.922 

33.^19 

7.559 

297.486 

196^ 

2l7.550j 

3^.713 j 

^.551 

133.852 1 

36.771 1 

9.370 

315.^02 

1965 

2^7.912! 

3^^.2^+l| 

^!-.958 

161.256 ] 

3^1.659! 

11.288 

409.168 

1966 

1  277.193 

35.099] 

18^-.  627 

32.V/lj 

12.92^ 

461.822 

1967 

!  306,730 

6.135 

204.17^:- 

1 

1^1-.  292 

510.924 

Vrlor  não 
Depreciado 


O  ca-^oitr.l  •  "  aplicado  no  sistoma  ícder'.\l  atingiria,  por- 
tanto, cm  princípios  do  I966,  a  510,9  bilhões  dc  cruzeiros.  Êstcs  da- 
dos, a  estimativa  da  quota  da  doprc-ci-cão  em  I966 ,  bem  como  das  despe- 
sas de  conservação  e  adminiotração  a  cr.rgo  do  DNER,  permitem  assim  cgI 
cular  o  custo  do  sistema  federal  em  I966: 

Custo  da  Rede  Rodoviária  I^edo_ral_  cm  196? 


(Sm  bilhões  de  cruzc.iroc  do  I96I) 

Conservação  o  administração 
Deprc  ciaçao 

Remuneração  do  capitr.l  a-.aic.do  (10^-  a. a.) 


23,9 
20,4 

51,1 
95,^ 


A  distribuição  disse  custo  seria,  portanto,  a  secuintc: 
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Responsr.biliándo  pelo_  Custo  Ánual  dri  Rede 

Rodoviríria  Fq"}ov:\1  era  196? 

(Em  bilhões  do  cruzoiroa  dc  jr.n.-iro  dc  1962) 

Veículos  -  9(f/o  35,9 
Propriedr.dcs  Adjacentoi;  -  l(f/;>  9,5 


95,^ 

S  ~  DI-^xinBUIÇÃC  IGI?  CLASSE  DE  VEÍCULO 

A  distribuição  por  clas;:e  do  veículo ,  dadr.  a  precaricdcíde 
dos  dados  disponíveis,  só  poderir  cr  f-jj-ta  pc0.o  mctodo  da  t  bruta-kiat 
As  observações  -sobre  os  vc.rios  r.ótodcs  õo  distribuição  rossaltrram,  en 
trctanto,  que  non  todos  os  cur.tos  do  pro[;r.';!:.ia  variara  com  o  peso  e  di  - 
mensão  dos  veículos,  nrs  ume  parto  dos  r.ioci/.os  seria  distribuída  com 
r.iais  justiça  pelo  volur.io  de  tráfego,  soivi  considerar  o  peso  dc  veículo. 
Para  a  aplicação  do  método  "função  co  custos"  seria  necessário  um  deta 
lhe  de  orçamento  do  programa  das  obras  rodoviárias  que  não  c  ainda  dis 
ponívcl.  No  ei:t  ;;ito ,  os  estudos  norte-aricric.-.nos  indicrxi  ordem  de  gim 
deza  que  podo  ser  adotada  nc  Brasil,  pernitindo  conduzir  a  distribui  - 
ção  mais  equitativa  dc  quo  a  simples  aplicação  do  mctodo  da  t  bruta 
km.  Assim,  o  "Kighway  Gost  Allocation  Study"  concluo  que,  na  média  ge 
ral  do  prc£;rama  norte-anericanc ,  cerca  de  2.0%  do  custo  total  devo  ser 
distribuído  er:.  função  do  tráie,':o,  e  não  da  t  bruta-lan.  Parece  razoa  - 
vel  adotar  a  mesma  pcrccntaf;^cr.i  no  Brasil,  ate  que  tenhamos  estudos  pró 
prios,  nao  obstc-^nte  as  provávoia  diferença^i  entre  oe  dois  programas. 

Os  dados  para  esta  distribuição  sao  as  estimr.tivas  do  nume 
ro  do  voículo-km  o  t  bruta-km  a  se  verificarem  nos  ar.os  de  196^  o  19^7 • 
O  custo  atribuído  r.cs  veículos  c  reduzido  a  valor  unitário  por  veiou  - 
lo-kn  ou  t  bruta~k:;i, ,  c  este  vr-.lor  unitério  perr.]ite  encontrar  o  custo 
otribuido  a  c.dn  vcaculo,  em  frnçao  do  seu  "ocrcurso  médio  anual  c  do 
sou  peso  bruto. 

ííssoR  cálculos  constam  cie  qurdros  lA-1  g  1^2  anexos,  cujo 
resumo  é  o  so.-;uintc: 


Med.  a 
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APROFRIAÇgÇ  DCS  :^lSl^f:'JJ)lCS  FSPl^I-tAIS  COM 
RODOVIAS  NC  ''^UIFOUj^M O  1962-196? 
(Cuõto  Médio  do  I'rop:rcrap.) 


Dispêndios         -        Milhõ:,s  de 

ar  11.  SC  iron 

de  1962  (jrnciro) 

1  ■ 

Dispêndio  Fed-^^rrl  no  riiinqiiõnio 

^12,3 

2  - 

Parcela  Atribuída  aos  Yoiculos 

905;; 

371,1 

CiaTÊKICG  DA  Ar- 

":r;?iíIAç"o 

1  -     Tráfor^o  Total  no  fUinqtíênio 

2  -    20%  do  Custo  distribuído  em 

função  do  núncrc  de  veícu  - 
lo-lm 

3  -     80%  do  Custo  distribuído  era 

função  do  numero  do  t  fcru- 
ta-kiii 


l'i:.'.276  milhc.-E  de  voículoc-]an  ou 
797.929  nilhõcs  do  t  bruta-kn 


7í|-,2  1  1^1-5.276  =  CrítO,510752/V-kia 

296,9  -  797.929  =  Crf,0,3720CC/  t 

brut::.-k;:i 


AFROPRIAO^C  PCí; 

 -r 


CAIIINHÕjlS 
Leves  - 

Médios  - 

Posados- 

ÔNIBUS 


Gasolina 
Dio sol 

Gasolina 
Diesel 

Gasolina 
Diesel 


vsícuLO  -  m 


TIrO  :'3  VAÍCULO  m  1964 


V  -  kn 


2.846 

40 

5.013 
2.325 

1.226 

2.599 


Gasolina 
Diecel  1 

571 
3.075j 

292 
1.572| 

2.855 
15.390 

AUTOMÓVEIS 

11.136 j 

5.6C7j 

18.653 

T  0  T 

AL  1 

28.0541 

14.7271 

157.772 

HILHf)ES 


1.454 

.  20 

2.560 
I.IC7 

626 
1.327 


T  LIÍUTA  -  KM 
MILBt1:i; 


t  bruta- 

■  km 


6.261 

88 

34.339 
15.926 

20.597 
43.663 


MiL^-õ;:s 


33 

12.777 
5.926 

7.664 
16.246 


1.062 
5.726 

6.941 
58.705 


TOTAL 
DA 
CLAGS2 
rO  ANO 
líILHÕDS 
CHÍ? 


1 


3.784 

53 

15.337 
7.113 

8,290 
17.573 


1.354 
7.298 

12,628 


73.432 


PCK 
VSÍCULO 
NO 
AIíO 

cn9 


21.936 
21.936 

73.755 
105.534 

259.063 
330.596 


104.154 
140,346 

19.731 


59.172 
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QUADRO  l^^Fjf 

APr?op]iiAcíc  DC  cu.:tc  aí-jal  d.\  pêdid  ?.CDcviAr;iA  7":D7..ial  si4  1967 


Custo  Anur.l  dn  líGdc     -      HilhocG  dc  cruzeiros  de  1962  (j-mciro) 


1  -     Custe  Totr.l 

2  -    Cueto  Atribuído  cos  Veículos  (90%) 


95.^00 
85.900 


crãTmicz  DE  ArRonnACAO 


1    -    TráfcGO  Total  ev.  I967 


2  -  20/;?  do  Curto  r.tribuído  acn 
veículoc  cr.  função  do  nunc_ 
ro  de  voículc-kti 


3  -  oO%  do  custo  atribuído  cos 
veículos  en  função  do  nun£ 
ro  dc  t  brutr.-krn 


39«^-56  milhões  dc  vcículos-km  ou: 
221,20^  milhões  do  t  bruta-km 


I7.IGO  4.  39.^.^56     =  0,^35^22/Veículo 

/km 


60, 720  ♦221.20^-    =  0,310663/  t  bru- 
ta-km 


T 


T 


V  -  K]:i 

CRÍt 

10:1 

CR$ 

CAKxiiTiiõ::.3 

Leves 

Gasolina | 

3.ul9l 

1.663 1 

O,if02| 

2.610 1 

^.2731 

19.  W 

Dioscl  1 

371 

161 

31 1 

251 

19.^67 

Médios 

Ga,'jolin- 

6.399! 

2.706! 

'Í3.833I 

13.617! 

16.^03 

65.876 

Diesel 

3.733| 

1.625 

25.571 

7.9^^1 

9.569, 

9^.369 

Posados  - 

Gasolina | 

1,009 1 

'+7^  1 

18. 970 1 

5.3931 

6.3671 

2íf^.887 

Diesel  1 

^.2031 

1.0301 

73.2171 

22.7^61 

2^1.5761 

311.089 

ÔNI2US 

Gasolina  1 

^70 

205 

2.350! 

730! 

935! 

93.500 

Diesel 

5.103] 

2.222 

25.515 

7.927| 

10.1^9 

128.^68 

AUTOMÓV  J£ 

1':.603 

6,359 1 

23.26:>j 

7.228j 

13.587} 

l6.kS9 

TOT 

A  L 

39.^56} 

17.13o 

221.20if 

68.720 

85.900 

53.991 

MILH0};;o 
t  bruta 


milh5]:s 


TOTAL 
DA 

CLA 

NO  ANO 
MILHÕES 


POR 
VUÍCULO 

r:c 

ANO 
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5-39 


CU3T0  DA  VIA  POR  VEÍCULO  E  T-OR  ANO 




(CruzciroE 

do  j  '.ntiro 

dc  1962) 

1 

1  cu.:tc  DC  :"r;oanAMA 
}           (196^)  ■ 

CUSTO  AIÍUAL  DA 
(EM  1967) 

VEÍCULO 

rio  ;j'o 

1 

EELAÇÃO 
C/AUTO- 
KÔVEL 

1 

CRS 
\"TÍCULO 
NC  /.NO 

C/AUTO- 
MÔVEL 

TODOS  Ofí  VEÍCULO 

S: 

j  59.17?- 

- 

1  5,0 

j     53.991  } 

3,3 

AUTOMÔvr.Ifí 

}  19.731 

1  1,0 

16.469 

1,0 

CAMINHÕES 

1 
1 

1 

I- 

Leves 

Total 

Crf  R  O  1  "í  11  r' 

Cl.              -X—  .L.I. 

Diesel 

I  21.936 
1  21.936 
1  21.936 

1  1,1 

1 
1 

1    19.467  1 
1    19.467  1 
1    19.467  1 

1.2 

Médios 

Total 

Ganolinr. 

Dioc-cl 

j  0I.3I0 
73.735 
j  105. 53 '1- 

! 

1 
1 

1  74.121 
6^^.076 
94.369 

^5 

■  Pecados 

Total 
Ga colina 
Diorje]. 

1  301. 7G5 
1  259.063 

!  330.596 

1 

I  15,3 
1 
1 
1 

1  294.695  1 
1  244.087  1 
1  311.0v39  1 

17,9 

ÔNIBUS 

Total 
Gasolina 

DiOECl 

1 

!  133.108 
1  io^.i5'-i- 
1  liK}.3^+6 

_„J  

1 

1  6,7 

1 

1 

1   

1  124.540 
1    93.500  1 
1  128.463  ! 

Estas  cunparaçõoE  nostran  ouo: 
a)  a  distribuição  do  custo  da  vi.  por  c.d'^  cl.sso  c^o  veículo  não  varia 
substancial::icnte  dos  níveis  encontrados  nos  estudos  nortc-ancrica  - 
nos:  o  Hpick-up"  praticaucntc  no  nosao  nív.l  do  autcSvcl  do  pasca- 
geiros,  o  caninhão  nSdio  círca  d.  4  vC:,.s  o  dc  autooóvcl,  o  o  coox- 
nhão  pesado  entre  15  o  lO  vSzos.  Kos  Estados  Unidos  r  rclaçro  do 
c.ninhSo  pesado  coo  o  autooôvol  chcgc  a  23  v^zos  o  nais,  enquanto  o 
ônibus  nostra  tr..bón  naior  nultiplicador  (on  grande  .arte  devido  a 
percurso  mSdio  anual  bom  cuporior  ao  estinado  para  o  Brrsil),  .atas 

.  r.rir—T  -  orôora  dc  grandeza  dos  rcculta  - 

comparações  servem  para  confinu..r      oiaer^  uv.^  ^ 

^'1   nnv  -  o-^i^^riencia  dc  outro  pais; 
dos  encontrados  cono  compatível  cou  c.p-ri. 
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b)  o  nctodo  do  curzto  raiu":l  ár  rodo  encontra  vr.lõros  absolutos  un  pouco 
nenor^G  dc  que  or  do  nctodo  do  cur.to  do  progrcria.  Esta  diferença 
nr.e  resulta  dc  nonor  dividendo  -  o  montante  atribuído  aos  veículos 
cn  1967  c  do  85 1 9  bilhões,  enquanto  cr.:  196^  í  de  7^»2  bilhões  nas 
dc  m>'.ior  número  d^  veicules  previr  to  para  1967»  O  custo  nédio  dos 
veícu3.os  cnccintradc  i^clo  pri;ueiro  nctodo  -  dispêndios  cfetlvos  da 
União  -  c  naior,  na  ncdia  ^'•cral  dos  veículos,  en  aperjas  10%,  àquele 
oncontradc  parr  19^7»  jLcta  diferença  sc  contén  dentro  das  nar  - 
gons  do  erro  Cq  cálculos  desse  tipo,  bcn  como  das  possibilidades  do 
uma  tributaç.-^o  g^i^al  sobre  o  transr.ortc  rodoviário,  c  cono  as  necos 
sidades  da  União  para  a  execiição  Co  programa  rodoviário  se  môditãó 
on  tornos  financeiros,  será  m^.i.s  --iràtico  procurar  ajustar  a  estrutu 
ra  tributária  às  nccossidcdec  de-  caixa  do  Tesouro,  utilizando,  por- 
tanto, o  p r in oiro  né  t  o  c'  o  • 

5.6,2  -  Contribuiçõcc;  des  Veículos  Svjgundo  a  Tributaçcão  on  Vigor 

Os  cv.i:toí;  atribuídos  às  divcrs^r  cI.-.í-.sce  de  veículos  devera 
ser  conparcdos  con  o  r.iuntantc  provável  drs  sua.':;  cuntribuições  tributá- 
rias para  a  União.  0  cálculo  dessa;-  cor.tribuições  ó  xeito  sòncnto  para 
196^,  tenco  ei.i  vista  ;.  docissao  de  adotar  o  r.'todo  do  custo  do  progra- 
ma. 

Do  quadro  146  anexo  consta;'.',  os  f  '.teres  adotados  para  baco 
do  cálculo  en  relação  .-.  cada  classe  de  veículos.  .  Os  dados  ali  constan 
tcs,  quanto  a  percurso  e  consurao,  são  jjrojeções  dos  conpcrtanentos  es- 
timados para  o  á.Ttino  d.icenio,  adnitindo  evolução  senolhante  por  força 
dr  nelhoria  da  rede  rodoviária.  Os  custes  unitários  adotados  são  os 
conhecidos  on  janeiro  dc  196c'. 

Merece  dcstarue  o  trate".:  lOiíto  dado  ao  inpõsto  dc  consumo  s£ 
bre  veículos.  Como  o  cálculo  s.,  destina  a  conparaçãe  ccn  os  dispcn  - 
dioD  federais  nas  rodovias  em  tôr!.!os  Co  caixa,  o  montante  cstinado  porá 
o  imposto  (con  base  nr  produção  naci'-.nal  prevista)  foi  '  -í-i^togí-almcnte 
creditado  à  respectiva  clcsso  dc  veículos,  erbora  corresponda  à  utili- 
zação dr  rede  rodoviária  pr.lo  prazo  de  vida  útil  do  veículo,  O  montan 
te  total  do  inpõsto  foi  dividido  pelo  número  do  veículos  da  respectiva 
clacsc  cn  1^6';,  o  cuo  cn  parte  compensa  c.  distorção  do  crédito  intc  - 
gral  desse  importo,  no  ano  do  seu  pagamento. 
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Partindo  dScscc  fatSrcs,  c.  contribuiç"o  tribut'ria  doe  voí 
culos  br.scou~GO  noc  so^uintof:  nívcio  atuaic  dc  tributação: 

a)  Imposto  Único  -  ^-nsolina  -  CRÍt  7,o73Vlitro 

olco  dioGcl        -  CE^;  2,89^5 
óleo  lubrif.      -  CEÍÍ  19,'fí.8 

Lctcs  vr.lorcc  abcolutos  r-sultc.n  dos  níveis  atuais  de  taxa 
r>d-volorcin,  ao  cainbio  dc  Cr4?  272 ,00/UC'4' • 

b)  Inposto  d.G  consumo  scbro  pneumáticos:  7%i 

o)  Imposto  CO  consumo  cobro  -ocças  o  r ccco^ric- ,  estimado  na  ncdia  de 
k%j  embora  não  haja  taxação  eopc-cífica  pai' ^  '."■'^ças  c  cdfer<ícsalentcs 
do  automóveis,  que  pr.dem  entrar  on  cUfcrcntcc  clacsificaçõcs ; 

d)  Impâsto  do  consumo  de  veículos,  nc;j  seguintes  nívcia: 

1  -  automóveis  -  até  1.000  kgs.  ICT/o 

do  1.000  k^^E,  a  I.6OO  krís.  15% 
mais  do  I.60O  kgn.  20^-; 

2  -  camionetas  do  car^a  e  uso  misto;  furgons, 

pick-ups ,  stations-wagons  o  semelhantes  5/^ 

3  -  caminhões,  Snibus ,  micro-õnibus ,  jeeps, 

cavalos  mecânicos,  ambulâncias  e  semelhantes  3% 

Do  eur.dro  1^7  anexo  consta  a  contribuição  de  crda  tipo  de 
veículo,  a  título  dos  diferentes  impostos.  ílo  imposto  único,  aponr.3 
W  da-  arrecadação  corrosnende  à  rede  fec\vr-l.  lío  imposto  dc  consuno 
sSbro  veículos,  não  havendo  produção  nacienal  do  carinhãos  Icv^ô  ^  a 
diesel,  o  dc  caminhães  posados  a  gasolina,  estas  classuc  não  tCn  credi 
to  dc  tal  impSsto.  No  caso  do  Õnibus  a  c^:^:  lina,  oLibora  ainda  possa 
haver  produção  pela  montagem  em  chassis  de  caminhões  nódics  a  gaolina, 
a  tendÕncia  í  para  integral  dieselização ,  polo  que  admitiu-se  nula  a 
sua  ioroduçao» 

Os  dados  do  quadro  1^3  permitem  asr.im  comparar  custoc  c 
contribuições  das  diversas  classes  de  veículos,  cm  1964: 
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c.u.;.r'RO  ikv 

CUETO  DO  PRGGP.iUíA  Z  CC^NTI^JIFJJIÇCES  7RIDUT.1PIA S 
DC::  VEÍCULOS  -  L::GIoLAv^O  VIGPPTE 
(Em  196^1-) 


CLASSSo  DE 

VEÍClfLOS 

cu.jTO  do 
:"pogj7ama 

Críí/VEÍ- 

CULO 

Iii±-0oT0o 

ATUAIS 
Crí^/VEÍ- 
CULO 

i  DIPEEENÇÁ 
1  P/VEÍCULO 
1  CrZ 

DIFijP^NÇA 
TCTAL 
MILHÕES 
1  CrS 

caí:ii"hões  - 

1 

LEVES 

-  Gasolina 
Diefjel 

21.936 
21.936 

23*875 
7  4610 

+ 

1.939 
14.326 

!+  334 
34 

MÉDIOS 

-  Gasolina 

Diesel 

73.735 
105.53^ 

^lél36 

^-1*300 

32.599 
64.234 

1-  6.781 
1-  4,329 

PESADOS 

-  Gasolina 
Diesel 

259.063 
330.5-;6 

72.393 
73.764 

1C6.670 
234.832 

!-  5.973 

-  13.684 

Cnieus 

-  Gasolina 
Diesel 

10^.15^ 
1^0.3^^6 

68.632 
5^.^50 

35.622 
,85.896 

!-  463 
j-  4.467 

AUTOMÓVEIS 

\ 

19.731 

24.523 

1  + 

4.792 

1+  3.067 

TOTAL 

1  32.330 

Confirmando  as  observações  do  decénio  passedo,  os  dados  aci 
ma  mostram  ç.ue  a  estrutura  tributaria  \'igente  precisa  ser  corrigida  , 
porque: 

a)  conduz  à  insuficiência  global  das  contribuições  tributárias  na  ordem 
de  32,3  bilhões  de  cruzeiros  para  um  cuóto  anual  do  procrama  de  73|4 
bilhões  para  1964;  ou  s- jc. ,  o  conjunto  dos  veículos  pa^-^ria  apenas 
56^  desse  custo,  e  receberia  uma  subvenção  de  44,0. 

b)  a  distribuição  c'a  carga  tributária  ;;^-.or  classe  de  veículos  está  disso 
ciada  do  ciifto,  de  modo  que  somente  os  automóveis  de  [lassaf^eiros  e 
os  caminhões  leves  pagara  integralmente  o  custo  da  via.  Tanto  os  ca- 
minhões médios  como  os  pesados  e  os  onibus,  recebem  toda  a  subven  - 
ção,  que  varia  entre  o  veículo  a  gasolina  e  a  diesel  (êstçs  receben- 
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do  maior  subvenção,  porque  o  impotíto  único  é  bem  inferior  ao  da  ga- 
solina).  ' 

_    A  importância  da  nubvenção  c,ue  Ssses  vo-ículos  recebem  pode 

ser  niedida  pela  percenta::om  que  repronent.  sSbre  o  custo  da  via  a  Sles 
atribuído: 

Caminhões  Médios  -  gasolina  kk% 

diosel  Cl% 

Pesados  -  gasolina     '  72^!^ 

diesel  77% 


Ônibus 


~  Crasolina  3k% 
diesel  Gl% 


Deve-se  destacar  que  os  r-a.'.,? r.hões  leves  a  diesel  e  os  cami- 
nhões pesados  e  õnibus  a  gasclira  rcostram  subvtnção  um  pouco  maior  do 
que  a  real,  por  não  lhes,  ter  ríido  creritada  importância  corresponden- 
te ao  imposto  de  consumo  sobre  o  veículo, 

Cs  calcules  acima  babearam-se,  no  nivel  atual  do  imposto  ú- 
nico  sobre  combustíveis,  que  ainda  não  foi  atualizatío  para  a  taxa  de 
cambio  de  Crí^  320, OC,  Como  a.;;  previsões  de  raspêndios  com  rodovias  es- 
tão baseadas  em  cuttoG  atuíilizados ,  a  subvenção  ^aiual  é  agravada  pelo 
atrazo  no  reajustamento  do  ira.põsto, 

O  quadro  l-h9  seguinte  contén  a  mesma  comparação  entre  custo 
do  programa  atribuído  aos.  veículos  e  contribuições  tributárias  já  admi- 
tindo o  imposto  único  correspondente  ao  custo  CIF  dos  produtor  petro  - 
lí feros  à  taxa  de  câmbio  de  Crí,'  320,00/U£í5. 


COISSULTEC 

soe.  CIVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


5-66 


'iUADRO  1^9 


CUSTO  DC  FP.CGRAMA  E  TRIBUTOS  FAGOS  PELOS  V5ÍCUL0S 
LEGISLAÇÃO  VIQ'.r:TE  CCM  ATUALIZAÇÃO  DA 
TJÚÍA  DE  CÂMBIO  (1) 


(1)  Para  CrS  320/US3 


(Em  1964) 


CÁIIINIIOES 


DIFERENÇA 
PvEGUL  - 

TAIÍTE  DA 
REVISÃO 

DA  ta::;' 

DE  CÂriBIO 
CR^/ 
VEÍCULO 


TOTAL 
DOS 
IMPOSTOS 

■p  .  y-,  p  ^  , 

1  ..  .'^  V> 

CR^/ 
VEÍCULO 


LI.VL5 

-  gacolina 
diesel 

2,717  1 

845 

26,592 
8.455 

1+    4.656  ! 
-  13*4Cl 

121 

39 

+ 

803 
32 

MÉDIOS 

-  rr-Golina  1 
diesel  | 

5.146  1 
2.297  1 

46.282 
43.597 

1-  27.453  1 
1-  61.937  1 

63 
41 

5.710 
4.175 

PES;.DOS 

-  gasolina 
diesel 

8.177  1 
4.131 

80.570 
79.895 

I -178.493  1 

-250.701 

31 
24 

5.712 
13.463 

ÔNIBUS 

-  gasolins;  1 
diesel 

10.544 
4.098 

79.176 
53.148 

|-  24.978  I 
-  81.798. 

76 
41 

325 
4.253 

AUTOMÓVEIS 

1.630  I 

26.155 

1+    6.422  1 

133 

1  + 

4.110 

T  C  T  A 

1 

28.757 

DIFT^REíTÇA 
ENTRE 

ii:pcstos 

E  CUSTO 
DA  VIA 

VEÍCUXO 


%  DE 
IMPOSTOS 
SÔBRE  O 
CUSTO  DA 
VIA 


DIFERENÇA 
rÒTAL 
MILHÕES 
CRS 


A  r.tualização  do  imposto  único  aumentará  a  contribuição  dos 
veículos  em  cerca  de  3}5  bilhões  de  cruzeiros,  reduzindo  a  insuficiên- 
cia de  contribuições  para  28,3  bilhões. 

A  distribuição  da  subvenção  p.ob  veículos  praticamente  nao 

é  alterada. 

Cebc  ressaltar  aqui  que,  nao  obstante  a  importância  dessa 
subvenção  para  as  finanças  públicas,  em  seu  conjunto  representa  parce- 
la insignificante  no  cuoto  de  exploração  da  frota  de  veículos;  a  insu  - 
ficiõncia  de  contribuições    calculada    para  1964  corresponde  a  CRlíO,997 


CONSULTEC 

:.  CIVIL  DE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS 


5-67 


por  veículo-km,  tomanío  por  base  o  volm.e  de  tr^fe^^o  provisto  para  ac.uê 
le  ano.  êste  valor  corresponde  a  cerca  de  2,5%  do  custo  m6dio  de  expll 
ração  dos  veículos,  estimado  Sete  como  era  torno  ce  Ct%  43 ,00/veículo-ki 
A  eliminação  dessa  pequena  GubvençSo  praticamente  não  afcta  o  custo  dc 
exploração  dos  veículos,  mas  terá  grande  iL/portancia  pare  o  Tecouro  Na- 
cional, pois  a  subvenção  de  Crt^  0,997  por  veículo-km  o  por  ano  corres  - 
ponde  a  ura  desembolso  federal  de  l4l,8  bilhões' de  cruzeiros  no  qUinqUe- 
nio  1962-1966, 

5,6.3  -  Contribuiçao__d£G proposta  pelo 
governo , 

No  projeto  de  reforma  tributária  proposto  pelo  Governo  ao 
Congresso  Nacional  em  novembro  de  I96I  duas  medidas  afetam  a  contribu 
içao  dos  veículos  rodoviários  para  a  União: 

a)  a  revisão  do  regime  legal  do  imposto  único  sobro  lubrificantes  e  com 
bustíveis  líruidos  e  gasosos  r,  e 

b)  a  criação  de  adicional  ao  imposto  de  consuí.io  incidente  sobre  pneumá- 
ticos, veículos  e  suas  partes  e  acessórios, 

O  montante  do  imposto  único  sobre  combustíveis,  secundo  as 
normas  do  projeto  de  lei  apresentado  pelo  Governo,  dependera  do  custo 
CIF  do  óleo  crú  importado,  beri  como  dos  coeficientes  de  detrriainação  do 
preço  ex-re finaria  e  das  percentasens  c.o  intjôsto,  pois  o  Executivo  te- 
ria certa  margem  de  flexibilidade  na  sua  fixação  em  relação  aos  números 
constantes  do  projeto. 

Para  efeito  de  cálculo,  entretanto,  admitiu-st  c  preço  CIF 
do  barril  de  óleo  crú  em  Crii  70O,OO  (USÍf  2,20  x  CRS320/USS)  e  adota- 
ram-se.os  coef icient ;s  e  níveis  de  tributação  da  lei.  Do  quadro  ane  - 
xo  constam  as  diferenças  de  imposto  único  a  serem  pagas  por  cada  tipo 
de  veículo,  se  adotado  o  projeto  do  Governo,  Com  base  na  participaçSo 
do  DNE.R  em  ifO%,  a  nova  comparação  entre  tributos  pa-os  pelos  veículos 
e  custo  do  programa  rodoviário  seria  a  seguinte: 
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CU3Tp_  Dp_  Pl^OGiIVtl'/  HO:[X)Vj  AfíIO  11  T.::U3UT0S  "ÀGOZ  PELOS  j^íÇULpS 
(con  ÍKpõ.;;to  único  aos  nívoic  do  projeto  governamental) 

Cruzeiros  jpor  _veículo  em  1964 


LZVES 


MÉDIOS 


P-^SADOS 


ÕNIEUS 


lUTOííóVíTS 


Diferença 

com 
Impostos 
Atuais 
(1) 


Aumento 
Imposto 
'■'Único 


Diferença 
com 
Imposto 
Único 
Proi:)osto 


-  Gasolina  + 

4.656 

3.146 

7.302 

+ 

36 

Diesel 

13.481 

5.927 

7.554 

34 

-  Gasolina   | - 

27.453 

5.973 

21.480 

29 

Diesel  1~ 

61.937 

16.109 

45.323 

43 

-  Gr.solina   ■  - 

178.493 

9.489 

169.004 

65 

Diesel 

250.701 

25.959 

221.742 

67 

-  Gasc;lina  - 

24.973 

12.233 

12.745 

12 

i»-^  ]^ierel 

81.798 

28,724 

53.074 

38 

1  + 

6.422 

1.055 

3,291 

+ 

24 

%  Da  Dife- 
rença so- 
bre Custo 

Atribuído 
aos  Veícu- 
los 


(1)  Com  a  tc.r...  de  câmbio  de  Cl?'*;  320,00 

O  quadro  mostra  que  a  revisão  do  imposto  único  não  consegue 
alterar  de  modo  significativo  a  situação  de  subvenção  dos  veículos  mé- 
dios e  pesados,  embora  redu7.a  um  pouco  a  diforença  entre  veículos  a  di£ 
sei  e  a  gjsolina.  Coct-  o  imposto  único  afeta  tôdaõ  as  classes  de  veícu- 
los, observa-se  um  aumejito  da  contribuição  dos  caminhões  leves  e  dos 
automóveis,  que  já  pagavam  me is  do  que  o  custo  da  via  c  eles  atribuído. 

Sstc  quadro  docuiaenta  que  não  será  possível  alcançar  uma 
distribuição  equitativa  do  cu^co  do  via  entre  as  diversas  classes  de 
veículos  sem  a  utilij:ação  de  outros  tributos,  que  consigam  distinguir 
entro  essas  classes,  o  cuja  incidência  possa  ser  orientada  de  forma  a 
fazer  com  que  a «subvenção  dos  veículos  médios  e  pesados  seja  corrigida, 
sem  simultaneamente  aumentar  substancialmente  a  contribuição  do  cami 


Mo«J. 
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nhão  leve  e  do  automóvel. 

o  tributo  fedor.l  ,ue  ,.,e  p...ta  a  eata  função  i  o  do  consu- 
mo. Poxs  ele  permitira  distinguir  a.  diversas  clao.e.  de  veículo.: 

a)  em  relação  aos  pneumáticos,  ^oelo  pe-o  -rn-if.%-!o  a 

,  j^xo  peoo  anitario  dot;  mesmos; conhecidas 

as  rodagens  dos:  pneumático,  utilizador  no.  diversas  cl.sses  de  veícu 
loa,  e  03  seus  pesos  unitários,  S  possível  estabelecer  una  tributai 
çao  diferenciada  segundo  Sste  peso  unitário,  de  modo  a  que  os  veícu- 
los que  se  acham  :..is  subvencionados  sofr.n.  tributação    ucis  elevada 

b)  em  relação  aos  próprios  veículos,  tnmbén  :.olo  peso  unitário,  tal 
como  já  se  f~a  hoje  em  reloção  aos  automóveis. 

A  escala  de  p5so  de  pneumáticos  e  veículos  adotcda  no  proje 
to  de  lei  do^GovSrno  adapta-se  às  caraccerísticas  dos  veículos  produzJ 
dos  pela  indústria  nacional,  que  tonderão  rapidamente  d  constituir  a 
maioria  da  frota  brcisileira. 

.quanto  aos  pneumáticos,  o  projoto  identifica  três  classes  , 
que  ficam  sujeitas  ao  adicional: 

a)  de  13  kg  a  20  kg,  que  corresponde  aos  pneumáticos  utilizados  pelos 
automóveis  do  grande  pSso,  de  fabricação  norte-americana,  considera- 
dos como  de  luxo ; 

b)  de  20  li^  a  54  kg,  correspondente  íios  caminhões  médios  e  aos  ônibus; 

c)  de  mais  de  5^kg,  corx-ospondente  aos  caminho js  pesados. 

Não  foram,  objeto  de  tributação  .Vcior.Gl  os  pneumáticos  de 
automóveis  pequenos  e  médios,  e  de  ca;;iinhõ'.3  pequenos,  pois  êstoc  veícu 
los  já  pagam  integralmente  a  sua  parcela  no  custo  da  via. 

Quanto  aos  veículos,  somente  ficai;-  sujeitos  ao  imposto  adi- 
cional os  caminhões  médios  e  os  pes-Ados,  que  são  or  veículos  subven  - 
cionados.  As  duas  cl::ísses  são  diferenciadas  no  nívol  de  J),kOO  kg  (para 
o  caminhão  complòto)  ou  3*000  (para  o  c-.valo  mecânico).  Os  caminhões 
de  peso  inferior  a  1.500  kg.  (pequenos)  não  filcaiu  sujeitos  ao  adicio 
nal. 

Do  quadro  151  anexo  consta  a  estimativa  do  nontante  de  adi- 
cional de  imposto  de  consujno  a  ser  pago  era  1964  por  tipo  do  veículo,  o 
que  permite  estabelecer  nova  comparação  'ntre  o  custo  da  via  atribuído 
a  cada  veículo  e  o  montante  dos  impostos  por  êle  contribuídos,  se  adota 
dos  os"*dispositivos  do  projeto  de  lei  apresentado  pe]o  GovSrno: 
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CUSTO  DO  FP.OGRAI'..A  HODOVIÃrilO      ypjr;UT()S  PAGOS  T  X( >u_  V;'^ í C UL'  'S 
^Inclusive  revisão  AQ-.>f'^PQ.^AO-  A^^AO.  A  ^'•j^p.^PP^^  ao  imposto^  do  consuno) 


Diferença  1 

1 

Depoi.3  Au 

Adicional 

l>ifcrença 

1 

iiento 

Iiapôísto 

l/Cueto 

Da  Via 

único  1 

CAMINHÔLS 

i 
1 

-  Gasolina 

-  Diesel 

-t-     7.8o?.  ] 
-     7.55^1-  1 

1.260 
1.260 

1     +  9.062 
-  6.29'+ 

MÉDIOS 

-  Gasolina 

-  Diesel 

1  1 

1    -    21.ÍÍ-80  I 
-    ^1-5.828  1 

13.088 

37.^r23 

I    -     8. 392 
-  8,'^05 

p:'ísados 

1 

Gasolina 
-  Diesel. 

1  1 

1    -  169.00^1 
-  221.7'-'^ 

71.820 
138.505 

1    -  97.18'+ 
j    -  "3.237 

ÔNIBUS 

-  Ga;,'olina 

-  Dier.el 

1 

1    -  12.7^^5 
1    -  53.07'+ 

9.062 
1  38.^62 

1 

1    -  3.683 
1     -  1'+.612 

AUTOMÔV:£IS 

1    +  8.291 

i  1.2'fO 

1 
I 

1     +  9.531 

Verifica-se  por  S..te  quadro  .:ue  o  adicional  ao  imp5£;to  de 
consumo  consegue  redu.ir  de  .odo  aprccií.v.l  a  ..ubvençSo  da  naioria  doa 
veículos,  sea  agravar  exagerad.„.nto  a  oontrlbui,?..  dos  c^inhoc.  .enue  - 

nos  e  dos  automóveis: 

a)  e„  relação  ao  ca.,inhão  leve  a  dieeel,  a  diíeren.a  n"»  í  ; 

■  HÍo  seria  possível,  entretanto,  e- 

Sote  tipo  continua  subvencxon..oo.      Uao  .e.xa  p 

nrr  v  r  ?  tributação  òo  Cfininhao  leve  a  ga 
liminar  esta  subvenção  se,..  asr.v..r  atribuído.-  :Jsta 

solina,  .ue        paga  .ais  do  ,ue  o  \       ^  , 

subvenç.0  nEo  te.  ..isni.lcaçao ,  ^^^^^^^^^^^^ 
cional  (a;.enas  2.500  veículos),  e  tenae  . 
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produção  nacional.  "  or  outro  lado,  esta  subvenção  é  em  parte  exagera 
da,  pois  resulta  de  não  haver  crét^ito,  a  eata  classe,  do  iiiposto  de 
consumo  sobre  o  veiculo,  pelu  ausência  do  produção  nacional; 

b)  nos  cajiiinhõcs  nédios  ó  ouasi  elininade. ,  assegurando  a  neutralidade  da 
tributação  quanto  í  o  tipo  de  notor,  pois  a  subvençc.o  e  praticaLiente  a 
mesma  para  oo  veículos  diesel  e  a  i^^otor; 

c)  no  Ccjninhão  pesado,  i\  óubvonçT.o  c.o  veículo  diesel,  OLibora  ba^jtóuite  re- 
duzida, não  é  inteirojaente  eliminada.  No  veículo  a.  rasolina  ela  pas- 
sa a  ser  uri  pouco  nuperior  ao  do  Cciminhr.o  a,  diesel,  r.ias  o  fato  resulta 
do  ruo ,  tal  como  no  caso  c'o  Ccininlião  3-eve  diesel,  esta  classe  não 
foi  creditada- pelo  pagaiiento  do  iiaijoeto  do  consumo  sobre  os  veículos 
fabricados  no  ano,  de  voz  que  nao  ha  produção  nacional  do  aesnio.  .■.  sub 
vcnção  indicada  para  o  caiuinhão  octá,  pois,  superestimada.  Por  ou- 
tro lado,  pela  ausência  do  proc'ução  nacional,  o  veículo  pesado  a  gaso- 
lina tende  a  desaparecer; 

d)  nos  ônibus,  fica  também  bastante  reduzida  a  imbvenção  a  ambos  os  tipos 
de  veículos,  or^bora  nõ.o  chegue  a  .'.;or  intoirai:ente  eliminada; 

e)  o  adicional  ao  imposto  de  consumo  afeta  pouco  a  contribuição  dos  auto- 
móveis, que  já  p.":;am      mais  do  que  o  custo  da  via  a  eles  atribuído. 

O  quadro  aiiterior  permite  comparar  r.  situação  de  pagamento 
do  custo  da  via  pelos  veículos  rodoviários  nr.s  d\u;s  hijjóteses:  com  a  es 
trutura  atual  o  cor.;,  as  ^.Iterações  do  jjrojeto  proposto  pelo  Governo,. 
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Em  Cruz  o  ir  og_   or_  V  e  ículo 


r    DiyijRliNÇA  SNTIÍJ  CITSTO 
LI  VIA      TriIBU5;0S  F..GOS 

%  DO  CUSTO  DA 
VIA  PAGA  r/TEÍCULO 

!     IMPOSTOS  C/IHFOSTOS 

j    viG  JiTSs  ^  ^  J|    r,  :c  rosTos 

I^PCJTOS 
VIGJIíTx^S 

1  c/ií:fostos 
fropostos 

CAilINHCluS 

1  1 
1  1 

Gasolina 
Diesel 

1  1 

-    13.^81  1    -  b.29i^ 

121 

39 

1  '''^ 

MÉDIOS 

Gasolina 
Diesel 

1  i 

1    -    27.^53  1    "  o.39<"' 

1    -    61.937  1    -  C.403 

63 

1  C9 

1  92 

I-JfíADGS 

Gasolina 
Diesel 

1  1 

1    -  170. Vj3  1    -  97.l0'i- 
-  250.701  j    -  03.237 

I  -'1 

i  ^2 

1  '^^ 

ÔNIBUS 
AUTOKÔVJIS 

Gasolina 
Diesel 

1  1 

1    -    2^.978  1    -  3.603 

1    -    01.798  i    -  1^.612 

1    +     6.^i-22  j  9.5'31 
i  1  

1  76 
[  133 

1  96 

1  90 

j  M 

(1)  Reajustada  a  tenzí 

^  de  câmbio  no  imposto  único  para  'Jr-^; 

520,00 

A  comparação  aoina  mostra  (ue  r.c  altcraç5.u  tributâri.^s  ja 
ffontribue.»  para  aproxiLiar  bastante  a  inportínoia  anu..?  :.entc  pasa  por  cada 
tipo  de  veículo  da  posiçSo  ideal       que  cua  m  pagaria  exata  ente  o  oua- 

to  da  via  a  êle  atribuído. 

A  corroção  da  presente  estrutura  tributária  e  feita  sou  exngo 

rar  o  Snus  sSbre  os  cMiinhSes  leves  e  os  .utornSveis,  _ 
Hos  Snibus,  a  nova  estrutura  apro::i..a  a  contribuição 

.   .  Ar.  n   -ior  -ubvenção  atualsientc  con 

cerca  de  90%  do  custo  da  via,  corrxs^indo  a  .  .xor  ...ubvenç 

.     -,         ^-...1        o  aesmo  acontcc£  com  os  caminhões  ncdioe  , 
cedida  ao  veículo  a  o.xosol,      O  jcsrao  ac, 

A     '10/  fi^  Ar,  svc^  parcela  do  custo  da  via  pas 
especialmente  o  diesel,  que  de  -rl/o  do  ua  ot.c.  p^r 

sará  a  pagar  92.%-» 
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já  en  relação  aos  caainhões  pesados,  nem  o  aumento  do  impôsto 
de  co:-ibustxvcis  líquic.os  nem  os  adicionais  sobre  o  imposto  de  consumo 
são  suficientes  para  tornar  a  sua  contribuição  tributária  equivalente  ao 
custo  da  via,  ■  í  corto  .  uo  os  progressos  são  importajntes ,  pois  a  percen- 
tagem da  contribuição  sobre  o  custo  da  via  o  duplicada,  no  caso  do  c?xlí  - 
nhão  a  -gasolina,  e  triplicada,  no  voícu^-o  diesel.  Haveria,  entretanto  , 
que  procurar  ajustamentos  adicionais  da  estrutura  tributri.ria,  cuer  atra- 
vés de  adicionais  ou  aumentos  maiores  do  cv.o  os  propostos,  quer  mediante 
a  utilização  do  outros  tributos  que  se  prcsteni  à  incidência  seletiva,  i- 
dentifica.ndo  o  tipo  de  veículo. 

Também  sob  o  ponto  de  vista  do  conjimto  da  frota  a  legislação 
proposta  não  conôegue  fazer  com  que  os  veículos  paguem  integralmente  o 
custo  da  via,  pois  as  contribuições  unitárias  constantes  do  quadro  ante  - 
rior  conduzirisim  à  insuficiência  total  de  recursos  demonstrada  no  quadro 
seguinte: 

71JÃDJ10  15.4. 

•  in3Ufici.?:ncia  ■?ot.-.l  'D..S  ccittribuiçCijs  cci:    pJi^^oRim  thibutJLria 

r.ilhões  de  Gr:!) 


caminhõ;í;s  \ 


Gasolina 
Diesel 

-  1.563 

15 

MÉDIOS 

Gasolina 
Diesel 

1.746 

566 

I-^iS  ADOS  - 

Gasolina 
Diesel 

3.110 
4.470 

8.344 

ÔKI3US 

Gasolina 
Diesel 

48 
76o 

808 

autom6v..is 

-  6.100 

-  6.100 

TOTAL 

3.052 

Aprovada  a  legiclação  tributária  proposta,  a  insuficiência  das 
contribuições  dos  ,veículos  atingiria  em  1964,  no  conjunto  da  frota,  a  3 


bilhSes  de  cruzeiros,  graças  à  supertributação  dos  can.inhSos  lo voe  o  dos 
automóveis,  pois  os  criiiinliSes  mldios  rocoboriraa  subvenção  no  montante  do 
2,3  bilhSes  e  os  caminhões  pesados  no  montante  de  7,5  bilhSes. 

A  nova  estrutura  tributária,  embora  atenuando  bastante  as  sub 
vençSes  ao  transporto  rodoviário,  n5o  conseguirá  oliinin..r  inteiramente  I 
subvenção  aos  caminhSos  m5dios  e  pesados  o,  conseqtíontenente ,  não  atingi- 
rá aquele  objetivo  de  neutralidade  fisc:.l  e  regulamentar  que  deve  ser  a 
preocupaçSo  do  Estado,  a  fim  de  ncão  perturbar  os  dados  em  ouc  se  baseia  r 
opção  do  usuário.  Há  aue  destacar,  alára  disso,  que  os  veículos  subven  - 
cionados  são  exatamonte  aqueles  que  competem  coin  as  ferrovias  e  a  navega- 
ção de  cabotagem  en  tráfego  de  lon(ja  distancia  c  oue,  como  já  foi  lembra- 
do, a  sua  subvenção  pela  União  representa  ónus  financeiro  duplo,  pois  o 
Tesouro  Nacional  suporta  os  doficits  da  líôde  Ferroviária  Federal  o  das 
empresas  de  navegação,  que  são  agravados  por  er  aas  ncsiias  subvenções, 

O  quadro  seguinte  calcula  o  aumento  de  tributos  que  resultará 
da  aprovação  da.  legislação  proposta  pelo  Governo: 

_l:uád]ro  155 

AUISNTO  DA  ARRIJCADAÇÂO  _D5;  TRIBUTOS  FljDIT.AIS  sCbRI]  VEÍCULOo  RODOVIÁRIOS 

R::suLTANTa  da  legi:^lação  troposta  (196/f) 

nilhõús  de  Crusciros 


GAMINHOI]S 
LEVI]-S 


K5DI0S 


PESADOS 


ONI BUS 


au'x'0m6v:jis 

TOTAL 


"1 

1 

1  IMPÔSTO 

11 

.rCSTO  DE 

con:jumo  [ 

TOTAL 

G^-iRAL 

!  ÚNICO 

j  r.jÇáS  jvsícuLOsj 

total 

-  Gasolina 

-  Diesel 

1  5^3 

I  Ik 

1  1 
1  1 
1  1 
i     217  1 
1        3  1 
1  1 

2171 
31 

760 
17 

-  Gasolina 

-  Diesel 

l,2k2 
1.086 

\  1.158 

1  537 

1      52':-  1 

1  i 

l.O^hO 

1.815  j 

2.722 
2.522 

3.96^ 
3.608 

-  Gasolina 

-  Diesel 

1  30^ 
1  1.555 

1  2.170 

1  k,COG 

1    129  1 

1     .?l6  1 
1  1 

2,622  1 

2.299I 

7.^381 

2.603 
G.992 

-  Gasolina 

-  Diesel 

I  159 
j  1,^9^- 

191 
1  ^-187 

1       27  1 
1  1 

118 1 
2,000 

277 
3.^9^ 

1  1.196 

1  1^1 

1     653  1 

79'+ 1 

1.9S0 

}  7.593 

j  9.18^ 

j  2.0^8  1 

6.881  j 

18.123 j 

25.705 
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!!lstos  números  pcrniten  assim  resumir  as  diferentes  hipóteses 
formuladas  para  o  montcjito  dc.s  contribuições  de  veículos  rodoviários: 

^.UADRO  136 

TI? 1 3UT0S  TAGOS  f:.:lcs  vjículos  -  l:.jgi  .laçZo  atual  .-j  proposta 


T  CONTIÍIEUIÇSO 
TOTAL  DA 
FP.OT.l 
MILHOJo  ú..  ckíí 

INSUFICIl^^lICIA 

Zhi  rí:.JLAçÃo  .:0S 

x;I.3i*í;DI0S 
MILHÕES  DE  CHS 

% 

LiJGILlAÇJiO 

ImiDOsto  único  com 

usí;.  -  crfj  272,00 

{  >1,102 

32.330 

c/a  justai:icnto  do 
câmbio  para  Crí?  320,00 

j  ^^.675 

28.757 

39 

SZFOlcilÁ  TPIBUTÂRIA 

c/r 0 visão  do  impôs 
to  único 

1          52.257  1 

21.175 

29 

Inclusivo  adicional 
ao  imposto  de  consumo 

1          70.3CO  1 

3.052 

0  quadro  acir.ia  destaca  a  importância  da  reforma  tributária 
para  a  melhoria  da  estrutura  fiscal  nos  transportes  rodoviários.  Com  a 
legislação  vigente  (inclusivo  roa justarionto  do  câinbio)  a  percentagem  da 
contribuição  para  frota  cobro  os  dispêndios  federais  com  rodovias  atinge 
a  apenas  6I/0,  havendo,  portanto,  uma  subvenção  de  39/ó»  Cora  a  reforma 
tributária  a  contribuição  atinge  a  reduzindo  a  subvenção  a  ^f/o. 

5.7  -  RECUR.^qS  FII^AUCiJIROS  DO  DNER 

Não  obstante  as  importantes  modificações  propostas  pela  rofor 
ma  tributária,  elas  não  serão  suficientes  para  assegurar  a  execução  do 
programa  de  obras  rodoviárias  a  cargo  do  DNllR.  Ê  o  que  mostra  o  quadro 
a  seguir,  que  compara  dispêndios  o  recursos  dessa  entidade: 


Mo<l.  8 


CONSULTEC 

soe.  CIVIL  OE  PLANEJAMENTO  E  CONSULTAS  TÉCNICAS  LTDA. 


5-77 


Ç^UADRO  13$ 

Pig_P,^NDios  E  r::cu5o0.s  do  dn::r  «•  1962-1966 

I.m  Milhões  de  Crua  o  ires 


ÂNOS 

D5SICMB0T 

.SOS  DO 

IIirôSTG 
ÚMICO  ' 

— 

D  ;FICIT 
(V^-RBAo 

imzs  i 

TIIENTOS  1 

adninigJ 

1 

CCN3ERV.j 

-ÍJÍlUI  - 
FAÍENTO 

•  ;nc:.rg(/S  j 

líOS  j 

1 

1962 

^2.358 1 

13.000  1 

1.000 

3.200  1 

59.558 

29. m 

30.384 

1963 

65.265] 

1^1-.  950  j 

^.000 

3.200  j 

87.  ^H5 

33.8^+9 

53.566 

196if 

71.^8^ i 

17.193  1 

^^.000 

3.200  1 

95.877 

35.  ^H3 

60.464 

1965 

j       68.900 j 

19.771  1 

1.000 

3.200  j 

92,871 

37.924 

54.947 

1966 

1  67.5701 

21.7^8  1 

!   3.200  i 

92.518 

40. 50^ 

52.014 

1  315.577  j 

1              -  1 

86.662  j 

i 

10,000 

j  16,000  j 
1  1 

^.^28.259 

176.864 

251.275 

Os  investimentos  previstos  no  çu-  dro  c.cí;-jíi  sc.o  os  ítferidos 
no  capítulo  4.0,  cujo  desembolso  foi  previoto  no  presente  qilinqticnio  , 
tendo  em  vista  o  provável  ritrao  das  obras.  Os  oncarcos  da  r.drânistra  - 
çSo  e  conservação  partiram  do  orçaoiíento  do  i;v  JR  para  I962  o  prcviran  evo 
luçSo  compatível  com  as  necessidades  de  i.nport-..nte  aunento  nas  condições 
de  conservação  da  rede  existente,  pois  aos  níveis  atuais  de  manutenção 
não  será  possível  assegurar  trânsito  ao  volume  do  tráfego  previsto.  Com 
o  mesmo  objetivo  foran  reservados  recursos  para  a  aquisição  de  equipanen 
to  de  conservação,  em  montante  já  orçado  pelo  LM.  Os  encargos  finan- 
ceiros dizem  respeito  a  dívidas  assumidas  pelo  D:CR  no  passado  o  consoli 
dadas  em  I96I,  para  pagamento  em  5  ^-nos. 

A  receita  do  impSsto  único  foi  estimada  admitindo-se  o  roa  - 
justamento  do  cánbio  no  impSsto  único  a  partir  do  secundo  trimestre  de 
1962.  e  com  base  nas  previsães  de  au..onto  de  consur.o  do  refinados  clabo- 

radas  pela  Petrobrás, 

Mostra  o  qur.dro  ,ue ,  co.  a  losiol=,Eo  atur.l._os  rccur.oB  Tin 

ciados  do  atinge»  a  pouco  oais  do  ,ue         do3  ■^^^^-^^^/^J^^J^;. 

tos.       O  deficit  de  recursos  ,ue  dcveri.  .or  coberto  per  v.rbas  or,a..n 
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tárir.s  atingiria  a  2.51  bilhões  no  qUinqucnio,  ou  seja,  à  media  anual  de 
50  bilhões.  -^ste  nível  de  contribuição  do  Orçamento  Geral  da  União  evi 
denteoonte  excede  da  capacidado  financeira  do  Tesouro,  mesmo  ao  ritmo 
de  inflação  que' se  vêm  observnndo  nos  últimos  anos,,  o  que  leva  à  conclu- 
são do  que,  com  a  Icgiclação  vigxnte,  não  será  possível  realizar  durante 
o  próximo  qUinqUonio  o  volume  de  obras  projjr amado. 

A  mesma  comparação      feito,  no  cur.dro  ocj^inte  para  a  hipóte- 
se de  ai.rovação  i^clo  Gong;rosso  ilacional  com  vi£,cncia  a  partir  de  1.1. 
1965»  da  reforma  tributária  proposta  polo  Governo, 

QUADRO  l^S 

r::gursos  do  dn::r  coi-.:  a  ]Rz;foi^ija  thibutâria 

Em  Ililhõcs  de  Cruzeiros 


ANOS 

i  DEFICIT 
1   COn  LEGIo 
1 LAOAO  ATUAL 
1 

í?7^CURS0S 

..".DICIONAIS  DA 

DEFICIT 

lííPÔSTO 
ÚNICO 

IIÍl-fínTO 
CCNlUMO 

TOTAL  1 

"T  ■ 

1962 

1  30.38^ 

30,38^ 

1963 

j  53.566 

9.07^ 

j       8.15^  j 

17.228 

36.338 

196^ 

I  60,^64 

10.638 

1       9.060  1 

19.698  1 

^0.766 

1965 

j  5^.9^^7 

11.3^i-2 

9.966 

21.308 

33.639 

1966 

1  52.01^ 

12,230 

II    10.963  1 

23.193  l 

28.821 

1  251.275 

^3.28^ 

1      33.1^3  1 

81.^27  1 

169,6^8 

A  necessidade  de  recursos  do  Orça^^ento  Geral  reduzir-se-ia  , 
no  caso,  para  I70  bilhões  no  qtlinqtlcnio,  ou  seja,  à  média  de  3^  bilhões 
por  ano.      ^sie  &ível  do  contribuições  gerr.i^;  ainda  c  elevado,  caso  se 
pretenda  reduzir  o  deficit  federal  a  fim  do  diminuir  o  ritmo  da  inflação. 

A  aparente  contradição  entro  a  inr.uf iciôncia  do  recvirsos  indi 
cada  no  quadro  acima  e  os  cálculos  anteriores,  comparando  o  custo  da  via 
e  as  contribuições  tributárias  dos  veículos  (que  mostram  diferença  de  ap£ 
nas  Mó,  caso  aprovada  a  reforma  tributária)  resulta  de  que: 
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a)  não  SC  considerou,  no  rateio  Cos  dispêndios  proviotos  p.ra  o  prSxino 
qilinqiienio,  a  ai^ortizaç^o  do  divides  contraídr.s  por  obras  realizadas 
no  passado; 

b)  da  arrecadação  do  impSsto  único  sòaento  85f:-  destinar-Gc-?.o  r.  obras  ro 
doviárias^Cnos  termos  d..  logislaçHo  proposta  ao  ConGrcsso)  cabendo  I 
restante  à  Rede  Ferroviária  Federal; 

c)  somente  30%  do  produto  do  adicional    ao  inpSeto  de  consuno  sSbro  pncu 
mâticos,  peças  e  veículos  destinar-se-âo ,  segundo  a  rcfoxv.a  tribute  - 
ria,  ao  DICR  (a  outra  metade  será  uiri -ida  para  o  Fundo  de  í.arinha 
Mercante,  como  compensaçcão  pela  não  participação  da  navegação  na  arre 
cadação  do  inpôsto  único); 

d)  o  imposto  de  consumo  atualmentc  cobrado  sobro  peças,  pneumáticos  o 
veicules  é  considerado  receita  (^eral  da  União,  c-ubora  tenha  eido  cro- 
clitado  aos  veículos  ao  se  balancear  as  ..v.:\3  contribuições  com  o  cus- 
to da  via,  a  elos  atribuído, 

Ijstas  considerações  mostran  que  o  programa  dc  obras  rodoviá- 
rias federais,  de  que  dependo  a  eficiência  do  transporte  rodoviário  nos 
próximos  anos  (e  consoqílentonoiite ,  do  próprio  sistema  nacional  do  trans- 
porte, já  que  o  transporte  rodoviário  é  r^'S;:'on.;:ávcl  por  quase  ?/3  díE  tro 
ca;s  internas)  não  poderá  ser  eicecutado  nos  praaos  previstos,  sen  que  ou- 
tras medidas  sejam  adotadas,  alen  da  rexorr;;"  tributária  proposta  pelo 
Governo  ao  Congresso.      Sssas  medidas  poderão  compreender: 

a)  a  alteração,  em  maior  proporção,  do  imposto  único  o  dos  domais  tribu- 
tos incidentes  sobro  os  veículos; 

b)  a  criação  de  novos  tributos  oue  incide.-  sobro  a  utilização,  poios  voí 
culos,  das  rodovias  federais; 

c)  o  apelo  ao  crédito  interno  ou  internacional. 

Cabe  verificcar,  finalmente,  (.-uai  a  significação  da  estrutura 
tributária  sóbre  o  custo  do  transporte  rodoviário.  já  foi  destacado  , 
ao  se  examinar  o  financiamento  da  rode  rodoviária  em  outros  países,  que 
os  exemplos  estrangeiros  conhecidos  são  todos  no  sentido  do  ouc  os  voícu 
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los  rodoviários  deven  paj^ar  intc-gralaonte  o  custo  das  rodovias  proporcio 
nadas  pelo  Zístado.  Foi  ?jeguindo  essa  política  que  os  listados  Unidos  e 
os  países  da  Europa  consoguiraii  construir  os  sistcnas  rodoviários  de  que 
dispõem,  sendo  que  t-.nto  na  França,  quanto  na  Itália,  e  na  Inglaterra  , 
a  contribuição  tributária  dos  veículos  excede  de  nuito  oe  dispêndios  pú- 
blicos corri  rodovias, 

O  contrário  veii  r>e  verificando  no  Brasil,  onde  o  .  ;stado  con- 
cede  aos  veículos  vultoeas  subvenções  a  custa  do  equilíbrio  das  finanças 
públicas,  pela  inadequação  da  e,':trutura  tributária  sobre  o  transporte  ro 
doviário.  *i  legislação  proposta  polo  Governo  ;;o  Con^^rcsso  procura  cor- 
rigir osta  situação,  nas  só  o  cor.S'..uc  on  parte,  o  ainda  que  aprovada 
perdurarão  importantes  subvenções  -.os  cauinhõos  riédios  e  pesados,  en 
prejuízo  da  eficiência  do  si.-;tc::a  de  transporto  e  do  próprio  ritno  de  e- 
xecução  do  profjrraja  du  i.ielhor cruentos  r otToviários  ♦ 

t  comuti,  entretanto,  .\lcgar-Gc  contra  a  política  aqui  propôs 
ta  -  de  fasor  cora  que  todos  os  veículos  paguea  integralmente  o  custo  da 
via  -  que  os  aunentos  tributários  indispensáveis  para  quo  este  objotivo 
seja  alcançado  torão  repercussões  insuportáveis  cobre  o  custo  de  vida  , 
pois  reprcsentariaii  aunentos  no  custo  do  transporte  rodoviário. 

os  cálculos  realizados  nêsto  trabalho  servem  para  demonstrar 
a  improcedência  desses  argumentos,  pois  nenhum  tributo  imposto  com  o  fim 
de  acelerar  os  melhor aiiontos  rodoviários  por  nais  elevado  que  seja  -  po- 
do determinar  aumentos  de  custo  do  transporte  rodoviário  em  proporções 
maiores  do  que  os  resultantes  da  inadequação  da  rede  rodoviária. 

Nos  comentários  sobre  .'.  evolução  do  custo  de  transporte  no 
último  decénio  foi  destacada  a  dignificação  dos  melhoramentos  rodovia 
rios  executados  a  partir  de  1950,  No  conjunto  do  país,  o  custo  médio 
unitário  do  transporte  rodoviário  foi  reduzido,  entre  1930  e  1959 i 
cerca  de  2^%,  iJm  1959  -  a  economia  reo.lizada  teria  sido  da  orderí  de  70 
bilhões  de  cruzeiros  -  para  um  investimento  lí cuido,  no  período,  da  or  - 
dea  de  lol  bilhões,  As  economias  no  cu. to  do  tr.;nsporte,  percebidas  pe 
los  veículos,  e  na  maior  p?.rte  por  êler.  transferidas  para  os  que  dela  se 
utilizai'.,  representaram  benefícios  cos  investimentos  feitos  nas  rodovias, 
o  o  natural  que  parte  destas  economias  se  destinem  ao  pagexmento  dos  in- 
vestimentos que  i,B  proporcionam. 

No  estágio  cm  que  se  encontra  a  rêdc  rodoviária  federal,  a 
verdadeira  furna  de  f.-ize-r  baixa  o  custo  do  transporte  é  acelerar  a  reali 
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zaçSo  das  obras  rodoviárias,  eapocialnonte  do  pavir.icntaçâo ,  -  qúc  reduz 
a  metade  o  custo  de  oporaçcão  dos  veículos,  on  estrados  dc  leito  natural. 
O  Brasil  poderia  acelerar  do  muito  o  ritmo  destas  obras,  pois  não  há  li- 
mitações físicas  insuperáveis  à  sua  execução,  À  limitação  eo  encontra 
nos  recursos  financeiros,  E  estes  só  poderão  ^scr  encontrados,  no  volu- 
me necessário,  nos  próprios  veículos  cuo  so  b.-nef icirji  desces  r.:ulhoramcn 
tos,  A  nao  tributação,  a  pretexto  do  evitar  aui^iontos  do  custo  do  trrjis 
porto,  conduz  a  iíta  círculo  vicioso:  não  S'j  auxvontam  os  tributos  porque 
O  transporte  já  é  caro,  e  por  isso  não  so  consof^-ue  baixr.r  Cetc  custo  n- 
través  do  melhoramento  rodoviário,  quanto  ;iais  gg  posterga  o  csfôrçp 

para  recuperar  o  tempo  perdido,  mais  c-'.ro  fica  o  transporte  -  pelo  con  - 
gestionamento  ou  má  conservação  dr.s  roc:.ovi.:-.s  existentes,  polo  aumento  do 
volum.e  de  tráfego  em  estreadas  não  pavimentadas  -  e  rienor  possibilidades 
se  tom  de  corrigir  a  situação, 

Ê  preciso  ter  somioro  presente  que  pouco  so  poderá  fazer  para 
baixar  o  custo  do  transporte  rodoviário  :.tr.-.v's  dos  itens  de  custo  da  o- 
peração  dos  veículos,  Explorados  en  rcrji^e  do  micro-omprêsas,  on  regi- 
me de  ampla  competição,  não  será  possível  alter ••.r  do  modo  apreciável  a 
produtividade  dos  veículos  brasileirof:  a  não  ser  atrav.'s  da  ríolhoria  (U 

ròdo  rodoviária. 

Cabo  leiíbrar  aqui  oq  cálculos  de  benefícios  das  obras  fede- 
rais do  presente  qtiinqllênio ,  constantes  do  capítulo  ^.0.  Kostrou-sc  a- 
ll  que  benefícios  diretos  das  obras  de  pavimentação  contariam,  en  1967  i 
a  68  bilhões  de  cruzeiros,  para  um  investimento  de  IL'7  bilhões.  Fazer 
com  que  os  veículos  contribuam  para  este  investimento,  atravós  de-  impos- 
tos adicionais,  não  constitui  propriamente  uma  tributação,  o  sim  fazer 
com  oue  devolvam  uma  parcela  dos  benefícios  eue  auferiram.  No  caso  , 
nãô  há  aumento  do  custo  do  transporte,  nas  ai-enas  una  economia  menor  do 
quo  a  que  perceberia  o  veículo  se  o  ..stado  lhe  fornecesse  a  via  gratuitc 
mente, 

Ho  capítulo  '1.0  antes  referiáo,  o  total  d.-...  ocononir.c 
1967)  no  custo  de  trr.nsportc  decorrentes  do  rroerama  do  obr:.s  rodovia  ^- 
ri.3  federais        curso  foi  estimado,  consorvadoranonto ,  e„  Cr'.  S2  bilho... 
OS  cálculos  de  distribuição  dos  dispSndios  federais  p.los  div.rsos^tipoB 
de  veículos  constantes  do  presente  capítulo  aostr..,  eue  .s  .Mteraçoc, 
tributárias  propostas  pelo  Govírno  ao  Congresso  Nacional  ^'-í"*;"" 
aur.onto  de  c^recadaçáo.  sSbro  os  níveis  atuais,  da  ordc.  dc  .5.7 
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de  cruzoiros  (en  1964),      Tonando  por  bc.so  a  quantidade  de  tráfego  de 
1967 1  os  r.uuontos  não  atingirão  en  I967      ^0  bilhões  de  cruzeiros,  ou  se- 
jan,  nenos  da  metade  do  mínino  de  benefícios  que  co  pode  esperar  das    o  - 
bras  en  questão.      Ainda  haveria,  portanto,  una  redução  líquida  no  custo 
de  operação  dos  veículos  cia.  ordem  de  42  bilhões  de  cruzeiros, 

Ustas  considerações  deuonstrai:i.  a  procedência  da  po^.ítica  de 
rever  o  aumentar  constantcnente  os  tributos  sobre  veículos  rodoviários  , 
na  medida  em  que  progridem  as  obras  rodoviárias.      Compreende-se  fàcilmen 
te  a  necessidade  destas  revisões.      As  obras  rodoviárias  fazem  baixar 
constantemente  o  cuoto  nédio  do  transj)orte,  mas  mediante  vultosos  investi 
nentos,  e  as  revisões  tributárias  devem  devolver  ao  Ustado  que  proporcio- 
na a  via  una  parte  dos  benefícios  auferidos  pelos  veículos,  a  fim  do  que 
novas  obras  possam  ser  executadas,      x.s  próprias  obras  rodoviárias,  redu- 
zindo o  consumo  de  combustíveis,  lubrificantes,  pneumáticos,  peças  e  veí- 
culos sobre  os  quais  incidem  os  tributos  arrecadados  pelo  Jstado,  fazem 
cair  relativamente  a  contribuição  de  cada  veículo,  e  oe  as  incidências 
tributárias  não  forem  periodicamente  reajustadas  os  recursos  financeiros 
disponíveis  para  tais  obras  serão  gradativamente  diminuídos. 

Vale  verificar,  finalmente,   o  cv.e  representarão  os  aumentos 
tributários  propostos  pelo  Governo  ei.  relação  ao  custo  de  explorr.ção  dos 
veículos  antes  calculado, 

O  quadro  seguir  contem  o  montante  adicional  de  imposto  que 
deverão  pa.gar  os  veículos  em  19^4,  caso  ,:prov^da  a  reforma  tributária  pr£ 
posta  pelo  Governo,  c  a  percentagem  euo  rojr^Licnte^  sobre  o  custo  por  vei- 
culo-loii. 
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No  quadro  acina  o  custo  nécio  por  v-. 'culo-kLi  foi  obtido  pond£ 
rando  o  custo  calculado  no  quadro  12'l  p-ra  o  tráiJf^io  on  rodovias  pavitien- 
tadas  e  não  pavimentadas,  L  fim  de  obter  uiâ  custo  nicdio  nacional,  ccai- 
tiu-se  que  na  rede  federal  o  volume  total  do  tráfego  de  Cv-^iiinhõcs  on  rodo 
vias  pavimentadas  representasse,  e;.  ternos  do  v.;í.culo-lii,  56/5  do  total  • 
2sto  núijoro  é  aproxiaadanente  o  ouc  resulta  das  estijrativas  feitas  no 
quadro  IO9  sobre  a  distribuição,  do  tráfe£,o  dc  c;'j.iinhCeS  nas  rodes  iodc  - 
ral,  estadual  e  nunicipal.  Para  os  ^utoi,l'v.is  o  ônibus  adxiitiu-ee  quo 
10%  do  tráfego  se  procerisasse        rodovias  pc-.vi/untadas . 

Hostra  o  quadro  a  pequena  incidência  dos  ir.ipostoc  adicionais 
propostos  sGbre  o  custo  de  opcraçcão  do;.:  veículos.  naior  incidência  se 

encontra  no  automóvel  (6,^.3?ó),  seguido  do  caninhSo  pesado  a  diccol  (o  que 
se  explicp.  pelo  objetivo  de  reduzir  a  subvenção  a  ^ste  tipo  de  veículos, 
muito  superior  à  dos  donais).      Deve-se  ressrltar,  .ntretanto,  qi'e  a  inci 
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dcncir.  de  3j^3%  sobre  o  caminhão  pesado  não  c±<^±x±ca.rc.  o  aunento  do  cus- 
to dc  transporte  nesta  percentagei^ ,  pois,  e::ecutado  o  prograna  de  pavinen 
tação  aprovado,  a  porcentagori  de  tráfego  de  ca;.iinh3es  cn  rodovias  pavinen 
tadas  deverá  «ituàr-se,  nos  recados  do  decénio,  eri  cerce,  de  85?-^»  ao  contra 
rio  de  pouco  nais  de  30%^  cono  se  estinava  para  I96O,  Ssta  modifica.ção 
iziplica  redução  no  custo  nédio  da  operação  do  catíinhão  pesado  (pois  o 
custo  en  rodovia  pavir''e:itada  ó  a  L.;eta.c.o  do  observado  n?.  rodovia  en  leito 
natural),  O  custo  uédio  passaria,  portanto,  a  ser  da  orden  de  CriS  51|3^ 
(ponderando  os  •■.esrios  custos  nédios  unitários  aclziitidos  anteriorr.onte )  , 
ou  seja,  haveria  ui.ia  econonia  bruta  de  Cr')  ir  ,36  por  voículo-kx:.  Como 
o  au.:ento  de  inpostos  teria  sido  de  Cr.'!  v,^6/vaí.culo-lan,  a  econonia  líqui 
da  para  os  veículos  seria  de  Cr^  8 , 90/vo'culo-lc:'.i, 

Sstes  cálculos  denonstrani  a  sociedade  a  procedência  da  políti 
ca  defendida,  de  obter  nos  próprios  veícLilos  os  recuraos  para  as  obras 
rodoviárias,  cono  devolução  ^.'"i-cial  das  rcciições  de  cústo  de  operação  que 
resultan  dos  nelhoroxientos  na  rode  rodoviária,  . 
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o  ox.^,e  d«  oon<iiçõ.s  ío  ui^tcraa  ie  trr^sporteo  no  decc-«lo 
passado  conduz  a  conolu.So  de  q«o  o  p.ís  deve  r~^ir  aclibcr.d..c„te 
na  polxtioa  de  oxpandlr  Sase  .ict.na  ooa  base  no  tr.^.porte  rodovi?^io  . 
Justifican  tal  política: 

a)  a  uelhor  relaçSo  pro««çâo/e«pit=a  cbs.rv.da  no  rodoviário.  c„  relação 

c.  ferrovia ; 

b)  o  dispêndio  canbial  praticanente  oquivalento  ao  da  ferrovia,  e  provà- 
velrjente  inferior»  no  corrente  rjio; 

c)  a  maior  adequação  desso  r.:.io  às  condiçSes  brasileiras  de  baixa  cdncon 
traç<ão  da  produçSo,  dé  ui  a  agricultv.ra  itinerante,  o  de  condiçSes  oro 
lósicas  que  oberai,:  ac  inversSes  ea  viae  fSrreas  com  características 
técnicas  adequadas; 

d)  a  existência  de  uiiia  indústria  íiaciona  c'e  veículos  rodoviários  cou  ca 
pacidade  suficiente  para  atender  às  e^z  r.nsZi.i^  prev: -tas  na  frota  de 
veículos ; 

e)  a  uaior  utilização  da  não-de-obra  e^d.giía  pelo  transporte  rodoviário, 

en  relação  ao  fcrroviár.:  o,  o  que  contribui  para  aunentar  a  oferta  de 
erjpregOB ; 

f)  a  eficiência  dos  eriprosários  jprivadot;  que  opcrani  os  veículos  rodoviá- 
rios, oiu  contraste-  cou  a  ineficiência  observada  nas  enprcsas  cue  dooi 
nam  o  sotor  ferroviário  e  o  ::iarítino, 

O  aumento  do  volune  de  tráfego  rodoviário  previsto  para  os 
próximos  anos  não  poderá  ser  suportado  pela  rede  rodoviária  existentes  , 
^á  inadequada»  Piá  que  prosseguir  e  acelerax  os  pro(pra;;as  do  uclhoronen 
to  das  rodovias, 

A  experiência  internacional  e  os  estudos  de  tributação  rodo- 
viária denonstran  que  os  nielhoraíiontos  rodoviários  no  caso  de  estradas 
destinadas  procipuanente  para  tráfego  de  lon^'a  distânci--,  deven  ser  fi- 
nanciados, na  sua  quasi  tptalidade,  pelas  contribuições  dos  veículos  que 
as  utiliza):!» 
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O  exame  da  estrwtirra  tributaria  federal  eci  vigor  aostra  que 
06  ▼eículos,  no  seu  conjunto»  p."-gcu:i  r.penas  en  torno  de  755^^  do  ctusto  das 
rodovias  federc-ie  por  êle  utilizadas,  Aléu  disso,  os  cauiahões  leves  e 
oa  autonóvois  ainda  contribuem  para  subvencionar  os  cauinhões  nédios  e 
pesados,  e  os  ônibus,  poio  enquanto  aqueles  pagau  laais  do  que  o  custo 
da  via  cue  lhes  podo  sor  atribuído,  os  carainhões  nédios  e  posados  pagan 
apenas  entre  k(f/ó  c  SOÇó  deste  custo* 

Para  cue  os  veículos  rodoviários  paguon  o  custo  da  via, 
evitando  subvenções  que  distorcen  as  condições  do  utilização  do  sistena 
de  transporte,  o  contribuindo  para  o  finrnciaxxnto  não  inflacionário  dos 
nelhoTciiientos  rodoviáriosi  iapõc-se  a  revicão  da  estrutura  tributaria; 

a)  do  inpôsto  único,  reduzindo  as  diferenças  de  tributo  en  função  do  tipo 
de  conbustível; 

b)  do  inpôsto  de  constoiío,  auiientando  c.  contribuição  dos  veículos  nédios 
e  pesados,  para  que  paguon  o  custo  da  via  polo  qual  são  responsáveis, 
sen  onerar  ainda  mais  a  tributação  t'.03  veículos  leves. 
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